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Apresentação 

Mundo em transição, turismo em transformação: pro-
dução do espaço, governança, cultura e desafios climáticos 
reúne um conjunto expressivo de reflexões sobre o tu-
rismo contemporâneo, tomado em sua complexidade so-
cial, espacial, política, econômica, cultural e ambiental. 
O livro é resultado dos debates realizados pelas mesas 
apresentadas no II ECOPOLTUR– Encontro Internacional 
“A Economia Política do Turismo”, realizado na cidade de 
Belém do Pará no período de 16 a 21 de agosto de 2025.

A obra parte do entendimento de que o turismo 
não pode ser analisado apenas como atividade econô-
mica ou prática de deslocamento, mas como fenôme-
no profundamente implicado na produção dos lugares, 
nas formas de consumo, nas dinâmicas urbanas, nos 
processos de governança e nos desafios colocados pela 
crise climática.

Organizado em quatro partes temáticas, o livro ar-
ticula diferentes escalas de análise, múltiplos territó-
rios e perspectivas críticas que permitem compreender 
como o turismo participa da transformação do mundo 
contemporâneo e, ao mesmo tempo, é por ele transfor-
mado. Os capítulos reunidos dialogam com questões 
centrais do nosso tempo, como a mercantilização da 
natureza e da cultura, as desigualdades socioespaciais, 
os efeitos dos megaeventos, as experiências de turis-
mo de base comunitária, a governança territorial e os 
impactos das mudanças climáticas sobre destinos, co-
munidades e modos de vida.
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A Parte 1, intitulada Turismo, consumo e produção de lu-
gares turísticos, é composta por 2 capítulos que discutem o 
turismo em sua articulação com a lógica do consumo e do 
capitalismo contemporâneo. Maria Tereza Duarte Paes, no 
primeiro capítulo, Turismo e cultura do consumo – o espelho 
do capitalismo, analisa a relação entre turismo e cultura do 
consumo, evidenciando os nexos entre a atividade turística 
e a reprodução de valores, desejos e práticas sociais pró-
prias da racionalidade capitalista. No capítulo 2, O mundo da 
sustentabilidade mercantil e a produção dos lugares turísticos 
em territórios sociobiodiversos, Edvaldo Cesar Moretti e Joyce 
Avila de Oliveira refletem sobre a sustentabilidade mercantil 
e a produção de lugares turísticos em territórios sociobiodi-
versos, problematizando apropriações, discursos e contradi-
ções presentes nesse processo.

A Parte 2 - Produção do espaço urbano, cultura e tu-
rismo, em seus 6 capítulos, aprofunda a discussão sobre os 
vínculos entre turismo, cidade e cultura. Simone Scifoni, no 
texto O álibi da natureza, o turismo de luxo e as desigualda-
des socioespaciais aborda as desigualdades socioespaciais 
produzidas pelo turismo de luxo e pelos usos estratégicos 
do discurso da natureza, no litoral norte do estado de São 
Paulo. Rodolfo Bertoncello, ao tratar de Buenos Aires como 
destino turístico, discute continuidades e mudanças na 
prática turística e na dinâmica urbana, com vistas a com-
preender o papel do turismo na reconfiguração urbana e 
na valorização do território. Com foco na Amazônia para-
ense, Jorge Alex de Almeida Souza e Hugo Rogério Hage 
Serra analisam a centralidade urbana de Belém sobre Sa-
linópolis-PA, destacando processos históricos e os efeitos 
da crise econômica em tempos de pandemia. Ainda nessa 
Parte, Edgar Monteiro Chagas Junior examina as relações 
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entre cultura, turismo e produção do espaço urbano a par-
tir da experiência do Arrastão do Pavulagem e da econo-
mia política da cultura em Belém do Pará. Maria Goretti da 
Costa Tavares apresenta a experiência do projeto de exten-
são Roteiros Geo-Turísticos em Belém do Pará na Amazônia 
Brasileira, enfatizando a interface entre educação patrimo-
nial, práticas de campo, turismo e cidadania. Encerrando 
a Parte 2 está o texto de Olga Lúcia Castreghini de Frei-
tas, intitulado COP30 em Belém (Pará): cidade, megaevento 
e transformações urbanas, que discute a classificação da 
COP30 como megaevento, e discorre sobre o conjunto de 
intervenções urbanas de compromisso e de oportunidade, 
associadas à sua realização.

Na Parte 3 - Turismo e experiências de governança, os 
textos dedicam-se às práticas territoriais, formas de gestão 
e experiências sociais que evidenciam os desafios da orga-
nização do turismo em contextos diversos. Maria Augusta 
Freitas Costa Canal, Milene de Cássia Santos de Castro e 
Marcel Assis Batista do Nascimento analisam o turismo de 
base comunitária e a cultura cacaueira paraense, destacan-
do desafios normativos e aprendizagens territorializadas. 
Susy Rodrigues Simonetti, Pedro Meloni Nassar e Larissa 
Oleriano Pedroza discutem o turismo de base comunitária 
sob diferentes formas de gestão no Amazonas. Carolina To-
desco apresenta reflexões sobre o turismo em comunida-
des indígenas a partir de uma experiência de mapeamento 
nacional, ampliando o debate sobre território, autonomia e 
representação. Finalizando essa Parte, Silvia Romana Cos-
ta de Albuquerque dos Santos e Saulo Ribeiro dos Santos 
examinam a instância de governança do Polo Turístico São 
Luís, no Maranhão, analisando sua formação, estratégias e 
desenvolvimento entre 2009 e 2024.
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Por fim, a Parte 4 - Turismo em tempos de mudanças 
climáticas reúne contribuições voltadas aos impactos da 
emergência climática sobre o turismo e às respostas polí-
ticas, territoriais e comunitárias diante desse cenário. Rita 
de Cássia Ariza da Cruz propõe um Ensaio sobre a eco-
nomia política do turismo frente às mudanças climáticas, 
evidenciando contradições estruturais e os desafios con-
temporâneos que envolvem a temática. Marta de Azevedo 
Irving e Marcelo Augusto Gurgel de Lima discutem Turis-
mos, sustentabilidades e clima, destacando tendências de 
políticas públicas em um contexto marcado por incertezas 
geopolíticas. José Júlio Júnior Guambe analisa impactos e 
estratégias de adaptação e mitigação em Inhambane, Mo-
çambique, ampliando a perspectiva internacional da obra. 
Fechando o livro, Mara Aline Ribeiro apresenta o capítulo 
“Tem peixe nesse rio?”: percepções locais sobre as mudan-
ças climáticas no turismo no Pantanal, em que evidência, 
de forma sensível e crítica, os efeitos concretos da crise 
climática sobre os territórios e seus habitantes.

Ao reunir autores e autoras de diferentes trajetórias 
e campos de investigação, esta obra oferece uma leitura 
plural e crítica sobre o turismo em um mundo atravessa-
do por profundas transformações. Mais do que descrever 
tendências, os capítulos aqui presentes problematizam 
modelos de desenvolvimento, interrogam discursos hege-
mônicos e valorizam experiências territoriais concretas, 
contribuindo para o avanço do debate acadêmico e para a 
formulação de políticas e práticas mais justas, democráti-
cas e comprometidas com a sustentabilidade da vida.

Mundo em transição, turismo em transformação cons-
titui, assim, uma contribuição relevante para pesquisado-
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res, estudantes, gestores públicos, movimentos sociais e 
todos aqueles interessados em compreender o turismo 
para além de suas aparências mercadológicas, situando-o 
no centro das disputas contemporâneas pela produção do 
espaço, pela valorização da cultura, pela governança dos 
territórios e pelo enfrentamento da emergência climática. 
 
 

Desejamos uma boa leitura!!!

Belém do Pará, verão amazônico de 2026

Maria Goretti da Costa Tavares

Olga Lúcia Castreghini de Freitas
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Turismo e cultura do consumo –  

o espelho do capitalismo

Maria Tereza Duarte Paes
Universidade Estadual de Campinas
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1 INTRODUÇÃO

Embora o turismo tenha tido um papel fundamental na di-
fusão das culturas no século XX, desde a passagem do turismo de 
massa para o turismo pós-fordista da acumulação flexível, sobre-
tudo depois dos anos 1990, com o neoliberalismo, este atravessou 
todas as barreiras éticas, estéticas e, porque não dizer, morais, ao 
devorar culturas e lugares com grande voracidade, transformar 
patrimônios materiais e imateriais em objetos de consumo rápido, 
associar-se às estratégias e à legitimação de narrativas da neolibe-
ralização, amparado pela desregulação dos territórios e pela mer-
cantilização de todas as esferas da vida.

Hoje, em um momento de incerteza no qual o planeta e a 
sociedade vivem à espreita dos eventos inescapáveis das mudan-
ças climáticas, das guerras que desestabilizam a ordem global, da 
adaptação ao novo que ainda não chegou, é preciso que a reflexão 
sobre o turismo não seja apenas sobre a expansão dos mercados 
ou sobre a demagogia verde e sustentável, pois é necessário cons-
truir uma crítica profunda sobre as suas contradições. Qual o papel 
do turismo no agravamento das injustiças sociais? Qual o seu com-
promisso com o real consumo sustentável? Quais têm sido as im-
plicações do turismo no agravamento de impactos socioambien-
tais? O quanto tem revelado, incluído ou desmantelado a estrutura 
de culturas tradicionais?

O turismo busca o poder simbólico dos bens culturais – in-
cluindo a natureza – e tudo vira produto. O setor turístico, por 
vezes, alimenta-se das próprias perdas: turismo de guerra, dark 
tourism ou turismo em patrimônios sensíveis, turismo de favelas, 
turismo de aventura em vulcões ou em condições extremas. O ca-
pitalismo agrega valor aos lugares em risco de extinção.
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Welté (2024, p. 124-125) afirma a estreita associação entre 
o turismo globalizado e a cultura de consumo, não apenas a ati-
vidade econômica do mercado turístico (destino, transporte, ho-
téis, compras, etc.), mas o seu papel como agente produtor de 
cultura, de narrativas, de representações produzidas pelo mer-
cado e apropriadas em práticas espaciais; ou mesmo construí-
das pelos próprios consumidores, os quais, por meio dos lugares 
exóticos, paradisíacos, imaginários e instagramáveis, constroem 
identidades. Hoje, muitos influenciadores digitais potencializam 
o mercado turístico com a projeção de novos lugares atrativos.

Ainda segundo Welté (2024), existem “subculturas de con-
sumo” e cada nicho de consumidores teria o seu próprio sis-
tema de significados e representações, amparados por uma 
gama de imaginários e por práticas espaciais funcionais. Sejam 
os turistas que só buscam as facilidades do consumo, ou os que 
buscam experiências, ou, ainda, os que buscam a autenticidade 
do lugar, de modo a fugir das áreas muito turistificadas, todos 
acabam dependentes do mercado, mesmo “Essa subcultura au-
têntica, em seu processo de diferenciação, utiliza os mecanis-
mos do consumo estruturado pelas ofertas do mercado” (Welté, 
2024, p. 132, tradução nossa).

O olhar turístico foi muito além daquele analisado por Urry 
(1996). Do Grant Tour de jovens aristocratas às estações balneá-
rias e termais; da cidade luz, entre outras cidades europeias, às 
praias paradisíacas do Caribe; dos países asiáticos aos Parques 
africanos, ou aos malls de Dubai, nossa percepção sobre o exó-
tico mudou bastante.

Houve uma revolução lenta da experiência do tempo e do 
espaço na história social e esta foi acelerada pelos transportes 
e pela tecnologia que, paulatinamente, alimentaram uma mu-
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dança cultural rumo à percepção da simultaneidade dos acon-
tecimentos no século XX. Kern (2023 [1983]), que interpreta em 
profundidade essa grande transformação e a situa entre o final 
do século XIX e o início do século XX, afirma: “Diversos jornalistas 
da época argumentaram que as novas tecnologias de transpor-
te e comunicação haviam ‘aniquilado o tempo e espaço’, criando 
o que um historiador mais tarde viria a caracterizar como a era 
da simultaneidade” (Kern, 2023 [1983], p. 39). Segundo o autor:

Entre mais ou menos 1880 e o início da Primeira Guerra 
Mundial, uma série de profundas mudanças tecnológicas 
e culturais criou distintos modos de pensar e vivenciar o 
tempo e o espaço. As inovações tecnológicas, como o te-
lefone, o telégrafo sem fio, o raio x, o cinema, a bicicleta, 
o automóvel e o avião, estabeleceram as bases materiais 
dessa reorientação; desenvolvimentos culturais inde-
pendentes, tais como o romance de fluxo de consciência, 
a psicanálise, o cubismo e a Teoria da Relatividade, mol-
daram diretamente as consciências. O resultado foi uma 
transformação das dimensões da vida e do pensamento 
(Kern, 2023 [1983], p. 39).

Tomando Kern (2023 [1983]) como referência para cons-
truir a sua concepção de compressão do tempo-espaço, Harvey 
(1992, p. 220) utiliza uma representação do “encolhimento do 
mapa do mundo graças a inovações nos transportes que ‘ani-
quilam o espaço por meio do tempo’”, na qual nos baseamos 
para distinguir viajantes de turistas, conforme tratado por Urry 
(1996), e representado na Figura 1.
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Figura 1 – O encolhimento do mapa-múndi e a relação entre viajan-
tes e turistas por meio de inovações nos transportes

Fonte: Elaborado pela autora a partir de Harvey (1992, p. 220) e  
Urry (1996).

O Grand Tour, surgido na Inglaterra no século XVII, era um 
privilégio dos jovens aristocratas que podiam ampliar os seus 
conhecimentos por meio das viagens aos centros urbanos euro-
peus. Essa nobreza foi associada às viagens, não ao turismo de 
massa que surgiria no coração do capitalismo, com a revolução 
industrial, no século XIX. No século XX muitos ainda negavam a 
associação com o turismo, insistindo que seriam apenas viajan-
tes, porém, o setor foi tão imperativo que se tornou muito difícil 
realizar viagens fora do circuito comercial do turismo.
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A verdade é que a organização do tempo livre, implantada 
pela suposta mão democrática do fordismo e das inovações tec-
nológicas, roubou-nos o ócio, a contemplação, o tempo criativo 
e o direito a não fazer nada. Lafargue (1999 [1977], p. 96), crítico 
voraz da ideologia do trabalho capitalista, afirma: “o grande pro-
blema da produção capitalista não é mais encontrar produto-
res e redobrar suas forças, mas descobrir consumidores, excitar 
seus apetites e neles criar falsas necessidades”. E é assim que o 
setor turístico se assenta no circuito da produção; a crescente – e 
doente – sociedade do consumo crê nas necessidades e desejos 
infinitos tornados produtos na falsa ideia do tempo livre. Como 
afirma Urry (1996, p. 30): “Existe uma dialética da novidade e da 
insaciabilidade no âmago do consumismo contemporâneo”.

Para além da mercantilização da subjetividade dos indivídu-
os, a curva de Butler (1980), ou o Modelo do Ciclo de Vida do Des-
tino Turístico (TALC - Tourism Area Life Cycle), depois de tantos anos 
de crescente turistificação, parece simplesmente mostrar a des-
cartabilidade dos lugares. Muitas localidades, monumentos, bens 
naturais e culturais, de tão desejados tornaram-se insustentáveis. 

Barcelona, na Espanha, a partir dos anos 1980, viveu 
um processo de requalificação urbana seguido por 
um conjunto de intervenções, como os Jogos Olímpi-
cos de 1982, que a colocaram no mercado global. A 
descoberta do Modelo Barcelona, e do seu planeja-
mento estratégico pautado na competitividade e na 
lógica do mercado, em um primeiro momento, criou 
uma receita para a atração e expansão do turismo 
globalizado que daria visibilidade às cidades. Como 
colocaram Borja e Castells (1996, p. 30):
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O governo local deve promover a cidade para o exterior, de-
senvolvendo uma imagem forte e positiva apoiada numa oferta de 
infra-estruturas e de serviços (comunicações, serviços econômicos, 
oferta cultural, segurança etc.) que exerçam a atração de investi-
dores, visitantes e usuários solventes à cidade e que facilitem suas 
‘exportações (de bens e serviços, de seus profissionais etc.).

O resultado foi o esgotamento de muitas cidades, particular-
mente àquelas que seguiram o modelo dos megaeventos. Barcelo-
na não saiu ilesa desse processo. Jordi Borja, geógrafo e sociólogo 
catalão que foi membro do Parlament de Catalunya (1980/1984) 
e do Ayuntamiento de Barcelona (1983/1995), técnico dos planos 
estratégicos de gestão e das políticas urbanas da cidade, muito cri-
ticado por sua defesa e expansão do modelo, por meio de consul-
torias e publicações, considerou, em 2014, que mesmo Barcelona 
não teria mais as condições ideais para sustentar o modelo inicial-
mente exitoso. Como escreveram Fernandes e Paes (2021, p. 01): 

O excesso descontrolado de turistas na cidade demons-
trou a necessidade de novos instrumentos para regular 
o setor quanto à concentração em pontos turísticos e à 
qualidade de vida dos moradores locais, principalmente 
em relação à especulação imobiliária, à perda dos co-
mércios locais, ao custo de vida e aos impactos culturais 
do chamado overtourism.

A revitalização dos mercados municipais, estratégia recor-
rente nessas ações, transformou o Mercado La Boquería, no cen-
tro de Barcelona, em um ícone turístico que abandonou os pro-
dutos básicos, consumidos pela população local, para privilegiar 
o consumo turístico (Cordero; Eneva, 2016). A Figura 2 ilustra 
alguns elementos em Barcelona.
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Figura 2 – Turistas na Sagrada Família (à esquerda) e no Mercado 
La Boquería (à direita), em Barcelona, julho de 2014

Fonte: Arquivo pessoal da autora, 2014.

Os países do Sul seguiram a receita de forma fragmentada, 
com intervenções urbanas pontuais, produzindo o que Santos 
(1996) coloca como áreas luminosas em contextos de áreas opacas, 
ou seja, ampliando a segregação socioespacial nos países de de-



Mundo em transição, turismo em transformação: produção do espaço, 
governança, cultura e desafios climáticos.24

senvolvimento desigual. Nesse particular, a maior parte das cidades 
mundiais e turísticas passou a sofrer o mesmo processo: turistifica-
ção em excesso ou overtourism, manifestações xenofóbicas contra a 
turistificação, ou turismofobia por parte dos moradores que perde-
ram o seu lugar cotidiano, a sua identidade cultural, os seus espaços 
públicos e tiveram que se submeter aos danos socioambientais, aos 
altos custos de vida do comércio e da especulação imobiliária. 

É dialogando com esse processo que este artigo traz reflexões 
e eventos que tensionam o pensamento crítico sobre a estreita asso-
ciação entre o turismo e os paradigmas econômicos. Esse processo, 
iniciado com as viagens de uma elite aristocrática, passa pelo flâneur 
dos grandes centros urbanos do século XIX, encontra a questionável 
democratização fordista do turismo de massa, inicialmente com o 
trem e, em seguida, com o automóvel individual, até atingir, no final 
do século XX, o consumo distintivo pós-fordista, que, com a segmen-
tação do turismo, o auxílio das novas tecnologias e das redes sociais, 
cria o turista que quer ver e ser visto (Urry, 1996, p. 182). No século 
XXI, o setor turístico reforça a sua aliança com o capitalismo e com a 
atual neoliberalização. 

2 TURISTIFICAÇÃO, OVERTOURISM, 
SURTOURISME, TURISMO EXCESSIVO: MANIFESTOS 

E DENÚNCIAS

Em junho de 2025, os trabalhadores do Museu do Louvre, 
em Paris, esgotados pelo turismo excessivo, fecharam as por-
tas e entraram em greve (CBC, 2025) (Figura 3). Em seguida, um 
roubo audacioso, mais greves e indícios de fraudes colocam em 
crise este ícone do turismo internacional.
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Figura 3 – Turistas esperam do lado de fora do museu do  
Louvre, em Paris

Fonte: Vie Publique (2025). 

Figura 4 – Diminuição da população local e o excesso de 
turistas em Veneza, Itália

Fonte: Stüve (2024).



Mundo em transição, turismo em transformação: produção do espaço, 
governança, cultura e desafios climáticos.26

Nos últimos anos, muitos europeus passaram a se rebelar con-
tra o turismo de massa. Segundo Lisa Stüve, da Deutsche Welle, em 
Veneza, na Itália, “Há cerca de 49 mil moradores no centro histórico 
da cidade. De acordo com estimativas, Veneza recebe mais de 20 mi-
lhões de visitantes todos os anos. A vida cotidiana de alguns é palco 
para as experiências de férias de outros” (Stüve, 2024) (Figura 4).

Protestos contra o turismo de massa se espalham por muitas ci-
dades. Barcelona, na Espanha, a primeira a fazer e a planejar estrategi-
camente a atratividade no contexto do turismo global, também foi uma 
das primeiras a protestar contra esse turismo excessivo (Figura 5):

 
Figura 5 – Manifestações populares contra o overtourism  

em Barcelona, Espanha

Fonte: Stüve (2024).

Para Stüve (2024), “Devido aos protestos contra turistas, 
jornais britânicos chegaram a alertar sobre ‘destinos turísticos 
hostis’ a serem evitados no verão de 2024”, incluindo na lista as 
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cidades de: Barcelona (Espanha), Amsterdã (Holanda), Veneza 
(Itália), Split (Croácia), Tenerife (Ilhas Canárias) e Santorini (Gré-
cia), que não é, exatamente, hostil ao turista, mas coloca nos 
preços o acesso restrito. Na Grécia, os seus moradores, para re-
cuperarem a praia na ilha de Paros, criaram um movimento co-
nhecido como “a revolta das toalhas”, um protesto contra a pri-
vatização ilegal das praias das ilhas. Segundo Rigoutsou (2023), 
em algumas praias uma espreguiçadeira pode custar 120 Euros. 

A concentração de ações e investimentos apenas em al-
guns territórios, cidades e monumentos provoca lugares muito 
turistificados, enquanto outros seguem à margem, abandona-
dos pelas políticas de desenvolvimento. “Segundo a OMT, 95% 
dos turistas do mundo visitam menos de 5% da superfície ter-
restre. Na França, 80% da atividade turística concentra-se em 
20% do território” (France, 2023). 

Há anos, muitos planos governamentais buscam distribuir 
o fluxo turístico pelo território, pelas estações do ano e por meio 
de atividades e segmentos diferenciados, mas os desafios para 
planejar o turismo massivo permanecem. Autoridades locais 
planejam medidas mais restritivas ou estratégias de descentra-
lização, com a criação de novos lugares atrativos e expansão da 
visitação para uma escala regional. Esse é o caso da Prefeitura 
de Paris que, além de planejar a desconcentração do turismo, 
reduziu ingressos em atrativos icônicos como a Torre Eiffel e re-
servas na Notre Dame, e promoveu o turismo em vários distri-
tos e bairros menos visitados. Roteiros alternativos, assim como 
a criação de atrativos na escala regional buscam conter os ex-
cessos da gentrificação (Sois, 2024). 

Afinal, como pode ser sustentável o turismo excessivo? 
Como pode ser sustentável para as populações locais um tipo 
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de turismo que só produz um cotidiano para o consumo turís-
tico? Como pode um lugar se sustentar onde só há turistas que 
encontram outros turistas e não mais a sua população? Qual o 
sentido da visitação turística que consome os lugares atrativos – 
a natureza, as culturas tradicionais, as representações históricas 
–, apenas como cenários para fotos instagramáveis? 

3 A MARCA PATRIMÔNIO CULTURAL E O 
 TURISMO DE MASSA  

Como afirmou Lazzarotti (2012, p. 19), o conceito de pa-
trimônio dilui-se em uma infinidade de formas que foram colo-
cadas à disposição de uma “capitalização infinita da memória”. 
Segundo o autor (Lazzarotti, 2011), patrimônio e turismo per-
tencem ao mesmo sistema de valores e se difundem de igual 
maneira pelo mundo, hipótese que comprova ao correlacionar 
os sítios eleitos a patrimônio mundial pela Unesco e a expansão 
do turismo internacional nestes mesmos sítios. Essa correlação, 
contudo, não existe sem a sua inerente contradição, sobretudo 
para as localidades, isso porque, enquanto as narrativas do pa-
trimônio prezam pela preservação da memória, o turismo pres-
siona a sobrevivência dos bens culturais pelo excesso de uso. 

A lista do Patrimônio Mundial “inclui 972 bens culturais, 
235 bens naturais e 41 bens mistos, distribuídos por 170 Esta-
dos Partes. Desde outubro de 2024, 196 Estados Partes ratifica-
ram a Convenção do Patrimônio Mundial” (UNESCO, 2026). Mui-
tas imagens, como as que seguem, de Machu Picchu, no Peru 
(Figura 6), e da Grande Muralha, na China (Figura 7), são veicu-
ladas em sua monumentalidade e beleza pelos sítios da Unesco 
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Figura 6 – Santuário Histórico de Machu Picchu (à esquerda) e  
turismo excessivo em Machu Picchu (à direita)

Fonte: UNESCO (s.d.), à esquerda, e Canarian Weekly (2025), à direita. 

Figura 7 – A Grande Muralha da China (à esquerda) e turistas  
em visita ao local (à direita)

Fonte: UNESCO (s.d.), à esquerda, e Xinhua Português (2018), à direita.
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e de outros órgãos de preservação do patrimônio cultural, en-
quanto veiculam também as imagens reais da ocupação des-
tas localidades pelos massivos fluxos de turistas. Quanto mais 
excepcional, quanto mais monumental, quanto mais raro é o 
bem cultural ou natural, mais os lugares ganham notoriedade 
para a visitação turística.

Machu Picchu, inscrito como Patrimônio Mundial da 
Unesco em 1983, está situada a 2.430 metros de altitude em 
meio a floresta tropical. É uma expressão monumental do Im-
pério Inca, com muralhas, terraços e paredões rochosos, nas 
encostas orientais dos Andes, fazendo parte da bacia superior 
do Amazonas (UNESCO, 2026). 

Atualmente,  a capacidade de visitantes de Machu Picchu, 
Peru, foi reduzida para um número máximo de 5.000 turistas/dia. 
O Jornal Le Monde, em julho de 2025, publicou: “Deve-se evitar Ma-
chu Picchu? O Peru está preocupado com o impacto do turismo de 
massa” (Chaparro, 2025). Segundo esta reportagem, o Patrimônio 
Mundial da Unesco que atrai mais de 1,5 milhão de visitantes tem 
perdido o seu valor no turismo global devido aos excessos do turis-
mo de massa. Inúmeras localidades pressionadas pelo turismo ex-
cessivo passaram a controlar o número de visitantes e a introduzir 
ou aumentar os valores dos ingressos para a sustentabilidade do 
seu património cultural, como ocorreu com o Parque Güell, 
em Barcelona, e atualmente em Machu Picchu. 

A Grande Muralha da China (Figura 7), que recebe cerca de 
10 milhões de visitantes anualmente, foi construída durante sé-
culos e é um grande monumento da engenharia militar, inscrita 
como Patrimônio Mundial da Unesco em 1987.

Como afirma D’Eramo (2014, p. 55): “El turismo es una má-
quina inagotable de hacer dinero, cuyos activos se extraen in-
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cesantemente y se reinvierten en algoritmos de alta velocidad 
en los rascacielos de vidrio y acero del sector financiero”. Para o 
autor, não é coincidência a criação do Patrimônio Mundial nos 
anos 1970, e da Convenção para a Proteção do Patrimônio Mun-
dial, Cultural e Natural, em 1972, ratificada por 190 países; a cer-
tificação de aura do patrimônio lhe agregaria valor econômico: 

[...] la marca se «lanzó» coincidiendo con el despegue de la 
revolución del turismo mundial, representando tanto sus 
logros como la clave de su continua autopromoción. La 
marca Unesco permite a la industria turística cobrar por el 
valor comercial de la autenticidad, de la misma forma que 
se hace con la etiqueta de un diseñador de moda o con la 
clasificación de vinos Grand Cru [...] (D’Eramo, 2014, p. 56).

Nesta narrativa contraditória, a aura do patrimônio permite 
e justifica a devastação do turismo. Ainda que, conforme definido 
nos Artigos 1 e 2 da Convenção, tais sítios possam ser incluídos 
na Lista do Patrimônio Mundial em Perigo da Unesco, que hoje 
inclui 53 sítios (14 naturais e 39 culturais) a partir de uma série de 
critérios, a maioria dos sítios listados refere-se às localidades em 
guerra, áreas naturais ou sujeitas a riscos naturais, sendo o turis-
mo predatório sempre negociado (UNESCO, 2026).

4 A NEOLIBERALIZAÇÃO DA INDÚSTRIA DO 
TURISMO: UMA ALIANÇA PROMISSORA

Considerando que uma das premissas do neoliberalis-
mo é a diminuição da regulação do Estado, para que o mer-
cado possa crescer em toda a sua potência, lembramos que 
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esta relação entre turismo, mercado e Estado tem favorecido 
tal premissa.

Trazendo essas questões gerais para problemas locais e 
concretos, torna-se incontornável a associação entre a atividade 
turística e os diversos impactos socioambientais dela decorrentes. 
Entre eles, destaca-se a intensificação do consumo de plásticos 
de uso único pelos diferentes agentes envolvidos no setor, como 
estabelecimentos comerciais, meios de hospedagem, serviços de 
alimentação e os próprios turistas. Esse exemplo é particularmen-
te relevante porque evidencia uma contradição central: embora o 
turismo possua potencial para atuar como aliado na redução gra-
dual do consumo de materiais descartáveis, fomentando práticas 
de reutilização, reciclagem e logística reversa compatíveis com os 
princípios da economia circular, observa-se, em muitos destinos, 
o movimento inverso. O aumento dos fluxos turísticos tende a im-
pulsionar o consumo de embalagens descartáveis e a geração de 
resíduos sólidos, produzindo um ciclo de retroalimentação entre o 
turismo e a poluição plástica.

Essa problemática torna-se ainda mais evidente em áreas 
costeiras, onde grande parte dos resíduos gerados em ambientes 
urbanos e turísticos alcança praias, rios e ecossistemas marinhos, 
comprometendo a biodiversidade, a pesca artesanal e a qualidade 
paisagística dos destinos. No Brasil, embora iniciativas legislativas 
venham sendo discutidas no âmbito federal, os avanços normati-
vos permanecem lentos diante da urgência do problema. O Pro-
jeto de Lei n.º 2.524/2022, conhecido como “PL do Oceano sem 
Plástico”, que propõe a criação de uma Política Nacional de Econo-
mia Circular do Plástico (Brasil, 2022), foi aprovado pela Comissão 
de Assuntos Sociais (CAS) em 2023 e encaminhado à Comissão de 
Meio Ambiente (CMA), onde ainda aguarda deliberação definitiva. 
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Tal situação evidencia o descompasso entre a velocidade de 
produção e dispersão dos resíduos plásticos e a capacidade do Es-
tado de implementar instrumentos regulatórios eficazes para en-
frentar seus impactos socioambientais. A pesquisa desenvolvida 
pelo Instituto Oceanográfico da Universidade de São Paulo (USP) 
e pela ONG Sea Shepherd Brasil, em 8.125 km do litoral brasileiro, 
revelou que 91% do lixo encontrado em 306 praias é composto por 
plásticos, sendo 61% com plásticos de uso único, como copos, gar-
rafas, tampas e sacolas (Figura 8), lembrando que microplásticos 
também já foram encontrados na fauna e flora do mar profundo 
(Mídia Ninja, 2024).

Como afirmam Costa et al. (2022), “O turismo tem duplo pa-
pel em relação à poluição plástica: é tanto gerador quanto afetado”. 
Em matéria publicada pela Heinrich Böll Stiftung, destaca-se que:

A crise do plástico está associada a um desenvolvimento 
dependente da exploração de combustível fóssil e de pa-
drões de consumo insustentáveis. [...] Precisamos adotar 
soluções para a “plasticodemia”, atualmente fora de con-
trole. [...] A solução para crise do plástico no turismo e 
em todos os outros setores envolvidos depende de boas 
práticas de governança, com gestão integrada e partici-
pativa (Henrich Böll Stiftung, 2021).

Esse não é um problema restrito ao contexto brasileiro. De 
acordo com a Vie Publique (2025), o Mar Mediterrâneo e suas 
praias figuram entre os ambientes marinhos mais afetados pela 
poluição plástica em escala global. Tal situação revela a dimensão 
internacional do problema e sua estreita relação com a intensifica-
ção dos fluxos turísticos. Considerada uma das principais regiões 
turísticas do mundo, a bacia mediterrânea recebe mais de 200 mi-

https://br.boell.org/sites/default/files/2021-09/Privacy%20policy%20Heinrich%20Bo%CC%88ll%20Brazil%20portuguese%20-%20september%202021.pdf
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lhões de visitantes por ano, atraídos não apenas pelo turismo de 
massa, mas também por modalidades associadas ao consumo de 
luxo, como cruzeiros, marinas, iates privados, hotéis exclusivos e 
complexos turísticos de alto padrão.

 
Figura 8 – Presença forte de lixo em praia da baía de Guanabara (à 

esquerda) e na praia de Ipanema (à direita), ambas  
no Rio de Janeiro

Fonte: Mena (2025), à esquerda, e Bustamante (2025), à direita.

Esse não é um problema restrito ao contexto brasileiro. De 
acordo com a Vie Publique (2025), o Mar Mediterrâneo e suas 
praias figuram entre os ambientes marinhos mais afetados pela 
poluição plástica em escala global. Tal situação revela a dimen-
são internacional do problema e sua estreita relação com a in-
tensificação dos fluxos turísticos. Considerada uma das princi-
pais regiões turísticas do mundo, a bacia mediterrânea recebe 
mais de 200 milhões de visitantes por ano, atraídos não apenas 
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pelo turismo de massa, mas também por modalidades associa-
das ao consumo de luxo, como cruzeiros, marinas, iates priva-
dos, hotéis exclusivos e complexos turísticos de alto padrão. 

A situação do Mediterrâneo evidencia que os impactos 
ambientais do turismo não estão relacionados apenas ao volu-
me de visitantes, mas também aos padrões socialmente desi-
guais de consumo turístico. Nesse contexto, práticas associadas 
ao turismo de luxo concentram elevados níveis de consumo 
de recursos e geração de resíduos, ampliando a pressão sobre 
ecossistemas costeiros já fragilizados.

Em 1899, Thorstein Veblen, em A Teoria da Classe Ociosa 
(Veblen, 1983), já criticava os padrões de consumo das elites 
econômicas da chamada Era Dourada norte-americana. O autor 
desenvolveu os conceitos de “ócio conspícuo” e “consumo cons-
pícuo” para descrever práticas por meio das quais a riqueza, o 
prestígio e o status social eram publicamente exibidos através 
do lazer, do tempo livre e do consumo de bens supérfluos. Para 
Veblen (1983), essas demonstrações de opulência ocultavam as 
desigualdades sociais estruturais daquele período de expansão 
capitalista.

Veblen (1983) também identificou o chamado “efeito emu-
latório”, segundo o qual os estilos de vida das classes dominantes 
tornam-se modelos de referência para os demais grupos sociais. 
Ao estabelecer padrões socialmente valorizados de beleza, suces-
so e prestígio, as elites levam as classes médias e populares a as-
pirarem os mesmos bens simbólicos distintivos de classe social, 
por meio das mesmas formas de consumo, o que o autor cha-
mou de “emulação pecuniária”. É nesse sentido que as paisagens 
e as experiências do turismo de luxo convertem-se em objetos de 
desejo para grupos sociais menos abastados economicamente.
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Ironicamente, as atividades turísticas, que são diretamente 
dependentes de um ambiente limpo, contribuem para a produ-
ção e o acúmulo de lixo nas praias e no mar. Segundo L’Agenda 
2030 (2025), com as emissões de carbono relativas aos deslo-
camentos das atividades turísticas, particularmente os desloca-
mentos aéreos, a atividade tornou-se um dos principais vetores 
de aquecimento climático global devido às emissões de carbono 
que crescem mais do que a economia global. 

Essa pegada de carbono pode ser dividida em três ca-
tegorias principais: emissões diretas (1,8 Gt, das quais 
52% provêm da aviação e 18% do transporte rodovi-
ário), emissões indiretas (2,5 Gt, principalmente rela-
cionadas a serviços e produção de petróleo) e aquelas 
geradas por veículos particulares (0,9 Gt). As emissões 
do turismo dos Estados Unidos, China e Índia, por si 
só, representaram 40% do total global (L’Agenda 2030, 
2025, tradução nossa).

1

Muitos outros exemplos evidenciam as contradições ine-
rentes à atividade turística e aos padrões de consumo que ela 
estimula, entre eles, destacam-se a especulação imobiliária e 
a consequente valorização seletiva da terra, os processos de 
gentrificação e deslocamento de populações locais, a pressão 
sobre recursos naturais e infraestruturas urbanas, bem como 
as transformações socioculturais, ambientais e econômicas vi-
venciadas pelas comunidades locais. Tais processos revelam 

1	 No original: «Cette empreinte se répartit en trois grandes catégories: les émissions di-
rectes (1,8 Gt, dont 52 % provenant de l’aviation et 18 % du transport routier), les émis-
sions indirectes (2,5 Gt, principalement liées aux services et à la production pétrolière) et 
celles générées par les véhicules privés (0,9 Gt). À elles seules, les émissions touristiques 
des États-Unis, de la Chine et de l’Inde représentaient 40 % du total mondial».
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que os benefícios econômicos do turismo coexistem com os custos 
socioambientais distribuídos de forma desigual. Há uma estreita 
relação entre a os múltiplos segmentos da indústria do turismo e a 
reprodução de paradigmas econômicos fundamentados no cresci-
mento contínuo, na competição, na mercantilização dos territórios, 
na intensificação do consumo e na acumulação de capital.

De mãos dadas com o neoliberalismo, o turismo compac-
tuou com os processos de gentrificação urbana, cultural, verde – 
processos contemporâneos de reprodução do capital, de deslo-
camento ou exclusão de populações locais pobres, tradicionais 
e não “solventes”. O espaço produzido pelo neoliberalismo deve 
ser rico, infraestruturado, esteticamente atrativo, culturalmente 
interessante, raro e acessível apenas às elites econômicas.

Esta neoliberalização, potencializada pelo turismo, incor-
pora valores de consumo que retroalimentam o capitalismo, 
inclui políticas públicas de apoio às iniciativas privadas nos 
processos de desregulação do território para a incorporação 
de determinadas áreas; estratégias essas amplamente utiliza-
das na realização de megaeventos, nas áreas turistificadas, em 
projetos de renovação urbana, de incorporação de áreas natu-
rais, entre outras.

Esse novo turismo chegou com uma narrativa que apa-
rentava ser melhor do que o turismo de massa, fordista, padro-
nizado, convencional, que destruía os lugares em uma escala 
crescente, e substituiu sua velha versão com certo glamour, ao 
menos inicialmente. 

Com a promessa de atender a uma segmentação perso-
nalizada e distintiva, esse novo turismo é tão criativo quanto vo-
raz: turismo em favelas, de aventura, étnico, gastronômico, em 
lodges nas florestas, turismo de festas, de drogas, de experiên-
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cias imersivas, de spas espiritualistas, de guerras. Não há limites 
para o desejo e para o valor dos desejos, por isso essa econo-
mia, agora deliberadamente simbólica, encontrou um campo 
fértil para se reproduzir no negócio do turismo.

Turismo alternativo? Ou uma via alternativa bem pavimenta-
da do neoliberalismo? A crescente globalização e os seus efeitos, 
como a submissão dos Estados às empresas privadas; a crescente 
concentração de renda e de empresas; a governança empresarial; 
receitas propagadas pelo Modelo Barcelona para as cidades, mul-
tiplicando os megaeventos e festivais; os modelos de parques e 
enclaves para a natureza domesticada e exclusiva, todo esse pro-
cesso deu materialidade à ideologia espacial das elites. 

A neoliberalização da natureza já nasce de mãos dadas 
com o turismo de natureza. Desde o início, com o ecoturismo, 
uma indústria crescente de equipamentos para cicloturismo, tu-
rismo de montanhas, rural, de rafting, de trilhas, de cavernas, de 
mergulhos, em comunidades tradicionais, entre muitos outros, 
fez da indústria dos objetos técnicos a mediação do corpo com 
a natureza. E sempre com a narrativa do desenvolvimento sus-
tentável e das gerações futuras. 

Tomando como referência vários autores, Fletcher (2019, p. 42) afirma: 

En particular, se considera que el desarrollo del ecotu-
rismo expresa mecanismos neoliberales como la privati-
zación, la mercantilización y la desregulación, utilizando 
el turismo de naturaleza como una fuerza para el desar-
rollo económico dirigido localmente basado en el espí-
ritu empresarial individual, mediante la fijación de valor 
monetario a los recursos naturales y creando así un mer-
cado e incentivo para su manejo sostenible […].



Turismo e cultura do consumo – o espelho do capitalismo 39

No final do século XX, no Brasil, as elites descobriram o valor de 
estarem próximas à natureza e legitimaram um discurso ambiental 
que argumenta sobre a conservação e induz políticas ambientais que 
as beneficiam. Passaram a impulsionar a criação de áreas protegidas 
no entorno de suas propriedades, ampliando ainda mais o valor destas, 
e criaram o direito exclusivo à natureza preservada. Seja nas cidades, 
para moradia, ou em paraísos turísticos ao longo da costa, esse proces-
so coloca em xeque tanto a preservação quanto a justiça social. O papel 
do Estado, com a entrada do neoliberalismo, foi fundamental para pas-
sar estas áreas para as mãos dos grupos mais capitalizados.

Embora a concessão de parques naturais seja um processo em 
expansão nos últimos anos, o exemplo do Parque Nacional do Iguaçu 
(PR/SC), no Brasil, pioneiro na concessão dos serviços turísticos às em-
presas privadas, nos anos 1990, ilustra bem essa tendência.

Segundo o Ministério do Turismo, as “Cataratas do Iguaçu 
atraem mais de 1,1 milhão de visitantes em 2025”, incluindo 219 mil 
pessoas de 112 nacionalidades diferentes (Albernaz, 2025) (Figura 9).

A conservação neoliberal, que inclui as concessões ou as parce-
rias público-privadas na governança de áreas naturais protegidas, além 
de outras formas de privatização e mercantilização, foi amparada pe-
los discursos sobre o enfraquecimento do Estado. Segundo Nyahunzvi 
(2017, p. 113), “Argumenta-se que a escassez crítica de financiamento 
estatal para a conservação levou, entre outras coisas, à existência de 
“parques de papel e favelas de animais”, à má prestação de serviços 
e à degradação ambiental em vários países”2. Para o autor, essas áre-
as foram transformadas “em novas fronteiras da expansão capitalista” 
(Nyahunzvi, 2017, p. 124).

2 No original: “It has been argued that the critical shortage of state funding for con-
servation has led to inter alia, the existence of ‘paper parks and animal slums,’ poor 
service provision and environmental degradation in several countries”.
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Fonte: Brasil (2025), à esquerda, e G1 (2025), à direita.

Figura 9 – O Parque Nacional do Iguaçu
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Essa narrativa também sustenta o apoio às concessões de 
parques à iniciativa privada no Brasil. Inicialmente, coloca-se a 
possibilidade de melhorias dos serviços, da infraestrutura, da 
segurança e do aumento da visitação. Aos poucos, o aumento 
no valor dos ingressos, a inclusão de equipamentos, hotéis e 
serviços mais requintados acabam por excluir o uso público – 
premissa fundamental dos Parques – e dificultar o ingresso das 
classes populares.

De volta à patrimonialização da natureza e sua valoriza-
ção turística, encontramos a união entre o campo de proteção à 
natureza e a sua mercantilização. Segundo Trevisan (2018), “as 
recomendações da Unesco influenciaram a organização terri-
torial do Parque e o modelo de visitação adotado atualmente, 
responsável pela transformação do Parque em um megaempre-
endimento turístico”. A visitação ao Parque deve ser rentável, 
então, segundo a autora, o modelo de visitação comercial im-
plantado reorganiza o território e induz uma visitação padroni-
zada à natureza, tornando a experiência “artificial, massificada 
e controlada”. Para Trevisan (2018, p. 223): “O empobrecimento 
da experiência de visitação e a sua redução ao consumo visual 
da paisagem é, assim como a necessidade de transformar o Par-
que em um empreendimento rentável, uma característica par-
ticular do modelo de visitação comercial”. Ou seja, essa “volta à 
natureza” é seletiva, controlada e paga.

Importante lembrar também, como argumenta Harvey 
(2004), que a acumulação por espoliação, despossessão ou 
desapropriação, característica do “novo imperialismo”, tira 
os direitos sociais de uso comum ou público, expropria po-
pulações tradicionais e privativa tais áreas, intensificando a 
“mercantilização generalizada da natureza em todas as suas 
formas”, e fundando a neoliberalização para todas as áreas 
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da vida. Para Harvey (2004), é muito difícil lutar contra essa 
estratégia capitalista articulada, pois:

[...] as batalhas em torno da espoliação são travadas 
numa variedade de escalas. Muitas são locais, outras re-
gionais e outras ainda globais, de modo que o domínio 
do aparelho de Estado - o objetivo primordial dos mo-
vimentos socialistas e comunistas tradicionais - parece 
cada vez menos relevante [...]. Destruição do hábitat 
aqui, privatização de serviços públicos ali, expulsões da 
terra acolá, biopirataria em outro domínio — cada qual 
cria sua dinâmica própria (Harvey, 2004, p. 142).

A chamada greening of capitalism (ecologização do capitalis-
mo), articulada à fetichização da natureza, atua como um meca-
nismo ideológico que encobre a destruição da biodiversidade e 
a produção de injustiças socioambientais. Sob o discurso da sus-
tentabilidade, impactos decorrentes da implantação de empreen-
dimentos turísticos são frequentemente neutralizados simbolica-
mente por meio de medidas compensatórias e mitigadoras que 
pouco alteram as dinâmicas estruturais de degradação ambiental 
e de desigualdade social. Dessa forma, hotéis, lodges, resorts e 
outros empreendimentos apresentam-se como ambientalmente 
responsáveis, ao mesmo tempo em que podem gerar impactos 
ambientais e intensificar conflitos socioterritoriais.

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

O turismo de alto padrão, de elite, de luxo, possui poder 
político tanto no discurso –associado à conservação ambien-
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tal frente ao turismo de massa – quanto na flexibilização fa-
cilitada pelo Estado para a apropriação de áreas naturais ou 
desregulamentação de zoneamentos urbanos, como o ocor-
rido no caso do Rio de Janeiro, Brasil, para receber os em-
preendimentos dos Jogos Olímpicos de 2016, analisado por 
Vainer (2011) como “cidade de exceção”. Em países pobres, 
esse tipo de turismo tem acesso facilitado e gera impactos 
ambientais, sociais e econômicos na localidade (Ávila-García; 
Sánchez, 2012, p. 6). 

As novas necessidades criadas e os novos lugares ou 
culturas, antes desvalorizados, agora servem à expansão do 
capitalismo. Para Fletcher (2019, p. 44), “El desarrollo turísti-
co puede entenderse no solo como una expresión del capita-
lismo neoliberal, sino también como una de las formas prin-
cipales mediante las que el sistema capitalista, en general, 
busca sostenerse en la era neoliberal”.

Enquanto Büscher (2010 apud Fletcher, 2019, p. 46) de-
fine o ecoturismo de “natureza derivada” considerando a va-
lorização social impressa a áreas e recursos naturais em ris-
co de desaparecimento, parece ser pertinente falarmos na 
reprodução de “paisagens derivadas”, em sentido semelhan-
te ao termo utilizado por Sorre (1961, p. 274), ao definir a re-
plicação de paisagens europeias nas regiões colonizadas do 
Globo, o “transplante de imigrantes europeus” e a violência 
utilizada na expulsão e escravização de negros e indígenas. 
Parece que não mudamos muito. Nesse sentido vemos a re-
produção de paisagens de centros históricos gentrificados, 
de parques naturais planejados, de áreas rurais tecnificadas, 
entre outras, todas reproduzidas com o mesmo padrão de 
gosto duvidoso das elites que alimentam o capitalismo e se 
reproduzem por meio de uma tecnoesfera e uma psicoesfera 
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(Santos, 1996) valorizadas e amparadas pelas parcerias pú-
blico-privadas. 

As cidades patrimônio turísticas varrem da cena 
o comércio local, os armazéns, as livrarias tradicionais, 
açougues, mercados tradicionais, praças e lugares públi-
cos de convívio da população local e montam o cenário 
para os turistas, com aumento do custo de vida para os 
moradores: cafés requintados, restaurantes, lojas de sou-
venirs, hotéis de bandeiras internacionais, atrativos que 
se replicam por estas paisagens (rodas-gigantes, enormes 
aquários, lojas de grifes), encobrindo a excepcionalidade 
daquela paisagem histórica pela territorialidade turística 
que é igual em toda parte.

Para recuperar a qualidade de vida dos moradores e con-
trolar a saturação de muitos sítios turísticos, alguns governos 
locais, como das cidades de Barcelona, Amsterdam, Lisboa, Pa-
ris, entre outros, criaram medidas restritivas para o aumento do 
turismo e a consequente pressão imobiliária sobre os imóveis, 
sobre a poluição e o lixo produzido: proibição de aluguel de imó-
veis para turistas, não emissão de novas licenças para aluguéis 
nas plataformas on-line como o Airbnb, além da proibição de 
navios de cruzeiros.

Mas se o turismo nessas localidades não favorece às 
populações locais, a quem ele beneficia?  Para Paul Peeters, 
pesquisador de turismo sustentável na Universidade de Bre-
da, na Holanda, nos países mediterrâneos, “O setor aéreo, 
grandes redes de hotéis, empresas internacionais e a indús-
tria de cruzeiros são os que mais faturam” (Vie Publique, 
2025). E a matéria segue:
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Em 2019, o turismo foi responsável por 8,8% das 
emissões globais de gases com efeito de estufa, 
com um crescimento anual de 3,5% entre 2009 e 
2019, mais do dobro da economia global (+1,5%). 
Durante esta década, as receitas geradas pelo sec-
tor do turismo duplicaram de 3,5 biliões de dólares 
para 6 biliões de dólares, enquanto a sua pegada de 
carbono total atingiu 5,2 gigatoneladas (Gt) de CO2 
equivalente (Vie Publique, 2025, tradução nossa).

3

Conforme apresentado neste artigo, referendado por 
várias notícias e por análises de vários autores, o turismo, 
além de fazer parte do capitalismo desde a sua origem, 
acompanhou todos os seus paradigmas econômicos e, no 
período contemporâneo, auxilia o capitalismo em sua capa-
cidade de renovação.

Que cegueira é essa que nos faz ignorar as consequ-
ências de suas ações? Não é o turismo em si o grande mal, 
pois nas últimas décadas muitas pesquisas apontaram para 
os efeitos positivos de um bom turismo, mas não seguimos 
por esse caminho, continuamos a ver os excessos do turismo 
massivo e do turismo elitizado com a sua absurda pegada 
ecológica – consumo de combustíveis fósseis, de energia, de 
plásticos, desmatamentos, espoliação de territórios, dissolu-
ção de lugares e roubo de paisagens; processo esse sempre 
concentrado nas mãos de poucos.

3 No original: «En 2019, le tourisme est à l’origine de 8,8% des émissions mondiales de 
gaz à effet de serre (GES), avec une croissance annuelle de 3,5% entre 2009 et 2019, 
d’après le site de l’Agenda 2030. L’empreinte carbone du tourisme se compose des 
émissions directes (dont 52% proviennent de l’aviation et 18% du transport routier), 
des émissions indirectes (surtout liées aux services et à la production pétrolière) et de 
celles que génèrent les véhicules privés. Les émissions touristiques des États-Unis, de 
la Chine et de l’Inde représentent 40% du total mondial».
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Qual seria a saída? É socialmente justo proteger os luga-
res impondo taxas de visitação e diminuindo o acesso? Para 
além do Antropoceno, o Capitaloceno dá nome aos sujeitos 
e indica, na lógica de acumulação do capitalismo, o vetor de 
aceleração das mudanças ecológicas e climáticas que tem 
tornado vulnerável a vida no planeta, multiplicando as áreas 
de risco social e de perda de biodiversidade (Haraway, 2016).

E se considerarmos que o capitalismo se encontra em 
seu momento mais perverso da história social, talvez o alar-
mismo de tantos conceitos – como, por exemplo, sociedade 
de risco, ecocídio, unescocídio e capitaloceno – nos indique 
que não é mais possível naturalizar este processo, é preciso 
revoltar-se, denunciar, posicionar-se. 

Nesse sentido, qual seria o papel do turismo na cons-
cientização desse processo? Sabemos que o turismo não é 
a causa estrutural dos problemas apresentados, mas ao po-
tencializar a exclusão social, o elitismo, o hiperconsumismo, 
a perda de ecossistemas, entre tantos outros, ele se torna o 
espelho do capitalismo, refletindo-o com glamour e trevas.

Então, para ser consciente, sustentável, inclusivo, como 
escrevem os documentos oficiais, tal como o “Plano Setorial 
de Adaptação do Turismo” (2024-2027)4, e vários objetivos 
dos Objetivos do Desenvolvimento Sustentável (ODS), segun-
do o próprio Ministério do Turismo no Brasil (Brasil, 2018), 
o setor turístico não pode conformar-se em apenas cons-
truir narrativas atrativas, demagogicamente “sustentáveis”. 
Isso porque, deve, de fato, assumir uma nova postura polí-

4 Que faz parte do Plano Clima Adaptação, documento do Governo Federal que esta-
belece diretrizes, estratégias e metas para a adaptação climática do setor, MMA, MCTI, 
MTur, Brasília/DF, 2025.
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tica e condenar as práticas do turismo de consumo cultural 
que comprometem a biodiversidade e a justiça social. Afinal, 
é impossível não enfrentar tais contradições se quisermos 
compreender o papel da economia política do turismo diante 
da emergência climática. 



Mundo em transição, turismo em transformação: produção do espaço, 
governança, cultura e desafios climáticos.48

REFERÊNCIAS

ALBERNAZ, L. Cataratas do Iguaçu atraem mais de 1,1 milhão de 
visitantes em 2025. Ministério do Turismo, Brasília, DF, 08 ago. 
2025. Disponível em: https://www.gov.br/turismo/pt-br/assuntos/
noticias/cataratas-do-iguacu-atraem-mais-de-1-1-milhao-de-vis-
itantes-em-2025#:~:text=Em%20julho%2C%20mais%20de%20
219,os%20port%C3%B5es%20do%20Parque%20Nacional. Acesso 
em: 02 maio 2026.

ÁVILA-GARCÍA, P.; SÁNCHEZ, E. L. The Environmentalism of the Rich 
and the Privatization of Nature High-End Tourism on the Mexican 
Coast. Latin American Perspectives, [s. l.], p. 51-67, Nov. 2012.

BORJA, J.; CASTELLS, M. Local y global: la gestión de las ciudades 
em la era de la información. Madrid: United Nations for Human 
Settlements (Habitat), 1996.

BRASIL. Turismo como instrumento para alcançar os Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável. Ministério do Turismo, Brasília, 
DF, 2018. Disponível em: https://www.gov.br/turismo/pt-br/assun-
tos/noticias/turismo-como-instrumento-para-alcancar-os-objeti-
vos-de-desenvolvimento-sustentavel  Acesso em: 06 maio 2026.

BRASIL. Projeto de Lei n° 2524, de 2022. Estabelece regras relati-
vas à economia circular do plástico [...]. Brasília, DF: Senado Feder-
al, [2022]. Disponível em: https://www25.senado.leg.br/web/ativi-
dade/materias/-/materia/154790. Acesso em: 10 maio 2026.

BUSTAMANTE, A. Ilegal, e daí? Praia de Ipanema, no Rio, é tomada 
por lixo após primeiro final de semana de 2025. O Globo, Rio de 
Janeiro, 06 jan. 2025. Disponível em: https://oglobo.globo.com/rio/
noticia/2025/01/06/ilegal-e-dai-praia-de-ipanema-no-rio-e-toma-
da-por-lixo-apos-primeiro-final-de-semana-de-2025.ghtml. Acesso 
em: 02 maio 2026.

https://www.gov.br/turismo/pt-br/assuntos/noticias/cataratas-do-iguacu-atraem-mais-de-1-1-milhao-de-visitantes-em-2025#:~:text=Em%20julho%2C%20mais%20de%20219,os%20port%C3%B5es%20do%20Parque%20Nacional
https://www.gov.br/turismo/pt-br/assuntos/noticias/cataratas-do-iguacu-atraem-mais-de-1-1-milhao-de-visitantes-em-2025#:~:text=Em%20julho%2C%20mais%20de%20219,os%20port%C3%B5es%20do%20Parque%20Nacional
https://www.gov.br/turismo/pt-br/assuntos/noticias/cataratas-do-iguacu-atraem-mais-de-1-1-milhao-de-visitantes-em-2025#:~:text=Em%20julho%2C%20mais%20de%20219,os%20port%C3%B5es%20do%20Parque%20Nacional
https://www.gov.br/turismo/pt-br/assuntos/noticias/cataratas-do-iguacu-atraem-mais-de-1-1-milhao-de-visitantes-em-2025#:~:text=Em%20julho%2C%20mais%20de%20219,os%20port%C3%B5es%20do%20Parque%20Nacional
https://www.gov.br/turismo/pt-br/assuntos/noticias/turismo-como-instrumento-para-alcancar-os-objetivos-de-desenvolvimento-sustentavel
https://www.gov.br/turismo/pt-br/assuntos/noticias/turismo-como-instrumento-para-alcancar-os-objetivos-de-desenvolvimento-sustentavel
https://www.gov.br/turismo/pt-br/assuntos/noticias/turismo-como-instrumento-para-alcancar-os-objetivos-de-desenvolvimento-sustentavel
https://www25.senado.leg.br/web/atividade/materias/-/materia/154790
https://www25.senado.leg.br/web/atividade/materias/-/materia/154790
https://oglobo.globo.com/rio/noticia/2025/01/06/ilegal-e-dai-praia-de-ipanema-no-rio-e-tomada-por-lixo-apos-primeiro-final-de-semana-de-2025.ghtml
https://oglobo.globo.com/rio/noticia/2025/01/06/ilegal-e-dai-praia-de-ipanema-no-rio-e-tomada-por-lixo-apos-primeiro-final-de-semana-de-2025.ghtml
https://oglobo.globo.com/rio/noticia/2025/01/06/ilegal-e-dai-praia-de-ipanema-no-rio-e-tomada-por-lixo-apos-primeiro-final-de-semana-de-2025.ghtml


Turismo e cultura do consumo – o espelho do capitalismo 49

BUTLER, R. The concept of a tourism area of life cycle of evolution: 
implications for management of resource. Canadian Geographer, 
[s. l.], vol. 24, p. 5-12, 1980.

CANARIAN WEEKLY. When Tourism transforms world heritages 
sites. Canarian Weekly, [s. l.], 09 out. 2025. Disponível em: https://
www.canarianweekly.com/posts/When-Tourism-Transforms-
World-Heritage-Sites. Acesso em: 01 abr. 2026.

CBC. The Louvre, plagued by overtourism, shuts its doors to visi-
tors as workers strike. CBC, [s. l.], 16 June 2025. News. Disponível 
em: https://www.cbc.ca/news/world/louvre-closed-overtour-
ism-1.7562138 Acesso em: 02 maio 2026.

CHAPARRO, A. « A éviter », le Machu Picchu ? Le Pérou s’inquiète 
de l’impact du tourisme de masse. Le Monde, Paris, 9 jul. 2025. 
Disponível em: https://www.lemonde.fr/international/arti-
cle/2025/07/09/a-eviter-le-machu-picchu-le-perou-s-inquiete-de-
l-impact-du-surtourisme-sur-sa-reputation_6620081_3210.html. 
Acesso em: 1 jun. 2026.

CORDERO, A. H.; ENEVA, S. A. Mercado, museos o malls? La gentrifi-
cación de los mercados municipales en Barcelona Y Madrid. Entre-
Diversidades, [s. l.], p. 143-174, 2016

COSTA, H.; GIL, J.; NASCIMENTO, E.; TURRA, A.; BOUÇAS, D.; 
MARQUES, N.; SOUTOS, J. Plásticos de uso único no turismo 
costeiro: um debate urgente. In: BRASILEIRO, I.; BOUÇAS, D.; COS-
TA, H.; ALVARES, D. Turismo, sustentabilidade e COVID-19: entre 
incertezas e esperanças. Brasília, DF: UNB, 2022. p. 237-260.

D’ERAMO, M. Unescocidio. Patrimonio de la humanidad. New Left 
Review, [s. l.], vol. 88, p. 52-59, 2014.

https://www.canarianweekly.com/posts/When-Tourism-Transforms-World-Heritage-Sites
https://www.canarianweekly.com/posts/When-Tourism-Transforms-World-Heritage-Sites
https://www.canarianweekly.com/posts/When-Tourism-Transforms-World-Heritage-Sites
https://www.cbc.ca/news/world/louvre-closed-overtourism-1.7562138
https://www.cbc.ca/news/world/louvre-closed-overtourism-1.7562138


Mundo em transição, turismo em transformação: produção do espaço, 
governança, cultura e desafios climáticos.50

FERNANDES, A. M.; PAES, M. T. D. Rethinking the “Barcelona model”: 
multiple representations of the city. GeoUERJ, Rio de Janeiro, n. 38, 
e58777, 2021.

FLETCHER, R. Neoliberalismo y Turismo (Wageningen University & 
Research). In: CAÑADA, E; MURRAY, I. (ed.). Turistificación Global: 
perspectivas críticas en turismo. Barcelona: Icaria, 2019. p. 37-52.

FRANCE. Tourisme: une stratégie nationale pour gérer les flux touris-
tiques. Ministère de l’Économie, des Finances et de la Souveraineté 
industrielle et numérique de la France, Paris, 19 jun. 2023. Disponível 
em: https://www.economie.gouv.fr/actualites/tourisme-une-strate-
gie-nationale-pour-gerer-les-flux-touristiques Acesso em: 02 abr. 2026.

G1. Parque Nacional do Iguaçu recebe mais de 135 mil visitantes 
em fevereiro. G1, Curitiba, 06 mar. 2025. Disponível em: https://
g1.globo.com/pr/parana/especial-publicitario/urbia-cataratas/noti-
cia/2025/03/06/parque-nacional-do-iguacu-recebe-mais-de-135-mil-
visitantes-em-fevereiro.ghtml Acesso em: 02 maio 2026.

HARAWAY, D. Antropoceno, Capitaloceno, Plantationoceno, Chthuluceno: fa-
zendo parentes. ClimaCom, [s. l.], ano 3, n. 5, abr. 2016. Disponível em: https://
climacom.mudancasclimaticas.net.br/antropoceno-capitaloceno-planta-
tionoceno-chthuluceno-fazendo-parentes/. Acesso em: 10 abr. 2026.

HARVEY, D. A condição pós-moderna: uma pesquisa sobre as origens 
da mudança cultural. São Paulo: Loyola, 1992.

HARVEY, D. O novo imperialismo. São Paulo: Loyola, 2004.

HENRICH BÖLL STFITUNG. A maré alta de plástico e a ressaca no 
turismo. Henrich Böll Stfitung Brasil, Rio de Janeiro, 19 jan. 2021. 
Disponível em: https://br.boell.org/pt-br/2021/01/19/mare-al-
ta-de-plastico-e-ressaca-no-turismo. Acesso em: 10 ago. 2025.

https://www.economie.gouv.fr/actualites/tourisme-une-strategie-nationale-pour-gerer-les-flux-touristiques
https://www.economie.gouv.fr/actualites/tourisme-une-strategie-nationale-pour-gerer-les-flux-touristiques
https://g1.globo.com/pr/parana/especial-publicitario/urbia-cataratas/noticia/2025/03/06/parque-nacional-do-iguacu-recebe-mais-de-135-mil-visitantes-em-fevereiro.ghtml
https://g1.globo.com/pr/parana/especial-publicitario/urbia-cataratas/noticia/2025/03/06/parque-nacional-do-iguacu-recebe-mais-de-135-mil-visitantes-em-fevereiro.ghtml
https://g1.globo.com/pr/parana/especial-publicitario/urbia-cataratas/noticia/2025/03/06/parque-nacional-do-iguacu-recebe-mais-de-135-mil-visitantes-em-fevereiro.ghtml
https://g1.globo.com/pr/parana/especial-publicitario/urbia-cataratas/noticia/2025/03/06/parque-nacional-do-iguacu-recebe-mais-de-135-mil-visitantes-em-fevereiro.ghtml
https://br.boell.org/pt-br/2021/01/19/mare-alta-de-plastico-e-ressaca-no-turismo
https://br.boell.org/pt-br/2021/01/19/mare-alta-de-plastico-e-ressaca-no-turismo


Turismo e cultura do consumo – o espelho do capitalismo 51

KERN, S. A cultura do tempo e espaço: 1880-1918. São Paulo: Quina 
Editora, 2023 [1983].

L’AGENDA. Le tourisme figure parmi les principaux vecteurs du 
réchauffement climatique. L’Agenda 2030 en France, Paris, 16 jan. 
2025. Disponível em: https://www.agenda-2030.fr/a-la-une/actu-
alites-a-la-une/article/le-tourisme-figure-parmi-les-principaux-vec-
teurs-du-rechauffement-climatique. Acesso em: 08 maio 2026.

LAFARGUE, P. O direito à preguiça. São Paulo: Hucitec: Editora Un-
esp, 1999 [1977].

LAZZAROTTI, O. Patrimoine et tourisme: histoires, lieux, acteurs, 
enjeux. Paris: Éditions Belin Tourisme, 2011.

LAZZAROTTI, O. Des lieux pour mémoires: monument, patri-
moine et mémoire-Monde. Paris: Armand Colin, 2012.

MENA, F. 91% do lixo coletado por estudo em praias do Brasil é 
plástico - Do Oiapoque (AP) ao Chuí (RS), pesquisa encontrou 
resíduos em todas as praias estudadas. Folha de São Paulo, São 
Paulo, 18 set. 2024. Disponível em: https://www1.folha.uol.com.br/
ambiente/2024/09/91-do-lixo-coletado-por-estudo-em-praias-do-
brasil-e-plastico.shtml. Acesso em: 10 ago. 2025.

MÍDIA NINJA. Praias brasileiras afundam em plástico: 91% do lixo 
encontrado em pesquisa. Mídia Ninja, São Paulo, 19 set. 2024. Di-
sponível em: https://midianinja.org/praias-brasileiras-afundam-em-
plastico-91-do-lixo-encotrado-em-pesquisa/. Acesso em: 10 ago. 2025.

NYAHUNZVI, D. K. The Changing Nature of National Parks under 
Neoliberalization. In: MOSEDALE, J. (ed.) Neoliberalism and the 
political economy of tourism: geographies of Leisure and Tour-
ism Research Group of the Royal Geographical Society. London: 
Routledge, 2017. Chap. 7.

https://www.agenda-2030.fr/a-la-une/actualites-a-la-une/article/le-tourisme-figure-parmi-les-principaux-vecteurs-du-rechauffement-climatique
https://www.agenda-2030.fr/a-la-une/actualites-a-la-une/article/le-tourisme-figure-parmi-les-principaux-vecteurs-du-rechauffement-climatique
https://www.agenda-2030.fr/a-la-une/actualites-a-la-une/article/le-tourisme-figure-parmi-les-principaux-vecteurs-du-rechauffement-climatique
https://www1.folha.uol.com.br/ambiente/2024/09/91-do-lixo-coletado-por-estudo-em-praias-do-brasil-e-plastico.shtml
https://www1.folha.uol.com.br/ambiente/2024/09/91-do-lixo-coletado-por-estudo-em-praias-do-brasil-e-plastico.shtml
https://www1.folha.uol.com.br/ambiente/2024/09/91-do-lixo-coletado-por-estudo-em-praias-do-brasil-e-plastico.shtml
https://midianinja.org/praias-brasileiras-afundam-em-plastico-91-do-lixo-encotrado-em-pesquisa/
https://midianinja.org/praias-brasileiras-afundam-em-plastico-91-do-lixo-encotrado-em-pesquisa/


Mundo em transição, turismo em transformação: produção do espaço, 
governança, cultura e desafios climáticos.52

RIGOUTSOU, M. DW. Privatização de praias gregas deflagra “revolta da 
toalha”. Berlin, 07 ago. 2023. Disponível em: https://www.dw.com/pt-br/
revolta-da-toalha-enfrenta-privatiza%C3%A7%C3%A3o-de-praias-gre-
gas/a-66488402. Acesso em: 10 ago. 2025.

SANTOS, M. A natureza do espaço: técnica e tempo razão e 
emoção. São Paulo: Hucitec, 1996.

SOIS, J. Contre le surtourisme, Paris veut mieux répartir les visiteurs 
dans ses arrondissements. Le Figaro, Paris, 24 nov. 2024. Écono-
mie. Disponível em: https://www.lefigaro.fr/conjoncture/contre-
le-surtourisme-paris-veut-mieux-repartir-les-visiteurs-dans-ses-ar-
rondissements-20241124. Acesso em: 10 maio 2026.

SORRE, M. L’homme sur la terre: traité de géographie humaine. 
Paris: Librairie Armand Colin, 1961.

STÜVE, L. Europeus se rebelam contra o turismo de massa. Deut-
sche Welle, Berlin, 15 jul. 2024. Disponível em: https://www.
dw.com/pt-br/europeus-se-rebelam-contra-o-turismo-de-mas-
sa/a-69628276. Acesso em: 1 jun. 2026.

TREVISAN, F. L. O Patrimônio Mundial Natural e a produção de 
destinos turísticos no Brasil: Parque Nacional do Iguaçu (PR). 
2018. Tese (Doutorado em Geografia) - Programa de Pós-Gradu-
ação em Geografia, Instituto de Geociências, Universidade Estadu-
al de Campinas, Campinas, 2018.

UNESCO. World Heritage List. UNESCO World Heritage Conven-
tion, Paris, 2026. Disponível em: https://whc.unesco.org/en/list/. 
Acesso em: 10 maio 2026.

UNESCO. Historic Sanctuary of Machu Picchu. UNESCO World Heritage 
Convention, Paris, [s. d.]. Disponível em: https://whc.unesco.org/
en/list/274/. Acesso em: 1 jun. 2026.

https://www.lefigaro.fr/conjoncture/contre-le-surtourisme-paris-veut-mieux-repartir-les-visiteurs-dans-ses-arrondissements-20241124
https://www.lefigaro.fr/conjoncture/contre-le-surtourisme-paris-veut-mieux-repartir-les-visiteurs-dans-ses-arrondissements-20241124
https://www.lefigaro.fr/conjoncture/contre-le-surtourisme-paris-veut-mieux-repartir-les-visiteurs-dans-ses-arrondissements-20241124
https://whc.unesco.org/en/list/


Turismo e cultura do consumo – o espelho do capitalismo 53

UNESCO. The Great Wall. UNESCO World Heritage Convention, 
Paris, [s. d.]. Disponível em: https://whc.unesco.org/en/list/438/. 
Acesso em: 05 maio 2026.

URRY, J. O olhar do turista: lazer e viagens nas sociedades con-
temporâneas. São Paulo: Studio Nobel: SESC, 1996.

VAINER, C. B. Cidade de exceção: reflexões a partir do Rio de Ja-
neiro. In: ENCONTRO NACIONAL DA ASSOCIAÇÃO NACIONAL DE 
PLANEJAMENTO URBANO (ANPUR), 14., 2011, São Carlos, SP. Anais 
[...]. São Carlos, SP: UFSCar, 2011. p. 1-15.

VEBLEN, T. A teoria da classe ociosa: um estudo econômico das 
instituições. Tradução de Olívia Krähenbühl. São Paulo: Abril Cul-
tural, 1983.

VIE PUBLIQUE. Au coeur du débat publique. Le surtourisme: 
quel impact sur les villes et sur l’environnement? Vie Publique, 
Paris, 31 juil. 2025. Disponível em: https://www.vie-publique.fr/
eclairage/24088-le-surtourisme-quel-impact-sur-les-villes-et-sur-
lenvironnement. Acesso em: 10 ago. 2025.

XINHUA PORTUGUÊS. Seção de Badaling da Grande Muralha rece-
be mais de 20.000 visitantes recentemente. XINHUA Português, 
[s. l.], 11 jun. 2018. Disponível em: https://portuguese.xinhuanet.
com/2018-06/11/c_137245318_4.htm. Acesso em: 10 jun. 2026.

WELTÉ, J-B. Les rapports à l’espace de la culture de consommation 
touristique globalisée. Espaces et Sociétés, Paris, n. 192, p.123-
139, 2024. Disponível em: https://shs.cairn.info/revue-espaces-et-
societes-2024-2-page-123?lang=fr. Acesso em: 10 mar. 2026.

https://shs.cairn.info/revue-espaces-et-societes-2024-2-page-123?lang=fr
https://shs.cairn.info/revue-espaces-et-societes-2024-2-page-123?lang=fr


Foto: Marcos André

2
O mundo da sustentabilidade mercantil 

e a produção dos lugares turísticos em 
territórios sociobiodiversos

Edvaldo Cesar Moretti
Universidade Federal da Grande Dourados

E-mail: edvaldomoretti@ufgd.edu.br

Joyce Avila de Oliveira
Instituto Federal do Mato Grosso do Sul/Jardim

E-mail: Joyce.oliveira@ifms.edu.br



O mundo da sustentabil idade mercantil  e a produção dos lugares  
turísticos em territórios sociobiodiversos 55

1 INTRODUÇÃO

A proposta deste artigo1 é discutir a inserção do turismo 
em territórios produzidos por racionalidades não hegemônicas, 
isto é, comunidades cujas práticas sociais e culturais estão re-
lacionadas ao conhecimento e ao uso da natureza, posterior-
mente transformadas em atrativos turísticos e comercializadas 
como experiências sociobiossustentáveis. Parte-se da ideia de 
valorização de lugares que apresentam ambientes naturais con-
servados e que conseguem produzir atrativos de interesse para 
parcelas específicas da sociedade.

Três aspectos são fundantes desse fenômeno: a dominân-
cia da vida urbana, extremamente artificializada, associada ao 
ocultamento dos elementos da natureza; a busca pelo extraor-
dinário em um mundo cada vez mais centrado no indivíduo e 
no espetáculo; e a possibilidade técnica de acesso rápido e de 
permanência segura em lugares valorizados pela presença da 
natureza. Com base nessas premissas, o turismo em áreas na-
turais pode ser configurado como uma alternativa ao turismo 
de massa realizado em cidades-ícone mundiais, que enfrentam 
o desgaste provocado pelo excesso de visitantes e a destruição 
do sentimento de pertencimento da população local em relação 
aos seus lugares e modos de vida.

A natureza, a paisagem e a cultura também são mercantiliza-

1 Este artigo tem como origem reflexões desenvolvidas durante a realização da tese de 
doutorado O uso turístico do patrimônio natural e a concessão dos serviços para visi-
tação no Parque Nacional da Serra da Bodoquena, defendida em 2024, por Joyce Avila 
de Oliveira, no programa de Pós-Graduação em Geografia da Universidade Federal da 
Grande Dourados (UFGD). As discussões foram aprimoradas pelos debates realizados 
no II Seminário Internacional Economia Política do Turismo (ECOPOLTUR), realizado em 
agosto de 2025, em Belém do Pará. Parte do texto deriva da tese de doutoramento e da 
apresentação do autor Edvaldo Cesar Moretti, preparada para mesa no ECOPOLTUR.
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das pela atividade turística. Essa afirmativa, à primeira vista simplis-
ta, é fundamental para os estudos referentes às dinâmicas socio-
territoriais e ao turismo, pois permite compreender as origens e os 
desdobramentos do pensamento que constitui o mundo moder-
no. Para a leitura proposta neste texto, adotamos uma perspectiva 
teórico-metodológica que busca superar análises centradas exclu-
sivamente em critérios econômicos, imediatistas e fragmentados 
da produção dos lugares e de suas dinâmicas.

Conforme ensina Bertoncello, “a prática do turismo faz 
parte do processo social”2. Portanto, o turismo participa da pro-
dução do mundo moderno como um processo alinhado às nor-
mativas e às estruturas que engendraram a forma hegemônica 
de reprodução do capital.

Ao refletir sobre o turismo e sua participação no mercado 
mundial de produção de mercadorias, torna-se central conside-
rar as escalas de análise. A escala global se faz presente quan-
do analisamos as dinâmicas dos lugares, uma vez que questões 
globais, como direitos dos povos, problemas socioambientais, 
geração e apropriação da riqueza, geopolítica e fronteiras, entre 
outros temas,  permeiam a produção dos lugares turísticos e 
sua participação no universo da sustentabilidade mercantil.

Consideram-se as experiências de pesquisa realizadas no 
interior do Brasil como ponto de partida para a análise da rela-
ção entre o universo da sustentabilidade mercantil e a produção 
de lugares turísticos.

2 Informação verbal fornecida durante palestra em mesa redonda realizada no II ECO-
POLTUR, em Belém do Pará, no dia 19 de agosto de 2025.
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2 USO DO TERRITÓRIO PELO TURISMO E O MUNDO 
DA SUSTENTABILIDADE MERCANTIL

A sociedade em movimento impõe o debate sobre temas 
centrais que transformam a vida cotidiana no tempo presente. 
Pensar sobre a apropriação da natureza, a privatização dos bens 
comuns, a virtualidade das relações sociais, a aceleração e a ba-
nalização dos acontecimentos, o domínio da razão técnica sobre a 
razão humana, entre outros processos, transforma o fenômeno do 
turismo em um dos elementos centrais da vida humana e, conse-
quentemente, da produção de geografias.

O turismo, enquanto prática econômica, social e cultural do 
mundo moderno, é um fenômeno significativo do tempo presen-
te, resultante das técnicas, da cultura e da supervalorização e es-
petacularização das experiências individuais. Configura-se, assim, 
como uma atividade econômica global, com grande capacidade de 
acumulação e reprodução de capital, valorizando e transformando 
lugares e paisagens. Nesse sentido, “os mais longínquos lugares 
têm sido visitados, desenvolvendo-se gradualmente uma cultura 
do turismo, que o coloca como uma das mais importantes faces da 
globalização” (Marujo; Cravidão, 2012).

A intensificação dos fluxos turísticos, promovida pela cons-
trução da cultura da viagem e pela espetacularização das visitações 
a lugares definidos como ícones culturais e/ou naturais, provoca 
transformações no uso da terra, na especulação imobiliária, na es-
trutura urbana e no cotidiano das populações residentes. A perda 
do sentimento de pertencimento ao lugar, aliada às dificuldades 
econômicas decorrentes da elevação dos custos de moradia, lazer 
e alimentação, tem provocado, em diversos lugares do mundo, 
movimentos de comunidades locais que questionam a prática do 
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turismo e exigem ações concretas para conter o fluxo intenso de 
visitantes (Blanchar; Pellicer, 2017).

Neste artigo, destacamos a valorização de áreas considera-
das naturais como destinos turísticos e sua relação com o processo 
de constituição do mundo da sustentabilidade financeira. Este im-
põe uma ordem globalizada voltada à comercialização de lugares 
com especificidades associadas à ideia subjetiva de sustentabilida-
de ambiental e à valorização de comunidades consideradas nati-
vas, no sentido de que suas vivências estariam vinculadas a lógicas 
e práticas centradas nos elementos da natureza local e, portanto, 
consideradas sustentáveis.

A construção do mundo da sustentabilidade mercantil está 
associada à existência de uma “crise ambiental”, gestada pelo mo-
delo de desenvolvimento capitalista industrial, cuja centralidade 
reside na exploração intensiva dos recursos naturais e na geração 
de desigualdades sociais. Esse modelo transforma elementos da 
natureza em valor de troca, inserindo-os em um sistema marca-
do pelo consumo e descarte acelerados de mercadorias, o que 
gera escassez de elementos fundamentais à existência humana. 
Associado a essa condição de escassez e às disputas por recursos 
naturais (água, minérios, entre outros), ocorre o processo de ur-
banização intensa, caracterizado pela concentração da população 
mundial em cidades. Essas áreas urbanas apresentam como traço 
marcante a artificialidade e o distanciamento dos citadinos do cha-
mado mundo natural (Henrique, 2009).

Esses dois aspectos da vida moderna – a crise ambiental e 
a urbanização – constituem o contexto para o surgimento da pro-
posta do desenvolvimento sustentável, amplamente estudada e 
criticada por autores como Moretti (2006), Rodrigues (1993) e Bur-
sztyn (1993), mas consolidada como uma resposta do capital aos 
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anseios da sociedade pela superação da crise ambiental e do des-
conforto da vida urbana dissociada da natureza.

No contexto da consolidação do discurso da crise ambiental 
e de sua suposta superação por meio das normativas do desenvol-
vimento sustentável, vivencia-se a consolidação de um mundo da 
sustentabilidade mercantil e financeira, no qual as soluções são in-
ternalizadas nos processos de reprodução e ampliação do capital. 
O turismo figura como uma das atividades que participam desse 
processo, seja por atender aos anseios de parcela significativa da 
população mundial de ir ao encontro de lugares com presença de 
natureza, seja por alimentar o desejo de fuga do ambiente urbano, 
construído sob a lógica da natureza como refúgio, espaço de sos-
sego e de retorno ao mundo natural.

Especificamente no território brasileiro, a expansão do inte-
resse turístico relacionado a áreas que articulam natureza e comu-
nidades é incentivada pelo Estado, por meio de políticas públicas 
implementadas sobretudo no final do século XX. Nesse período, 
as potencialidades turísticas associadas às paisagens naturais pas-
sam a orientar o planejamento e a intervenção estatal, em articula-
ção com empresas privadas nacionais e internacionais, com desta-
que para ações no litoral nordestino, posteriormente estendidas a 
regiões do interior do país (Cruz, 1999).

Dessa maneira, Godoi e Amaral (2019) apontam a relação en-
tre o crescimento do turismo e a expansão do turismo de natureza 
(Quadro 1), demonstrando como as políticas públicas contribuem 
para a normatização do setor, o fomento à atividade, a promoção 
de investimentos em infraestrutura, bem como para a realização 
de estudos e a oferta de cursos de qualificação e formação de pro-
fissionais.
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Fonte: Oliveira (2024).

Quadro 1 – Principais políticas públicas da década 1990  
relacionadas à expansão do turismo e ao desenvolvimento  

do turismo de natureza
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Esses marcos e políticas públicas evidenciam o alinha-
mento entre o Estado, por meio de políticas públicas voltadas 
ao turismo e à implantação de infraestrutura, e o setor privado, 
tanto nacional quanto internacional, que utiliza diversas estraté-
gias de estímulo econômico, incluindo mecanismos associados 
à dívida externa. Soma-se a esse processo o fortalecimento e a 
consolidação de um discurso subjetivo de retorno à natureza e 
de geração de riqueza com base na sustentabilidade ambiental, 
estabelecendo um marco no turismo brasileiro com o incentivo 
ao ecoturismo como estratégia de promoção do país enquanto 
destino mundial de natureza.

Pode-se considerar a Conferência das Nações Unidas so-
bre Meio Ambiente e Desenvolvimento, conhecida como ECO-
92, como um marco temporal no processo de incorporação do 
discurso da sustentabilidade ambiental no Brasil. A partir desse 
evento, foram adotadas diversas ações, como o fortalecimento 
do setor ecoturismo, a capacitação de guias de turismo e a rea-
lização de eventos temáticos. Além disso, houve a instituciona-
lização do discurso no âmbito estatal, com o registro do tema 
“desenvolvimento sustentável” em documentos oficiais e a di-
fusão do termo “turismo sustentável”. Esse novo nicho turístico 
incentivou práticas de visitação em áreas naturais e fortaleceu o 
marketing dessas atividades, contribuindo também para a popu-
larização do turismo de aventura.

No que se refere à participação do turismo – e, especifica-
mente, do turismo no Brasil – no processo de valorização das 
estratégias de superação da “crise ambiental”, a geógrafa Rita 
Cruz (2020) destaca a inclusão do tema proteção ambiental nas 
políticas públicas de turismo, destaca a Política Nacional de Eco-
turismo, de 1994, e o Programa para o Desenvolvimento do Eco-
turismo na Amazônia, de 1999.
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O ecoturismo configura-se como uma forma de produção 
e reprodução de lugares voltados à conservação, sendo apre-
sentado como capaz de promover o crescimento econômico de 
regiões empobrecidas que, por não terem participado direta-
mente do processo histórico produtivo do país, passam a ser 
valorizadas pela presença de áreas naturais conservadas. Nesse 
sentido, fortalece-se a ideia de uma relação intrínseca entre de-
senvolvimento sustentável e turismo. Ulate (2006, p. 20, tradu-
ção nossa) identifica no turismo sustentável uma das variantes 
privilegiadas da sustentabilidade mercantil, ao defini-lo como 
“uma proposta para combinar equilibradamente um desenvol-
vimento capitalista do turismo com uma proteção ambiental e 
social aceitável”.

A construção dos destinos turísticos brasileiros tem no 
turismo de natureza/ecoturismo e no turismo de sol e praia 
segmentos consolidados e com potencial de demanda cres-
cente, especialmente diante do fortalecimento do discurso da 
sustentabilidade e dos conflitos entre turistas e moradores lo-
cais em destinos urbanos mundialmente consolidados.

Nessa perspectiva, Pagnoccheschi e Bernardo (2006) 
apontam que o Brasil é promovido e percebido como um “pa-
raíso ecológico”, com uma natureza privilegiada, imagem con-
solidada no imaginário global pela presença de biomas como a 
Amazônia e o Pantanal.

Considerando dados internacionais, como os produzidos 
pelo World Economic Forum, esse imaginário é reforçado, uma 
vez que a competitividade do Brasil no setor turístico está for-
temente associada à quantidade e ao reconhecimento de seu 
patrimônio natural. Em 2021, foi incluída a dimensão “susten-
tabilidade em viagens e turismo” no Travel & Tourism Develop-
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ment Index (TTDI), também do World Economic Forum. Em 2024, 
já considerando essa dimensão, o Brasil alcançou a 5ª posição 
no ranking geral (World Economic Forum, 2024). De acordo 
com Rodríguez-López, Diéguez-Castrillón e Gueimonde-Canto 
(2019), a sustentabilidade tornou-se um elemento essencial 
para a competitividade entre destinos turísticos.

No que se refere às dinâmicas socioterritoriais, é fun-
damental superar a perspectiva dominante que fragmenta o 
mundo em natureza e cultura. Torna-se necessário, sobretudo 
em áreas com elementos naturais conservados, compreender 
a unidade entre cultura e natureza na produção territorial. Os 
lugares existem tal como se apresentam em função das práti-
cas culturais dos povos que os produziram. O turismo, enquan-
to atividade que se materializa no território (Venturini, 2008), 
exige abordagens que considerem essa relação. Propostas que 
desconsiderem a cultura e os modos de uso da natureza que 
possibilitaram a configuração atual desses espaços – e sua va-
lorização turística – limitam avanços na valorização das popu-
lações locais e na superação de problemas socioambientais 
decorrentes do modelo de desenvolvimento dominante.

Nesse contexto, a transformação das formas de consti-
tuição dos territórios aparece como elemento central para a 
construção de alternativas. Modelos de análise fragmentados, 
sejam eles empíricos ou teóricos, mostram-se insuficientes. 
Torna-se necessário incorporar as vozes de grupos historica-
mente marginalizados, como povos indígenas, ribeirinhos, ex-
trativistas e pescadores, cujas práticas e conhecimentos contri-
buíram, ao longo do tempo, para a constituição de áreas hoje 
reconhecidas como de interesse turístico em função de sua 
preservação ambiental.
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O indígena Terena Paulo Baltazar, em sua tese de dou-
torado defendida em 2022 no Programa de Pós-Graduação em 
Geografia da UFGD, chama a atenção e afirma que terra e terri-
tório possuem características físicas, naturais e espirituais. 

O desafio consiste em compreender como o turismo 
pode contribuir para esse processo de escuta e para a cons-
trução de dinâmicas centradas nos interesses e modos de 
vida dos povos que produzem os territórios turísticos, consi-
derando uma perspectiva integrada entre terra, território e 
espiritualidade.

A abordagem dominante do turismo em áreas socioam-
bientalmente preservadas tende a enfatizar o planejamento e 
a organização da atividade com foco na geração de renda e na 
adoção de práticas consideradas sustentáveis, baseadas em 
métodos e técnicas legitimados por uma ciência ainda marca-
da pela fragmentação entre cultura e natureza. Embora tais 
iniciativas possam gerar avanços do ponto de vista econômi-
co, são limitadas na promoção de transformações estruturais. 
Experiências que rompam com a lógica hegemônica e valori-
zem efetivamente os conhecimentos e formas de organização 
das populações locais ainda são pouco expressivas.

Venturini (2008) argumenta que, para que o turismo 
seja uma estratégia benéfica às populações locais, deve 
estar comprometido com a melhoria da qualidade de vida 
e com a conservação do ambiente, entendido como patri-
mônio social, sendo indissociáveis a proteção ambiental e 
o desenvolvimento turístico.

Em contraste, a lógica dominante do capital tende a tratar 
territórios socioambientais como conjuntos de recursos a se-
rem explorados – como mineração, exploração madeireira, bio-
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economia e turismo em modelos excludentes –, promovendo a 
fragmentação desses espaços conforme interesses econômicos 
específicos. Essa perspectiva reforça a produção de problemas 
socioambientais, incluindo a emergência climática.

Além disso, parte significativa dos estudos sobre turismo 
ainda adota abordagens neoclássicas e tecnocráticas, centradas 
no equilíbrio entre oferta e demanda, desconsiderando confli-
tos e relações de poder (Capanegra, 2008). Tal abordagem limita 
a compreensão dos territórios turísticos como totalidades com-
plexas, produzidas pela interação entre cultura e natureza.

Diante desse cenário, o turismo em áreas de biodiversi-
dade socioambiental apresenta um caráter ambivalente: pode 
contribuir para a valorização de saberes tradicionais, geração de 
renda e conservação ambiental, mas também pode reproduzir 
desigualdades quando orientado por interesses externos às re-
alidades locais.

Regiões como o Pantanal e a Amazônia exemplificam es-
sas contradições. Embora valorizadas globalmente por sua bio-
diversidade, enfrentam pressões de atividades como agropecu-
ária e mineração, que comprometem os equilíbrios ambientais 
necessários à própria atividade turística. A degradação ambien-
tal reduz a atratividade desses destinos e impacta diretamente 
sua sustentabilidade econômica.

Simultaneamente, ocorrem transformações nas rela-
ções de trabalho e nos modos de vida locais, muitas vezes 
associadas a restrições impostas por normativas ambien-
tais que limitam práticas tradicionais. Isso contribui para 
o distanciamento entre sociedade e natureza, substituindo 
valores de uso por valores de troca.
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Moretti (2006) sintetiza esse processo ao afirmar que a 
construção do lugar turístico pode implicar a desconstrução 
das condições que possibilitaram sua existência, ao transfor-
mar profundamente as relações sociais e a paisagem.

Apesar dessas contradições, o turismo também pode 
constituir uma possibilidade de construção de territórios so-
cioambientalmente sustentáveis, especialmente quando base-
ado em iniciativas comunitárias. No Brasil, diversas experiên-
cias demonstram que comunidades organizadas conseguem 
estruturar práticas turísticas centradas no controle coletivo da 
atividade, na valorização cultural e na distribuição de renda.

Entretanto, tais iniciativas enfrentam desafios significati-
vos, como a pressão de grandes empreendimentos, dificulda-
des de inserção no mercado e limitações organizacionais. O 
caso do Assentamento Santa Lúcia, em Bonito (MS), ilustra es-
sas dificuldades. Apesar de avanços na produção local e organi-
zação comunitária, a consolidação do turismo não se efetivou 
plenamente, sobretudo devido à falta de infraestrutura, apoio 
institucional e ao domínio do setor por grandes empresas.

Esse exemplo evidencia que, embora existam potencia-
lidades – como recursos naturais e organização social –, elas 
não garantem, por si só, a consolidação do turismo como es-
tratégia de desenvolvimento local. O controle da cadeia pro-
dutiva por grandes agentes econômicos continua sendo um 
fator determinante na definição das dinâmicas do setor.
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3 CONSIDERAÇÕES FINAIS

 A análise apresentada procurou apresentar o processo de 
produção dos lugares turísticos em territórios sociobiodiversos 
a partir do que denominamos de mundo da sustentabilidade 
mercantil. O turismo, longe de se constituir apenas como ativi-
dade econômica ou prática de lazer, integra um conjunto mais 
amplo de dinâmicas sociais, políticas e territoriais associadas às 
formas contemporâneas de reprodução do capital.

A consolidação do discurso da sustentabilidade, espe-
cialmente a partir da década de 1990, não apenas reconfi-
gura a forma de interpretação dos territórios naturais, mas 
também contribui para a sua inserção em circuitos globais de 
valorização econômica. Nesse processo, elementos da natu-
reza, culturas locais e modos de vida tradicionais passam a 
ser ressignificados como atrativos turísticos, frequentemente 
dissociados de suas condições históricas de produção e das 
relações sociais que lhes dão sentido.

A análise das políticas públicas e das estratégias estatais 
voltadas ao turismo aponta o papel central das articulações 
entre Estado e mercado na constituição de uma lógica de mer-
cantilização da natureza, na qual o ecoturismo e o turismo de 
natureza se consolidam como expressões dessa racionalida-
de. Tal dinâmica reforça a transformação dos territórios em 
produtos, inseridos em um sistema global de competitividade 
entre destinos.

Contraditoriamente, se, por um lado, o turismo pode con-
tribuir para a geração de renda, valorização de saberes locais e 
fortalecimento de iniciativas comunitárias, por outro, também 
pode intensificar desigualdades, provocar conflitos socioam-
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bientais e reforçar processos de desterritorialização quando su-
bordinado a interesses externos às comunidades locais.

Nesse sentido, a discussão sobre os territórios sociobiodi-
versos exige a superação de abordagens fragmentadas que se-
param natureza e cultura, bem como a incorporação efetiva dos 
conhecimentos e práticas dos povos que historicamente pro-
duzem e mantêm esses territórios. A valorização dessas racio-
nalidades outras, não hegemônicas, coloca-se como elemento 
central para a construção de alternativas ao modelo dominante 
de desenvolvimento turístico.

O desafio contemporâneo não se restringe à gestão do 
turismo na perspectiva da sustentabilidade socioambiental, 
mas à problematização das próprias bases sobre as quais 
ele se estrutura no interior do capitalismo global. Isso impli-
ca reconhecer que lugares turísticos são espaços de disputa, 
nos quais diferentes racionalidades, interesses e projetos de 
sociedade se confrontam. A construção de práticas turísticas 
socioambientalmente referenciadas depende, assim, da ca-
pacidade de reconfigurar essas relações, valorizando a cen-
tralidade das populações locais na produção e gestão social-
mente sustentável de seus territórios.
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1 INTRODUÇÃO

O presente trabalho examina e problematiza a relação en-
tre turismo, natureza e produção do espaço a partir de um olhar 
para a faixa litorânea norte do estado de São Paulo, região que 
ficou conhecida por concentrar um turismo-veraneio de luxo vol-
tado aos segmentos sociais de maior renda, o que se configurou 
desde os anos 1980. Parte-se da hipótese de que, a partir da con-
solidação deste uso turístico, as classes dominantes, o Estado e o 
mercado imobiliário capturaram o discurso da proteção da natu-
reza, na medida em que ela foi entendida como uma espécie de 
ativo garantidor da valorização do espaço geográfico e de seu uso 
seletivo, por meio de estratégias de segregação socioespacial.

O objetivo do texto é problematizar o modelo de turismo 
que se tornou hegemônico na faixa litorânea que envolve os mu-
nicípios do litoral norte paulista1. Este setor da costa é marcado 
por características geomorfológicas diferenciadas, pois, como 
designou Ab’Saber (2001), trata-se da faixa do litoral brasileiro 
mais acidentada e recortada. São planícies arenosas e praias 
reduzidas em tamanho, delimitadas por mangues e trechos da 
Serra do Mar muito próximos da costa, além de esporões que se 
projetam para o mar.  

Constitui-se, assim, uma paisagem costeira de excepcio-
nal beleza por suas formas de relevo, mas também pela densa 
cobertura vegetal de mata atlântica, correspondendo a um dos 
poucos remanescentes de vegetação original existentes no es-
tado. Há ainda rios que descem a encosta da serra com vigor, 
formando vales encachoeirados e corredeiras junto à escarpa. 

1 Trata-se dos municípios de Bertioga, São Sebastião, Ilhabela, Caraguatatuba e 
Ubatuba.
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Mais à jusante, as águas destes rios se espraiam ao encontrar a 
baixa declividade das planícies arenosas, complementando um 
quadro natural de grande importância ecológica e paisagística. 

A partir deste sítio físico de relevância cênica, desenvol-
veu-se um turismo assentado principalmente na produção da 
segunda residência, a casa de veraneio, apoiado também em 
outras formas de acomodação, como pousadas e uma peque-
na rede hoteleira. Complementa a estrutura de acomodação, o 
aluguel de temporada, que foi atualizado contemporaneamente 
por meio da atuação de plataformas como o Airbnb. A região 
especializou-se predominantemente em práticas turísticas vol-
tadas a segmentos sociais de maior renda, de forma que acabou 
por tornar-se o endereço do veraneio da elite paulista.

O turismo-veraneio de luxo foi, desde o início da década 
de 1980, o motor da produção de um espaço urbano caracte-
rizado por grande fragmentação espacial, o que será explicado 
mais adiante. Foi igualmente responsável pela hierarquização 
das classes sociais no espaço: enquanto os segmentos de maior 
renda ocuparam as belas praias, a classe trabalhadora e a po-
pulação tradicional de caiçaras foram expulsas para os sertões, 
como são denominados os trechos de encostas da Serra do Mar, 
marcados por grande fragilidade e vulnerabilidade ambiental. 

Ao longo da década de 1980, no contexto desse modelo 
de turismo que produziu a urbanização da faixa de litoral, cons-
truiu-se uma política de proteção à natureza que atribuiu valor 
à Serra do Mar como patrimônio natural paulista, produto de 
demandas colocadas pelos especialistas na área e pelo movi-
mento ambientalista. Para tanto, foi utilizado o instrumento de 
tombamento que incidiu tanto em trechos serranos, como em 
algumas praias e planícies arenosas, criando restrições para vá-
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rias intervenções como desmatamento, mineração, verticaliza-
ção e corte de encostas, entre outras. 

Sob essas condições emergiu uma nova relação entre tu-
rismo, natureza e produção do espaço urbano, que se pretende 
apresentar e debater aqui. Em função do caráter restritivo da le-
gislação de preservação, o discurso da proteção da natureza foi 
capturado por interesses voltados à segregação socioespacial e 
à valorização do espaço. Trata-se da natureza utilizada como áli-
bi legitimador de um modelo de turismo-veraneio que resultou 
no uso das praias entre os iguais, conforme problematizado an-
teriormente por Scifoni (2008). 

Para abordar tal problemática, o texto se divide em 3 mo-
mentos que buscam explicitar as seguintes questões: como se 
deu a produção do espaço urbano no litoral norte paulista, esti-
mulada por um determinado tipo de turismo-veraneio e carac-
terizada pela fragmentação e hierarquização espacial? Como a 
relação entre urbanização e natureza resultou na necessidade 
de criação de legislação de proteção, via tombamento da Serra 
do Mar? Como os segmentos sociais de maior renda, o Estado 
e o mercado imobiliário capturaram o discurso de proteção da 
natureza, transformando-o na legitimação da segregação socio-
espacial e da valorização espacial?

Ao final, o que se pretende demonstrar é como o álibi da 
natureza tornou-se a condição necessária para a reprodução 
do papel que o litoral norte desempenha na divisão espacial do 
trabalho na metrópole paulista como lócus do turismo-veraneio 
das classes mais abastadas. 
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2 A PRODUÇÃO DO ESPAÇO FRAGMENTADO E 
HIERARQUIZADO 

A consolidação da função de veraneio ligada a determina-
das classes sociais no litoral norte paulista é resultado de um fe-
nômeno de deslocamento espacial. Desde as primeiras décadas 
do século XX, esse uso exclusivo das praias se dava na faixa do 
litoral central, em particular no município de Santos, e, à medida 
em que este espaço se popularizou, o uso balneário das classes 
mais abastadas migrou para a costa norte.

Esse deslocamento espacial foi viabilizado pela implantação 
de infraestrutura necessária, como a abertura de estradas ligan-
do São Paulo e a região do Vale do Paraíba ao litoral norte e uma 
nova via margeando a costa, a Rodovia Rio-Santos. Fator decisivo 
também foi a expansão da rede de energia elétrica que garantiu 
os padrões de conforto necessários ao turismo na região. 

Os dados dos Censos do IBGE (IBGE, 1970, 1980) mostram 
que a década de 1980 foi o momento decisivo de grande expan-
são da urbanização, o que se verifica por meio do crescimento 
da população dos municípios do litoral. Como exemplos disso, 
Caraguatatuba e Ubatuba experimentam crescimento popula-
cional de 156% e 196% respectivamente, entre as décadas de 
1970 e 1980. Já os dados relativos à porcentagem de domicílios 
particulares de uso ocasional, que permitem avaliar o crescimen-
to da função de veraneio a partir da implantação de segundas 
residências, é muito expressivo: todos os municípios apresen-
tam taxas médias de 40% a 50% do total dos domicílios, entre as 
décadas de 1980 e 1990, mostrando como a função balneária se 
consolida a partir desse momento, já que quase metade do total 
de domicílios apresenta uso sazonal.
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A implantação dos loteamentos de segundas residên-
cias procurou inicialmente as condições geomorfológicas mais 
propícias, ou seja, as planícies arenosas mais valorizadas pela 
proximidade com o mar e praia. Esgotadas estas planícies, os 
loteamentos foram implantados sobre as encostas, o que será 
discutido mais adiante.

O resultado foi a criação de áreas urbanizadas muito 
descontínuas. Os diversos bairros implantados nas praias aca-
baram por configurar unidades de vida individualizadas: são 
vizinhos, mas estão apartados. Não houve, assim, a expansão 
da urbanização consolidando uma cidade coesa, ao contrário, 
esta é pulverizada, dividida e parcelada sob a lógica do valor 
de troca. A produção do espaço como mercadoria estabeleceu 
os melhores lugares, ou seja, as praias de beleza cênica para o 
uso preferencial da propriedade privada da segunda residên-
cia. Constitui-se, assim, a fragmentação do espaço e da vida 
social. Segundo Carlos (1996, p. 130), [...] “a fragmentação nos 
coloca diante do violento conflito que se desenvolve no mundo 
moderno entre valor de uso e o valor de troca, que se desen-
volve de forma visível no espaço produzindo lugares estreita-
mente submissos à dominação da troca.”

Os loteamentos de segundas residências nas praias exi-
bem o alto padrão arquitetônico e construtivo, pois são ca-
sas amplas com piscina e extensos gramados. A Rodovia Rio-
-Santos figura como uma linha divisória de classes sociais, já 
que, em direção ao interior da planície, os chamados sertões 
tornaram-se o lugar da classe trabalhadora e a periferia. São 
bairros populares, com precária infraestrutura e moradias 
muitas vezes em área de risco, nas encostas da serra com 
altas declividades e sujeitas à deslizamentos de terra. A frag-
mentação do espaço se manifesta, assim, associada à hierar-
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quização de classes, já que os mais pobres foram expulsos 
para as áreas mais vulneráveis, enquanto os mais abastados 
se instalaram nas praias de beleza excepcional. 

O processo que levou à fragmentação e hierarquização 
socioespacial testemunha um passado de violência física e 
simbólica, em função da expropriação da população tradi-
cional caiçara de suas terras ancestrais. Vivendo da pesca 
artesanal e do cultivo de produtos que além de servir à sub-
sistência, também eram fonte de troca em um mercado local, 
a população caiçara ocupava a terra sob o regime de posse, 
sem titulação em cartório, e ao longo de várias gerações. As 
posses frequentemente envolviam dimensões de terra que 
começavam nas praias e se estendiam em direção ao sertão, 
até os morros e a Serra do Mar. 

Em 1967, sob regime da ditadura civil-militar, o governo 
iniciou o projeto da Rodovia Rio-Santos. Foi quando empre-
sários e políticos, interessados no valor que estas terras te-
riam após o término das obras, começaram a atuar de forma 
a adquirir as posses caiçaras. Para essa população tradicio-
nal de camponeses, a terra não tinha valor de troca, somente 
valor de uso. Era o território de vida, de trabalho, de memó-
ria e identidade. Por meio de estratégias de assédio moral, as 
terras ancestrais foram trocadas por promessas de emprego, 
remédios, cestas básicas e por valores irrisórios. Para aque-
les que se recusaram a vender suas terras, foram utilizadas 
ameaças de jagunços contratados, que foram impedindo a 
continuidade da vida nas planícies arenosas junto ao mar. 
Tratores destruindo casas, cercamento de praias e rios impe-
dindo acesso à água, foram outras estratégias de violência.

O processo resultou na expulsão da população caiçara de 
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suas terras e na consolidação do espaço como mercadoria a ser 
vendida e retalhada, substituindo o sistema de posse ancestral 
assentado no valor de uso. A aquisição das posses por meio de 
processos violentos ou até por grilagem de terras resultou em 
concentração fundiária nas mãos de poucos proprietários. Des-
se passado de barbárie nasceram os loteamentos de segundas 
residências voltados às classes mais abastadas.

Assim, o modelo de turismo-veraneio destruiu o modo de 
vida caiçara, uma vez que o afastou da praia e do mar, fontes de 
trabalho, vida e sustentáculos de sua reprodução como popula-
ção tradicional e camponesa. Era uma vida voltada para a pesca 
artesanal que reunia o conhecimento do regime de marés, das 
correntes marinhas, dos ventos e das fases da lua, como aponta 
Diegues (2004). Para o autor, tratava-se de uma relação com a 
natureza em que as práticas culturais expressavam formas de 
conservação com cuidadoso uso dos recursos naturais, já que 
deles dependiam para a sua sobrevivência. Muitos foram tam-
bém expropriados pelo Estado, quando o Departamento de Es-
tradas de Rodagem (DER) passou a Rodovia Rio-Santos entre as 
posses caiçaras, destruindo as roças que eram fonte de vida e 
sem qualquer direito à indenização.

Esse modelo de urbanização assentado no turismo-vera-
neio produziu segregação socioespacial, pois a população cai-
çara foi expulsa para os sertões. A chegada desse modelo subs-
tituiu o uso e o valor de uso daquele espaço por outra lógica, a 
do valor de troca e a do espaço mercadoria. Com diz Lefebvre, 
constituiu-se a luta da propriedade contra a apropriação.

Pode-se vender as praias. A pressão se exerce neste 
sentido dos interesses e não somente aquele do grande 
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capital. Pode-se entrincheirar como barricas, interditar, 
dividir em lotes. A propriedade luta contra a apropriação, 
de maneira legível, visível, evidente, sobre este espaço. 
A troca e o valor de troca lutam contra o valor de uso 
e o uso que se mostra através dos valores. O que quer 
dizer contra o corpo vivo e o vivido (Lefebvre, 1978, p. 10, 
tradução nossa).

Assim, os sertões se tornaram bolsões de classe trabalha-
dora subsidiária das atividades de turismo, principalmente nos 
anos 1990, com o crescimento da migração de população para 
o litoral em busca de emprego. Constituíram-se bairros preca-
rizados, sem infraestrutura e com moradias que ocuparam as 
encostas consideradas como áreas de risco. Como parte da vio-
lência física e simbólica, os meios de comunicação, as classes 
dominantes e o Estado ainda consideram a população traba-
lhadora e viabilizadora do modelo de turismo-veraneio de luxo 
como responsável pelo que estes chamam de “ocupação desor-
denada das encostas”.

Segundo Kowarick (1996), a chamada “desordem” oculta uma 
lógica e uma ordem, a da acumulação capitalista, responsável pela 
pauperização absoluta da classe trabalhadora. Para o autor, inclui-
-se nesta “lógica da desordem” o papel do Estado que produz a es-
poliação urbana como uma somatória de extorsões pela inexistên-
cia ou precariedade de bens de consumo coletivo.

A expansão da urbanização no litoral como produto do mo-
delo de turismo-veraneio significou, assim, a segregação como 
estratégia de classe que provoca o afastamento dos mais pobres, 
seja da população caiçara ou da classe trabalhadora de origem 
migrante. Portanto, não é demais enfatizar que a essência da pro-
dução deste modelo de turismo foi a segregação socioespacial: 
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“Social e politicamente, as estratégias de classe (inconsciente ou 
consciente) visam à segregação” Lefebvre (2001, p. 89).

Para o autor, ela aparece ora como espontânea, como re-
sultado da renda e das ideologias, ora como voluntária, quando 
estabelece previamente espaços separados, ora como planeja-
da e programada, sob o pretexto da racionalidade do planeja-
mento e das ações do Estado e das instituições.

3 A NATUREZA COMO CONDIÇÃO PARA A  
PRODUÇÃO DO ESPAÇO TURÍSTICO

	 Para entender a relação entre turismo-urbanização-natu-
reza é preciso assinalar dois momentos importantes: o primeiro 
diz respeito à natureza como condição de produção de um es-
paço turístico que é urbano; no segundo momento, esse papel 
muda de sentido, já que não é mais a natureza, em si, como 
condição, mas a sua proteção que se torna fundamental para a 
continuidade de determinado modelo de turismo, ou seja, para 
a reprodução deste espaço urbano e de sua função como zona 
de veraneio das classes mais abastadas. 

Para compreender as circunstâncias que constituem o pri-
meiro momento da relação é preciso considerar que, no curso 
do processo de produção do espaço litorâneo como uma zona 
de veraneio, aparece uma condição necessária para implemen-
tar o modelo pretendido: dominar a natureza e superar seus 
limites. Isso significou enfrentar os desafios de uma vegetação 
exuberante recobrindo morros e planícies, rios meandrantes se 
espraiando pelas baixadas, declividades acentuadas nas encos-
tas, solos arenosos com níveis freáticos elevados. A produção 
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e generalização do veraneio no litoral norte paulista represen-
tou transformações radicais nessas circunstâncias, em oposição 
aos séculos anteriores de um modo de vida e presença caiçara 
adaptados ao ambiente natural. 

	 Desta forma, os projetos de loteamentos e parcelamen-
tos de solo tradicionalmente executados no litoral eliminaram, 
em primeiro lugar, a vegetação nativa, obstáculo principal à sua 
instalação. Depois, foi necessário domar os rios meandrantes 
com suas amplas várzeas para viabilizar o formato ortogonal 
destes loteamentos. Os rios foram circunscritos a canais retilí-
neos, propiciando uma disponibilidade maior de terras a serem 
aproveitadas.

Os solos arenosos com lençóis de água rasos precisaram 
ser recobertos por camadas de terra, retiradas de morros em 
cortes que ficaram expostos, por décadas, à ação da erosão. 
Além disso, as estradas que cortaram a região, além do pró-
prio sistema de arruamento dos loteamentos, desconsideraram 
toda a drenagem local. Em função disso, o escoamento natural 
das águas de chuva ou dos rios foi represado, formando-se ver-
dadeiras lagoas em trechos nos quais a vegetação nativa aca-
bou morta por afogamento. Nos morros, as declividades foram 
superadas com um sistema de cortes e aterros que criaram os 
acessos viabilizando os loteamentos, porém, deixaram essas 
áreas suscetíveis aos deslizamentos de terra.

	 A produção deste espaço turístico e de veraneio colocou 
uma contradição central: ao mesmo tempo potencial de atração 
destas atividades, a natureza transformada em matéria prima 
nesse processo estava sendo consumida e degradada. Neste 
sentido, a criação da primeira condição para a produção do es-
paço geográfico no litoral gerou, como consequência, uma pro-
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blemática ambiental, que foi combatida pelo Estado com a im-
plementação de mecanismos de proteção da natureza, entre os 
quais, o tombamento da Serra do Mar. Surge assim, como pro-
duto do urbano, a necessidade de proteção da natureza como 
condição para a continuidade do modelo de turismo-veraneio 
e da urbanização. Trata-se, portanto, do segundo momento da 
relação turismo-urbanização-natureza.

O tombamento da Serra do Mar não foi o primeiro instru-
mento legal para a proteção do patrimônio natural no litoral. 
Entretanto, do conjunto de medidas instituídas, parece ter sido 
o mais abrangente em área e em termos de regulamentação 
do uso e ocupação do solo. O tombamento inaugurou no litoral 
uma perspectiva mais ampla de proteção da natureza, focada 
na paisagem como um conjunto articulado de elementos. De-
finiu, também, de maneira inovadora, um conjunto de regras 
para o uso e a ocupação do solo. Ele foi concebido, de um lado, 
como medida de proteção a um setor de alta fragilidade am-
biental e, de outro lado, tendo como justificativa a necessidade 
de fazer frente ao crescimento intenso do litoral, consequência 
da grande expansão do turismo da década de 1980. 

A Serra do Mar, tombada em 1985 pelo governo paulista, 
constitui o maior e mais complexo patrimônio natural reconhe-
cido no estado e abrange, além das encostas da Serra, muitos 
trechos de planície litorânea, esporões, ilhas e morros isolados. 
Todo esse conjunto encontra-se situado em uma área de cer-
ca de 1,3 milhão de hectares, entre os limites com os estados 
do Rio de Janeiro e Paraná, abrangendo 44 municípios paulistas 
(São Paulo, 1985). 

O tombamento pode ser entendido por meio de duas mo-
tivações, uma de caráter científico e outra de caráter político. Do 
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ponto de vista científico, constatava-se a presença de diversos 
fatores de pressão sobre os 5% de remanescentes das flores-
tas originais do estado, entre eles a poluição industrial do Polo 
Petroquímico de Cubatão, que levou à morte e à degradação da 
mata atlântica nas encostas da Serra do Mar, além do boom imo-
biliário com a expansão do modelo de turismo-veraneio.

Do ponto de vista político, o tombamento da Serra do Mar 
se explica na conjuntura dos anos 1980, de abertura política e 
redemocratização do país, e de surgimento de um movimento 
ambientalista organizado e atuante. Inclusive, o tombamento 
teve ampla repercussão na opinião pública e apoio não somen-
te das associações ligadas ao movimento ambientalista, como 
também de câmaras municipais e prefeituras do litoral, que en-
viaram ao Condephaat moções de congratulação, abaixo-assi-
nados e telegramas de apoio. 

As normativas para a gestão desta área natural protegida 
foram elaboradas na ocasião, entre elas o “Plano Sistematizador 
da Serra do Mar” (Condephaat, 1986), por meio do qual se pro-
duziu uma série de levantamentos para subsidiar a definição de 
diretrizes de uso e ocupação da área tombada e o documento 
“Diretrizes, Normas e Recomendações Preliminares do Tomba-
mento da Serra do Mar” (Condephaat, 1987), um conjunto de 
orientações e normas para a preservação da área tombada. 
Dentre elas, restrições a desmatamento, mineração, corte e in-
tervenções em encostas e limites de altura de edificação que im-
pediram a verticalização (altura máxima de 7 metros na planície 
e 5 metros nas encostas). 

As restrições impostas pelo tombamento buscavam en-
frentar os graves problemas identificados naquele momento, 
fruto do modelo turístico que provocou a urbanização do lito-
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ral. Neste sentido, a proteção do patrimônio natural apareceu 
como produto e consequência do urbano justamente para fazer 
frente a esse processo, que ameaçava principalmente a beleza 
da paisagem da região. Em que pese a força da argumentação 
científica e o papel dos profissionais envolvidos neste trabalho, 
o tombamento da Serra do Mar como política de Estado se ex-
plica na perspectiva de garantir as condições necessárias para 
aquele determinado uso do espaço, uma vez que a qualidade de 
excelência da zona de veraneio das classes mais abastadas que 
estava em risco frente a sua expansão generalizada.

A proteção da natureza, ainda que não tivesse sido criada 
com este sentido, foi utilizada como uma espécie de freio para 
a massificação das atividades de veraneio. Assim, além de pro-
duto e consequência do urbano, a proteção da natureza se ex-
pressa também como condição para a reprodução deste espaço 
turístico, como será visto a seguir.

4 A NATUREZA COMO ÁLIBI

O tombamento da Serra do Mar possibilitou colocar a 
proteção da natureza em um outro patamar de discussão, para 
além dos elementos individuais, vegetação, relevo ou rios. Ao 
declarar a paisagem como patrimônio, permitiu uma nova abor-
dagem, que levou em conta a complexa trama de relações esta-
belecidas entre os elementos da natureza que mantém os atri-
butos estéticos da paisagem. Juntamente com os mecanismos 
da legislação ambiental implementados, o tombamento possi-
bilitou um questionamento sobre a expansão das formas tradi-
cionais de produção do espaço turístico centrado no papel da 
segunda residência como motor da urbanização. O que estava 
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em questão era que a generalização deste modelo colocava em 
risco o seu principal atrativo: a beleza cênica, as condições de 
segregação socioespacial e o alto valor das propriedades priva-
das de segundas residências.

Neste contexto, visando garantir a continuidade do mo-
delo e, consequentemente, a reprodução desse espaço urbano 
e de seu papel na divisão espacial do trabalho da metrópole, 
como o endereço do veraneio da elite paulista, o discurso da 
proteção da natureza passou a ser capturado por diferentes su-
jeitos sociais: o mercado imobiliário, as prefeituras municipais 
e os proprietários de segundas residências. Esse discurso tor-
nou-se, destarte, o meio de legitimar padrões de segregação so-
cioespacial e a valorização espacial, o que fez da natureza um 
poderoso álibi para a defesa de interesses de exclusividade do 
espaço.

	 O mercado imobiliário capturou o discurso alinhando 
os seus produtos a esse novo valor do mercado: a sustentabi-
lidade. Neste sentido, surgem alternativas para o modelo tra-
dicional de produção de segunda residência, as quais buscam 
adaptar-se às novas condicionantes, sem risco de renunciar ao 
lucro, pois a incorporação da natureza aos novos projetos é per-
cebida por determinados segmentos do mercado imobiliário 
como possibilidade de maior retorno econômico. Chácaras em 
zonas rurais mais distantes da praia, condomínios ditos “eco-
lógicos” ou loteamentos murados que interditam as praias ao 
uso público e um desenho diferenciado dos loteamentos, teste-
munham as mudanças na dinâmica da produção desse espaço 
litorâneo. Nessas novas formas que começam a aparecer, a na-
tureza desempenha um papel fundamental, na medida em que 
permite criar a imagem de um empreendimento “ecológico”. 
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A produção de loteamentos de chácaras em trechos que es-
tão mais para o interior da Rodovia Rio-Santos foram observados 
em Bertioga e em Ubatuba. Ao invés do tradicional lote urbano 
que é desmatado integralmente para a ocupação de veraneio, o 
lote rural é mais amplo e, mesmo sendo recoberto por vegeta-
ção nativa, há uma porcentagem que pode ser retirada para sua 
ocupação. Sua localização na zona rural do município acabou por 
imprimir uma nova dinâmica de valorização do espaço, já que es-
tes lotes, longe de serem destinados aos pequenos produtores 
agrícolas, são outra face da segunda residência no litoral.

Já os condomínios fechados ou loteamentos murados 
mostraram-se capazes de superar alguns obstáculos resultan-
tes da legislação ambiental, adequando-se às novas necessida-
des de forma melhor que os loteamentos convencionais. Isso 
porque, eventuais áreas de preservação permanentes existen-
tes ou áreas de vegetação nativa que não legalmente passíveis 
de desmatamento podem se transformar em reservas verdes. 

A incorporação deste custo da preservação nas novas for-
mas de reprodução do veraneio foi possível à medida que o 
mercado imobiliário percebeu que o “verde” e o rótulo de “eco-
lógico” são fortes fatores atrativos para os compradores. Mas, 
em muitos casos, o ecológico é somente um rótulo para uma 
nova mercadoria, cuja produção se encarrega de colocar a natu-
reza apenas como um signo a ser vendido. 

Assim, a partir da década de 1980, verificou-se um grande 
crescimento do chamado condomínio fechado e dos loteamentos 
murados, modelos denominados por Caldeira (2000) de enclaves 
fortificados. Movidos pelo discurso da segurança, da qualidade 
ambiental e de um lazer entre iguais, estes empreendimentos ad-
quiriram terrenos concentrando a propriedade nas praias, o que 
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resultou em fechamento e interdição ao uso público por meio de 
guaritas e seguranças. Apesar de proibido legalmente, trata-se de 
verdadeira privatização das praias, como observou Cruz (1996), 
como efeito imediato desta ocupação do turismo.

As prefeituras municipais também capturam o discurso da 
proteção da natureza por meio de mecanismos de planejamento 
territorial e urbano, em seus planos diretores e nas legislações 
de uso e ocupação do solo. A leitura destes documentos mostrou 
que os municípios convergiram no reconhecimento do papel do 
patrimônio natural como recurso para o desenvolvimento econô-
mico centrado no turismo de luxo e na necessidade de sua prote-
ção como condição para a continuidade do processo.

Admite-se, desta maneira, que a proteção do patrimônio 
natural é uma condição essencial para manter a lógica da produ-
ção desse espaço urbano, fundamentada na sua função balneá-
ria voltada para determinados segmentos sociais. Nesse conjunto 
de legislação municipal do litoral norte, vê-se que os municípios 
previram diretrizes de uso restritivas, em geral estabelecendo 
uma ocupação residencial de baixa densidade com lotes de gran-
des dimensões, além de outros usos sempre ligados às atividades 
turísticas, como o setor hoteleiro, náutico e recreação.

Constata-se que interessa aos poderes públicos locais um 
determinado tipo de turista, aquele capitalizado. Os mais pobres 
são segregados aos terminais turísticos, os de poucos recursos 
são restringidos em seu lazer de fim de semana nas praias em 
função da taxa de estacionamento. Aprovaram empreendimen-
tos que restringiram o acesso às praias, deixando-o apenas aos 
proprietários de segundas residências. Estes são exemplos de 
ações do poder público que buscaram restringir o turismo de 
determinada classe social.
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Semelhante defesa dos padrões de excelência do turismo 
e do veraneio ligada à limitação da densidade nos empreendi-
mentos é encontrada em alguns planos diretores que valorizam 
a horizontalidade e as baixas densidades como uma virtude pai-
sagística que diferencia o litoral norte de outros municípios onde 
o turismo é mais popular. Outros indicativos aparecem nestes 
planos diretores, como a necessidade de os empreendimentos 
adotarem novos padrões de qualidade, inclusive em relação à 
sua forma de intervenção na paisagem, uma nova exigência de 
um mercado mais seletivo. Nesse cenário, a proteção da natu-
reza não é empecilho, ao contrário, compreende-se como “fator 
estratégico, como vantagem comparativa” para garantir o turis-
mo e o veraneio.

A proteção da natureza situa-se, nestes planos, como uma 
forma de manter a fisionomia dos baixos índices de ocupação, 
ou seja, o discurso de sua proteção usa a natureza como um 
álibi para justificar a defesa de um turismo de uma única cate-
goria, aquela que traz maior retorno econômico, ou seja, a dos 
empreendimentos de melhor padrão socioeconômico.

O discurso da proteção da natureza é capturado também 
para a defesa de determinados interesses que são acima de 
tudo privados: o interesse dos proprietários de segundas resi-
dências de segregação socioespacial, de homogeneidade social 
no espaço e de manutenção do alto valor de suas propriedades. 
Contraditoriamente, a natureza tornada patrimônio natural da 
coletividade é utilizada como justificativa para a defesa desses 
interesses privados. 

Exemplo disso é quando esses proprietários se unem 
em associações como as sociedades amigos de bairro (Sabs), 
para combater o que eles chamam de “degradação do litoral”, 
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causada pela “especulação imobiliária” e pela “invasão das 
encostas da serra por população migrante”. Estes discursos 
dissimulam o fato de que a lógica que move essa especulação 
imobiliária que criticam é a mesma que produziu os lotea-
mentos ou condomínios dos quais eles são proprietários de 
segundas-residências.

Trata-se de uma disputa contra a expansão dos empre-
endimentos imobiliários, principalmente contra a possibili-
dade de verticalização que implica em maior quantidade de 
frequentadores – portanto, uma luta pela manutenção de um 
padrão de ocupação que garante usos seletivos do espaço, 
além do alto valor de suas propriedades, uma pretensa ban-
deira “ambientalista” que usa a natureza para dissimular. As 
Sabs das praias do litoral norte também têm se mobilizado 
contra projetos de verticalização, mesmo aqueles voltados à 
habitação social, fruto de retirada de população de áreas de 
risco. Esse processo simboliza a defesa da segregação e do 
uso da praia entre iguais, além da busca por manter o alto 
valor de suas propriedades que depende também dessa con-
dição de isolamento e exclusividade no espaço.

Nesse sentido, percebe-se que a captura do discurso da 
proteção da natureza serve aos propósitos de garantir a con-
tinuidade do papel que o litoral norte desempenha na divisão 
espacial do trabalho da metrópole paulista; algo que, aqui, es-
tamos denominando como álibi da natureza. A função do álibi 
é esconder a essência do fenômeno, serve de desvio para não 
se enfrentar o questionamento da lógica que move o proces-
so, um processo contraditório no qual a natureza, tornada pa-
trimônio de todos, é apropriada privativamente por um lazer 
exclusivo de elite que deseja e combate o uso público dos 
recursos naturais.
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

	 O trabalho buscou apresentar a crítica a um determi-
nado modelo de turismo como motor do processo de urba-
nização que se configurou em parte do litoral paulista e que 
se apropriou privativamente de um bem comum, a nature-
za, como também produziu um espaço urbano marcado pela 
fragmentação, hierarquização e segregação socioespacial, 
que carrega um passado de violência pela expropriação da 
população tradicional caiçara de seu território ancestral. Tal 
modelo é garantido por políticas públicas espaciais que pre-
servam a natureza como paisagem e beleza cênica, atuando 
como álibi que legitima interesses privados voltados ao uso 
das praias entre os iguais e à manutenção do alto valor das 
propriedades. 

Assim, da natureza como condição para a produção de 
um espaço turístico passa-se à proteção da natureza como 
condição para a reprodução do espaço e de seu papel como 
zona de veraneio das classes mais abastadas. Isso se dá a 
partir da captura do discurso da proteção da natureza que se 
configurou pelo tombamento da Serra do Mar. 

No entanto, o tombamento enquanto legislação que 
atribui valor como patrimônio cultural se baseia na ideia de 
uma herança como bem comum e coletivo a ser comparti-
lhado por todos e como suporte físico de memórias e iden-
tidades. Ao se fundamentar em uma ideia de uma herança 
como bem comum, a noção de patrimônio cultural e natural 
é, assim, em seu sentido original, radicalmente contrária à 
racionalidade do capital que transforma tudo em mercado-
ria, que privatiza todos os âmbitos da vida social. 
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Neste sentido, a defesa do patrimônio pede a luta pelo 
acesso e usufruto mais democrático da natureza e de seus 
recursos. Pede que se pense em modelos de turismo que 
garantam a todos o acesso e fruição das belezas do litoral. 
Como diz Lefebvre (1978, p. 10, tradução nossa): “A praia ad-
quire um valor simbólico. Simboliza a luta pelo espaço, pelo 
uso, pela fruição do corpo [...]”.



Mundo em transição, turismo em transformação: produção do espaço, 
governança, cultura e desafios climáticos.94

REFERÊNCIAS

AB’ SABER, A. N. Litoral do Brasil. São Paulo: Metalivros, 2001.

CALDEIRA, T. P. R. Cidade de muros: crime, segregação e cidadania 
em São Paulo. São Paulo: Editora 34/EDUSP, 2003.

CARLOS, A. F. A. A mundialidade do espaço. In: MARTINS, J. S. (org). 
Henri Lefebvre e o retorno à dialética. São Paulo: Hucitec, 1996. 
p. 121-134.

CONDEPHAAT. Plano Sistematizador da Serra do Mar: relatório 
final. São Paulo: Condephaat, 1986.

CONDEPHAAT. Diretrizes, normas e recomendações pre-
liminares do tombamento da Serra do Mar aprovadas em 
22/01/1987. São Paulo: CONDEPHAAT, 1987.

CRUZ, R. C.A. Políticas de turismo e construção do espaço turístico-li-
torâneo no nordeste do Brasil. In: LEMOS, A. I. G. (org.). Turismo im-
pactos socioambientais. São Paulo: Hucitec, 1996. p. 263-272.

DIEGUES, A. C. (org.). Enciclopédia Caiçara: olhar do pesquisador. 
São Paulo: Hucitec/NUPAUB/CEC, 2004. v. 1.

IBGE. Censo Demográfico 1970. Rio de Janeiro: IBGE, 1970.

IBGE. Censo Demográfico 1980. Rio de Janeiro: IBGE, 1980.

KOWARICK, L. Espoliação urbana. São Paulo: Paz e Terra, 1996.

LEFEBVRE, H. De l’État: les contradictions de l’État moderne. Paris: 
Union Générale d’Éditions, 1978. t. IV.



O álibi da natureza, o turismo de luxo e as desigualdades socioespaciais 95

LEFEBVRE, H. O direito à cidade. São Paulo: Centauro, 2001.

SÃO PAULO. Resolução SC nº 40, de 06 de junho de 1985. São 
Paulo: CONDEPHAAT, [1985]. Disponível em: https://drive.prefei-
tura.sp.gov.br/cidade/upload/db122_RES.%20SC%20N%2040%20
-%20Area%20da%20Serra%20do%20Mar%20e%20Paranapiaca-
ba.pdf. Acesso em: 10 abr. 2026.

SCIFONI, S. A construção do patrimônio natural. São Paulo: 
Edições FFLCH, 2008.



Foto: Marcos André

4
Turismo urbano, continuidades y cambios 

en la práctica turística y en la dinámica  
urbana. Buenos Aires, destino turístico

Rodolfo Bertoncello
Universidad de Buenos Aires

E-mail:bertoncello.rodolfo@gmail.com



Turismo urbano, continuidades y cambios en la práctica turística y en la  
dinámica urbana. Buenos Aires, destino turístico 97

1 INTRODUCCIÓN

Este trabajo aborda el caso de la ciudad de Buenos Aires 
(Argentina) como destino turístico; lo hace a partir de reconocer 
que la ciudad ofrece hoy un amplio abanico de servicios y atrac-
tivos que sostienen prácticas turísticas muy diversas. Esta con-
dición resulta de transformaciones que, a lo largo del tiempo, 
fueron enriqueciendo la oferta turística de la ciudad, que tras 
dejar atrás la limitada condición de puerta de entrada al país 
para el turismo internacional, fue incrementando su capacidad 
receptiva tanto de turistas nacionales como internacionales. 

Estas transformaciones son resultado de un proceso en el 
que se imbrican tanto objetivos relacionados, por una parte, con 
la revitalización de la ciudad (en gran medida motivados por la 
pérdida de funciones tradicionales) apostando al incentivo de las 
actividades vinculadas con el consumo y el disfrute del tiempo 
libre, entre las que se incluye el turismo. Por otra, con objetivos 
que se orientan a dar respuestas a nuevos modos de practicar 
turismo los que, sin abandonar los formatos del turismo masivo, 
despliegan productos orientados a satisfacer intereses específi-
cos de nichos de demanda, como asimismo a incorporar nuevas 
formas de practicar, experimentar y valorar la práctica turística.

Ambos procesos coinciden en la definición de una ciudad 
orientada a los servicios de consumo, ocio y recreación en ge-
neral, y turísticos en particular, capaces de concitar el inte-
rés de importantes volúmenes de consumidores, sean éstos 
turistas, visitantes o residentes; las lecturas analíticas de la 
ciudad posmoderna formuladas Améndola (1997) represen-
tan aportes tempranos y orientadores sobre estas cuestio-
nes; ellas pueden ser complementadas de manera fértil por 
las propuestas de Lloyd y Nichols (2000) que advierten sobre 
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la transformación de las ciudades en “máquinas de entreteni-
miento” a partir de desplazar a sus funciones productivas del 
tradicional lugar central para reorientarse hacia la esfera del 
consumo y el entretenimiento.

De este modo, el análisis del caso de la ciudad de Buenos 
Aires se inscribe en un objetivo general orientado a comprender 
el papel del turismo en la reconfiguración territorial urbana y, 
en general, en la valorización del territorio. Con esto, aspira asi-
mismo a reflexionar sobre algunos desafíos que las tendencias 
actuales plantean a la investigación y a la intervención en turis-
mo, evaluando asimismo las potencialidades de los abordajes 
geográficos para el avance del conocimiento sobre el tema.

El texto retoma resultados de investigación llevados a cabo 
en el marco del equipo de Turismo y Territorio coordinado por 
el autor, con sede en el Instituto de Geografía de la Universidad 
de Buenos Aires a lo largo de años recientes. Se nutre del res-
cate y sistematización de antecedentes conceptuales y estudios 
de caso similares, con los que se han establecido las coordena-
das de análisis e interpretación del caso objeto de estudio. La 
investigación empírica del caso se basa en relevamiento y aná-
lisis documental, entrevistas a informantes clave y a turistas en 
destino, como asimismo en observación no participante de las 
prácticas turísticas en áreas y contextos específicos de la ciudad. 

2 LA PAULATINA CONSOLIDACIÓN DE BUENOS 
AIRES COMO DESTINO TURÍSTICO

Diversos estudios realizados sobre turismo en Argentina 
advierten que la ciudad de Buenos Aires ha tenido históricamen-
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te una capacidad limitada para atraer turistas en el contexto del 
predominio de modalidades masivas de turismo, dominante 
durante la segunda mitad del siglo XX (véase Argentina, 1984; 
Pastoriza, 2011; Bertoncello, 2006). El énfasis en prácticas va-
cacionales en lugares de destino asociados con el descanso y 
la salubridad definió un mapa turístico de Argentina en el que 
los balnearios de la costa marítima bonaerense y las localidades 
serranas de la provincia de Córdoba captaban el grueso de los 
flujos de turistas, predominantemente nacionales. Otros desti-
nos de menor capacidad atractiva complementaron estas ofer-
tas masivas, estandarizadas y altamente estacionales; entre ellas 
se destacan las relacionadas con ofertas naturales de atributos 
excepcionales (como los parques nacionales) o con patrimonios 
históricos y culturales asociados a la consolidación nacional y al 
pasado colonial, con localización dominantemente urbana. 

Esta configuración, por cierto, coincide con las tendencias 
generales que el turismo mostró en esos momentos, bajo el 
predominio de las modalidades masivas orientadas al descanso 
necesario en el mundo del trabajo. La ciudad como destino tu-
rístico, presente ya desde las iniciales prácticas de turismo cul-
tural orientadas al disfrute de patrimonio vinculado con la alta 
cultura disponible en esas ciudades, mantuvo vigencia aunque 
muy dependiente de contar con atractivos muy convocantes, 
que permitiesen sostener las afluencias indispensables para el 
eficiente funcionamiento de las propuestas estandarizadas pro-
pias de estas modalidades (Donaire, 2012). 

La ciudad de Buenos Aires, centro de actividades produc-
tivas y de servicios de máxima jerarquía en la red urbana na-
cional pero carente de atributos que pudiesen atraer el interés 
de masivos flujos de visitantes período tuvo, en dicho contexto, 
una limitada relevancia en el sistema turístico nacional. Su ca-
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pacidad atractiva se basó fundamentalmente en la oferta de un 
relevante patrimonio artístico y cultural (monumentos, museos, 
exposiciones, espectáculos, entre otros) localizado en el área 
central y en algunos barrios próximos (el popular barrio de San 
Telmo junto al más refinado Recoleta); a ella sumó el acceso a 
los servicios más diversos y especializados, junto con su función 
de nudo de la red de transporte nacional y puerta de acceso al 
internacional. Estas son las características fundamentales que 
la ciudad tuvo en tanto destino turístico hasta fines del siglo XX 
(Bertoncello, 1996, 2006). 

Este panorama va a ir cambiando a partir de las últimas 
décadas del siglo XX, para dar lugar a la consolidación desde los 
primeros años del siglo XXI a la ciudad de Buenos Aires como 
un destino turístico de jerarquía, con una oferta de productos y 
atractivos capaces de atraer flujos de volumen y estadía crecien-
tes. Con esto, la ciudad se aleja de su mera condición de puerta 
de entrada al país, un lugar de paso hacia otros de mayor inte-
rés, para convertirse en un destino turístico en sí mismo, con un 
peso creciente en el mapa turístico nacional. Este reposiciona-
miento, cabe advertir, inicialmente se vio facilitado tanto por la 
devaluación de la moneda nacional que favorecía la llegada de 
turismo internacional, como también por la multiplicación de in-
tervenciones de públicas favorables al turismo que acompañan 
la promulgación en 2005 de una nueva ley nacional que declara 
al turismo como actividad socioeconómica esencial y estratégica 
para el desarrollo del país (Ley Nacional de Turismo N°25997) 
(Bertoncello, 2020). 

Debe tenerse en cuenta que esta notable expansión de las 
prácticas turísticas en la ciudad, que con oscilaciones se man-
tiene hasta la actualidad como veremos en el próximo aparta-
do, encuentra en las últimas décadas del siglo XX antecedentes 
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significativos que permiten comprenderla, por lo que conviene 
presentarlos aquí. Ellos pueden ser sistematizados en torno (i) 
a cambios en los gustos y preferencias de los turistas, y en tor-
no (ii) a los objetivos definidos desde la oferta orientados a in-
centivar el desarrollo de nuevas actividades que permitan que 
la ciudad supere las condiciones de estancamiento y conflictos 
derivadas de la crisis de sus funciones tradicionales, apostando 
a su plena inserción en las nuevas redes globales del desarrollo 
neoliberal a las que, en esos años, tanto el gobierno nacional 
como el local propugnan activamente. A seguir se presentan so-
meramente estos procesos.

2.1 Nuevos formatos, productos y destinos 
turísticos

Los formatos dominantes del turismo masivo, así como 
sus argumentos legitimadores y sus pautas de distribución so-
cial, se vieron fuertemente cuestionados en el contexto neolibe-
ral que se expande en las sociedades occidentales en las últimas 
décadas del siglo XX. En este contexto nuevas pautas se fueron 
difundiendo a la hora de practicar turismo, ahora orientadas a 
la satisfacción de intereses específicos o “de nicho” de grupos de 
población consumidora y potencial turista que, de este modo, se 
alejan de los lugares y productos masificados y estandarizados, 
para buscar aquello que les interesa entre una panoplia de ofer-
tas cada vez más amplia y diversificada.

Las nuevas tecnologías de información y comunicación ha-
cen posible estas nuevas modalidades, permitiendo la formulaci-
ón de productos “a la carta” (que evitan la estandarización propia 
de los paquetes turísticos tradicionales), pasibles de ser puestos a 
disposición en redes y sistemas digitales de información y comu-
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nicación. Estas ofertas múltiples, que ya no se asocian a la recom-
pensa por el trabajo realizado sino que se orientan a la satisfac-
ción de deseos cuya satisfacción parece no requerir justificación 
en el nuevo contexto social y económico, sino sólo contar con los 
medios económicos y el tiempo para realizarlas; las aspiraciones 
de amplia inclusión social vía productos más económicos y dispo-
nibles “para todos”, propias de turismo masivo, se van dejando 
de lado al tiempo que se privilegia la satisfacción de una deman-
da afluente, poniendo a su disposición cada vez más productos y 
lugares de destino turísticos (Ávila Bercial; Barrado Timón, 2005). 

Entre estos destinos turísticos ahora priorizados se en-
cuentran también los urbanos, en tanto las ciudades ofrecen 
una multiplicidad de recursos pasibles de ser puestos en valor 
para satisfacer estos nuevos intereses y prácticas turísticos (Bar-
rado Timón, 2010). Por una parte, al acervo de bienes monu-
mentales o patrimoniales tradicionalmente valorados por el tu-
rismo interesado en acceder a las expresiones de la alta cultura, 
se suman aquellos relacionados con la cultura cotidiana de los 
anfitriones, ya sean sus constructos o sus hábitos y costumbres: 
la valorización turística de la gastronomía local, o la procura de 
compartir con los residentes buenos momentos de ocio y disfru-
te del tiempo libre, expresan estas tendencias paradigmáticas 
del actual turismo urbano (Donaire, 2012; Meethan, 2001). 

Ahora las ciudades se constituyen en destinos turísticos 
privilegiados no sólo por el carácter excepcional del acervo 
atractivo disponible, sino por la multiplicación de ofertas atrac-
tivas que tienen en su núcleo el interés por las manifestaciones 
más diversas de la cultura definida en sus dimensiones más co-
tidianas: conocer la gastronomía, los hábitos y costumbres loca-
les frente al tiempo libre y a las obligaciones cotidianas, “todo” 
es pasible de ser interesante para la mirada de estos turistas.
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El objetivo del viaje va dejando de lado (o dando menos 
importancia) al conocimiento y disfrute de lo auténtico, para 
desplazar la demanda de autenticidad hacia la propia práctica, 
certificada por las imágenes que se ponen en circulación en las 
redes. Disfrutar de copias y simulacros vale tanto como acceder 
a lo que se considera auténtico, cuyo valor ha ido perdiéndose 
entre los visitantes. La “experiencia placentera” pasa a tener un 
rol predominante, y las ciudades están en excelentes condicio-
nes para garantizar que ellas se logren, como advierte Cohen 
(2005) al caracterizar a los que denomina post-turistas actuales 
(Hernández Ramírez, 2006). 

Nuevas funciones urbanas

La consolidación de un orden socioeconómico neoliberal 
difundido a escala global desde las últimas décadas del siglo XX 
tuvo entre sus consecuencias la redefinición de las actividades 
productivas tradicionales de muchos lugares, provocando crisis 
y estancamiento allí donde fueron suprimidas o relocalizadas, 
como es el caso de las grandes ciudades industriales de los países 
occidentales. La búsqueda de nuevas funciones que permitiesen 
superar estas problemáticas tuvo en las actividades turísticas y 
recreativas un aliado destacado, en la medida en que en ellas se 
depositaron expectativas positivas relacionadas con su capacidad 
de generar puestos de trabajo y actividades económicas que con-
tribuyeran al desarrollo, en plazos relativamente breves y con ni-
veles de inversión acotados (Meethan, 2001; Smith, 1996). 

En estos contextos, las acciones orientadas a la readecua-
ción de las condiciones materiales y simbólicas de estos lugares 
con el fin de que puedan cumplir adecuadamente las nuevas 
funciones, logrando al mismo tiempo consensos políticos para 
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los gobernantes y negocios para el empresariado, han sido am-
pliamente emprendidas en el marco del denominado márquetin 
de los lugares. Procesos de revitalización de áreas degradadas 
y re funcionalización de constructos obsoletos, inversión en in-
fraestructuras de transporte y comunicación modernas y efi-
cientes, provisión de equipamientos necesarios para las nuevas 
funciones, muchas veces vinculados a la re funcionalización de 
acervo patrimonial, construcción y/o modernización de vivien-
das para la residencia de población solvente o para usos turísti-
cos, son medidas que se van implementando en una matriz de 
prácticas y discursos consensuados y asumidos como válidos, 
necesarios y de efectos positivos, por doquier. 

Estas acciones garantizan que estos lugares logren adecu-
ada inclusión en las redes de producción y consumo de bienes y 
servicios, entre los cuales el turismo cobra creciente importancia. 
La disponibilidad de aeropuertos eficientes y seguros, de trans-
portes locales amigables para los visitantes, de leyes y normas 
que permitan la eficiente satisfacción de las necesidades de es-
tos, como asimismo las condiciones para el normal desarrollo de 
las actividades vinculadas a la prestación de servicios turísticos, se 
asocian con estas actuaciones, al tiempo que constituyen condi-
ciones de posibilidad indispensables para el desarrollo turístico.

Garantizar estas condiciones que hacen posible el desar-
rollo turístico no es suficiente para despertar y consolidar el 
interés de los turistas por viajar a un lugar determinado; esto 
se potencia, asimismo, por el hecho de que muchas de estas 
intervenciones son llevadas a cabo en un formato ampliamente 
difundido, lo que lleva a que distintos lugares acaben aseme-
jándose luego de llevadas a cabo esas acciones. Esto permite 
reconocer que los lugares deben necesariamente implementar 
estrategias que les otorguen singularidad o especificidad y que 
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con esto logren ser atractivos para el interés de los potenciales 
visitantes turistas. 

Estas estrategias de singularización incluyen desde acon-
dicionamientos materiales como simbólicos y discursivos, entre 
los que pueden señalarse la estetización de los lugares (adecu-
ando su materialidad a ideas que orientan las prefiguraciones 
turísticas dándoles identidad y desdibujando aquellos aspectos 
que no resultan de interés), la tematización o parquetematiza-
ción (adecuando sus condiciones materiales para que ellas ex-
presen un determinado tema o asunto que resulta convocante) 
o la patrimonialización (que, al cargar a ciertas manifestaciones 
culturales del lugar de prestigio y brindar argumentos que legiti-
man la relevancia de conocerlos y disfrutarlos, los tornan atrac-
tivos turísticos de primer orden) (Boyer, 2004).   

Estas intervenciones orientadas a garantizar las condicio-
nes de posibilidad a las que se suman las que objetivan ma-
ximizar la singularidad contribuyen a que los lugares más di-
versos devengan lugares de destino turístico. En cualquiera de 
ellos un amplio conjunto de atractivos, asociados a productos 
específicos de ocio y recreación, junto con la provisión de bienes 
y servicios de sostén, dan lugar a la práctica de experiencias tu-
rísticas cuya positiva evaluación depende de un amplio conjunto 
de condiciones disponibles. De este modo, los lugares en gene-
ral, y notoriamente las ciudades, se convierten en “máquinas de 
entretenimiento” para turistas y residentes, en un contexto so-
cioeconómico donde las actividades vinculadas con el consumo 
en general, y el consumo de ocio y entretenimiento en particu-
lar, han pasado a estar entre los ejes locomotores del desarrollo 
capitalista (Lloyd; Nichols, 2000). 
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3 BUENOS AIRES, DESTINO TURÍSTICO 
CONSOLIDADO

En el contexto económico y político que apuesta al turismo 
como impulsor del desarrollo y con la consecuente consolidaci-
ón de planes y propuestas de incentivo al mismo desde institu-
ciones públicas, organismos sectoriales y actores económicos y 
de la sociedad civil, la ciudad de Buenos Aires fue consolidando 
su perfil receptor de turistas nacionales e internacionales, atra-
ídos por su diversa oferta de atractivos y productos turísticos. 
Las tendencias que se han ido difundiendo en los gustos y prefe-
rencias de los turistas, en las que conviven propuestas de corte 
más tradicional o estandarizado junto a otras más novedosas 
y orientadas a nuevos nichos de demandas más específicas y 
singulares, ofician como condiciones contextuales para esta 
consolidación. A todo ello se suman las intervenciones de los di-
versos actores involucrados, tanto las orientadas a optimizar las 
condiciones habilitantes o de posibilidad, como a ofrecer nue-
vas propuestas que colocan en vitrina los más diversos atributos 
devenidos en productos turísticos, al gusto de cada visitante. 

Las tradicionales ofertas turísticas del centro histórico de 
la ciudad se fueron reforzando a partir de nuevos productos 
como el bus turístico, las excursiones del circuito informal o la 
visita a edificios de valor patrimonial que abren sus puertas a 
los visitantes, sumando en ocasiones actividades lúdicas o edu-
cativas complementarias. Los barrios históricamente atractivos 
se fueron acondicionando para mejor cumplir sus funciones; el 
de la Boca es intensamente tematizado en torno a sus funciones 
portuarias, su población de navegantes, su condición de sede 
de movimientos artísticos de corte popular o del famoso club 
de fútbol cuyo museo se abre al público visitante; el barrio de 
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Recoleta es tematizado en función de sus atributos arquitectó-
nicos de estilo europeo y por la riqueza de su patrimonio histó-
rico y cultural de sus museos y monumentos, a los que se suma 
la oferta de consumos de lujo en contextos patrimonializados 
(como es el caso de la hotelería que integra patrimonio históri-
co en su equipamiento). Nuevas ofertas se articulan en los bar-
rios gentrificados, tanto en Puerto Madero (el viejo puerto de la 
ciudad, reciclado siguiendo el modelo de los docks londinenses, 
entre otros), como en Palermo, cuya gentrificación se apoya en 
ofertas orientadas a usuarios (turistas y residentes) jóvenes y 
de alto poder adquisitivo, ávidos de experiencias de consumo 
en contextos sofisticados, entre otros ejemplos que permiten 
ilustrar estas tendencias (Bertoncello; Troncoso, 2014). 

Procurando sostener su potencia atractiva, la ciudad va 
poniendo a disposición del turismo porciones de su territorio, 
cargadas de patrimonio y de símbolos, de vida cotidiana con 
hábitos y costumbres singulares. Barrios tradicionalmente in-
dustriales como Barracas o Parque Patricios comienzan, así, a 
recibir visitas turísticas, atraídas por productos que alejándose 
de los formatos o intereses predominantes, brindan a grupos 
específicos de turistas aquello que satisface sus específicos in-
tereses, como sucede con propuestas que replican recorridos 
presentes en la literatura nacional consagrada, o que buscan 
reconocer momentos significativos de la historia obrera o de 
sectores marginados (esto es, alternativos a los tradicionales 
organizados en torno a los hitos de la historia oficial del país). 
Excursiones turísticas que visitan barrios de chabolas o “villas 
miseria” que muestran otra ciudad diferente a la tradicional tu-
rística, junto con la visita a sitios de memoria de hechos trau-
máticos y luctuosos para el país (como centros clandestinos de 
detención o equipamientos siniestrados que expresan heridas 
abiertas de la sociedad).



Mundo em transição, turismo em transformação: produção do espaço, 
governança, cultura e desafios climáticos.108

La puesta en valor turístico del territorio de la ciudad es 
acompañada por el mismo proceso replicado a escala metro-
politana, aunque en términos turísticos la referencia continúa 
siendo “Buenos Aires destino turístico”. En efecto, a lo largo de 
las primeras décadas del siglo actual, diversos lugares de la peri-
feria metropolitana de la ciudad (téngase presente que la ciudad 
de Buenos Aires propiamente dicha es una unidad territorial au-
tónoma coincidente con la Capital Federal de la Argentina; su 
periferia metropolitana, en cambio, se despliega en un conjunto 
de municipios sobre los que la morfología urbana se extiende 
de manera continua, pero que pertenecen a otra unidad terri-
torial del país, la provincia de Buenos Aires). De este modo, el 
destino turístico incrementa la oferta que pone a disposición de 
los visitantes potenciando su capacidad de recibir flujos crecien-
tes de turistas. Dos localidades de la periferia metropolitana de 
Buenos Aires se destacan por su oferta articulada al destino tu-
rístico Buenos Aires: Tigre y San Isidro. 

Tigre es una localidad que, habiendo surgido como un 
poblado independiente vinculado a la función portuaria y con 
acceso al delta del río Paraná, quedará  incorporada como par-
te periférica de la ciudad a partir del crecimiento metropolitano 
de la ciudad. Su puesta en valor turístico actual rescata un pa-
trimonio vinculado con las funciones recreativas que tuvieron 
temprano desarrollo, junto con las condiciones que ofrece un 
entorno natural singular de contacto con el ambiente deltaico 
y con tradiciones propias de una población “isleña” con hábitos 
y costumbres singulares, que concitan el interés de los turistas. 
Los turistas que visitan Tigre lo hacen, mayormente, como una 
excursión ofrecida desde el destino turístico Buenos Aires, de 
una duración promedio de un día y que se concibe como una 
actividad extra o complementaria de la estadía en la ciudad (Ber-
toncello; Iuso, 2016). 
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San Isidro es otra localidad recorrida con frecuencia por tu-
ristas que, en rigor, están visitando el destino Buenos Aires. Esta 
localidad, cabecera de un municipio de la periferia metropolitana, 
se caracteriza por contar con un casco histórico colonial bien con-
servado, en el que se inscribe patrimonio vinculado con hechos 
del pasado de la nación, junto con un acervo de residencias per-
tenecientes a los sectores más acomodados de la sociedad, en 
un contexto paisajístico atractivo en el que es posible disfrutar 
de servicios turísticos variados y de calidad (Araujo Lavalle, 2019).

Por último, es necesario señalar que el destino turístico 
Buenos Aires articula también un conjunto de localidades situ-
adas en proximidad de la metrópoli las que, si bien corresponde 
que sean consideradas destinos turísticos en sí mismas, también 
están fuertemente articuladas al destino turístico nuclear. Los ca-
sos de la ciudad de La Plata, que invita a los visitantes a conocer 
su patrimonio urbano asociado a su origen planificado o desta-
cado por la presencia de instituciones científicas de significativo 
prestigio como el Museo de Ciencias Naturales o de obras firma-
das por arquitectos famosos como Le Corbusier; de la ciudad de 
Luján, sede de una de las catedrales católicas más importantes 
del país junto a un acervo patrimonial colonial de gran interés a 
escala nacional; de San Miguel del Monte o de Lobos, localidades 
donde las actividades, costumbres y paisajes típicos de la rura-
lidad pampeana pueden ser conocidos y disfrutados junto con 
actividades deportivas o sociales; son algunos ejemplos que per-
miten comprender el despliegue regional que el destino turístico 
Buenos Aires ha logrado alcanzar (Bertoncello, 2020). 

De este modo, la ciudad “toda” se coloca bajo la mirada 
turística, acondicionándose para ello. Equipamientos y servicios 
que hacen posible la visita y el consumo turístico, junto con dis-
cursos y representaciones que “hablan” de cada lugar a visitar, 



Mundo em transição, turismo em transformação: produção do espaço, 
governança, cultura e desafios climáticos.110

de su patrimonio material e inmaterial, de su historia y de sus 
gentes, se despliegan por el territorio de la ciudad, de su peri-
feria metropolitana o de su entorno regional próximo. De este 
modo toda la ciudad, hasta sus barrios más alejados del centro 
y con menos tradición turística, sus localidades periféricas con-
solidadas en torno a otras funciones (por caso, residenciales, lo-
gísticas o industriales) u otras localidades independientes pero 
próximas, se ponen a disposición del turismo. Esto es parte de 
una estrategia que, al tiempo que objetiva maximizar las oportu-
nidades de derrame de beneficios, torna más diverso y atractivo 
al destino turístico, singular y que “merece” ser visitado. 

La multiplicación de ofertas de atractivos y lugares turís-
ticos está acompañada, en este proceso de consolidación del 
destino turístico Buenos Aires, por la multiplicación de activi-
dades que, llevadas a cabo durante el período de permanencia 
en el destino,  permiten concretar la práctica turística. También 
en el caso de Buenos Aires es posible reconocer una tendencia 
que viene siendo detectada en muchos otros destinos turísticos, 
como lo es el creciente interés por ir más allá de la observación 
organizada predominantemente en recorridos, para concretar 
experiencias que involucren no sólo recorrer y observar, sino 
hacer, participar, vivenciar, esto es, un conjunto de dimensio-
nes que conllevan un mayor involucramiento con el lugar y sus 
habitantes, pero también consigo mismo, en la medida en que 
estas demandas por experiencias (rótulo éste que se ha difun-
dido para referir a estas modalidades) conllevan también altos 
niveles de reflexión sobre el propio hacer y sobre el sentido de 
los actos turísticos que se están llevando a cabo.

Cada vez más los turistas procuran desempeñar roles ac-
tivos en relación a sus actividades turísticas, lo que en muchos 
casos conlleva salir de los enclaves y programas turísticos ofre-
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cidos por los agentes tradicionales de la actividad, para “produ-
cir” una propuesta para sí mismo, que debe ser necesariamen-
te implementada en relación activa con la población local. De 
este modo, se observa interés por alejarse de ofertas específicas 
para los turistas, como sucede con los espectáculos artísticos o 
deportivos, para los que los turistas, por caso, buscarán conocer 
los preferidos por la población del lugar, averiguarán horarios y 
condiciones de acceso, obtendrán sus billetes de ingreso o re-
solverán el modo de trasladarse hasta el lugar de realización, sin 
recurrir en ningún momento a los agentes y productos ya dis-
ponibles para el turista. Buscarán almorzar en los restaurantes 
preferidos y recomendados por los locales, o incluso tratarán de 
acceder a ofertas informales de cenas en domicilios de residen-
tes, enmarcadas tras el rótulo de “visitas a conocidos” aunque se 
pague por ello. Tratarán de realizar visitas y excursiones guiadas 
por “amigos” o “conocidos” que, en muchas ocasiones, son en 
realidad oferentes de guiado turístico informales, a quienes se 
recompensa con el pago de gastos, con regalos o con compro-
misos de reciprocidad futura, evitando de este modo reconocer 
que se trata, en verdad, del pago de honorarios. 

Cada vez más los turistas procuran realizar actividades que 
los involucren activamente en relación a ciertos temas o posicio-
namientos personales, entre los cuales se pueden reconocer los 
relacionados con compromisos éticos, ideológicos o políticos, o 
con adscripciones a grupos de pertenencia o identitarios, tales 
como los relativos a gustos y preferencias deportivas, culinarias 
o artísticas, clubs de fans de determinados artistas, o seguidores 
de personajes de la literatura o de influencers instalados en las 
redes. Más allá de la gran diversidad de estas búsquedas, todas 
ellas van a verse contenidas por un objetivo compartido como 
es el de buscar alejarse de la condición turística, rechazando el 
rótulo de turista.
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Estos turistas que no se asumen como tales se van a carac-
terizar, asimismo, por procurar maximizar la interacción con la 
población residente, en un sentido que se aparta de los vínculos 
habituales entre turistas y anfitriones en la práctica turística, para 
valorarlas como si fuesen relaciones de amistad o de vecindad o, 
incluso, de parentesco. De este modo, van abriendo puertas a for-
mas muy diferentes de practicar turismo; a caracterizarlas para el 
destino Buenos Aires dedicamos el título siguiente. 

4 TURISTAS COMO RESIDENTES. DESDIBUJANDO 
LÍMITES Y DICOTOMÍAS

Existe hoy un amplio consenso en reconocer que las formas 
de practicar turismo vienen cambiando de modo acelerado, sien-
do ello particularmente notable en destinos turísticos urbanos. La 
investigación disponible muestra que una parte creciente de los 
alojamientos turísticos ya no se realizan en establecimientos es-
pecíficos sino que se recurre a alquileres temporarios ubicados en 
distintos sitios de la ciudad, muchas veces muy alejados y diversos 
de los tradicionales enclaves o distritos turísticos.

Estas formas de alojamiento conllevan relaciones con ve-
cinos, vendedores y prestadores de servicios que son diferen-
tes de las habituales en el turismo. Ellas demandan, también, el 
recurso a medios de transporte compartidos con la población 
local, o la provisión de bienes y servicios necesarios para la vida 
cotidiana, que deben resolverse del mismo modo que lo hace 
la población local. Las decisiones sobre qué hacer o adónde ir 
suelen tomarse consultando las recomendaciones disponibles 
en las redes sociales o las opiniones de influencers o persona-
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jes relevantes en las mismas. La visita a puntos atractivos del 
lugar, compartida tanto con otros turistas como con residentes, 
se alterna con paseos en los que se recorren lugares de vida 
cotidiana, con actitud de observadores de los otros, sin mayores 
aspiraciones de conocer valores superlativos y evaluando la au-
tenticidad en función de la experiencia realizada por cada uno. 

Si se revisa el párrafo precedente, podrá advertirse que 
estas formas de practicar turismo los acercan fuertemente a los 
anfitriones o población residente. Y en muchas ocasiones, esto 
es explícitamente buscado por los visitantes. “Vivir como un lo-
cal” ha pasado a ser una consigna cada vez más frecuente entre 
grupos de viajeros que, al tiempo que despliegan estas prácticas 
de turismo “alternativas” se niegan a ser calificados como turis-
tas (Milano, 2018; Milano; Mansilla, 2018). 

Estas ambigüedades se potencian cuando se reconoce 
que muchas ciudades que atraen a turistas tienen también 
una alta capacidad de recibir flujos de población temporaria 
que, sin ser turistas, tienen pautas de residencia, consumo o 
comportamiento, muy similares. Estudiantes, pasantes, tra-
bajadores a distancia, retirados, en muchos casos, interac-
túan con los turistas configurando una “población móvil” que 
comparte la ciudad con sus residentes habituales. Residentes 
que, por cierto, muy probablemente en breve tiempo pasen 
ellos mismos a integrar la población móvil de algún lugar. Y 
en este ir y venir de unos y otros, los vínculos se consolidan 
y las comunidades se van configurando sin importar tanto el 
lugar de residencia habitual, ni ser necesario poner etiquetas 
tales como anfitriones y turistas.

Trabajos realizados en Buenos Aires muestran el incre-
mento de estas “comunidades móviles”, muy reconocibles en 
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los lugares de encuentro y entretenimiento, donde los gru-
pos suelen incluir a turistas, residentes habituales, residen-
tes temporarios, amigos y todos los que quieran unirse (Ro-
dríguez, 2018; Bertoncello, 2020).

5 CONSIDERACIONES FINALES

El texto aborda las características que ha ido adquiriendo 
la ciudad de Buenos Aires como destino turístico, desde un pa-
sado en el que esta actividad tenía una importancia muy aco-
tada en términos de volumen de turistas, productos y lugares 
atractivos, hasta la actualidad, cuando la ciudad ha ampliado 
notablemente su oferta y su capacidad de atraer visitantes, al 
tiempo que ha multiplicado los barrios o fragmentos urbanos 
que atraen el interés de los turistas; esto ha avanzado hasta el 
punto de que, bajo el denominador común de “destino turístico 
Buenos Aires” hoy se incluyen también ofertas y atractivos loca-
lizados en áreas periféricas o lugares próximos, los que en rigor 
no pertenecen a la ciudad.

Más allá de la presentación de las especificidades que 
muestra el turismo en este destino, interesa aquí destacar alu-
nas cuestiones generales. La primera de ellas dice acerca del ca-
rácter netamente social de la capacidad de atraer turistas de la 
ciudad; se trata de una condición construida en la interacción 
entre las acciones de actores intencionados en promover el tu-
rismo, que operan tanto propiciando las condiciones de infraes-
tructura y equipamiento generales que lo hacen posible, como 
poniendo en destaque atributos específicos de la ciudad que, 
adecuadamente acondicionados se tornan apelativos para los 
potenciales turistas, motivando su visita. Esto conlleva algunas 
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advertencias para quienes se interesan en el estudio del turis-
mo, advirtiendo sobre la necesidad de analizar estos procesos, 
abandonando toda perspectiva que naturalice las condiciones 
atractivas y las potencialidades de los lugares para atraer turis-
tas, considerándolas obvias y disponibles por sí mismas.

La segunda refiere a la evidencia clara que el estudio de 
caso muestra acerca de la existencia de un momento de quiebre 
en el tiempo, a partir del cual el turismo pasa a incrementar su 
importancia en todo sentido en el contexto de la ciudad. Esto 
sucede en torno al cambo de siglo, podría aventurarse que en 
dos décadas en torno a esta fecha, durante las cuales se acele-
ra la turistificación de la ciudad, tanto en términos de ofertas 
y oferentes, como de visitantes y sus actividades. Esto permite 
reconocer que la ciudad, acompañando tenencias y expectati-
vas ampliamente difundidas en el contexto occidental, hace una 
apuesta fuerte al turismo, en el marco de políticas y acciones 
que lo involucran al tiempo que lo incluyen en el marco de un 
conjunto más amplio orientado a promover una diversidad de 
actividades vinculadas con el consumo y el uso o disfrute del 
tiempo libre. La noción de la ciudad como una máquina de en-
tretenimiento nos resulta muy fértil, en la medida en que per-
mite comprender de manera abarcativa este nuevo rumbo de 
la ciudad en términos de sus funciones dominantes; permite, 
asimismo, ir más allá del análisis de los cambios observables en 
sí mismos para inscribirlos en tendencias más amplias y estruc-
turales en las que cobran sentido.

La adecuación de la ciudad para el turismo asocia accio-
nes orientadas a garantizar su plena inclusión en redes globales, 
junto con otras que apuntan a destacar sus rasgos singulares y 
atractivos para la mirada turística; ambas confluyen en la trans-
formación de la ciudad en un lugar de destino turístico altamen-
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te atractivo y valorado en el sistema turístico global. 

La multiplicación de atractivos, prácticas y experiencias para 
el turismo conlleva la puesta en valor de múltiples fragmentos de 
la ciudad, que a través de su acondicionamiento material, su este-
tización y tematización, logran superar su condición de espacios 
banales para convertirse en atractivos cuyo disfrute convoca la lle-
gada de turistas, junto con el despliegue de servicios y consumos 
específicos, que incentivan el negocio turístico. 

Estas tendencias se consolidan en años recientes, cuando 
los gustos y preferencias de los turistas se hacen cada vez más es-
pecíficos, más interesados en el consumo de experiencias y más 
reacios a aceptar las ofertas tradicionales, obligando a una perma-
nente revitalización del destino turístico. Estas tendencias ponen 
énfasis, asimismo, en la procura de experiencias definidas como 
auténticas, compartidas con los lugareños, más próximas a la vi-
vencia cotidiana, todo lo cual despliega la presencia de turistas en 
los ámbitos cotidianos más diversos, desdibujando las lógicas tra-
dicionales de enclaves y zonas turísticas. La ciudad “toda” se va con-
virtiendo, de este modo, en atractiva para los turistas.

Estas tendencias, cabe advertir, plantean importantes con-
sideraciones a la hora de evaluar las matrices conceptuales y las 
perspectivas de análisis dominantes del turismo, desafiando a 
revisarlas y a avanzar en la incorporación de nuevas. Entre ellas, 
las clásicas dicotomías que han organizado el análisis del turis-
mo (y de la Geografía del turismo) tales como lugares de origen 
y destino, estadía turística y vida cotidiana, turistas y anfitriones, 
parecen ser cada día más insuficientes para comprender las ten-
dencias actuales del turismo, y su incidencia en la puesta en va-
lor de los lugares. Confiamos en que este texto motive y brinde 
insumos iniciales para recorrer este camino. 
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1 INTRODUÇÃO 

O presente texto analisa a relação da centralidade urbana 
entre Belém e Salinópolis no tocante às práticas turísticas. A ca-
pital do Pará reúne infraestrutura, equipamentos turísticos, ser-
viços, centros educacionais (técnicos e científicos), concentração 
populacional, bem como as elites econômicas e políticas que in-
fluenciam e direcionam visitantes e/ou turistas interessados em 
conhecer os atrativos das cidades que estão sob sua influência, 
características essas que são ratificadas no curso histórico entre 
as duas cidades e que criam marcas espaciais motivadas pela 
força dos processos socioespaciais típicos da atividade turística. 

A centralidade urbana exercida por Belém não é um dado 
do presente; ao contrário, é parte inerente do processo de terri-
torialização do modo de produção capitalista na Amazônia, que 
remonta aos séculos XVII e XVIII, com presença portuguesa na 
região. No século XIX, tomando-se a riqueza gerada a partir da 
economia da borracha, Belém se configura como núcleo urbano 
principal da Amazônia brasileira, embora não integrada à eco-
nomia nacional. No século XX, com a reestruturação da política 
econômica brasileira voltada para integração da região, através 
da implantação de redes de comunicação, de acesso, de ener-
gia, bem como grandes projetos agropecuários e mineralógicos, 
a dispersão urbana se intensifica aumentando, por seu turno, 
a influência de cidades primazes sobre as demais cidades, bem 
como localidades menores, configurando-se, aos poucos, em 
uma região (Becker, 1997, 2004; Cruz, 1955, 1973; Porto-Gonçal-
ves, 2001; Sarges, 2002; Tavares, 2008, 2011). 

As cidades da Amazônia foram essenciais para ocupação, 
conquista, trocas comerciais e locais, e foram estratégicas não 
somente para o desenvolvimento dos grupos humanos, assim 
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como também do sistema capitalista em suas diferentes fases 
históricas. Elas apresentam formas e processos sociais diferen-
ciados, bem como complexos; são nexos da rede urbana que 
interligam tempos e espaços distintos, possuem suas estrutu-
ras, ritmos, pessoas e circuitos econômicos locais, regionais e 
globais (Trindade Júnior, 2010, 2015; Trindade Júnior et al., 2016; 
Trindade Júnior; Silva; Amaral, 2008) resultantes da produção 
social do espaço geográfico. 

O espaço urbano é fundamental para compreender a re-
gião, posto que sua rede de infraestrutura e de seus serviços 
constituem estratégia para a circulação e para o consumo. Corrêa 
(1989) e Massey (1981), por exemplo, abordam o espaço urbano 
como condição de acumulação e de reprodução das relações so-
ciais. Os autores em questão explicam, ainda, que o urbano re-
úne diversos usos da e na cidade, exprimindo uma organização 
social que, aparentemente, está desconexa, mas que contém in-
terdependências em diferentes escalas geográficas, reforçando, 
assim, uma coesão estrutural do modo de produção dominante. 
O espaço, portanto, é um produto social, concreto, histórico e que 
apresenta conflitos territoriais, sendo possível contextualizá-lo, 
identificando agentes sociais e suas estratégias políticas (Lefeb-
vre, 1974, 1999, 2001; Limonad; Lima, 2003; Martins, 1997). 

Vale lembrar o entendimento sobre rede urbana de Cor-
rêa (1987, 1989), aplicado ao contexto da Amazônia e de Be-
lém, como um conjunto de centros urbanos articulados entre 
si, em que as funções são exercidas pela divisão territorial do 
trabalho, pela força dos capitais internacional, nacional e re-
gional que possibilitam facilidades de comunicação, transpor-
te, energia e grande velocidade de transformação das cidades 
centrais, médias e pequenas sob influência da dinâmica capi-
talista por meio dos “pontos” dessa rede, não mais dendrítica, 
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e sim multinucleada (Trindade Júnior, 1998; Ribeiro, 2018). 

É nesse contexto que se entende a centralidade entre Be-
lém e Salinópolis, em que a capital do estado exerce ações polí-
ticas e econômicas para que essa cidade desempenhe papel de 
entreposto comercial e de navegação marítima no período his-
tórico-geográfico dos séculos XVII, XVIII e XIX, e, a partir do sécu-
lo XX, para funções de segunda residência para o lazer e para o 
turismo das elites de Belém, desenhadas como uma expressão 
urbano-regional, mesmo que não se percebam as convergências 
e as contradições das escalas geográficas na dimensão cotidiana 
a partir da complexidade socioespacial inerente à vida urbana. 

O presente trabalho tem como objetivo analisar a centra-
lidade urbana exercida por Belém sobre Salinópolis no que diz 
respeito à atividade turística que existe entre essas duas cida-
des, não como um processo natural estabelecido ao acaso e 
tampouco restrito ao quantitativo de equipamentos, infraes-
truturas e de serviços, elementos típicos que demarcam o peso 
do fenômeno turístico nos lugares. De outra forma, parte-se da 
hipótese de que a ação e a força política, principalmente dos 
poderes públicos, em manter o ciclo de dependência daquela 
cidade em relação à capital do estado do Pará, são os elementos 
principais da centralidade urbana, apoiados fortemente no mo-
vimento econômico-histórico típico entre as cidades, fenômeno 
este refletido pela atividade turística. Reforça-se, ainda nestes 
termos, que a dependência de Salinópolis em relação a Belém 
se aprofundou ainda mais no período de pandemia. 

O artigo está estruturado da seguinte maneira: na primeira 
parte, faz-se um breve apontamento acerca do conceito de cen-
tralidade urbana, a fim de que se possa demarcar o debate de 
forma inicial sobre o tema em questão para que, posteriormen-
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te, adeque-se à atividade turística delimitada aqui entre Belém 
e Salinópolis. Na segunda parte do texto, demonstra-se como a 
centralidade de Belém é exercida sobre as cidades influenciadas 
por ela e está assentada em um claro plano histórico em que 
fluxos de toda ordem redefinem atividades, a exemplo do tu-
rismo. Na terceira parte, o turismo é tomado a partir dos dados 
estatísticos retirados de documentos oficiais, como os Boletins 
do Turismo do Estado do Pará (Fapespa, 2017, 2018, 2024), os 
quais apresentam a concentração de recursos em Belém em re-
lação às demais frações regionais do estado. Na última seção, 
atesta-se como a atividade turística de Salinópolis está em uma 
clara dependência de Belém, algo que foi fortemente impactado 
pela pandemia da Covid-19.

2 BREVES NOTAS TEÓRICO-CONCEITUAIS 
ACERCA DA CENTRALIDADE 

No âmbito teórico, procura-se relacionar as práticas tu-
rísticas com a dinâmica do espaço urbano a partir das infor-
mações coletadas em pesquisa bibliográfica e documental, as 
quais constituem importantes dados materiais comprobatórios 
da hipótese lançada neste trabalho. Assim, parte-se do entendi-
mento de que a produção do espaço, isto é, seu planejamento 
e ordenamento, é uma instância social, tal qual afirma Santos 
(2004a), algo que pode se refletir em conflitos ou tensões entre 
o Estado, organizações coletivas e o setor privado.

Em outros termos, toda ação social se projeta no espaço, 
ao passo que, concomitantemente, tem o espaço como pressu-
posto para toda e qualquer ação humana. Essa reflexão parte do 
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presente, sem perder a revisita ao passado e, ao refazer tal per-
curso, projetam-se cenários geográficos (Lefebvre, 1974, 1999, 
2001; Martins, 1997), sempre com a possibilidade de compreen-
são do movimento histórico ser dado de forma aberta e fluida. 
Isso se dá devido às múltiplas intencionalidades exercidas pela 
sociedade ao longo do tempo e porque, também, nenhum pro-
cesso socioespacial ocorre de forma absoluta na realidade, já 
que suas contradições e/ou retrocessos são inerentes ao tempo. 

As contribuições dos autores mencionados como “fio de 
Ariadne”, integrando presente-passado-futuro – numa dinâmica 
dialética socioespacial constante – envolvendo Belém e Salinó-
polis em discussão, procuram demonstrar que tal interação en-
tre elas é um processo intencional que remonta à ocupação e à 
territorialização portuguesa na Amazônia, por meio da inserção 
da região e das cidades na divisão territorial do trabalho. Con-
sequentemente, Belém veio a se constituir como núcleo agrega-
dor (em um dado momento) das funções/trocas da rede urbana, 
tornando-a uma cidade dispersora das sociabilidades urbanas, 
ao mesmo tempo em que fez com que outras cidades se tornas-
sem dependentes dela. 

Aliado ao exposto, os conceitos de rede urbana e de cen-
tralidade se tornam essenciais para o presente texto. O primei-
ro conceito é considerado uma escala de análise na qual são 
tomadas as espacialidades de uma economia de mercado, a 
divisão territorial do trabalho e a articulação entre as cidades 
(nós da rede). Essa articulação diz respeito às trocas comerciais, 
aos fluxos de pessoas e de informações e às infraestruturas que 
ampliam a fluidez na rede urbana, facilitando a circulação, a pro-
dução e o consumo do sistema capitalista (Corrêa, 1987, 1989). 
Disso, resulta a diferenciação entre as cidades a partir das fun-
ções que elas desempenham na dinâmica urbana, as quais são 
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determinadas pelas ações políticas e econômicas do poder pú-
blico, bem como do capital. O desenvolvimento das interações 
urbanas implica na existência das especializações funcionais 
das cidades e da hierarquia urbana. 

Exemplificando, grosso modo, Belém se constitui, no sécu-
lo XVII, na cidade primaz, uma matriz pré-capitalista que passa 
a ser estratégica para ocupação e para a conquista portuguesa, 
que, ao longo do tempo, torna-se importante, concentrando flu-
xos políticos, econômicos, técnico-científicos, de pessoas, de in-
formações etc., sendo capaz de articular e de influenciar outros 
espaços contíguos ou descontínuos aos seus limites administra-
tivos, de modo a determinar a dinâmica e a vida urbana desses 
lugares. Esse é o caso emblemático entre a capital e Salinópo-
lis. Belém, a partir de sua expressão e dispersão urbana, tem 
exercido centralidade política e econômica sobre aquela cidade, 
resultando em uma conexão de lazer e de turismo, construída 
paulatinamente para atender demandas das elites de Belém e 
de sua expansão urbana, de forma geral. 

O segundo conceito não se limita somente à moderniza-
ção do território e aos seus limites administrativos, bem como 
à aglomeração de empresas, de firmas e de serviços, mas, so-
bretudo, à capacidade política e econômica de controlar e in-
fluenciar os ritmos de cidades que passam a orbitar, de manei-
ra dependente, a vida de uma cidade central que se expande 
por meio de processos difusos e de maneira polinuclear, como 
afirma Gottdiener (2010). A partir das ideias de Lefebvre (1999, 
2001), para se entender a centralidade, necessita-se compre-
ender a realidade urbana a partir da dialética da produção do 
espaço enquanto elemento social. A cidade, enquanto centro, 
concentra, reúne, converge fluxos e fixos, e, ao mesmo tempo, 
proporciona a explosão e a dispersão do fenômeno urbano. A 
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centralidade, para o autor, está na capacidade do urbano em 
concentrar e atrair trabalho, pessoas, criar excedentes de pro-
dução, polarizar espaços/cidades, controlando e influenciando 
fluxos de mercadoria, serviços e pessoas. Tal conceito é um ele-
mento essencial da dispersão urbana a outros espaços como o 
rural, ao passo que o centro é, claramente, o ponto de conver-
gência e o nó do sistema de circulação, além de integrador e 
dispersor de processos. 

Aplicando o exposto à dinâmica urbana entre as cidades 
aqui estudadas, é notório identificar dois períodos bem defini-
dos em que o fluxo de pessoas que sai da capital com fins de 
lazer e de turismo vai em direção a Salinópolis. Tais períodos 
estão centrados nos meses de julho e dezembro (especifica-
mente nas festas de fim de ano). Nas duas ocasiões, a cidade 
de Salinópolis é reestruturada dentro de um planejamento e de 
uma organização contingenciados temporalmente para receber 
tal fluxo de pessoas, rompendo uma temporalidade lenta, di-
vergente dos meses supracitados, assimilada pela comunidade 
como baixa e alta temporada. 

O tempo e a disponibilidade da cidade central (Belém) de-
terminam o ritmo da vida cotidiana de Salinópolis. Vale ressaltar, 
como afirma Sposito (1998), que, ao aplicar o conceito de centra-
lidade em relação à rede urbana, é necessário entender a con-
figuração socioespacial e o papel exercido pela cidade central 
nos demais espaços. Por isso, metodologicamente, entender o 
espaço urbano enquanto produto social é importante para iden-
tificar as intencionalidades dos agentes na produção e as intera-
ções entre as cidades e suas redes urbanas. Essas são relações 
históricas com fortes tensões políticas, sociais e com motivos 
econômicos. Concomitantemente, as cidades são constituídas 
por tempos sociais diferentes, mas inseridas em um contexto 
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geográfico amplo que as converge para produção, circulação e 
para o consumo, especificando uma unidade regional típica de 
uma centralidade bastante dinâmica na atividade turística desta 
fração amazônica. 

Para Martins (1997) e para Lefebvre (1974), os momentos 
históricos – entre cidades, por exemplo – não apresentam rela-
ções sociais uniformes e tampouco idades idênticas, uma vez 
que os modos de organizar a vida são díspares. No entanto, elas 
integram realidades de um mesmo contexto social de tal modo 
que, campo e cidade, rural e urbano são pares dialéticos e es-
tão em uma relação de proximidade e distância, de encontro e 
desencontro, sendo perceptível a simultaneidade dos tempos 
no espaço geográfico, como afirma contundentemente Santos 
(2004a). Desse modo, é possível relacionar interações espaciais 
e históricas entre as cidades de Belém e Salinópolis, e perceber 
como se deu a centralidade urbana entre elas, para que se co-
teje reflexões sobre o momento atual do urbano na Amazônia, 
tendo Belém como cidade primaz exercendo centralidade sobre 
espaços de sua influência.

Soma-se a isso uma análise documental, principalmente 
dos Boletins do Turismo do Estado do Pará, dos anos de 2017, 
2018 e 2024 elaborados pela Fundação Amazônia de Amparo a 
Estudos e Pesquisas (Fapespa), que reúnem estatísticas sobre 
o setor turístico. No referido documento, há comparações en-
tre as cidades estudadas. Portanto, os dados são analisados à 
luz da produção social do espaço urbano, sendo autores como 
Corrêa (1987, 1989), Lefebvre (1974, 1999, 2001), Santos (2004a, 
2004b), Trindade Júnior (1998), os quais são balizadores teóricos 
para o estudo aqui proposto. 
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3 EXPRESSÕES HISTÓRICO-ESPACIAIS DA 
CENTRALIDADE URBANA DE BELÉM 

A cidade de Belém, nos séculos XVII e XVIII, torna-se essencial 
para conquista da Coroa Portuguesa na Amazônia, pois o governo 
lusitano, preocupado com as sucessivas invasões de Espanha, Ingla-
terra e Holanda, decidiu elaborar e executar estratégias de ocupação 
e de controle territorial na região. O processo de territorialização da 
Coroa Portuguesa, por meio da construção de fortins, representou a 
intenção de combater ameaças holandesas, inglesas e francesas, ao 
mesmo tempo em que garantiu os produtos das chamadas “drogas 
do sertão” ao mercado europeu, haja vista o fato de os portugueses 
terem perdido o monopólio das Índias. Especiarias como cravo, ca-
nela, castanha-do-pará, salsaparrilha, anil, gengibre, cacau, óleo ex-
traído de sementes – a exemplo da copaíba e das raízes aromáticas 
– eram bastante apreciadas pelo Ocidente (Chambouleyron, 2010; 
Cruz, 1973; Sarges, 2002; Tavares, 2008, 2011). Percebe-se, assim, 
que, desde o início da ocupação do território, a região amazônica 
já estava integrada a uma divisão internacional do trabalho, sendo 
essa região um “território-recurso” (Haesbaert, 2004) ou uma espé-
cie de anexo territorial (Moraes, 2004). 

Para viabilização da economia das “drogas do sertão”, foi ne-
cessário que a Coroa Portuguesa construísse infraestrutura, o que 
gerou serviços e o aparelhamento do Estado no norte do país ao 
criar as unidades administrativas e, assim, garantir a posse do terri-
tório amazônico, bem como sua posição internacional ante à União 
Ibérica e aos concorrentes do período mercantilista (Becker, 2004; 
Porto-Gonçalves, 2001). Tavares (2011) ilustra, a partir de alguns fa-
tos históricos, o processo de reafirmação estratégica na região pela 
Coroa Portuguesa. É importante notar que Belém assume o protago-
nismo político-administrativo em relação a São Luís, ainda que esta 
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localidade seja mais velha do que Belém na formação do território. 

As estratégias viabilizadas foram criar fortificações nas embo-
caduras dos rios e incentivar o povoamento, que iniciou no litoral 
e adentrou o continente. Ao se criar unidades administrativas (fre-
guesias, vilas e capitanias), estimulou-se o povoamento nuclear, 
seus mecanismos de controle e de conhecimento territorial. Não é 
demasiado frisar que a Igreja Católica foi essencial no domínio do 
território ao usar o conhecimento nativo para reorganização do es-
paço regional (Tavares, 2011). O incentivo à imigração e à doação de 
terras em forma de sesmarias e capitanias hereditárias – vinculadas 
– tinha o objetivo de fortalecer o comércio e aumentar o controle 
geopolítico português na Amazônia oriental, principalmente na re-
gião nordeste do estado, em especial na microrregião do Salgado, 
onde Salinópolis se tornou importante para a colonização devido à 
sua localização, que facilitava a gestão territorial da navegação e do 
comércio marítimo entre as cidades de Belém e São Luís. 

A presença dos jesuítas, ao usarem os conhecimentos dos Tu-
pinambás na extração de sal e no reordenamento do espaço local 
– sob as ordens da Coroa Portuguesa –, tornou-se crucial para subs-
tituir o antigo povoamento chamado de Viriandeua ou Virianduba 
(nome de pássaro na língua nativa) para Salinas, em 1656. Anos mais 
tarde, Salinópolis é elevada à categoria de vila, constituindo-se nú-
cleo de povoamento, controle administrativo, político e econômico 
da Coroa Portuguesa na região nordeste do estado do Pará (Cruz, 
1955, 1973; Penteado, 1967). 

Nos séculos XIX e XX, dois processos socioespaciais marcam, 
com maior intensidade, o crescimento da rede urbana e da centra-
lidade da capital em relação à porção nordeste do Pará e, por con-
seguinte, a Salinópolis, a saber: o desenvolvimento da economia da 
borracha e a construção da Estrada de Ferro de Bragança. A econo-
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mia da borracha proporcionou a concentração da riqueza em Be-
lém, onde se localizavam as casas aviadoras, as elites econômicas e 
o poder político. Melhorias de infraestrutura, de serviços públicos e 
de equipamentos urbanos, símbolos da modernidade à moda fran-
cesa como o Teatro da Paz, bondinhos, avenidas largas, arborização 
nas ruas etc. são exemplos da riqueza concentrada. No plano regio-
nal-internacional, Belém exerceu posição estratégica para a comer-
cialização e para a exportação da economia gomífera, adquirindo 
relevante importância político-econômica entre as trocas do norte 
do país com a Europa, com destaque para a Inglaterra (Cruz, 1973; 
Porto-Gonçalves, 2001; Sarges, 2002). 

A Estrada de Ferro de Bragança representou a expansão das 
sociabilidades urbanas vivenciadas em Belém para a região nordes-
te do estado. Sua criação tinha como objetivo principal a integração 
daquela parte do território com o desenvolvimento da capital, suas 
demandas por mão de obra (é importante ressaltar que o governo 
incentivou migração e colonização de europeus e nordestinos) e por 
produtos agrícolas. Ao longo da ferrovia, vários povoados e núcle-
os surgiram e, hoje, alguns são municípios, inclusive pertencentes à 
região metropolitana de Belém, como Ananindeua, Marituba, Bene-
vides; outros atuam como centros regionais do nordeste paraense 
como Castanhal e Capanema (Cruz, 1955; Égler, 1961; Leandro; Silva, 
2012; Penteado, 1967; Ribeiro, 2018). 

Ribeiro (2015, 2018), por exemplo, analisa o crescimento da 
rede urbana do nordeste paraense tendo a cidade de Belém como 
centro difusor do urbano na Amazônia oriental. Para ele, ainda que 
Belém exerça uma importância fundamental do ponto de vista re-
gional por ser um espaço urbano metropolitano – algo, portanto, 
que alcança, até mesmo, diferentes escalas regionais no Pará – 
Castanhal, ao longo dos anos, assumiu uma importância sub-regio-
nal que a condiciona como um importante centro urbano de certa 
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autonomia socioeconômica e espacial, fazendo com que demais 
núcleos urbanos do nordeste paraense orbitem em torno da cen-
tralidade daquela cidade. 

Ao se retomar as ideias de Penteado (1967), a Figura 1 indica 
três meios de comunicação entre a capital e a região nordeste, es-
tudada pelo autor mencionado anteriormente, em que se destaca 
a Estrada de Ferro de Bragança como objeto espacial de grande 
importância para a integração daquela região à dinâmica de cres-
cimento de Belém. Na imagem, são apontados três modais que 
indicam a periodização da rede urbana: 

Figura 1 – Modais de comunicação entre Belém, Salinópolis e o Nor-
deste paraense nos séculos XVII, XVIII, XIX e início do XX

Fonte: Autores com base em Égler (1961), Penteado (1967) e  
Ribeiro (2015, 2018).
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O primeiro modal apontado na Figura 1 diz respeito ao uso do 
litoral e à rota marítima envolvendo povoados, vilas e cidades, com 
suas trocas comerciais; o segundo modal se refere ao uso dos rios. 
Partindo-se de Belém, era possível subir o Rio Guamá até as cidades 
de São Miguel do Guamá e Ourém. Desta última, navegava-se pelas 
cabeceiras do Rio Caeté até Bragança. O terceiro modal é a rota da 
antiga Estrada de Ferro de Bragança, que auxiliou no povoamento e 
na integração da região, sendo um marco regional para consolida-
ção da rede urbana. De Capanema, usava-se a estrada pela mata até 
Salinópolis para conexão entre Belém e demais cidades. 

A partir de 1950, Ribeiro (2015, 2018) afirma que há um pe-
ríodo de crescimento da rede urbana da região impulsionada pela 
reestruturação das políticas econômicas voltadas para região ama-
zônica, em que se destacam os grandes projetos mineralógicos, 
energéticos e a expansão das estradas, simbolizando a complexi-
ficação das interações urbanas. Nesse sentido, rodovias como a 
BR-010 (Belém-Brasília), BR-316 (Pará–Maranhão), BR-308 (Belém–
Capanema–Maranhão), PA-324 e PA-444 se tornaram eixos de 
acesso, de fluxos de serviços, de pessoas e de integração entre a 
região e a capital Belém e, de outro lado, conectaram as porções 
Leste, Oeste, Sul e Sudeste do Pará, que facilitaram também a co-
municação entre as regiões Nordeste e Centro-oeste do país. Ribei-
ro (2015) ainda afirma que o aumento das interações espaciais, via 
uso intenso e múltiplo das rodovias com a capital Belém, marca o 
processo de metropolização do espaço associado à dispersão de 
Belém e, por conseguinte, tem aumentado a centralidade da capi-
tal sobre Salinópolis, como se aborda neste trabalho.

A fim de melhor proceder aos recortes histórico-processuais 
em que Belém exerceu seu processo de centralidade no decorrer 
do tempo, o Quadro 1 sintetiza os eventos, seus contextos regio-
nais e nacionais, assim como suas intencionalidades, demonstrando 
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Quadro 1 – Elementos dos processos socioespaciais da centralidade 
exercida por Belém sobre Salinópolis
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Fonte: Elaboração dos autores com base em Marinho (2009),  
Tavares (2008, 2011), Serra (2020) e Ribeiro (2015, 2018).

como a dinâmica da centralidade de Belém foi forjada num curso 
temporal bem específico, e que resultou, na mesma medida, no po-
sicionamento urbano-regional de Salinópolis em relação à capital:

Ao se retomar o quadro anterior e o relacionando com as 
abordagens teóricas que norteiam a presente reflexão, nota-se 
que a produção do espaço urbano na Amazônia oriental, tendo 
Belém como cidade que processa o efeito de explosão-implosão 
do fenômeno urbano – e tomando emprestado as ideais de Lefe-
bvre (1999, 2001) –, observa-se uma realidade construída ao longo 
de séculos com diversos agentes e intencionalidades, integrando 
escalas geográficas diversas e imprimindo marcas na paisagem 
(formas) que sinalizam contextos geográficos (conteúdos sociais), 
os quais possibilitam pensar a totalidade socioespacial com mo-
vimentos de mudanças e de permanências, tal como asseguram 
Trindade Júnior (2010, 2015) e Trindade Júnior et al. (2016) para a 
região amazônica. Certamente, devido à amplitude do fenômeno, 
o turismo não se situaria às margens desse processo. 
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O Quadro 1 também sintetiza, sem esgotar outros elementos 
e processos, as características da constituição da rede e da cen-
tralidade urbana a partir de Belém em direção à região nordeste 
paraense. São indicativos desse fenômeno a economia de merca-
do, divisão territorial do trabalho, eixos de integração e de articula-
ção que agilizam a produção, a circulação e o consumo, e que são 
capazes de promover a atração de pessoas, fluxos de produtos, 
serviços e informações a partir de um centro, o qual se dá a par-
tir da capital do estado. Nestes termos, percebe-se a própria fun-
cionalidade e a especialização de Salinópolis (diante da dinâmica 
urbana entre Belém e a região nordeste paraense) que, ao longo 
do percurso histórico-geográfico, sempre atendeu às demandas 
políticas e econômicas de Belém, conforme abordam Cruz (1955, 
1973), Égler (1961), Penteado (1967), Corrêa (1987, 1989), Trindade 
Júnior (1998, 2010, 2015, 2016) e Ribeiro (2015, 2018). 

4 O TURISMO DO PARÁ EM NÚMEROS:  
CONCENTRAÇÃO ECONÔMICA E DIFERENÇAS 

INTERNAS 

Os boletins de turismo do Estado do Pará sistematizam in-
formações sobre o turismo na economia, indicando seus efeitos 
na geração de renda, nos investimentos diretos e indiretos, es-
tabelecendo, ainda, os parâmetros dos rebatimentos da prática 
turística no mercado do trabalho formal e informal, o que per-
mite averiguar diferenças internas para posterior planejamen-
to das ações. Tais dados podem ser interpretados como uma 
confirmação consistente de como os processos socioespaciais 
estão assentados em uma trajetória histórica e representados 
estatisticamente em números, demonstrando, por esse ângulo, 
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a centralidade de Belém na atividade turística ao se comparar 
com as demais frações do território paraense. 

Segundo os dados da Fapespa (2017, 2018, 2024), no es-
tado, os polos turísticos são Belém, Amazônia Atlântica (onde 
se localiza Salinópolis), Araguaia-Tocantins, Xingu, Tapajós e Ma-
rajó. Os documentos adotam como recorte espacial para fins 
de planejamento os polos, destacando-se as cidades conside-
radas estratégicas para o fomento público para o setor, bem 
como suas influências política, econômica e social, capazes de 
congregar fluxos, serviços e investimentos. É importante frisar 
que a ideia de polo adotada pelo governo do Pará, por meio 
da Secretaria de Estado de Turismo (Setur), considera os recor-
tes regionais (subdivisões territoriais do estado do Pará) apenas 
como efeito administrativo, sem que haja, na mesma medida, 
um efeito polarizador regional das cidades mais importantes 
desses mesmos recortes, tal como afirma Serra (2020).

Três elementos importantes, do ponto de vista do turismo, 
tornam Belém a cidade com capacidade de exercer a centralida-
de urbana em relação às demais cidades (em especial a Salinó-
polis), a saber: a) o fato de Belém receber os maiores investimen-
tos do Ministério do Turismo; b) é o polo que tem mais visitação 
de turistas (devido à sua concentração de atrativos turísticos); 
e c) concentra a maior renda gerada pela atividade (maior con-
centração de trabalhos direta e indiretamente ligados às ACTs).

Em Salinópolis, fora o período das férias e do fim de ano, o 
perfil dos turistas se altera, pois são oriundos de cidades próxi-
mas e que tiveram mais de uma experiência como local. A maio-
ria do contingente fica hospedada em hotéis, pousadas e não 
contrata agência de turismo, usa carro próprio para seu des-
locamento e viaja em família (Fapespa, 2024). A cidade, assim, 
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tem forte declínio na mobilidade de turistas fora dos períodos 
anteriormente mencionados. 

Ainda, segundo os dados atualizados da Fapespa (2024), 
o cenário de visitação de turistas por região no estado continua 
quase inalterado. Belém lidera enquanto destino de turistas (60, 
7% de participação). A região na qual Salinópolis integra conta 
com 9,7% de visitantes – ainda em terceiro lugar –, haja vista a 
ampliação dos serviços característicos do turismo e das melho-
rias de infraestruturas nas cidades. Tal cenário reforça a depen-
dência econômica de Salinópolis em relação à capilaridade que 
Belém exerce nas interações urbanas.

5 AS CONSEQUÊNCIAS DA DEPENDÊNCIA 
ECONÔMICA DO TURISMO EM SALINÓPOLIS NOS 

TEMPOS DE PANDEMIA DA COVID-19 

Notadamente, o contexto da crise político-econômica do 
país antes do período pandêmico, somado aos efeitos da crise 
sanitária mundial, fez com que a dependência de Salinópolis em 
relação a Belém ficasse mais evidente. Como a retração do flu-
xo doméstico foi drástica na região Amazônia-Atlântica-Caeté e, 
em especial, em Salinópolis (por meio dos bloqueios/barreiras 
sanitárias impedindo ou restringindo fluxos de pessoas no esta-
do), houve fortes tensões, crise econômica e perdas de empre-
go nessa cidade, uma vez que o perfil dos turistas regionais, os 
quais participam no consumo em períodos das férias e festas de 
fim de ano é, majoritariamente, de Belém. 

As informações divulgadas por Brasil (2020) demonstram 
o impacto da pandemia em Salinópolis no setor de meios de 
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hospedagens, comparando os anos de 2019 e 2020. Em 2019, 
entre os meses de fevereiro e maio, houve saldo negativo na 
movimentação em hotéis e similares, entre -8 e -10. Em 2020, 
para o mesmo período, houve momentos de saldo negativo em 
fevereiro; porém, em abril e maio, verificaram-se saldo negativo 
de -6. O mês de março de 2020 apresentou acréscimo de con-
tratações em relação ao primeiro bimestre do ano. No entanto, 
com o avanço da pandemia e com os decretos restritivos de cir-
culação no estado do Pará, foram registrados declínio no núme-
ro de admissões nos meses de abril e maio. 

Nos setores de restaurantes, de serviços de alimentação e 
de bebidas, os reflexos foram sentidos através do aumento de 
demissões de trabalhadores, sendo que, em 2019, houve mais 
de quinze (15) pessoas desligadas e, em 2020, registrou-se mais 
de setenta (70) trabalhadores. Não houve registro de atividades 
ligadas às operadoras turísticas, organização de eventos (exceto 
culturais e esportivos) e locação de automóveis (Brasil, 2020). 

As situações acima também podem ser exemplificadas nas 
observações de atores-chave da política econômica do turismo 
para a sub-região do Caeté. As falas subsequentes são, respec-
tivamente, do gerente regional do Sebrae e do presidente da 
Associação Rede de Desenvolvimento Sustentável e Turística da 
Amazônia (Redestur). Para eles: 

[...] Os municípios integrantes da região Costa Atlântica 
Caeté, como é o caso principalmente de Salinópolis, têm 
historicamente maior fluxo de turistas vindo da região 
metropolitana de Belém. [...] Eles (turistas) acabam vindo 
pela necessidade, também, de ter a possibilidade de visi-
tar atrativos naturais como as praias e eventos culturais. 
Salinópolis se beneficia nesse processo bem mais pelo 
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maior fluxo de turistas e ocupações de meios de hospe-
dagens, porém com a pandemia verificamos forte crise 
do setor tanto nas atividades características do turismo, 
como as consideradas indiretas [...] com a adoção de bar-
reiras sanitárias na grande Belém para conter os avanços 
da Covid-19 e sendo este o maior mercado para a região 
aconteceu fechamentos, falência e demissões no setor.

1 

 
Claro que Belém representa oitenta por cento de nos-
so público. Eu posso te dizer o seguinte: o ano 2019 foi 
muito complicado, com certeza! Porque era tudo novo 
pra gente [...] só que em 2020 a situação piorou porque 
a cidade e o estado fecharam por um tempo maior, vi 
muita gente vender equipamentos e mercadorias para 
se manter... rapaz vendeu moto, dono de mercado per-
deu cento e noventa mil reais, eu vendi tendas no valor 
de quinze mil reais, todo mundo perdeu algo, eu perdi.

2

Os dados estatísticos expostos evidenciam Belém como 
espaço urbano privilegiado, pois é o polo turístico que mais re-
cebeu investimentos tanto do governo federal quanto do gover-
no estadual ao longo de dezesseis anos (Fapespa, 2017, 2018, 
2024). Belém se tornou, assim, concentradora de renda, de tu-
ristas e de equipamentos (de lazer e de turismo), de infraestru-
tura, de centros educacionais, técnico-científicos, de redes de 
comunicação e de acesso, tornando-a núcleo agregador e dis-
persor de fluxos, bem como de informações. 

1 Entrevista de pesquisa concedida pelo gerente regional do Sebrae-Caeté, em 29 de 
junho de 2021.

2 Entrevista de pesquisa concedida pelo presidente da Redestur, em 1º de julho de 
2021.
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No que se refere às entrevistas, percebe-se como a cen-
tralidade de Belém está imersa no discurso dos agentes que 
lidam com o turismo cotidianamente. Ambos os entrevistados 
citam Belém como principal fonte de fluxo de pessoas. Os tu-
ristas dessa cidade, por sua vez, são evidências do que Marinho 
(2017) afirma – em parte – ser Salinópolis uma cidade-balneário 
em uma fração da Amazônia, considerada por este autor uma 
região com fortes relações com o mar, diferentemente do que 
se propaga como imagem dessa região mudo afora. Essa con-
cepção é o que marca Belém, do ponto de vista das relações tu-
rísticas, em relação à Salinópolis e é o que se constata das falas 
dos entrevistados. 

Ao se retomar a fala do presidente da Redestur, apoian-
do-se novamente em Sposito (1998), bem como em Dring e 
Binghan (2000), Belém reúne uma das características nucleares 
do processo de centralidade urbana, qual seja a de servir como 
uma fração do espaço que atrai forças econômicas, ao mesmo 
tempo que as dispersa, direcionando-as de acordo com a finali-
dade específica inerente à circulação de pessoas e mercadorias, 
no caso em questão, o turismo. 

Ainda de acordo com as informações dos entrevistados, a 
Covid-19 escancarou a dependência de Salinópolis em relação a 
Belém. Com o avanço da pandemia do coronavírus no estado do 
Pará e com as medidas de restrições/barreiras sanitárias – que im-
pediram a saída de pessoas de Belém –, evidenciou-se a centrali-
dade da capital sobre Salinópolis, prosseguindo-se, assim, o curso 
histórico desse processo já mostrado no Quadro 1 deste texto. 

Desta forma, não somente um argumento teórico, pauta-
do na esteira de questões histórico-regionais e dentro de um 
universo geográfico que está presente na constatação dos fatos, 
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a relação entre Belém e Salinópolis está calcada no imaginário, 
bem como no discurso das pessoas envolvidas nessa trama ur-
bano-regional que, ao longo de vários anos, vêm considerando 
essa relação como sendo construída a partir do papel do poder 
público e dos fatores econômicos que reforçam esse processo. 

6 CONCLUSÃO 

A centralidade urbana é um fenômeno que parte do prin-
cípio de que uma cidade exerce seu poder econômico, político e 
cultural sobre outra ou outras frações espaciais que dependem de 
um centro impulsionador. Neste trabalho, observou-se que – entre 
Belém e Salinópolis – a centralidade do turismo resulta do forte ar-
ranjo socioespacial de Belém ao longo do tempo, tempo este que 
não se restringe à modernidade do turismo, aquela em que toma 
o pós-segunda guerra mundial como um marco desse fenômeno 
(Krippendorf, 1989). Anterior a esse importante recorte temporal, 
a centralidade entre Belém e Salinópolis fora marcada pelo posi-
cionamento primaz que a capital do Pará exercera ao longo de sua 
formação histórica, sendo o turismo, nestes termos, um fenômeno 
corolário marcado no tempo e no espaço. 

Do ponto de vista regional, o nordeste do Pará, desde o início 
da ocupação e do povoamento do território na Amazônia Oriental, 
constituiu-se em um espaço estratégico para as demandas políti-
cas e econômicas do poder central dos séculos XVII, XVIII e XIX, pois 
o uso do litoral e das riquezas naturais sempre despertaram inte-
resses advindos de Belém. De início, as cidades da região eram su-
porte para as rotas marítimas, extração do pescado e de sal; anos 
mais tarde, o uso de suas terras para agricultura tece a finalidade 
de abastecer as demandas da capital numa época de desenvolvi-
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mento econômico oriundo da exploração da borracha, o que in-
centivou a imigração de europeus e nordestinos. 

No século XX, a região em destaque (especialmente Salinó-
polis) tornou-se área para o lazer e para passeios de veraneios das 
elites econômicas da capital. Atualmente, com os direcionamentos 
de políticas públicas de turismo, Salinópolis é uma das principais 
cidades turísticas da chamada Região Amazônia-Atlântica-Caeté 
tendo, novamente, Belém como principal mercado consumidor. 
Esse longo processo, histórico-geográfico, lento e gradual da cons-
tituição da rede urbana do nordeste paraense – onde Belém se 
torna o “nó” dispersor das sociabilidades urbanas – é resultado de 
intencionalidades políticas e econômicas para região e, por conse-
guinte, Salinópolis vem a ser uma parte dos desdobramentos da 
metropolização do espaço, o que comprova que os processos não 
são nada naturais, e sim provenientes das relações sociais. 

As consequências da centralidade em Salinópolis, durante 
a pandemia da Covid-19, foram explicadas e analisadas ao longo 
do texto, merecendo algumas projeções basilares para futuras 
pesquisas para a cidade, tal como o enfrentamento das comuni-
dades locais que vivem do turismo em relação aos impactos da 
pandemia. Torna-se imperioso saber se houve apoio por parte 
do Estado, em suas diferentes esferas administrativas, bem como 
a qualidade desse suporte. O papel do Estado como sujeito ativo 
no processo mitigatório da pandemia para os setores econômi-
cos envolvidos com o trade turístico, seja na sua relação com os 
empresários, seja, na mesma intensidade, com a sociedade con-
sumidora dos espaços turísticos.

No que se refere aos empresários, é necessário saber quais 
estratégias, mecanismos e decisões que podem diminuir o im-
pacto da centralidade de Belém ou, da mesma forma, relativizá-lo 
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inserindo novos espaços emissores de turistas, observando-se o 
respeito à diversidade socioambiental, bem como cultural da Re-
gião do Salgado paraense. Por fim, deve-se observar atentamente 
como o turista tem (re)construído sua relação com Salinópolis, en-
tendendo-se que o fenômeno turístico está pautado numa dialéti-
ca progressiva e, portanto, contraditória da sociedade com a natu-
reza amazônica, sobretudo. 

As reflexões não encerram o debate; longe disso, apenas 
oferecem cotejos para investigações científicas, tendo em vista os 
desdobramentos da centralidade urbana aqui exposta e a crise sa-
nitária como fenômeno que clarificou um processo considerado 
natural para muitos paraenses ou, como se costuma dizer no lin-
guajar local, “sempre foi assim”. 
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1 INTRODUÇÃO

Nas últimas décadas, a Amazônia tem se consolidado 
como um espaço privilegiado para a análise das transformações 
contemporâneas que articulam cultura, economia e produção 
do espaço urbano. Esse processo, entre outros fatores, está di-
retamente relacionado à crescente centralidade assumida pelas 
manifestações culturais no interior das dinâmicas do turismo 
e das economias simbólicas, configurando um cenário no qual 
práticas tradicionalmente vinculadas à vida comunitária passam 
a integrar estratégias de desenvolvimento territorial e políticas 
públicas urbanas.

Essa mudança não deve ser compreendida como um sim-
ples deslocamento funcional da cultura, mas como parte de um 
movimento mais amplo de reestruturação das cidades e de re-
definição das formas de valorização econômica do espaço. Nes-
se contexto, a cultura deixa de ocupar uma posição marginal 
ou complementar para tornar-se elemento estruturante das 
dinâmicas urbanas contemporâneas, sendo mobilizada como 
recurso estratégico na produção de identidades territoriais e na 
inserção das cidades em circuitos econômicos mais amplos.

Na Amazônia paraense, esse fenômeno adquire caracte-
rísticas específicas, dadas as particularidades históricas, sociais 
e culturais da região. As manifestações culturais – incluindo cor-
tejos populares, festividades religiosas, expressões musicais e 
práticas performáticas coletivas – constituem formas de produ-
ção simbólica profundamente enraizadas nos modos de vida 
locais. Essas práticas não apenas expressam identidades, mas 
também organizam temporalidades, configuram territorialida-
des e estruturam relações sociais.
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No entanto, a intensificação dos processos de urbani-
zação e a expansão do turismo cultural têm promovido uma 
reconfiguração dessas manifestações, que passam a ser pro-
gressivamente incorporadas a circuitos institucionais e econô-
micos. Essa incorporação implica uma transformação signifi-
cativa no estatuto da cultura popular, que deixa de ser vivida 
exclusivamente como prática social interna aos grupos que a 
produzem para assumir, também, a condição de ativo territo-
rial, inserido em processos de valorização econômica e de pro-
dução de imagem urbana.

A cidade de Belém, capital do Pará, constitui um exemplo 
emblemático dessas dinâmicas. Ao longo das últimas décadas, 
diversas manifestações culturais foram integradas a políticas de 
turismo e estratégias de promoção urbana, contribuindo para 
a construção de uma imagem da cidade associada à diversida-
de cultural amazônica. Esse processo evidencia a centralidade 
da cultura na produção do espaço urbano contemporâneo, ao 
mesmo tempo em que revela as tensões e contradições ineren-
tes à sua inserção em circuitos econômicos.

É nesse contexto que este artigo tem como objetivo 
analisar as relações entre manifestações culturais urbanas da 
Amazônia paraense e a economia política do turismo, com 
ênfase nos processos de patrimonialização, mercantilização 
simbólica e produção do espaço urbano em Belém do Pará. 
Parte-se da hipótese de que o turismo cultural atua como me-
diador entre práticas culturais locais e dinâmicas econômicas 
mais amplas, reconfigurando os sentidos sociais dessas ma-
nifestações e produzindo novas formas de territorialização. 
Além disso, busca-se compreender como essas dinâmicas se 
materializam empiricamente na cidade evidenciando as for-
mas pelas quais a cultura participa da produção de paisagens 
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urbanas, da construção de identidades e da estruturação de 
economias locais, tendo por base empírica uma das manifes-
tações culturais mais representativas do cenário atual em Be-
lém do Pará, o Arrastão do Pavulagem.

Do ponto de vista teórico, este trabalho fundamenta-se 
na articulação entre a geografia crítica e a economia política 
do espaço, mobilizando um conjunto de autores que permitem 
compreender a centralidade da cultura na produção do espa-
ço urbano contemporâneo. Adotamos as perspectivas de Hen-
ri Lefebvre (2001, 2006) sobre a compreensão do espaço como 
produto social e de David Harvey (2005) em relação a produção 
do espaço urbano e sua vinculação às dinâmicas de acumula-
ção capitalista, nas quais a cultura passa a ser mobilizada como 
elemento estratégico de valorização econômica e simbólica. No 
campo da cultura e da economia simbólica, adotamos a noção 
de cultura como recurso, proposta por George Yúdice (2013), 
a qual permite compreender como as manifestações culturais 
são incorporadas a estratégias de desenvolvimento, governança 
e promoção territorial, assumindo funções que extrapolam sua 
dimensão expressiva. 

Na leitura complementar sobre a cidade, corroboramos da 
análise de Fernanda Sánchez (2010), que a interpreta contempo-
raneamente como objeto de reinvenção orientada pelo merca-
do global, em que a produção de imagens urbanas e a valoriza-
ção simbólica do território desempenham papeis centrais. Por 
sua vez, a contribuição de Xerardo Pereiro Pérez (2009) ajuda a 
compreender o turismo cultural como um campo de mediações, 
no qual as culturas são continuamente traduzidas, reinterpreta-
das e ressignificadas nas interações entre diferentes atores. Fi-
zemos uso também da pesquisa sobre o Arrastão do Pavulagem 
desenvolvida em nossa tese de doutoramento (Chagas Junior, 
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2016) como base de observação e discussão das questões sobre 
produção de sentido e de espaço propostas neste artigo. 

A partir da articulação desses referenciais, entende-se que 
as manifestações culturais não podem ser reduzidas a expres-
sões identitárias ou recursos econômicos isolados, mas devem 
ser analisadas como práticas socioespaciais complexas, inseri-
das em redes de relações que envolvem produção simbólica, es-
tratégias de mercado, mediações culturais e disputas políticas. 
Esse enquadramento teórico permite sustentar a análise pro-
posta no artigo, ao evidenciar que o turismo cultural atua como 
mediador entre essas dimensões, participando ativamente da 
produção do espaço urbano e da reconfiguração das práticas 
culturais na Amazônia paraense. 

Adotamos uma abordagem qualitativa de caráter interpreta-
tivo. Parte-se do entendimento de que as manifestações culturais 
devem ser analisadas como práticas socioespaciais complexas, 
inseridas em redes de relações que articulam dimensões simbó-
licas, econômicas e políticas. Além disso, o artigo incorpora uma 
dimensão reflexiva, reconhecendo que o autor também está inse-
rido no campo investigado. Essa perspectiva nos aproxima de uma 
perspectiva da produção do conhecimento como prática situada, 
influenciada por experiências, trajetórias e relações sociais.

Do ponto de vista analítico, este trabalho busca articular di-
ferentes escalas, considerando tanto as dinâmicas locais das ma-
nifestações culturais quanto sua inserção em circuitos mais am-
plos de circulação econômica e simbólica. Busca compreender as 
manifestações culturais não apenas como eventos isolados, mas 
como parte de processos mais amplos de produção do espaço e 
de transformação das cidades, tendo como centralidade a cidade 
de Belém do Pará.
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2 TURISMO CULTURAL E ECONOMIA SIMBÓLICA NA 
PRODUÇÃO DO ESPAÇO URBANO

O turismo cultural, no contexto contemporâneo, deve ser 
compreendido como uma prática socioespacial complexa que 
articula fluxos materiais e imateriais, conectando territórios, su-
jeitos e sistemas econômicos em diferentes escalas. Mais do que 
uma atividade voltada ao deslocamento de visitantes, o turismo 
constitui um dispositivo de reorganização do espaço urbano, na 
medida em que produz centralidades, redefine usos do territó-
rio e reconfigura a relação entre cultura e economia.

Em Belém do Pará, o turismo cultural tem se consolidado 
como um dos principais vetores de valorização simbólica do es-
paço urbano, especialmente a partir da incorporação de mani-
festações culturais aos circuitos de consumo e às estratégias de 
promoção territorial. Esse processo está diretamente associado 
à emergência da economia simbólica, na qual a produção de va-
lor está vinculada não apenas à materialidade dos bens, mas à 
capacidade de produzir significados, experiências e identidades.

Nesse sentido, as manifestações culturais deixam de ser 
apenas práticas sociais situadas para se tornarem também dis-
positivos de produção de valor econômico, integrando cadeias 
produtivas que envolvem diferentes setores, como gastronomia, 
artesanato, serviços e entretenimento. Assim, a cultura passa 
a operar como elemento estruturante das economias urbanas, 
especialmente em contextos nos quais a diferenciação territo-
rial se torna um fator estratégico de competitividade.

A incorporação da cultura ao turismo, no entanto, não se 
dá de forma espontânea ou neutra. Trata-se de um processo 
mediado por políticas públicas, estratégias institucionais e in-
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teresses econômicos que definem quais manifestações serão 
valorizadas, como serão apresentadas e quais narrativas serão 
construídas em torno delas. Nesse contexto, o turismo cultural 
atua como um dispositivo de seleção e hierarquização, produ-
zindo visibilidades e invisibilidades no campo cultural.

Essa dinâmica evidencia o caráter político da economia 
simbólica, porque a produção de valor cultural está direta-
mente relacionada a relações de poder. Determinadas mani-
festações são promovidas como representativas da identida-
de regional, enquanto outras permanecem marginalizadas ou 
invisibilizadas, revelando os critérios e interesses que orien-
tam a construção das imagens urbanas. Além disso, o turis-
mo cultural contribui para a produção de paisagens urbanas 
específicas, nas quais a cultura é materializada em eventos, 
espaços e circuitos que organizam a experiência dos visitan-
tes. Essas paisagens não são apenas cenários, mas resultam 
de processos sociais e econômicos que articulam diferentes 
atores e interesses.

É nesse ponto que a contribuição de Pereiro Pérez (2009) 
se torna particularmente relevante. Para este autor, o turis-
mo cultural deve ser entendido como um campo de media-
ções entre culturas, no qual ocorre um processo contínuo de 
tradução, negociação e reinterpretação dos significados cul-
turais. Desse modo, o turismo não apenas consome cultura, 
mas participa ativamente de sua produção e transformação.

Pereiro Pérez (2009) enfatiza que o turismo cultural en-
volve a construção de “representações culturais dirigidas”, ou 
seja, formas pelas quais determinadas culturas são seleciona-
das, organizadas e apresentadas a públicos externos. Esse pro-
cesso implica uma reconfiguração das práticas culturais, que 
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passam a ser performadas também em função das expectativas 
dos visitantes, sem que isso signifique necessariamente perda 
de autenticidade, mas sim transformação contextualizada.

O turismo cultural não consiste simplesmente no consu-
mo passivo de bens culturais, mas implica processos de 
mediação, interpretação e recriação simbólica, nos quais 
as culturas locais são reinterpretadas e ressignificadas 
em função dos contextos de interação entre visitantes e 
anfitriões (Pereiro Pérez, 2009, p. 34).

A partir dessa perspectiva, é possível compreender que 
o turismo cultural em cidades como Belém do Pará não ope-
ra apenas como mecanismo de valorização econômica, mas 
como um sistema de mediação cultural que reorganiza as 
formas de expressão, visibilidade e reconhecimento das ma-
nifestações culturais. As práticas culturais passam a circular 
em novos contextos, assumindo sentidos múltiplos e, muitas 
vezes, ambivalentes.

Esse procedimento permite qualificar a compreensão da 
economia simbólica ao evidenciar que o valor cultural não é 
dado, mas produzido nas interações entre diferentes atores 
– produtores culturais, instituições, turistas e mercados. O 
turismo, nesse sentido, atua como um espaço de encontro e 
também de tensão, em que se negociam identidades, signifi-
cados e formas de representação.

No caso de Belém, observa-se que a construção de uma 
paisagem cultural urbana não resulta apenas da promoção 
institucional ou do consumo turístico, mas de um proces-
so mais amplo de mediação cultural, no qual manifestações 
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que acontecem no seu centro histórico como o Arrastão do 
Pavulagem, o Círio de Nazaré e o carnaval são continuamen-
te reinterpretadas e ressignificadas. Essas manifestações 
operam simultaneamente como práticas vividas, experiên-
cias coletivas e produtos culturais inseridos em circuitos de 
visibilidade.

Assim, partindo do pensamento de Pereiro Pérez 
(2009), torna-se possível compreender o turismo cultural 
enquanto vetor econômico, mas, principalmente, como pro-
cesso sociocultural complexo que articula produção simbó-
lica, mediação cultural e transformação das práticas. Essa 
leitura reforça a ideia de que o turismo participa ativamente 
da produção do espaço urbano, ao mesmo tempo em que 
reconfigura as formas de existência e circulação da cultura.

No entanto, para compreender plenamente a inserção 
dessas dinâmicas no contexto urbano contemporâneo, é in-
teressante incorporar a análise proposta por Sánchez (2010), 
especialmente no que se refere à relação entre cultura, cida-
de e mercado global. A autora demonstra que as cidades con-
temporâneas passam por processos de “reinvenção” orienta-
dos pela necessidade de inserção em circuitos econômicos 
competitivos, nos quais a produção de imagens urbanas e a 
valorização simbólica do território assumem papel central.

A cidade passa a ser concebida e produzida como mer-
cadoria, devendo afirmar uma identidade competitiva 
no mercado global. Nesse processo, a cultura torna-se 
um elemento estratégico na construção de imagens ur-
banas e na atração de investimentos e fluxos turísticos 
(Sánchez, 2010, p. 47).



Mundo em transição, turismo em transformação: produção do espaço, 
governança, cultura e desafios climáticos.160

É desta forma que o turismo cultural pode ser interpretado 
como um dos principais instrumentos dessa reinvenção urbana, 
posto que mobiliza a cultura como recurso estratégico para a cons-
trução de identidades territoriais e para a inserção das cidades em 
circuitos globais. A cultura, nesse contexto, deixa de ser apenas ex-
pressão local para se tornar componente central das estratégias de 
marketing urbano e de governança territorial.

No caso da cidade de Belém do Pará, essa leitura permite 
compreender que a valorização das manifestações culturais não 
ocorre apenas em função de seu significado social ou identitário, 
mas também como parte de estratégias mais amplas de posiciona-
mento urbano. Belém, ao promover eventos culturais e manifesta-
ções tradicionais, constrói uma imagem de cidade culturalmente 
rica e singular, capaz de atrair turistas, investimentos e visibilidade.

Essa construção, no entanto, não é neutra. Como destaca 
Sánchez (2010), a produção de imagens urbanas envolve proces-
sos seletivos que privilegiam determinados elementos culturais 
em detrimento de outros, contribuindo para a construção de nar-
rativas específicas sobre a cidade. Nesse sentido, o turismo cultural 
participa ativamente da definição do que é visível e valorizado, re-
forçando determinadas identidades e silenciando outras.

Esse pensamento está alinhado à noção de cultura como 
recurso proposta por Yúdice (2013), ao evidenciar que a cultura é 
mobilizada de forma estratégica nas políticas urbanas contempo-
râneas. Ao mesmo tempo, Harvey (2005) demonstra que a produ-
ção do espaço urbano está profundamente vinculada às dinâmicas 
de acumulação capitalista, nas quais a cultura desempenha papel 
crescente. A partir dessas contribuições, torna-se possível com-
preender o turismo cultural em Belém como um processo multi-
dimensional, no qual se articulam produção simbólica, mediação 
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cultural, estratégias de mercado e produção do espaço urbano.

Mediante o exposto, afirmamos que o turismo cultural não 
deve ser reduzido a uma atividade econômica ou a uma prática de 
consumo, mas entendido como um campo complexo de produção 
de sentidos, em que se configuram as formas contemporâneas de 
relação entre cultura, cidade e economia. Vejamos, então, como 
isso se processa no contexto de realização de uma das manifesta-
ções culturais mais representativas da cidade.

3 O ARRASTÃO DO PAVULAGEM: CULTURA, CIDADE 
E TERRITORIALIDADES EM BELÉM DO PARÁ

A análise empírica das manifestações culturais na Amazônia 
paraense permite compreender de forma concreta como se materia-
lizam as relações entre cultura, turismo e produção do espaço urbano. 
A cidade de Belém do Pará apresenta um conjunto de experiências 
particularmente relevantes, entre as quais se destacam o Arrastão do 
Pavulagem, em razão do tempo de sua realização (quase 40 anos), 
da média de público que acompanha os cortejos no Centro Histórico 
de Belém (mais de 30 mil pessoas em média), da notoriedade a ele 
atribuída por meios midiáticos convencionais e nas redes sociais da 
internet, e pela maneira como as instituições de Estado passaram a 
tê-lo como referência para a divulgação da cidade.

O Arrastão do Pavulagem1 é uma manifestação cultural ur-
bana realizada na capital paraense, organizada pelo Instituto Ar-

1 No contexto paraense, “pavulagem” carrega o sentido popular de alguém “cheio de 
si”, exibido ou espalhafatoso. No sentido do Arrastão, isso é ressignificado positiva-
mente, transformando o termo em categoria estética e cultural vinculada à festa e à 
produção de sentidos urbanos amazônicos (Chagas Junior, 2016).
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raial do Pavulagem. Surgido no final da década de 1980, o arrastão 
consolidou-se como um cortejo musical que percorre as ruas do 
Centro Histórico da cidade, especialmente durante o período das 
festas juninas (Figura 1).

Figura 1 – Arrastão do Pavulagem no Centro Histórico de Belém (PA)

Fonte: Fernando Sette.

A manifestação é marcada pela presença de instrumentos 
percussivos, cantos coletivos, personagens simbólicos e forte partici-
pação popular, reunindo milhares de pessoas em um percurso que, 
temporariamente, transforma o espaço urbano em um território de 
celebração. Realizado tradicionalmente aos domingos de junho, o 
Arrastão articula elementos da cultura popular amazônica – como 
bois-bumbás, cordões e referências ribeirinhas (Figura 2) – com prá-
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ticas urbanas contemporâneas, constituindo-se como uma das prin-
cipais expressões culturais da capital paraense.

Figura 2 – Bois-bumbá, “os objetos-brinquedo” do Arrastão na 
saída do cortejo

Fonte: Fernando Sette.

Essa ocupação do espaço urbano pela festa não se limita a 
uma dimensão física, mas envolve a produção de uma experiên-
cia sensorial e simbólica que redefine a relação dos sujeitos com a 
cidade. As ruas deixam de ser apenas espaços de circulação para 
se tornarem espaços de convivência, expressão e pertencimento. 
Nesse processo, o Arrastão produz uma territorialidade efêmera, 
mas intensamente significativa, que reconfigura temporariamente 
o uso e o sentido do espaço urbano (Chagas Junior, 2016).
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Ao longo do tempo, o Arrastão do Pavulagem passou a ser 
incorporado aos circuitos do turismo cultural, sendo promovido 
como um dos principais eventos da cidade. Essa incorporação im-
plica uma transformação na forma como a manifestação é perce-
bida e organizada, na medida em que passa a atender também às 
demandas de visibilidade e consumo cultural. Esse processo evi-
dencia a articulação entre cultura e economia, em que uma prática 
originalmente vinculada à experiência coletiva local passa a inte-
grar circuitos mais amplos de circulação simbólica e econômica. 
Porém, essa inserção não ocorre sem tensões, especialmente no 
que diz respeito à preservação dos sentidos originais da manifesta-
ção e à sua adaptação às expectativas do público turístico.

A compreensão do Arrastão como prática cultural urbana 
exige avançar para além de sua descrição como evento festivo, 
situando-o no campo da produção de sentido, da performance e 
da construção de territorialidades simbólicas. Nesse aspecto, em 
nossa tese de doutorado (Chagas Junior, 2016), oferecemos um 
aprofundamento ao evidenciar que o Arrastão não se reduz a um 
cortejo, mas constitui-se como uma experiência social complexa, 
na qual se entrelaçam ritual, participação e produção simbólica.

Conforme demonstrado na pesquisa, o Arrastão deve ser 
entendido como uma forma de ação cultural que reativa a rua en-
quanto espaço de sociabilidade, experimentação e produção de 
sentidos. Ao mobilizar oficinas, ensaios e cortejos, o movimento 
institui um processo contínuo de construção coletiva que antecede 
o evento em si, configurando uma temporalidade própria que re-
organiza o cotidiano urbano. Nesse sentido, o Arrastão não come-
ça no cortejo, mas na preparação, nos encontros, nas aprendiza-
gens e nas trocas que constituem o que denominamos como uma 
dinâmica cultural processual (Chagas Junior, 2016).
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Essa dimensão processual permite compreender o arrastão 
como ritual urbano contemporâneo. Diferentemente das manifes-
tações tradicionais ancoradas em comunidades territorialmente 
estáveis, o Arrastão do Pavulagem mobiliza sujeitos dispersos na 
cidade, que se reúnem em torno de uma experiência compartilha-
da de participação. Trata-se, portanto, de um ritual que não se fun-
da na tradição fixa, mas na experimentação e na construção coleti-
va do evento, articulando elementos da cultura popular amazônica 
com práticas urbanas contemporâneas.

Nesse contexto, a rua assume centralidade como espaço de 
produção simbólica. Como evidenciado na tese, há uma inversão 
da lógica espetáculo-público, na qual os participantes deixam de 
ser espectadores passivos para se tornarem agentes da ação cultu-
ral. Essa inversão não apenas redefine a experiência estética, mas 
também produz uma nova forma de territorialização, na qual o es-
paço urbano é apropriado de maneira lúdica, coletiva e performa-
tiva (Chagas Junior, 2016).

Essa leitura permite aprofundar a interpretação proposta 
no presente artigo, ao evidenciar que o Arrastão do Pavulagem 
não apenas ocupa o espaço urbano, mas o produz enquanto 
espaço simbólico. Ao transformar ruas em territórios de festa, 
música e interação, o arrastão cria uma territorialidade efême-
ra, porém intensamente significativa, que reconfigura tempora-
riamente as relações entre sujeitos e cidade. Essa produção es-
pacial não é apenas material, mas também sensível, envolvendo 
sons, corpos, ritmos e afetos.

Além disso, demonstramos que o Arrastão se estrutura a 
partir de um complexo sistema de mediações que articulam dife-
rentes dimensões – pedagógica, estética e organizacional. As ofici-
nas, por exemplo, não se limitam à transmissão de técnicas, mas 
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operam como espaços de socialização e construção de pertenci-
mento, reforçando o caráter coletivo da manifestação. Essa dimen-
são pedagógica é central para compreender a sustentabilidade do 
movimento, ao passo em que garante a renovação contínua de 
seus participantes e a circulação de saberes (Chagas Junior, 2016).

Outro aspecto relevante refere-se ao uso de objetos simbó-
licos – como bois-bumbá, estandartes e adereços – que, ao serem 
deslocados de seus contextos tradicionais, são ressignificados no 
interior do Arrastão no Centro Histórico de Belém. Esses elementos 
operam como mediadores entre tradição e contemporaneidade, 
produzindo uma estética híbrida que caracteriza a manifestação. 
Como apontamos em Chagas Junior (2016), esses objetos deixam 
de ser apenas referências culturais para se tornarem “objetos-brin-
quedo” e “objetos-rituais”, adquirindo novos sentidos no contexto 
da performance urbana.

Essa ressignificação dialoga diretamente com a noção de 
cultura como recurso (Yúdice, 2013), pois elementos da cultura 
popular são mobilizados tanto para a produção de experiências 
coletivas quanto para a construção de imagens da cidade. Nesse 
ponto, a articulação com a economia política do turismo torna-se 
evidente: o Arrastão do Pavulagem passa a integrar circuitos de 
visibilidade e consumo cultural, sendo incorporado a estratégias 
de promoção urbana.

No entanto, como já apontado no artigo, essa inserção não 
ocorre sem tensões. Em Chagas Junior (2016) compreendemos 
que o arrastão opera simultaneamente em duas dimensões: como 
prática cultural participativa e como produto simbólico potencial-
mente inserido em circuitos econômicos. Essa dualidade evidencia 
a complexidade do fenômeno, que não pode ser reduzido nem à 
lógica do mercado, nem à ideia de tradição pura.
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Dessa forma, ao articular a análise empírica do artigo com as 
contribuições da tese (Chagas Junior, 2016), torna-se possível com-
preender o Arrastão do Pavulagem como um dispositivo de produ-
ção de espaço, de sentido e de sociabilidade urbana. Trata-se de 
uma prática que, ao mesmo tempo em que dialoga com processos 
mais amplos de valorização simbólica e turística, mantém uma di-
mensão de experimentação coletiva que reconfigura as formas de 
viver e experienciar a cidade.

A observação do Arrastão do Pavulagem pode ser significa-
tivamente aprofundada quando articulada à noção de produção 
do espaço, proposta por Lefebvre (2006). Para este autor, o espa-
ço não é um dado neutro, mas um produto social, resultante de 
práticas, representações e experiências vividas. Nesse sentido, o 
Arrastão não deve ser interpretado apenas como uma ocupação 
festiva da cidade, mas como uma prática que efetivamente produz 
espaço. Este, para Lefebvre (2006, p. 26), “é um produto (social). Ele 
resulta de uma sequência e de um conjunto de operações, e não 
pode ser reduzido a um objeto simples. O espaço contém relações 
sociais; ele incorpora ações e práticas e, ao mesmo tempo, as con-
diciona”.

Essa perspectiva permite compreender que o Arrastão pro-
duz espaço ao mobilizar corpos, sons e objetos que reconfiguram 
o uso cotidiano da cidade. Como demonstrado acima, o cortejo 
transforma as ruas em territórios de convivência, performance e 
pertencimento, instaurando uma espacialidade efêmera, porém, 
intensamente significativa.

Essa dinâmica também pode ser compreendida à luz da trí-
ade lefebvriana – espaço percebido, concebido e vivido –, uma vez 
que o Arrastão reorganiza práticas materiais, tensiona formas ins-
titucionais de ordenamento urbano e intensifica experiências cole-
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tivas. Nesse sentido, o Arrastão atualiza aquilo que Lefebvre (2001) 
denomina como direito à cidade, entendido como a possibilidade 
de reapropriação do espaço urbano pelos sujeitos:

O direito à cidade não pode ser concebido como um 
simples direito de visita ou de retorno às cidades tradi-
cionais. Ele só pode ser formulado como direito à vida 
urbana, transformada, renovada. O direito à cidade se 
manifesta como forma superior dos direitos: direito à li-
berdade, à individualização na socialização, ao habitat e 
ao habitar (Lefebvre, 2001, p. 134).

No contexto das manifestações culturais amazônicas 
produzidas e realizadas em ambiente urbano, essa aborda-
gem é particularmente relevante, pois permite analisar essas 
práticas não apenas como expressões simbólicas, mas como 
formas de produção espacial. Ao ocuparem ruas, praças e 
outros espaços urbanos, as manifestações culturais produ-
zem territorialidades específicas, redefinindo usos e signifi-
cados do espaço.

Entretanto, essa produção do espaço pode ser obser-
vada em um contexto mais amplo de reestruturação urba-
na, o que nos permite mobilizar as contribuições de David 
Harvey (2005), para quem o espaço urbano é continuamente 
reorganizado em função das necessidades de acumulação do 
capital, sendo a cultura progressivamente incorporada como 
dimensão estratégica desse processo.

O capital não apenas se move através do espaço, mas 
continuamente produz e reproduz espaços apropriados 
às suas necessidades. A urbanização torna-se um meio 
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central de absorção de excedentes de capital, e a cultu-
ra passa a ser mobilizada como elemento de valorização 
simbólica e econômica (Harvey, 2005, p. 72).

A inserção do Arrastão do Pavulagem nos circuitos do turismo 
cultural evidencia essa dinâmica. A manifestação passa a integrar 
estratégias de promoção urbana, contribuindo para a construção 
de uma imagem da cidade associada à diversidade cultural ama-
zônica. O espaço produzido pelo Arrastão, portanto, não é apenas 
vivido, mas também consumido como experiência.

A incorporação da cultura a esse processo evidencia a emer-
gência da economia simbólica, na qual a produção de valor está 
diretamente relacionada à produção de significados, imagens e 
experiências. Nesse contexto, as manifestações culturais pas-
sam a desempenhar um papel central na construção de pai-
sagens urbanas e na promoção de cidades, sendo mobilizadas 
como recursos estratégicos.

É nesse ponto que vale a pena observar o que diz Yúdice 
(2013). Ao propor a noção de cultura como recurso, o autor evi-
dencia que, na contemporaneidade, a cultura é mobilizada como 
instrumento estratégico nas dinâmicas econômicas e políticas.

A cultura passou a ser tratada como recurso, isto é, como 
algo que pode ser gerido, distribuído e instrumentaliza-
do para fins econômicos, sociais e políticos. Ela é con-
vocada a cumprir funções que vão desde a geração de 
renda até a governança urbana (Yúdice, 2013, p. 29).

Sendo assim, o Arrastão do Pavulagem pode ser interpre-
tado como uma prática que opera simultaneamente em duas di-
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mensões. Por um lado, mantém-se como experiência coletiva e 
participativa, marcada pela produção de vínculos, afetos e territo-
rialidades efêmeras. Por outro, insere-se em um campo de instru-
mentalização da cultura, no qual sua visibilidade e capacidade de 
mobilização são incorporadas a estratégias de valorização urbana.

Chagas Junior (2016) demonstra que essa dualidade não 
implica uma simples perda de autenticidade, mas configura um 
campo de negociação em que os sujeitos atuam ativamente. O Ar-
rastão, portanto, não pode ser reduzido nem à lógica da mercanti-
lização, nem à da resistência pura. Dessa forma, torna-se possível 
compreender o Arrastão do Pavulagem como um dispositivo so-
cioespacial complexo, no qual se entrelaçam produção do espaço, 
economia simbólica e política cultural. Tal manifestação evidencia, 
simultaneamente, a potência da cultura como prática de reapro-
priação urbana e sua inserção em processos mais amplos de valo-
rização econômica.

4 TENSÕES, DISPUTAS E ECONOMIA POLÍTICA DA 
CULTURA NO CONTEXTO DO ARRASTÃO

A incorporação das manifestações culturais aos circuitos 
do turismo e da economia simbólica não ocorre de forma linear 
ou consensual. Ao contrário, trata-se de um processo marcado 
por tensões, disputas e negociações que evidenciam o caráter 
profundamente político da cultura. Nesse contexto, a economia 
política do turismo revela-se como um campo de forças em que 
diferentes atores – Estado, mercado e grupos culturais – dispu-
tam significados, recursos e formas de representação.

No caso do Arrastão do Pavulagem, essas tensões assu-
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mem contornos particularmente complexos, uma vez que a 
manifestação se estrutura historicamente como prática parti-
cipativa e coletiva, baseada na experiência compartilhada e na 
produção de vínculos sociais, mas passa a ser progressivamente 
incorporada a circuitos institucionais e turísticos que deman-
dam visibilidade, organização e adequação a determinados for-
matos. Essa transição não implica uma ruptura com sua dimen-
são original, mas inaugura um campo de negociação no qual 
diferentes interesses passam a se sobrepor.

Uma das principais dimensões dessas tensões refere-se à 
noção de autenticidade cultural. No âmbito do turismo, a au-
tenticidade tende a ser mobilizada como um valor estratégico, 
associado à ideia de “experiência genuína” buscada pelos visi-
tantes. No entanto, essa autenticidade não é uma característica 
intrínseca das manifestações culturais, mas uma construção so-
cial e histórica, constantemente renegociada em função das re-
lações entre os diferentes atores envolvidos. No Arrastão, essa 
questão se manifesta na própria dinâmica da manifestação, que 
combina elementos da cultura popular amazônica com práticas 
urbanas contemporâneas, evidenciando que sua força reside 
justamente na capacidade de reinvenção.

Ainda, a análise empírica permite observar que a inserção 
do Arrastão nos circuitos turísticos implica transformações em 
sua organização e visibilidade. A necessidade de atender a públi-
cos ampliados, de dialogar com políticas culturais e de integrar 
calendários oficiais introduz novos condicionantes à manifesta-
ção. Nesse sentido, a prática cultural passa a operar em uma 
dupla lógica: de um lado, mantém sua dimensão participativa e 
processual; de outro, passa a responder a demandas externas 
relacionadas à sua projeção pública.
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Essa dualidade pode ser interpretada à luz da economia 
simbólica, em que o valor cultural é produzido e apropriado em 
diferentes escalas. O Arrastão do Pavulagem, ao ganhar visibi-
lidade, passa a contribuir para a construção da imagem de Be-
lém como cidade cultural, sendo incorporado a estratégias de 
promoção urbana. Nesse processo, a manifestação deixa de ser 
apenas vivida localmente para também ser comunicada, repre-
sentada e consumida, evidenciando a articulação entre cultura 
e mercado.

Outra dimensão central das disputas refere-se à distribui-
ção de recursos e à capacidade de inserção institucional. Nem 
todas as manifestações culturais amazônicas possuem o mes-
mo nível de acesso a financiamentos, infraestrutura e reconhe-
cimento público. O Arrastão, ao alcançar maior visibilidade, pas-
sa a ocupar uma posição diferenciada nesse campo, o que, por 
um lado, fortalece sua sustentabilidade, mas, por outro, eviden-
cia as desigualdades existentes no interior do campo cultural.

Ao mesmo tempo, a análise revela disputas em torno do con-
trole simbólico da manifestação, especialmente no que diz respei-
to à definição de seus significados e formas de apresentação. A 
ampliação de sua visibilidade implica a circulação de diferentes in-
terpretações sobre o que é o Arrastão, quem o representa e quais 
elementos devem ser destacados. Nesse contexto, a manifestação 
torna-se também um campo de disputa narrativa, no qual diferen-
tes atores buscam afirmar suas versões e interesses.

A espetacularização, nesse cenário, emerge como um 
elemento relevante. A organização dos cortejos, a constru-
ção de imagens e a ampliação de sua projeção pública ten-
dem a enfatizar determinados aspectos da manifestação, pri-
vilegiando sua dimensão visual e performática. No entanto, 
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essa transformação não elimina sua dimensão participativa, 
mas a reconfigura, criando novas formas de engajamento e 
experiência coletiva.

É importante destacar que os sujeitos envolvidos no Ar-
rastão do Pavulagem não são agentes passivos nesse proces-
so. Ao contrário, como evidenciado na análise empírica, eles 
atuam ativamente na construção e na negociação dos senti-
dos da manifestação, buscando equilibrar sua inserção em 
circuitos mais amplos com a preservação de suas práticas e 
valores. Essa atuação evidencia a capacidade de agência dos 
grupos culturais, que não apenas respondem às dinâmicas 
externas, mas também as influenciam.

Assim, o Arrastão do Pavulagem pode ser compreendi-
do como um espaço de mediação entre diferentes lógicas – 
cultural, econômica e política – no qual se articulam práticas 
de participação, estratégias de visibilidade e processos de va-
lorização simbólica. Essa condição revela a complexidade da 
economia política da cultura em Belém do Pará, evidencian-
do que as manifestações culturais não podem ser reduzidas 
a objetos de consumo, mas devem ser entendidas como prá-
ticas vivas, atravessadas por disputas, negociações e proces-
sos de reinvenção.

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

A análise desenvolvida ao longo deste artigo permite afir-
mar que algumas das manifestações culturais amazônicas ocu-
pam uma posição central na compreensão das dinâmicas con-
temporâneas que articulam cultura, economia e produção do 
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espaço. Longe de constituírem apenas expressões simbólicas 
ou práticas tradicionais isoladas, essas manifestações configu-
ram-se como práticas socioespaciais complexas, por meio das 
quais se produzem territorialidades, identidades e formas espe-
cíficas de viver a cidade.

O turismo cultural, nesse contexto, desempenha um papel 
decisivo ao atuar como mediador entre práticas culturais locais 
e circuitos mais amplos de circulação econômica e simbólica. Ao 
mesmo tempo em que amplia a visibilidade das manifestações 
e gera oportunidades de inserção econômica, o turismo tam-
bém reconfigura seus sentidos, introduzindo novas demandas, 
expectativas e formas de representação. Esse processo eviden-
cia a ambivalência que caracteriza a economia simbólica con-
temporânea, na qual valorização cultural e transformação das 
práticas ocorrem de forma simultânea.

A análise empírica do Arrastão do Pavulagem possibilita 
a compreensão de forma particularmente clara essas dinâmi-
cas. A manifestação revela-se como uma prática que, ao mes-
mo tempo, produz espaço urbano, constrói vínculos sociais e 
se insere em circuitos de visibilidade e consumo cultural. Sua 
trajetória evidencia que a cultura popular não é simplesmente 
incorporada ao turismo, mas participa ativamente da constru-
ção dessas relações, configurando-se como espaço de media-
ção, negociação e disputa.

Nesse contexto, a economia política do turismo deve ser 
compreendida como um campo de forças em que diferentes 
atores – Estado, mercado e grupos culturais – disputam signifi-
cados, recursos e formas de representação. As tensões obser-
vadas, especialmente no que se refere à autenticidade, à distri-
buição de recursos e ao controle simbólico, demonstram que a 
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cultura não é um elemento neutro, mas um espaço estratégico 
no qual se articulam relações de poder.

Ao mesmo tempo, a análise evidencia que os grupos cul-
turais não atuam de forma passiva diante dessas dinâmicas. Ao 
contrário, exercem agência na negociação de suas formas de in-
serção, redefinindo práticas, produzindo sentidos e construindo 
novas territorialidades. No caso do Arrastão do Pavulagem, essa 
agência manifesta-se na capacidade de articular participação co-
letiva, produção simbólica e inserção institucional, sem que a 
manifestação seja reduzida integralmente à lógica do mercado.

Com isso, torna-se possível compreender que as manifes-
tações culturais amazônicas operam em uma zona de interseção 
entre diferentes lógicas – cultural, econômica e política – nas quais 
coexistem processos de valorização, adaptação e reinvenção. Essa 
condição híbrida revela a complexidade da produção do espaço 
urbano contemporâneo em Belém do Pará, evidenciando que a 
cultura desempenha um papel central na configuração da cidade.

Por fim, este artigo buscou mostrar a centralidade das ma-
nifestações culturais na produção do espaço urbano e na econo-
mia política do turismo, propondo uma abordagem que integra 
cultura, território e economia. Ao focalizar a cidade de Belém 
do Pará, também buscou afirmar a relevância das experiências 
amazônicas no debate mais amplo sobre as transformações ur-
banas contemporâneas, destacando sua capacidade de revelar, 
de forma singular, as contradições e potencialidades das rela-
ções entre cultura e cidade.
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1 INTRODUÇÃO

A compreensão do espaço urbano na Amazônia exige o 
afastamento de leituras homogeneizantes que enxergam a região 
prioritariamente como um vazio demográfico ou um mero almoxa-
rifado de recursos naturais. As cidades amazônicas constituem es-
paços densos de história, marcados por uma urbanização singular, 
onde o entrelaçamento constante entre a terra firme, as várzeas, os 
rios e os igarapés define tanto as formas de povoamento quanto o 
cotidiano de suas populações.

Entretanto, as dinâmicas de produção do espaço em metró-
poles como Belém do Pará reproduzem vetores históricos de exclu-
são socioespacial. A preservação do patrimônio cultural nas capitais 
amazônicas esteve frequentemente submetida a uma lógica elitista 
e monumentalista. Herdado das diretrizes estatais consolidadas no 
Brasil a partir da década de 1930, o conceito tradicional de patrimô-
nio privilegiou a arquitetura edificada de matriz europeia (pedra e 
cal, igrejas barrocas e neoclássicas, palacetes do período gomífero), 
relegando ao esquecimento os saberes, os territórios e as materiali-
dades das populações originárias, africanas e ribeirinhas.

Nesse cenário, a cidade de Belém, fundada oficialmente em 
1616 sob o domínio da Coroa Portuguesa, apresenta uma paisa-
gem urbana caracterizada por sobreposições e contradições socio-
espaciais. De um lado, exibe-se a “cidade oficial”, monumentalizada 
nos bairros centrais; de outro, desdobra-se a “cidade real”, marca-
da por graves deficiências em saneamento básico, vulnerabilidade 
ambiental nas baixadas e apagamento sistemático da memória dos 
povos indígenas e afrodescendentes.

O ato de caminhar pela cidade orientadamente constitui um 
exercício de apreensão da paisagem enquanto totalidade dinâmica. 
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Como afirma Milton Santos (1982, 1998), a paisagem é um conjunto 
de formas que expressam as heranças de múltiplos momentos pas-
sados, as “rugosidades”, reatualizadas pelas funções do presente. 
Ao percorrer as vias públicas, o cidadão relaciona-se diretamente 
com a escala da cidade, permitindo desvelar as contradições ocul-
tas pela ideologia urbanística dominante.

Em resposta à necessidade de integrar o ensino, a pesquisa e 
a extensão acadêmica a um projeto de cidadania urbana, criou-se, 
no ano de 2011, no âmbito do Grupo de Pesquisa “Geografia do 
Turismo e Desenvolvimento Socioespacial na Amazônia”, da Facul-
dade de Geografia e Cartografia (FGC) da Universidade Federal do 
Pará (UFPA), o projeto “Roteiros Geo-Turísticos”.

Inspirado nas experiências pioneiras dos “Roteiros Geográfi-
cos do Rio de Janeiro”, desenvolvidos pelo geógrafo Prof. Dr. João 
Batista Ferreira de Melo (UERJ), o projeto adaptou a metodologia da 
caminhada urbana ao contexto amazônico. Ao longo de uma déca-
da e meia, a iniciativa realizou dezenas de percursos abertos, gra-
tuitos e comunitários em Belém e no interior do Pará, alcançando 
mais de 12.000 participantes (estimativa de junho de 2026).

Nesse sentido, este artigo analisa a articulação entre a Ciência 
Geográfica, Turismo e Educação Patrimonial Decolonial a partir da 
trajetória de 15 anos do projeto de extensão e pesquisa “Roteiros 
Geo-Turísticos”, sediado na UFPA. O estudo investiga de que modo 
o ato de caminhar e observar criticamente a paisagem urbana de 
Belém do Pará e de outros municípios da Amazônia funciona como 
método teórico-metodológico para desvelar os processos de pro-
dução do espaço urbano, as “rugosidades” históricas, a segregação 
socioespacial e as contradições ambientais contemporâneas. 

Sob o paradigma do giro decolonial, discute-se a necessida-
de imperativa de desconstruir a historiografia oficial eurocêntrica 
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e monumentalista, visibilizando as presenças, ausências e resistên-
cias das populações indígenas, negras, ribeirinhas e das mulheres 
na paisagem edificada. Analisa-se a metodologia do projeto desde 
a seleção dos itinerários até a condução de aulas públicas abertas e 
gratuitas com o suporte de monitores em formação (discentes de di-
versas áreas do conhecimento, do Ensino Médio à Pós-Graduação). 

Assim, além desta introdução, que contextualiza o problema 
e os objetivos do trabalho, e das considerações finais, que sinteti-
za as contribuições do estudo, o artigo está estruturado em qua-
tro seções principais: 2. Referencial Teórico, fundamentando as 
categorias geográficas, o turismo, a educação patrimonial e o giro 
decolonial; 3. Percurso Metodológico, detalhando as fases de ela-
boração, teste e execução dos roteiros; 4. Os roteiros implanta-
dos, analisando empiricamente os itinerários urbanos de Belém 
e sua expansão territorial; e 5. Impactos Pedagógicos e Sociais, 
avaliando a indissociabilidade entre ensino, pesquisa, extensão e 
formação docente.

2 REFERENCIAL TEÓRICO: GEOGRAFIA, TURISMO, 
PATRIMÔNIO E DECOLONIALIDADE

2.1 A produção desigual do espaço urbano e o 
espaço vivido

A análise geográfica da cidade exige o aporte de categorias 
conceituais que expliquem como a sociedade produz, apropria-se 
e transforma o seu território. A formulação de Milton Santos (2008) 
de que o espaço é um acúmulo desigual de tempos serve como 
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pedra angular para esta reflexão. Cada período histórico imprime 
na configuração territorial objetos geográficos específicos (fortifica-
ções, portos, redes de esgoto, edifícios, vias públicas) que permane-
cem na paisagem como testemunhos materiais de formas passa-
das de organização socioeconômica.

Entretanto, esses objetos do passado não são estáticos; eles 
são continuamente reusados, ressignificados ou abandonados. Pa-
ralelamente, a formulação de Henri Lefebvre (1976) sobre a produ-
ção do espaço e o direito à cidade nos lembra que o espaço urbano 
não é um receptáculo neutro, mas uma construção social e política 
atravessada por conflitos de classe, raça e gênero. O “espaço vivi-
do”, a dimensão da experiência cotidiana, dos afetos, do valor de 
uso e do simbolismo, é sistematicamente esmagado pelo “espaço 
concebido” dos planejadores tecnocratas e pelo “espaço percebido” 
do valor de troca capitalista.

Nas cidades amazônicas, a produção desigual do espaço ma-
nifesta-se de forma acentuada no contraste entre as áreas dotadas 
de infraestrutura urbana (geralmente localizadas nas terras altas e 
centrais) e as vastas extensões de baixadas, igarapés retificados e 
áreas de palafitas desprovidas de saneamento básico, onde habita 
a população trabalhadora.

2.2 Por uma outra leitura do Turismo

A atividade turística, compreendida como uma prática social 
indissociável da produção e consumo do espaço contemporâneo, 
é estruturada fundamentalmente sob a égide capitalista. Nesse pa-
norama, o trade turístico atua como o principal vetor da mercanti-
lização espacial, transformando o turista em consumidor e o lugar 
em um produto “empacotado”. Tal dinâmica implica uma seletivi-
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dade espacial rigorosa, pautada em critérios estéticos e comporta-
mentais globais do que é considerado “exótico” ou “turístico”. Con-
sequentemente, os projetos de revitalização de centros históricos, 
a exemplo do que ocorre em Belém do Pará, tendem a operar sob 
uma lógica homogeneizadora, priorizando a maquiagem arquitetô-
nica (fachadas coloridas) e a instalação de serviços voltados ao visi-
tante (hospedagem e gastronomia), em detrimento das demandas 
infraestruturais básicas e do cotidiano da população residente.

A realidade do centro histórico de Belém, contudo, transcen-
de a higienização proposta pelas rotas oficiais. Para além das edi-
ficações restauradas, o espaço urbano revela uma complexa teia 
socioespacial que inclui o comércio formal e informal, áreas em pro-
cesso de deterioração e a efervescência das atividades portuárias. É 
nesse contexto de contradição que emerge a proposição do projeto 
de extensão “Roteiro Geo-turísticos”, uma abordagem metodológi-
ca que articula a análise geográfica à prática turística. Ao contrapor-
-se à superficialidade do fast tour, esse roteiro evidencia o mosaico 
heterogêneo de agentes e modos de vida locais, assumindo uma 
dimensão estritamente pedagógica em que a viagem se consolida 
como vetor legítimo de conhecimento da realidade urbana em sua 
totalidade.

Ressignificar o turismo, a partir da experiência do ro-
teiro geo-turístico, representa a demonstração de que 
o turismo pode ser essa arena onde para (e através 
da) a visita do outro, os agentes locais passam a (re)co-
nhecer e (re)valorizar sua história e seu espaço (Serra; 
Tavares, 2017, p. 307).

Deste modo, a experiência do roteiro geo-turístico atua como 
um instrumento de ressignificação da própria atividade. O turismo 
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deixa de ser apenas uma engrenagem de consumo passivo para 
converter-se em uma arena dialógica. Nesse processo de alteridade 
provocado pela visita do “outro”, os próprios moradores e agentes 
locais são impelidos a reconhecer, reinterpretar e valorizar critica-
mente a sua história, a sua cultura e a produção do espaço em que 
habitam.

2.3 Educação Patrimonial e Geografia: do paradigma 
monumentalista à abordagem dialógica e crítica

O debate sobre o patrimônio cultural no Brasil atravessou 
profundas transformações conceituais nas últimas décadas. Tradi-
cionalmente, o patrimônio foi tratado sob a ótica da “pedra e cal”, 
associado à preservação de monumentos excepcionais e à conser-
vação de uma memória nacional unificada e harmoniosa, desenha-
da pelas elites intelectuais do Estado.

Autores como Simone Scifoni (2012), Átila Tolentino (2016) e 
Sônia Florêncio (2012, 2014, 2017) propõem uma ruptura radical 
com esse modelo conservador. Scifoni (2012) argumenta que o pa-
trimônio deve ser compreendido a partir de sua dimensão espacial: 
não se trata de isolar o bem cultural em uma redoma para protegê-
-lo do tempo, mas de garantir a sua apropriação social no presente. 
O patrimônio adquire sentido quando se torna um elemento dina-
mizador da vida comunitária e da vivência pública.

Por sua vez, Átila Tolentino (2019) enfatiza que a Educação Pa-
trimonial precisa ser dialógica, reflexiva e crítica. Rompe-se a lógica 
bancária e unidirecional do conhecimento, na qual uma especialista 
dita ao público leigo o que deve ser valorizado, para construir um 
processo educativo em que os sujeitos reconhecem e atribuem sig-
nificados aos seus próprios bens e territórios. Como ressalta Sônia 
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Florêncio (2012), a valorização da diversidade cultural é pré-condi-
ção para o fortalecimento da identidade e para a afirmação das al-
teridades historicamente subjugadas.

A educação patrimonial e a geografia mantêm uma relação es-
treita e complementar, pois ambas buscam compreender o lugar e 
suas marcas identitárias a partir da leitura crítica do espaço. Enquanto 
a geografia estuda a produção do território, suas dinâmicas naturais, 
sociais, culturais e econômicas, a educação patrimonial propõe o re-
conhecimento e a apropriação dos bens materiais e imateriais que 
testemunham a história de uma comunidade, mediante monumen-
tos, paisagens, modos de fazer, festas, saberes e técnicas. Quando 
articuladas, permitem perceber o patrimônio não como objeto mu-
seológico distante, mas como parte viva da paisagem que ele habita, 
em que cada rua, edificação, prática ou acidente geográfico carrega 
memória e significado.

Essa convergência fortalece a formação cidadã, na medida em 
que o estudo do lugar amplia a consciência sobre pertencimento, me-
mória coletiva e responsabilidade na preservação dos bens comuns. 
Ao ler a cidade como textos culturais e geográficos, estudantes iden-
tificam processos de ocupação, transformações do relevo, conflitos 
fundiários, trocas econômicas e heranças de diferentes grupos, con-
tribuindo para combater a visão estética e elitista do patrimônio. Mais 
do que proteger o que já existe, trata-se de educar olhares capazes 
de questionar o que foi silenciado, valorizar saberes tradicionais e in-
dígenas, bem como atuar criticamente nas decisões que moldam o 
território e suas heranças.

 Uma geografia cidadã da educação patrimonial parte do prin-
cípio de que o patrimônio não é um conjunto de bens estáticos a se-
rem admirados, mas sim uma construção social viva, tecida nas prá-
ticas cotidianas dos sujeitos que habitam e significam o território. Ao 
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aproximá-la do pensamento de Milton Santos (2008) em A natureza 
do espaço, compreende-se que o espaço é resultado da relação entre 
sistema de objetos e sistema de ações, na qual o patrimônio se faz 
presente justamente na materialidade herdada (prédios, praças, pai-
sagens, objetos técnicos) e nas práticas humanas que lhes conferem 
sentido. É nessa interação que a educação patrimonial ganha contor-
nos cidadãos: não para celebrar passados enclausurados em vitrines, 
mas para ler o território como documento aberto, em que cada grupo 
social deixa marcas, disputa memórias e reivindica pertencimento.

Nessa chave, o “espaço do cidadão” de Milton Santos (1987) 
ilumina a dimensão política da educação patrimonial, pois é no es-
paço banal, aquele da vida comum, do trabalho, da habitação, onde 
se manifesta a cidadania concreta. Os cidadãos não são apenas habi-
tantes, mas a gente que transforma e é transformada pelo território, 
reconhecendo no patrimônio as desigualdades, as resistências e as 
criações populares que muitas vezes ficam à margem das narrativas 
oficiais. Assim, uma geografia cidadã da educação patrimonial propõe 
que a leitura do patrimônio se faça a partir do lugar vivido, valorizando 
saberes populares, memórias subalternas e a própria paisagem como 
expressão da luta por reconhecimento e por direitos, convertendo o 
ensino de geografia em prática de invenção de futuros mais justos.

2.4 Giro decolonial na geografia amazônica: 
ausências, invisibilidades e o direito à cidade

Giro decolonial é uma expressão que designa uma virada teórica 
e política surgida no final dos anos 1990 e início dos anos 2000, princi-
palmente a partir de intelectuais latino-americanos como Aníbal Quijano 
(2005), Walter Mignolo (2017), Walsh (2017), dentre outros. Trata-se de 
um conjunto de reflexões que colocam em questão a herança colonial na 
produção de conhecimento, nas instituições e nas formas de viver.
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A incorporação do pensamento decolonial na Geografia Ur-
bana permite desvelar a colonialidade do poder, do saber e do 
ser (Quijano, 2005; Mignolo, 2017) incrustada nas paisagens das 
cidades colonizadas. No Brasil, e na Amazônia em particular, o co-
lonialismo não se encerrou com a independência política; ele per-
manece estruturando as relações sociais, a divisão territorial do 
trabalho e a gestão do patrimônio urbano. O Quadro 1 sistematiza 
a mudança de paradigma proposta entre a visão tradicional do pa-
trimônio e a Educação Patrimonial Decolonial.

Uma Educação Patrimonial Decolonial assume o compro-

Quadro 1 – As dimensões de análise – patrimônio tradicional x 
educação patrimonial decolonial

Fonte: Elaboração da autora, 2026.
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misso de realizar uma leitura aprofundada da paisagem, identi-
ficando tanto as presenças ostensivas quanto as ausências in-
tencionais, tais como:

1.	 a Cidade Indígena Apagada: as narrativas urbanas 
de Belém exaltam a chegada de Francisco Caldeira 
Castelo Branco em 1616 como o “nascimento” da ci-
dade. O giro decolonial exige reconhecer que ali exis-
tia o território indígena denominado Mairi, habitado 
por milhares de pertencentes aos povos Tupinambá 
e Nhengaíba. A construção da cidade colonial portu-
guesa deu-se sobre o rastro do genocídio e da escra-
vização das populações originárias;

2.	 a Memória Negra Submersa: o trabalho das popula-
ções escravizadas e libertas de matriz africana foi a for-
ça motriz que ergueu a infraestrutura física de Belém. 
Contudo, pouco são os monumentos, nomes de praças 
ou marcos memoriais no centro histórico que homena-
geiem lideranças negras ou reconheçam os espaços de 
sociabilidade e religiosidade afro-amazônica; e

3.	 a Invisibilidade de Gênero na Toponímia: a topo-
nímia urbana de Belém – o conjunto de nomes de 
ruas, avenidas, travessas e praças – expressa a he-
gemonia patriarcal. Levantamentos empíricos con-
duzidos no Centro Histórico de Belém demonstram 
pouquíssimos logradouros públicos que homena-
geiam figuras femininas. Nesse sentido, as mulhe-
res, decisivas na construção da sociedade paraense, 
foram quase completamente apagadas da memória 
geográfica oficial.
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Portanto, praticar uma Educação Patrimonial Decolo-
nial através dos roteiros urbanos significa desnaturalizar a 
paisagem edificada, questionar os nomes das ruas, expor as 
fraturas coloniais e reivindicar uma cidade plural, cujo patri-
mônio pertença à totalidade de seus habitantes.

3 PERCURSO METODOLÓGICO: A CONSTRUÇÃO DOS 
ROTEIROS GEO-TURÍSTICOS

3.1 O termo “Geo-Turístico”: uma provocação 
conceitual

A denominação adotada pelo projeto traz em sua grafia 
uma opção teórico-epistemológica consciente: o uso da pala-
vra “Geo-Turístico” gravada com hífen.

O termo “Geoturismo” (sem hífen) está consagrado na 
literatura das Geociências como a atividade turística que tem 
como motivação principal a apreciação do patrimônio geoló-
gico, da geodiversidade e das formas de relevo. Diversamen-
te, a expressão “Geo-Turístico” (com hífen) foi concebida no 
âmbito do grupo de pesquisa da UFPA como uma provocação 
conceitual: trata-se de realizar uma leitura geográfica do turis-
mo e da cidade. A intenção não é comercializar um produto 
turístico convencional, mas utilizar o fluxo e as paradas do 
percurso urbano para destrinchar as lógicas territoriais, a 
especulação imobiliária, o patrimônio cultural e a dinâmica 
social das áreas visitadas.
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3.2 Etapas da metodologia da construção do 
roteiro: do levantamento bibliográfico ao texto-guia

A estruturação de um Roteiro Geo-Turístico não 
ocorre de forma improvisada. Ela obedece a uma rigorosa 
metodologia desenvolvida e aperfeiçoada ao longo de 15 
anos de prática pedagógica e acadêmica (2011-2026), dividi-
da em quatro etapas integradas:

Etapa 1 – Delimitação e seleção do recorte territorial

Inicialmente, a equipe de pesquisa seleciona um bairro, 
uma cidade ou eixo temático com densidade histórica, geo-
gráfica e cultural. Define-se um itinerário composto por 8 a 
12 pontos de parada estratégicos. A escolha desses pontos 
considera a segurança do fluxo de pedestres, a acessibilida-
de física e a existência de elementos de reflexão crítica na 
paisagem (contraste de edificações, canais urbanos, feiras, 
monumentos etc.).

Etapa 2 – Pesquisa documental, iconográfica e consultorias

Equipes de monitores (discentes da graduação e pós-
-graduação) realizam amplo levantamento em arquivos his-
tóricos, acervos fotográficos, mapas antigos, documentos 
de tombamento e bibliografia acadêmica especializada. Esta 
etapa conta com a colaboração sistemática de pesquisadores 
consultores de diversas áreas do conhecimento, como geó-
grafos, historiadores, arquitetos, museólogos, sociólogos e 
críticos literários.
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Etapa 3 – Trabalhos de Campo de Reconhecimento e 
Diálogo Social

Antes de levar o público às ruas, a equipe realiza múlti-
plos campos de reconhecimento. O objetivo é duplo: 1) mapear 
aspectos práticos da caminhada (pontos de sombra, banheiros 
públicos, locais para compra de água, travessias de vias movi-
mentadas); e 2) estabelecer contato direto com os agentes so-
ciais do território visitado, feirantes, comerciantes, donos de 
bares comunitários, lideranças de bairros e associações de mo-
radores. Dialoga-se com esses atores para que eles não sejam 
meros espectadores do roteiro, mas palestrantes convidados a 
falar diretamente ao público durante as paradas.

Etapa 4 – Elaboração do texto-guia e cartografia temática

Com base nos dados coletados, redige-se o “Texto-Guia do 
Roteiro”, documento textual que sintetiza as análises geográfi-
cas e históricas de cada ponto de parada. Este texto é submeti-
do a revisões anuais para incorporar novas pesquisas e dados 
atualizados. Simultaneamente, uma equipe de cartografia do 
projeto produz um folder explicativo contendo o mapa do itine-
rário, a localização dos pontos de parada e resumos conceituais, 
distribuído gratuitamente aos participantes.

Etapa 5 – Realização de roteiros-testes

Treinamento prático da equipe de monitores em campo, 
ajustando a oratória, o tempo de fala e a logística de circulação. 
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Etapa 6 – Divulgação e execução

Ampla divulgação nos meios de comunicação acadêmicos 
e de massa (rádio, TV, redes sociais) e realização do roteiro aber-
to ao público no formato de uma aula pública gratuita.

3.3 A logística da aula pública: instrumentos, 
segurança e economia solidária

A realização de um evento (roteiro) gratuito que reúne, em 
média, de 80 a 100 pessoas em vias públicas da cidade exige a 
elaboração de estratégias operacionais.

A comunicação sonora passou por um processo de evo-
lução tecnológica no projeto. Inicialmente conduzida pela voz 
direta dos professores e monitores, a mediação evoluiu para 
o uso de megafones manuais, caixas de som portáteis atadas 
ao corpo e, finalmente, para a incorporação de uma “bike som”, 
uma bicicleta adaptada com bateria automotiva, amplificador 
e microfones sem fio. A bicicleta desloca-se na vanguarda do 
grupo de caminhantes, garantindo audibilidade das explicações 
geográficas, mesmo em logradouros de intenso ruído urbano.

A segurança dos participantes é articulada previamente 
junto ao Batalhão de Polícia Turística (BPTUR). A presença osten-
siva de agentes acompanhando a caminhada a pé ou de moto-
cicleta garante a proteção do público, muitos dos quais portam 
equipamentos fotográficos de precisão, sem intimidar a comu-
nidade local ou alterar a dinâmica democrática do percurso.

Por fim, os roteiros praticam a sustentabilidade e a eco-
nomia solidária: os pontos de parada para descanso e con-
sumo são agendados em estabelecimentos comerciais popu-
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lares do próprio bairro (vendedores de água de coco, bares 
comunitários e feirantes), de modo que o fluxo de participan-
tes gere receita direta e fortaleça a economia dos trabalhado-
res residentes.

3.4 Articulação de redes de pesquisa: 
mapeamento e inventários participativos

O projeto participa ativamente de algumas redes de 
pesquisa. No período de 2023 a 2025 participou do proje-
to de pesquisa sobre Inventários Participativos, atuando em 
parceria com instituições como o Instituto do Patrimônio His-
tórico e Artístico Nacional (IPHAN) e universidades de outros 
estados. A experiência desenvolvida no Beco do Carmo, uma 
área de baixada/palafitas (as ditas “favelas amazônicas”) situ-
ada no interior da área tombada do Centro Histórico de Be-
lém, exemplifica como a comunidade local pode identificar e 
catalogar suas próprias referências culturais, demonstrando 
que o patrimônio é uma arena de conflitos, contradições e 
reelaborações simbólicas.

O projeto “Inventário Participativo como instrumento 
para identificação e gestão do patrimônio cultural” é uma 
pesquisa coordenada pela professora Maria Tereza Duarte 
Paes, do Departamento de Geografia do Instituto de Geoci-
ências (IG) da Universidade Estadual de Campinas (Unicamp), 
voltada a aplicar e aprimorar a metodologia dos inventários 
participativos como ferramenta de identificação e proteção 
do patrimônio cultural no Brasil.

A pesquisa, financiada pelo edital Pro-Humanidades 
do Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tec-
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nológico (CNPq) (2022), distribuiu quatro núcleos regionais 
em sítios com tipologias distintas: Belém (PA) e São Luís (MA) 
– dois centros históricos; Quixadá (CE) – patrimônio natural 
dos Monólitos; e Tatuí (SP) – patrimônio industrial e operário 
da Companhia de Fiação e Tecelagem São Martinho

Cada núcleo contou com equipe própria (pesquisado-
res, alunos de graduação, bolsistas e voluntários), aplicando 
oficinas de formação, mapeamentos participativos e seminá-
rios ao longo de cerca de três anos (2023-2025), sempre em 
construção coletiva com as comunidades locais, com foco ex-
plícito em populações “invisibilizadas” que detêm heranças 
culturais expressivas. 

Em Belém, o objeto dessa pesquisa ocorreu no já 
mencionado Beco do Carmo. A equipe do projeto desenvol-
veu oficinas cartográficas e audiovisuais junto aos moradores 
do Beco, identificando os lugares de memória, os pontos de 
sociabilidade (como o Bar do Seu Bené) e as práticas culturais 
locais. Esse trabalho resultou na publicação de minidocumen-
tários e cartilhas populares, demonstrando que a periferia 
encravada no centro histórico produz patrimônio cultural de 
altíssima relevância socioespacial. E, por fim, na elaboração 
de um dossiê do inventário participativo, como instrumento 
para identificação e gestão do patrimônio cultural do Beco do 
Carmo e Mercado do Porto do Sal (Tavares et al., 2025).

O desafio, na capital paraense, foi realizar um inven-
tário cultural participativo que identificasse referências cul-
turais e significados ligados ao patrimônio vivo da popula-
ção, diferentes dos bens culturais oficiais e historicamente 
patrimonializados. A pesquisa identificou referências imate-
riais (celebrações, formas de expressão, saberes) e materiais 
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(lugares, edificações, natureza), além de seus detentores, 
incluindo as “pessoas-patrimônio”: moradores que se torna-
ram guardiões da memória coletiva e líderes que sustentam 
a vida cultural do lugar.

4 A GEOGRAFIA CRÍTICA APLICADA AOS ROTEIROS 
DE BELÉM E DO INTERIOR PARAENSE

4.1 O roteiro do bairro da Cidade Velha 

Implantado em 12 de janeiro de 2011, o roteiro pelo Bair-
ro da Cidade Velha (A Freguesia da Sé) representa o ponto de 
partida do projeto. O percurso inicia-se em frente ao Forte do 
Presépio (atual Forte do Castelo), local de desembarque das 
forças portuguesas de conquista de Francisco Caldeira Castelo 
Branco em 1616.

Neste ponto inicial, a abordagem decolonial desconstrói 
a narrativa oficial do “encontro de culturas”. Os monitores e 
docentes expõem a violência do processo de colonização que 
dizimou a população Tupinambá e desestruturou a territoriali-
dade indígena Mairi. Discute-se a arquitetura religiosa jesuítica 
e franciscana (Igreja e Colégio de Santo Alexandre, Catedral da 
Sé) como instrumentos de dominação territorial e catequese 
cultural.

Entretanto, a poucos metros da monumentalidade colo-
nial, o roteiro adentra a Feira do Açaí. Este espaço, por vezes 
estigmatizado por guias turísticos tradicionais devido ao aspec-
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to rústico de suas instalações, é apresentado no roteiro como 
o coração pulsante da economia ribeirinha da Região Metropo-
litana. Nas madrugadas e primeiras horas da manhã, dezenas 
de embarcações vindas das ilhas de Belém (como Combu, das 
Onças e Cotijuba) acostam para descarregar toneladas de fru-
tos de açaí acondicionados em paneiros.

O roteiro tensiona o olhar preconceituoso do visitante, 
mostrando que a Feira do Açaí expressa o que Milton San-
tos (1979) denominou de circuito inferior da economia urba-
na – um sistema dinâmico, baseado no trabalho intensivo e 
na solidariedade comunitária, essencial para o abastecimento 
alimentar da metrópole. Nos últimos anos, a Feira do Açaí foi 
também ressignificada como espaço de resistência cultural, 
acolhendo nas noites de final de semana rodas de Carimbó, 
Samba e Batuque popular.

4.2  O Roteiro do Ver-O-Peso: economia ribeirinha, 
práticas culturais e diálogo com trabalhadores

O Roteiro pelo Complexo do Ver-O-Peso, implantado no 
ano de 2011, é a atividade de maior adesão popular do projeto. 
Tombado pelo IPHAN em 1977, o Ver-O-Peso é o principal sím-
bolo identitário da cidade de Belém do Pará, atuando como o 
ponto geográfico de encontro entre a floresta, o rio e a cidade.

A análise geográfica desenvolvida ao longo do percurso 
aborda a feira como um organismo socioespacial complexo, em 
que se destacam:

1. o Setor das Erveiras e os Saberes Tradicionais: as 
erveiras do Ver-O-Peso detêm um conhecimento an-



Mundo em transição, turismo em transformação: produção do espaço, 
governança, cultura e desafios climáticos.196

cestral sobre as propriedades medicinais, místicas e 
aromáticas da flora amazônica e banhos de cheiro 
comercializados nas bancas, que revelam a perma-
nência da medicina popular indígena e afro-brasilei-
ra no centro da economia urbana;

2. o Mercado de Peixe e a Dinâmica das Marés: edi-
ficação de ferro de estilo art nouveau importada da 
Inglaterra e montada em 1899, o Mercado de Peixe 
abriga a comercialização de dezenas de espécies da 
ictiofauna amazônica (filhote, dourada, pirarucu, gu-
rijuba, tamuatá). A análise destaca a dependência do 
mercado em relação ao ritmo das marés: a subida e a 
descida diária das águas (amplitude de até 3 metros) 
determinam o horário de acostagem dos barcos e o 
preço do pescado;

3. a Fauna Urbana e a Paisagem Sonora: a presença 
ostensiva dos urubus sobrevoando a Doca do Ver-O-
-Peso e a recente migração de garças brancas para o 
local compõem uma paisagem singular. O roteiro uti-
liza produções da cultura popular – como as canções 
de carimbó da cantora Dona Onete1 – para discutir 
poeticamente como a fauna urbana integra a identi-
dade do espaço vivido pela população; e

4. a Fala dos Trabalhadores: na parada em frente ao 
Mercado de Carne, a mediação da aula pública é ce-
dida às lideranças dos sindicatos de feirantes e do 

1  Dona Onete, nascida Ionete da Silveira Gama em 18 de junho de 1939, no Pará, é 
uma das maiores referências do carimbó e da cultura paraense. Ficou conhecida como 
a “Diva do Carimbó” e só se tornou artista profissional quando já era idosa, quando 
gravou seu primeiro disco, “Feitiço Caboclo”, em 2012, aos 72 anos, depois de uma vida 
inteira dedicada à música e à cultura como professora, sindicalista e gestora pública.
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Instituto Ver-O-Peso (como os feirantes Didi e Seu 
Lima). Os trabalhadores expõem aos estudantes as 
dificuldades operacionais da feira, a ausência de po-
líticas públicas contínuas de manutenção e a luta di-
ária contra a precarização do espaço público.

4.3 A Belém da Belle Époque e a segregação 
socioespacial

O roteiro focado no período da Belle Époque (1870-1910), im-
plantado no ano de 2012, analisa o momento em que a economia 
gomífera (ciclo da borracha) injetou volumosos recursos na infra-
estrutura de Belém e Manaus. Sob a gestão do intendente Antônio 
Lemos, Belém passou por uma intervenção urbanística sanitarista 
e disciplinadora inspirada na reforma promovida pelo Barão Haus-
smann, em Paris, no fim do século XIX (Choay,1979).

Nos pontos de parada, analisam-se os palacetes neoclássi-
cos, o Cine Olímpia (inaugurado em 1912 e reconhecido como o 
cinema de rua em funcionamento contínuo mais antigo do país) e 
o majestoso Teatro da Paz, de 1878. Contudo, a reflexão geográfi-
ca recusa a mera exaltação nostálgica do fausto emborrachado. A 
aula pública demonstra como a modernização da cidade operou 
uma severa segregação socioespacial:

•	 as populações pobres, negras e mestiças que ha-
bitavam cortiços e mocambos no centro foram su-
mariamente despejadas sob o pretexto de “higieni-
zação e embelezamento urbano”;

•	 esse contingente despossuído foi forçado a ocu-
par as áreas de baixada alagáveis e as margens dos 



Mundo em transição, turismo em transformação: produção do espaço, 
governança, cultura e desafios climáticos.198

igarapés retificados, dando início ao expansivo pro-
cesso de periferização e favelização de Belém;

•	 a introdução maciça das centenárias manguei-
ras (Mangifera indica) ao longo das avenidas centrais 
criou um túnel verde sombreado que ameniza a tem-
peratura urbana no centro, em brutal contraste com 
as periferias desprovidas de qualquer arborização.

4.4 Roteiro pelo bairro da Campina (centro 
comercial histórico) 

Este roteiro, implantado ano de 2011, tem por objetivo per-
correr formas espaciais herdadas e desaparecidas do período re-
ferente aos séculos XVII e XVIII, quando surge a ocupação do bairro 
da Campina, área comercial e de serviços antiga de Belém. Ao lon-
go do trajeto, propõe-se o resgate da memória urbana por meio 
de vestígios arquitetônicos e traçados que ainda resistem à cidade, 
evocando a configuração original do lugar e suas transformações 
ao longo do tempo.

Atualmente, o bairro da Campina mantém-se como um dos 
principais núcleos de comércio popular de Belém, preservando a 
vitalidade que marcou sua história desde os primeiros séculos de 
ocupação. Em reconhecimento ao seu valor histórico e cultural, o 
conjunto urbano foi tombado pelo IPHAN a partir de 2013, o que 
confere ao roteiro um caráter não apenas de visitação turística, 
mas também de valorização patrimonial e identitária da cidade.
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4.5 Roteiro do Bairro do Reduto (antigo distrito 
industrial portuário)

O roteiro do Reduto, implantado em 2013, tem por finali-
dade percorrer as formas espaciais herdadas e desaparecidas 
do bairro Reduto, remetendo ao recorte temporal compreen-
dido entre os séculos XIX e XX, momento em que se consolida 
a ocupação desse território vinculado à economia da borracha. 
Nesse período, o bairro assume a função de espaço industrial, 
abrigando fábricas e vilas operárias que evidenciam a articula-
ção entre a produção urbana e a dinâmica econômica regional. 

No contexto da Belle Époque, o bairro Reduto é submetido 
a uma importante reforma espacial, associada à expansão do es-
paço urbano e à redefinição estética e funcional da cidade. Esse 
processo, marcado por ideais de modernização, saneamento e 
embelezamento, implica alterações na paisagem que reconfi-
guram os usos e as formas existentes, valorizando referências 
europeias e padrões urbanísticos voltados à imagem de mo-
dernidade. As rugosidades das antigas fábricas e vilas operárias 
permanecem, contudo, como vestígios materiais que tensionam 
tais intervenções, revelando a coexistência entre o passado in-
dustrial e as novas determinações urbanísticas do período.

Nessa perspectiva, o roteiro proposto adota as “rugosida-
des” como categoria analítica privilegiada para a leitura da pai-
sagem urbana do Reduto, entendendo-as como marcas das su-
cessivas apropriações e transformações do espaço. Ao destacar 
os vestígios das antigas fábricas e vilas operárias, o percurso evi-
dencia a sobreposição temporal entre a herança da economia 
da borracha e as reformas da Belle Époque, configurando o bair-
ro como palimpsesto urbano. Assim, o roteiro contribui para a 
compreensão da história da cidade, ao articular dimensões eco-
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nômicas, sociais e espaciais que conformaram a paisagem atual 
e permitem problematizar os processos de patrimonialização e 
de memória urbana.

4.6 Roteiro no Bairro de Nazaré

O roteiro, implantado em 2014, tem por objetivo percorrer for-
mas espaciais herdadas e desaparecidas dos séculos XVIII ao XX, pe-
ríodo em que se consolida a ocupação do bairro de Nazaré a partir 
da construção de uma estrada ligando o centro da cidade à ermida 
de Nossa Senhora de Nazaré, que acabou dando nome ao bairro.

Localizado no entorno do centro histórico, o bairro de 
Nazaré passou por uma grande reforma urbana, marcada pela 
implantação da infraestrutura de bondes, alargamento de ruas, 
arborização com mangueiras e criação de praças. Tornou-se, as-
sim, área residencial dos barões da borracha, em uma das zonas 
mais altas do sítio urbano de Belém.

No bairro de Nazaré, o foco recai sobre a Basílica Santuário de 
Nossa Senhora de Nazaré e a celebração do Círio de Nazaré, festa 
tida como patrimônio imaterial e que reúne mais de dois milhões de 
pessoas no segundo domingo de outubro, tensionando os limites 
entre o sagrado e o profano, o espaço público e a devoção popular.

4.7 Roteiro “O Arquiteto Antônio Landi e a Belém 
do século XVIII” 

O roteiro “O Arquiteto Antônio Landi e a Belém do século 
XVIII”, implantado em 2015, propõe um percurso pelo tecido urba-
no de Belém em busca das formas espaciais herdadas – e também 



Educação Patrimonial, Turismo, Práticas de Campo e Cidadania: A Experiência 
do Projeto de extensão Roteiros Geo-Turísticos em Belém do Pará na Amazônia Brasileira 201

das desaparecidas – do período setecentista. O trajeto foca o mo-
mento em que o arquiteto italiano Antônio Landi chega à cidade 
e ali executa diversas edificações encomendadas pela Igreja, pelo 
Estado e por particulares, abrangendo os bairros da Cidade Velha 
e da Campina, onde essas obras ainda hoje podem ser localizadas 
e contempladas.

Antônio Landi estabeleceu-se em Belém na segunda metade 
do século XVIII como desenhista da expedição demarcadora envia-
da pelo Marquês de Pombal à Amazônia, com a missão de redefi-
nir o arco da nova fronteira da região. Sua chegada coincidiu com o 
esforço de consolidação do domínio português sobre a Amazônia, 
num contexto em que a coroa buscava afirmar territorialmente 
suas poses frente às disputas coloniais. Isso conferiu ao seu traba-
lho uma dimensão que extrapolava a arquitetura e tocava a pró-
pria configuração geopolítica do Norte da colônia (Trindade, 2017).

Ao longo da cidade, o roteiro encontra edifícios que atestam 
a versatilidade de Landi e o alcance de sua atuação: igrejas, palá-
cios e residências que dialogam com a tradição barroca europeia, 
mas que se adaptam aos materiais, ao clima e às possibilidades 
construtivas locais. A presença dessas obras nos bairros da Cida-
de Velha e da Campina permite ler, em camadas sobrepostas, a 
transformação de Belém de um núcleo colonial incipiente em uma 
capital que pretendia afirmação urbana e simbólica à altura de sua 
importância estratégica para o Império português.

Mais do que um passeio turístico, o roteiro opera como uma 
chave de leitura da cidade: ao percorrer o traçado herdado e iden-
tificar o que se perdeu, ele evidência tanto a permanência do lega-
do landiano quanto as tensões entre preservação e transformação 
que marcam Belém até hoje. Ao ligar edifícios ainda existentes a 
vestígios desaparecidos, o percurso convida o visitante a recompor 
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mentalmente a Belém do século XVIII e a reconhecer na paisagem 
contemporânea as marcas de um tempo em que a cidade se dese-
nhava como fronteira, projeto e promessa.

4.8 Roteiro pelo bairro de Batista Campos e suas 
transformações espaciais 

Implantado em 2016, o roteiro do bairro de Batista Cam-
pos tem por objetivo percorrer formas espaciais herdadas e 
desaparecidas, remanescentes dos séculos XVIII ao XX, período 
que marca o surgimento e a consolidação da ocupação desta 
área da cidade de Belém. Ao propor um itinerário que articula 
o que ainda existe com o que se perdeu, o roteiro convida o 
visitante a ler a paisagem urbana como camadas sobrepostas 
de tempo, em que vestígios arquitetônicos, vazios e memórias 
convivem na mesma rua.

Localizado no entorno do centro histórico, o bairro acom-
panhou de perto a expansão do espaço urbano de Belém e, por 
isso, foi alvo de uma ampla reforma espacial durante o período 
da Belle Époque. Essa transformação trouxe a implantação de 
infraestrutura de bondes, o alargamento de ruas, a arborização 
da cidade com mangueiras e a criação de praças, configurando 
uma nova estética urbana que redefiniu a paisagem e os usos 
do espaço público.

A reforma responsável pela modernização da paisagem 
também consolidou Batista Campos como área residencial dos 
barões da borracha, que ali ergueram seus solares e palacetes. 
A presença dessas elites conferiu ao bairro um caráter aristocrá-
tico, marcado por imóveis de grande porte, jardins e pela pro-
ximidade com equipamentos urbanos modernos, em um mo-
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mento em que Belém se projetava como uma das cidades mais 
ricas e cosmopolitas do país.

Para enriquecer a leitura desse percurso, o roteiro incor-
porou elementos novos que ampliam o recorte temporal e te-
mático da visita, como o cemitério da Soledade, do século XIX, e 
os prédios das maçonarias existentes em Belém. A inclusão des-
ses espaços evidencia a dimensão simbólica e ritual do bairro, 
articulando moradia, morte, sociabilidade e poder, e revelando 
como o bairro de Batista Campos condensa, em poucos quartei-
rões, múltiplas facetas da história urbana da cidade.

4.9 O roteiro pelo bairro do Umarizal: especulação 
imobiliária e verticalização 

O percurso pelo bairro do Umarizal, implantado no ano 
de 2017, exemplifica o processo contemporâneo de reestrutura-
ção imobiliária intensa. No século XIX, o Umarizal era uma área 
periférica, alagadiça, habitada por trabalhadores pobres e reco-
nhecida como o reduto dos batuques, do caxambu e da sociabi-
lidade afro-paraense; universo este magistralmente descrito na 
obra literária de Dalcídio Jurandir (1960)

A partir da segunda metade do século XX, e com especial 
aceleração nos últimos 20 anos, o Umarizal foi capturado pelos 
interesses do capital imobiliário financeirizado. Hoje o bairro os-
tenta o metro quadrado mais caro da cidade, repleto de arra-
nha-céus residenciais de altíssimo padrão, em contraste radical 
com a sua origem popular e alagadiça.

A análise promovida pelo roteiro explicita as contradições 
geológicas e urbanísticas desse processo. Belém situa-se em 
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terreno de baixíssima altitude (1 a 10 metros acima do nível do 
mar), com lençol freático aflorante, o que torna a construção 
de edifícios de grande porte um desafio de engenharia, pois 
exige fundações de altíssima complexidade e custo, repassado 
ao preço final do imóvel.

Curiosamente, esse mesmo bairro hiperverticalizado pa-
dece com sistemáticos alagamentos durante o período das chu-
vas e das marés altas, uma vez que o sistema de drenagem de 
seus canais permanece obsoleto. 

4.10 A Vila de Mosqueiro e suas transformações 
socioespaciais

O roteiro na Vila da Ilha de Mosqueiro, implantado em 2018, 
tem como proposta uma abordagem integrada entre a geografia 
física e a geografia humana, com enfoque voltado à compreensão 
da paisagem costeira mosqueirense, sobretudo no trecho compre-
endido entre as orlas do Bispo e do Areião. Ao longo do percurso, 
são discutidos os principais fatores ocupacionais e geomorfológi-
cos que conformaram esse espaço, articulando elementos natu-
rais e sociais na leitura do território.

A Ilha de Mosqueiro, distrito do município de Belém situado a 
cerca de 80 km da capital, consolidou-se, a partir do período da Bel-
le Époque, como um balneário de água doce de grande relevância 
na região amazônica. Esse processo de afirmação como espaço de 
lazer e veraneio conferiu à ilha uma identidade particular, marcada 
pela convivência entre tradições ribeirinhas e os usos recreativos 
que se intensificaram ao longo do século XX.

Atualmente, as praias da ilha configuram-se como o principal 
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atrativo para a prática turística de segunda residência. Essa dinâmica 
materializa-se nas casas de veraneio dispostas ao longo das praias 
da orla oeste, acompanhadas de uma infraestrutura modesta, com-
posta por trapiches e alguns estabelecimentos comerciais, que es-
truturam a ocupação sem descaracterizar o ambiente costeiro.

O objeto específico deste roteiro é a vila, principal núcleo ur-
bano da ilha, em razão das características do projeto, concebido 
para ser realizado a pé. Essa escolha metodológica permite uma 
apreensão detalhada das transformações socioespaciais ocorridas 
no tecido urbano, evidenciando os modos de apropriação, os flu-
xos cotidianos e as marcas deixadas pelos distintos processos de 
ocupação que conformaram a vila de Mosqueiro enquanto lugar.

4.11 Roteiro “Pela Estrada de São José”

O roteiro “Pela Estrada de São José”, implantado em 2019, 
corresponde ao percurso da atual Avenida 16 de Novembro, an-
tigamente conhecida como Estrada de São José, e destaca-se pela 
sua relevância geográfica e histórica na cidade de Belém. Sua loca-
lização estratégica funciona como um eixo de interligação entre a 
área comercial e o centro da cidade, sendo também o limite admi-
nistrativo de bairros de grande importância, como Campina, Cida-
de Velha, Batista Campos e Jurunas, regiões marcadas pela forte 
presença de bens tombados que preservam a memória arquitetô-
nica e cultural da capital paraense.

No período colonial, a Estrada de São José desempenhou pa-
pel fundamental como via de ligação entre o famoso Mercado Ver-
-O-Peso e o Convento de São José. Esse convento, erguido em 1749 
pelos frades capuchos de Nossa Senhora da Piedade, representa 
um dos mais significativos marcos religiosos e arquitetônicos da 
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Belém colonial, testemunhando séculos de história e devoção que 
permearam o desenvolvimento urbano da região.

Atualmente, no antigo espaço do convento, funciona o Espa-
ço São José Liberto, instituição inaugurada em 2012 que revitalizou 
o prédio histórico e o transformou em um polo de cultura, arte e 
artesanato. O local tornou-se ponto de encontro entre tradição e 
contemporaneidade, abrigando exposições, oficinas e atividades 
que celebram a identidade cultural paraense, mantendo viva a me-
mória do antigo convento.

Caminhar pela Estrada de São José é percorrer séculos de his-
tória belenense, do comércio colonial ao cenário cultural contem-
porâneo. O roteiro revela a importância da via não apenas como 
via de transporte, mas como testemunho vivo das transformações 
urbanas, religiosas e sociais que moldaram Belém, convidando o 
visitante a mergulhar nas camadas de tempo que ainda ecoam en-
tre seus bairros e monumentos tombados.

4.12 Roteiro “Pelos caminhos da COP 30: do 
Parque Linear ao Centro Histórico de Belém”

O Roteiro Geo-turístico “Pelos caminhos da COP 30: do Par-
que Linear ao Centro Histórico de Belém”, implantado em 2025, 
surge como uma proposta de leitura crítica da cidade, quando Be-
lém do Pará se preparava para sediar a 30ª Conferência das Partes 
da Organização das Nações Unidas (ONU). Mais do que um percur-
so turístico convencional, o roteiro se configura como um exercício 
de observação do espaço urbano em transformação, tomando o 
evento como ponto de partida para compreender as intervenções 
que redesenham a estrutura da cidade. Ao atravessar diferentes 
pontos da capital paraense, o trajeto convida a refletir sobre como 
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um acontecimento de escala global reorganiza territórios, fluxos e 
relações cotidianas em uma metrópole amazônica.

Ao longo do percurso, são evidenciados os impactos das obras 
da COP na infraestrutura urbana local, com destaque para o Par-
que Linear e demais intervenções que reconfiguram a mobilidade, a 
paisagem e o uso do solo. O roteiro propõe uma leitura atenta dos 
contrastes entre o que é construído para o evento e o que perma-
nece, questionando quem se beneficia, quem é deslocado e que le-
gado concreto fica para a população belenense. Esse olhar permite 
discutir os processos de produção do espaço urbano para além das 
fachadas, revelando tensões entre o planejado e o vivido.

Outro eixo central do roteiro é a apropriação do território pe-
las diferentes formas de uso e ocupação que coexistem na cidade. 
Desde as margens dos rios até o tecido histórico do centro, serão 
observadas as múltiplas dinâmicas que envolvem o patrimônio cul-
tural e a identidade local, compreendidas não como algo estático, 
mas como produção contínua feita pelos sujeitos que habitam, cir-
culam e significam esses lugares. Nesse sentido, o Centro Histórico 
de Belém aparece como território-chave, onde arquitetura, memó-
ria, comércio popular e práticas culturais se entrelaçam.

Por fim, o roteiro se propõe a funcionar como um dispositivo 
pedagógico e cidadão, articulando turismo, geografia e patrimônio 
em uma experiência que estimula a percepção crítica da cidade. 
Ao percorrer os caminhos da COP 30, participantes são convida-
dos a reconhecer Belém não apenas como palco de um evento 
internacional, mas como um espaço vivo, marcado por conflitos, 
resistências e reinvenções. É nesse movimento entre o moderno e 
o tradicional, entre o global e o local, que se revela a complexidade 
de uma capital amazônica diante do mundo.
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4.13 A expansão territorial do projeto para outros 
Distritos de Belém e municípios do estado do Pará 

A metodologia consolidada em Belém expandiu-se geo-
graficamente, gerando núcleos parceiros de Roteiros Geo-Tu-
rísticos em diversos municípios do estado do Pará, impulsio-
nados por docentes formados na UFPA e por universidades 
parceiras.

1) Roteiro no Distrito de Icoaraci (Belém)

O Roteiro no Distrito de Icoaraci é uma iniciativa que acon-
tece desde 2013 em parceria com a Escola Municipal Bosque “Ei-
dorfe Moreira”. A atividade é conduzida pelos docentes Agnaldo 
Aires, professor de Geografia, contando ainda com a colabora-
ção de uma equipe de discentes do ensino médio. Esse trabalho 
também recebe apoio do programa de Iniciação Científica do 
Ensino Médio do CNPq, o que confere caráter acadêmico e for-
mativo à experiência.

A vila de Icoaraci é um distrito do município de Belém e, 
desde o início do século XX, consolidou-se como importante 
área de lazer da cidade. Esse papel histórico é evidenciado pe-
los casarões ainda existentes em sua orla, que testemunham o 
período em que o local se destacava como ponto de veraneio e 
descanso para as famílias belenenses. As construções preserva-
das ajudam a contar a trajetória urbana e social da região.

Os estudantes, ao percorrerem a orla e seus marcos históri-
cos, são estimulados a refletir sobre as transformações do espaço 
urbano, as marcas da memória presentes na arquitetura e as ten-
sões entre o passado de lazer e as dinâmicas atuais do distrito. A 
iniciativa dialoga, assim, com a proposta da Iniciação Científica no 
ensino médio, aproximando pesquisa e prática de campo.
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Quadro 2 – Síntese dos Roteiros Geo-Turísticos no  
município de Belém
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Fonte: Elaboração da autora com base em Tavares (2018, 2022) e 
Tavares, Pacheco e Serra (2019).

Mais do que um passeio escolar, o projeto revela-se como 
uma experiência de educação patrimonial e cidadã. Ao integrar 
docentes, discentes e a comunidade local, o roteiro contribui 
para a valorização da história de Icoaraci e para a formação de 
estudantes mais conscientes do lugar que ocupam na cidade de 
Belém, reforçando o papel da escola como mediadora entre o 
conhecimento acadêmico e o território vivido.
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2) Roteiro na cidade de Cametá no rio Tocantins (Baixo 
Tocantins)

O roteiro desenvolvido na cidade de Cametá, às margens do 
Rio Tocantins, no chamado Baixo Tocantins, acontece desde o ano 
de 2013 e se configura como uma importante iniciativa de exten-
são e pesquisa no campo da Geografia. A atividade é resultado de 
uma parceria com o Prof. Dr. José Carlos Cordovil, da Faculdade de 
Geografia da Universidade Federal do Pará (UFPA), no campus de 
Cametá. Essa articulação institucional proporcionou a integração 
entre diferentes níveis de ensino e ampliou o alcance das ações 
junto às comunidades ribeirinhas e ao espaço urbano da cidade.

Uma marca distintiva do roteiro é a participação conjunta 
de discentes do curso de graduação em Geografia. A experiên-
cia aproxima os estudantes de vivências práticas no território, 
articulando leituras teóricas com a observação direta das dinâ-
micas socioespaciais que conformam a paisagem do Baixo To-
cantins. Esse encontro entre saberes acadêmicos e observação 
de campo fortalece a formação dos participantes e a produção 
de conhecimento sobre a região.

Cametá, uma das mais antigas vilas do estado do Pará, 
ocupa posição de destaque como importante centro sub-regio-
nal do Rio Tocantins. Sua longa trajetória histórica, marcada pela 
ocupação colonial, pela economia fluvial e pelos fluxos culturais 
amazônicos, faz da cidade um observatório privilegiado dos pro-
cessos de formação territorial do estado. Os trajetos percorri-
dos no roteiro atravessam espaços que revelam camadas dessa 
ocupação, das edificações mais antigas às formas de uso e apro-
priação do rio e de suas margens pela população local.

Particularmente relevantes para o roteiro são as chama-
das “rugosidades” espaciais de Cametá, entendidas como mar-
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cas materiais e simbólicas dos vários momentos da história de 
ocupação do Pará que permanecem impressas na paisagem. 
Tais “rugosidades” permitem ler, na configuração atual da cida-
de, os distintos tempos que a compuseram, do período colo-
nial à expansão urbana contemporânea, e tornam o roteiro um 
exercício de leitura crítica do território, no qual o espaço urbano 
e o Rio Tocantins aparecem como suportes das memórias e das 
transformações que moldaram o Baixo Tocantins.

3) Roteiro no Distrito de Outeiro

O Roteiro no Distrito de Outeiro, em Belém, acontece des-
de novembro de 2019 também em parceria com a Escola Mu-
nicipal Bosque “Eidorfe Moreira”, contando com os mesmos 
docentes referidos no roteiro de Icoaraci. Essa continuidade 
pedagógica reforça o vínculo entre os dois distritos e amplia o 
alcance das ações educativas voltadas ao patrimônio cultural e 
natural da região.

Outeiro é um dos oito distritos administrativos de Belém 
e sua parte insular. A mais povoada delas abrigava cerca de 
80.000 habitantes em 2021, distribuídos em quatro bairros, que 
vivem na Ilha de Caratateua, onde se localiza a sede do distrito. 
Outeiro dista aproximadamente 25 km do centro da capital e 
está ligado ao Distrito de Icoaraci por duas pontes.

Ressalta-se, em Outeiro, a importância do patrimônio ima-
terial – destacando-se os grupos de pássaros juninos – e do patri-
mônio natural, que compõem elementos centrais da identidade 
local. É nesse contexto de tradição, ambiente e memória que o ro-
teiro se desenvolve, articulando escola, território e comunidade.



Educação Patrimonial, Turismo, Práticas de Campo e Cidadania: A Experiência 
do Projeto de extensão Roteiros Geo-Turísticos em Belém do Pará na Amazônia Brasileira 213

4) Roteiro na cidade de Vigia

O roteiro de campo na cidade de Vigia, localizada no nor-
deste do Pará, é uma atividade acadêmica que acontece des-
de novembro de 2013, em parceria com o Prof. Dr. João Paulo 
Santos, docente da Universidade do Estado do Pará (UEPA). A 
iniciativa surgiu do desejo de aproximar o ensino universitá-
rio da realidade territorial amazônica, levando os estudantes 
para conhecer, in loco, as dinâmicas geográficas, sociais e am-
bientais que moldam essa cidade histórica às margens do Rio 
Guajará-Mirim.

A cada edição do roteiro, articula-se a prática de campo 
com os conteúdos trabalhados em sala de aula. Essa integração 
entre graduação e pós-graduação fortalece a formação dos 
discentes, que passam a vivenciar o território como objeto 
concreto de análise, observando paisagens, modos de vida, 
usos dos recursos naturais e processos de ocupação que 
dificilmente seriam captados apenas pela bibliografia. 

Vigia, enquanto recorte espacial do roteiro, oferece um 
material rico para a Geografia: trata-se de uma cidade de fun-
dação antiga, com herança colonial e forte vínculo com o rio, 
onde se entrelaçam aspectos da cultura ribeirinha, da economia 
regional e das pressões ambientais características da Amazônia 
paraense. Os pontos de parada e observação são escolhidos de 
modo a revelar essas camadas, possibilitando discussões sobre 
ocupação do solo, mobilidade, patrimônio e sustentabilidade, 
sempre articuladas às experiências dos moradores locais.

Ao longo dos anos, o roteiro consolidou-se como um es-
paço de ensino, pesquisa e extensão, integrando docentes, 
discentes e a comunidade de Vigia em torno de uma leitura 
compartilhada do território. 
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5) Roteiro na Cidade de Marabá

O Roteiro na cidade de Marabá, no sudeste do Pará, é uma 
extensão do Projeto Roteiros Geo-Turísticos, iniciativa de exten-
são universitária originalmente criada em Belém com o propósi-
to de aproximar moradores, estudantes e turistas do patrimônio 
histórico, cultural e geográfico da Amazônia. Tratando-se de uma 
atividade acadêmica e educativa, o projeto propõe caminhadas 
guiadas que articulam geografia, memória urbana e turismo, ofe-
recendo um olhar decolonial sobre a cidade e valorizando suas 
memórias para além dos roteiros turísticos convencionais.

Em Marabá, o roteiro acontece desde 2017 em parceria 
com o Prof. Dr. Hugo Rogério Hage Serra, docente do curso de 
Licenciatura em Geografia da Universidade Federal do Sul e Su-
deste do Pará (Unifesspa). A atuação do professor em Marabá 
ampliou os horizontes do projeto, levando para o sudeste pa-
raense uma metodologia já consolidada na capital, adaptada às 
particularidades históricas e socioespaciais dessa cidade mar-
cada pela presença dos rios Tocantins e Itacaiúnas, por fluxos 
migratórios e por uma trajetória de reinvenção constante diante 
de enchentes e da mineração.

Assim, o Roteiro de Marabá inscreve-se em uma rede mais 
ampla de educação patrimonial que conecta Belém e o interior 
paraense, articulando ensino, pesquisa e extensão em torno da 
leitura crítica do território. Mais do que um percurso turístico, 
trata-se de um exercício coletivo de reconhecimento da cidade 
como espaço de memória e disputa, no qual estudantes e comu-
nidade se debruçam sobre suas próprias raízes para compreen-
der os processos que moldaram a Marabá contemporânea.
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6) Roteiro na cidade de Ponta de Pedras (Ilha do Marajó)

Em 2015, foi realizada uma experiência de roteiro em 
Ponta de Pedras, fruto de uma parceria com o Prof. Dr. Cle-
ber Augusto Trindade Castro, docente do Instituto Federal 
de Educação, Ciência e Tecnologia do Pará (IFPA). A iniciativa 
buscou aproximar o ensino e a pesquisa da realidade socio-
cultural e ambiental do arquipélago marajoara, valorizando 
saberes que muitas vezes permanecem à margem dos circui-
tos acadêmicos tradicionais.

Ponta de Pedras ocupa uma posição singular no con-
texto da Ilha do Marajó: é o município mais próximo de Be-
lém, capital do Pará. Essa proximidade geográfica com a me-
trópole paraense confere ao lugar uma dinâmica particular, 
marcada pelo trânsito constante de pessoas, mercadorias e 
referências culturais entre o ambiente urbano da capital e o 
cotidiano ribeirinho da ilha.

O roteiro teve como eixo central a valorização do pa-
trimônio material, imaterial e natural da região. Pelo viés do 
patrimônio material, observam-se as edificações, os espaços 
de uso comunitário e as marcas deixadas pela história da ocu-
pação; já o patrimônio imaterial se manifesta nas festas, nos 
fazeres, nas formas de falar e de celebrar que dão identidade 
à população local. O patrimônio natural, por sua vez, ganha 
destaque nas paisagens de praias, rios, campos e matas que 
compõem o cenário característico do Marajó.

Mais do que um percurso físico, o roteiro se configurou 
como uma trajetória de descoberta e reconhecimento, na 
qual estudantes e pesquisadores puderam vivenciar a rique-
za cultural e ambiental de Ponta de Pedras. A experiência evi-
denciou a importância de iniciativas que articulem universida-
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de, comunidade e território, contribuindo para a formação de 
olhares mais sensíveis e comprometidos com a preservação e 
a valorização dos bens patrimoniais amazônicos.

7) Roteiro na cidade de Ananindeua

O roteiro realizado na cidade de Ananindeua, integrante 
da Região Metropolitana de Belém (RMB), aconteceu uma única 
vez no ano de 2019 e nasceu de uma parceria com o Prof. Or-
lando Castro, docente de Geografia da Secretaria de Educação 
do Estado do Pará (SEDUC-PA). A iniciativa buscou oferecer aos 
participantes uma leitura crítica e vivenciada do território, arti-
culando conhecimento acadêmico, práticas pedagógicas e ob-
servação direta da realidade urbana e ambiental do município 
paraense.

Ananindeua ocupa papel central na dinâmica da RMB, so-
bretudo pelo processo de expansão de Belém em direção à Ro-
dovia BR-316. Esse eixo viário impulsionou a ocupação de áre-
as antes rurais, transformando-as em vetores de crescimento 
urbano acelerado, com surgimento de conjuntos habitacionais, 
polos comerciais e equipamentos públicos. Ao longo do rotei-
ro, esse fenômeno foi analisado em campo, permitindo com-
preender como a infraestrutura rodoviária reorganiza fluxos de 
pessoas, mercadorias e serviços entre os municípios da região 
metropolitana.

A experiência consolidou-se como uma prática de edu-
cação patrimonial e territorial, demonstrando como o estudo 
de campo pode aproximar, professores e comunidade do lu-
gar onde vivem. Pela articulação entre SEDUC, o Prof. Orlando 
Castro e os participantes da atividade, o roteiro evidenciou que 
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Ananindeua é mais do que um município periférico da capital: 
é um território com história, cultura e natureza que merecem 
ser conhecidos, valorizados e protegidos no contexto da Região 
Metropolitana de Belém.

8) O Roteiro na cidade de Altamira: a orla urbana como 
objeto de leitura crítica do território

A experiência do roteiro geo-turístico desenvolvido em Al-
tamira, no ano de 2011, inscreve-se no âmbito do projeto inti-
tulado “Elaboração de Roteiros Geo-turísticos em Altamira-PA”, 
concebido e coordenado pelo Prof. Dr. José Carlos da Silva Cor-
dovil, então vinculado à Faculdade de Geografia do Campus Uni-
versitário de Altamira, da UFPA. A proposta articulou, em uma 
mesma estrutura metodológica, as dimensões do ensino, da 
pesquisa e da extensão universitária, envolvendo discentes da 
graduação e do ensino médio em atividades de campo orienta-
das à leitura crítica do espaço urbano. 

O percurso elaborado privilegiou, como eixo estrutu-
rante, a orla da cidade, especificamente a orla de Altamira, às 
margens do Rio Xingu, reconhecida como o principal elemento 
de articulação entre o tecido urbano e a hidrovia que, histori-
camente, fundamentou a ocupação, a dinâmica econômica e a 
conformação sociocultural do município. A opção por eleger a 
orla como núcleo do roteiro decorre de sua centralidade paisa-
gística e simbólica, mas também de sua condição de espaço em 
acelerada transformação, particularmente sensível aos impac-
tos territoriais decorrentes da implantação da Usina Hidrelétri-
ca de Belo Monte. Nesse sentido, a orla foi tratada não apenas 
como atrativo turístico, mas como objeto de análise geográfica, 
no qual se condensam memória, prática social e tensão entre 
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transformação e persistência da paisagem amazônica.

Ao reposicionar a orla de Altamira como objeto de lei-
tura interpretativa, o projeto contribuiu para evidenciar a 
centralidade do Rio Xingu na construção identitária da cida-
de e para introduzir, no espaço público, uma reflexão quali-
ficada sobre as tensões entre memória, desenvolvimento e 
reconfiguração do território, conferindo ao roteiro densida-
de analítica que transcende a dimensão meramente descri-
tiva do patrimônio.

9) Roteiro na cidade de Itupiranga (Rio Tocantins) 

O roteiro na cidade de Itupiranga, às margens do Rio 
Tocantins, foi cuidadosamente planejado pelo Prof. Paulo Ri-
carto, docente de Geografia da SEDUC-PA, com o objetivo de 
proporcionar aos alunos do ensino médio uma vivência prática 
dos conteúdos trabalhados em sala de aula. A atividade bus-
cou integrar geografia física, humana e ambiental, permitindo 
que os estudantes observassem in loco a dinâmica daquele rio, 
a configuração do relevo regional, a ocupação urbana de Itu-
piranga e a relação da população com os recursos hídricos. O 
passeio se transformou em uma verdadeira aula de campo, em 
que o território se converteu em material didático.

Durante o percurso, os alunos percorreram pontos 
estratégicos da cidade, como a orla e as áreas ribeirinhas 
do Rio Tocantins, onde puderam analisar o regime fluvial, a 
importância do rio para o transporte, a pesca e o abasteci-
mento, além dos impactos ambientais decorrentes da ação 
humana. Os estudantes registram dados, fotografias e ano-
tações que posteriormente foram discutidos em sala.
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A experiência pedagógica proporcionou uma aprendi-
zagem significativa, ao aproximar teoria e prática e forta-
lecer o senso crítico dos alunos quanto às questões socio-
ambientais do território itupiranguense. Ao final do roteiro, 
os estudantes elaboraram relatórios e apresentações com-
partilhando suas observações, o que reforçou não apenas o 
conteúdo curricular, mas também a valorização da identida-
de local e a consciência sobre a preservação do Rio Tocan-
tins. A iniciativa do Prof. Paulo Ricarto evidencia como a Ge-
ografia, vivenciada no próprio lugar, se torna mais concreta 
e mobilizadora.

10) Roteiro na cidade de Porto Nacional (Tocantins)

É importante aqui frisar a implantação de um roteiro 
inspirado na experiência do nosso projeto de extensão, na 
cidade de Porto Nacional (Tocantins), em parceria com a colega 
docente do departamento de Geografia da Universidade 
Federal do Tocantins (UFT), a Profa. Dra. Rosane Balsan.

Iniciado em 2014, o Projeto de Extensão “Roteiro Geo-tu-
rístico do Câmpus de Porto Nacional da Universidade Federal 
do Tocantins (UFT)” tem como principal proposta a realização 
de aulas-passeio pelo Centro Histórico de Porto Nacional. Tal 
iniciativa, ancorada no diálogo entre o saber acadêmico e a 
vivência da comunidade, busca transformar o espaço urbano 
tombado em um verdadeiro laboratório a céu aberto, no qual 
patrimônio, memória e aprendizado se entrelaçam.

Ao longo de seus trajetos, o roteiro procura resgatar 
o espaço urbano tombado da cidade, valorizando casarões, 
igrejas e demais edificações que testemunham a formação 
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histórica e cultural de Porto Nacional. Mais do que um per-
curso turístico convencional, a iniciativa cumpre um papel 
pedagógico: contribui para a preservação e a conservação 
do patrimônio histórico e cultural, sensibilizando participan-
tes para a importância da guarda dos bens materiais e ima-
teriais que conformam a identidade local.

Nessa mesma direção, o projeto desenvolve atividades 
de educação patrimonial voltadas tanto a estudantes quanto 
à comunidade do centro histórico, fomentando o reconheci-
mento da herança cultural como bem coletivo e direito social. 
Ao aproximar a universidade da cidade e seus moradores, a 
experiência consolidada em Porto Nacional revela-se uma re-
ferência metodológica, e sua replicação, adaptada às parti-
cularidades de outros contextos urbanos, apresenta-se como 
caminho promissor para a valorização dos patrimônios locais.

5 IMPACTOS PEDAGÓGICOS E SOCIAIS: EXTENSÃO, 
ENSINO E FORMAÇÃO DOCENTE

5.1 A tríplice dimensão universitária: ensino, 
pesquisa e extensão integrados

O projeto “Roteiros Geo-Turísticos” reafirma o princípio 
constitucional da indissociabilidade entre ensino, pesquisa 
e extensão. A universidade pública cumpre seu papel social 
mais nobre ao devolver à sociedade, em forma de serviços 
científicos e culturais gratuitos, o conhecimento produzido 
dentro dos laboratórios e salas de aula.
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 O projeto “Roteiros Geo-Turísticos” destaca-se por ope-
rar como uma engrenagem na qual as três dimensões se rea-
limentam continuamente:

•	 a pesquisa alimenta o roteiro: as análises apre-
sentadas durante as caminhadas derivam direta-
mente das teses de doutorado, dissertações de 
mestrado e relatórios de iniciação científica produ-
zidos no grupo de pesquisa;

•	 o roteiro alimenta o ensino: as informações atu-
alizadas em campo e os problemas urbanos ob-
servados alimentam as disciplinas de Geografia da 
Amazônia, Geografia do Patrimônio na Graduação, 
como também em disciplinas na pós-graduação; e

•	 a extensão devolve à sociedade: a aula pública 
aberta e gratuita assegura que o conhecimento 
científico produzido com recursos públicos seja de-
mocratizado e usufruído diretamente pela comuni-
dade não universitária.

5.2 A Formação Continuada do Monitor-
Pesquisador (PIBIC-EM à Pós-Graduação)

O projeto consolidou uma metodologia pedagógica 
inovadora de formação continuada. A equipe de monitores 
que conduz os roteiros é intencionalmente heterogênea, in-
tegrando estudantes de diferentes níveis de ensino:

1.	 alunos do Ensino Médio (PIBIC-EM/CNPq): estu-
dantes oriundos de escolas públicas (como a Es-
cola de Aplicação da UFPA) são inseridos no gru-
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po de pesquisa com bolsas de iniciação científica. 
Eles participam das leituras teóricas, aprendem 
a manusear mapas e atuam como monitores nas 
paradas do roteiro.

2.	 graduandos (Geografia, Turismo, História, Ar-
quitetura, Museologia): alunos de licenciatura e 
bacharelado desenvolvem autonomia acadêmica, 
praticam a oratória pública e elaboram seus Tra-
balhos de Conclusão de Curso (TCC) fundamenta-
dos na experiência do projeto.

3.	 pós-graduandos (mestrandos e doutorandos): 
discentes mais experientes que orientam os moni-
tores mais jovens, coordenam as equipes de cam-
po e aprofundam conceitualmente o Texto-Guia.

 
	 Esse modelo pedagógico rompe com a visão do 
estudante como mero “receptáculo” de informações. Os 
monitores estudam a bibliografia, elaboram os roteiros, 
participam de debates críticos e conduzem grupos de cen-
tenas de pessoas pelas ruas. O projeto funciona como um 
incubador de vocações acadêmicas e docentes. Casos em-
blemáticos registram estudantes que ingressaram como 
monitoras do ensino médio aos 15 anos de idade e, man-
tendo-se ativas no projeto durante a graduação e o mes-
trado, concluíram o doutorado em Geografia, tornando-se 
professoras universitárias.
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5.3 Reconhecimento público, prêmios e produção 
editorial

A consistência metodológica e o impacto social do pro-
jeto resultaram em reconhecimento acadêmico e governa-
mental de grande relevância nacional:

•	 Prêmio Rodrigo Melo Franco de Andrade 
(IPHAN, 2016): o projeto foi vencedor da maior 
premiação de patrimônio cultural do Brasil, na ca-
tegoria que reconhece iniciativas de excelência em 
gestão compartilhada e educação patrimonial;

•	 Medalha de Mérito da Assembleia Legislativa do 
Estado do Pará (Pará, 2018): em 2018, a Medalha 
de Mérito da ALEPA foi conferida a Maria Goretti 
Tavares, em reconhecimento aos relevantes ser-
viços prestados à difusão da história, da cultura e 
do patrimônio paraenses;

•	 Comenda Eneida Morais, da Secretaria de Cul-
tura do Estado do Pará (SECULT-PA), em reconheci-
mento à contribuição à salvaguarda e valorização 
do patrimônio paraense (Professora [...], 2023); e

•	 produção editorial e audiovisual:, Tavares; Pa-
checo; Serra, 2019), obra de referência disponível 
em formato impresso e digital. Além disso, mantém 
um repositório audiovisual no YouTube contendo 
videoaulas, documentários dos roteiros e cartilhas 
cartográficas distribuídas a escolas públicas.
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS

A trajetória de 15 anos do projeto “Roteiros Geo-Turísti-
cos” demonstra a potência da ciência geográfica quando co-
locada a serviço da transformação social e do fortalecimen-
to democrático. Em uma região historicamente submetida a 
olhares coloniais, extrativistas e simplificadores como a Ama-
zônia, produzir uma leitura crítica do espaço urbano a partir 
do conhecimento e leitura crítica da cidade é um ato político 
indissociável da práxis universitária.

O estudo revelou que o trabalho de campo, longe de 
ser um evento esporádico ou meramente recreativo, consti-
tui uma metodologia teórico-prática rigorosa capaz de unir 
o rigor acadêmico à linguagem acessível da aula pública. A 
caminhada orientada permite desarmar a da imagem oficial 
da cidade patrimonializada, expor os processos seculares de 
segregação socioespacial, denunciar o invisibilizamento das 
populações indígenas, negras e das mulheres, e problemati-
zar as contradições ambientais que afetam o espaço urbano.

Ao adotar os referenciais de uma Educação Patrimonial 
Decolonial, o projeto supera a lógica conservadora da “pre-
servação contemplativa” e do monumento estático. O patri-
mônio é compreendido como um território vivo, dinâmico e 
conflituoso, cujo valor principal reside na sua capacidade de 
promover apropriação social, dignidade e consciência terri-
torial para os residentes.

Conforme defendem autores de referência no campo 
da Geografia e do Patrimônio, como Simone Scifoni (2012), 
Átila Tolentino (2018) e Sônia Florêncio (2012, 2017), a Educa-
ção Patrimonial deve superar definitivamente a perspectiva 
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ingênua do “conhecer para preservar”. Preservar não é con-
gelar o espaço, nem transformar monumentos em objetos 
intocáveis e estéreis. O patrimônio precisa ser vivo, ocupado, 
ressignificado e apropriado cotidianamente pela população.

Diante dos desafios urbanos contemporâneos – agra-
vados pelas crises climáticas, pela especulação imobiliária 
e pelas desigualdades socioespaciais –, a experiência dos 
“Roteiros Geo-Turísticos” oferece um modelo replicável para 
outras universidades e instituições de ensino do Brasil e da 
América Latina. Ao conectar o estudante do ensino médio, o 
pesquisador pós-graduado, o feirante, o ribeirinho e o cida-
dão comum no mesmo itinerário de aprendizado, a Geografia 
cumpre a sua vocação mais alta: ensinar a ler o mundo para 
poder transformá-lo, garantindo a todos o direito à cidade.

Em um contexto global em que as metrópoles amazô-
nicas ganham protagonismo nas discussões sobre mudanças 
climáticas e transição socioambiental, olhar para a cidade a 
partir da sua realidade, de seus igarapés, de suas feiras e de 
seus povos tradicionais e periféricos é um passo indispensá-
vel para a construção de um futuro urbano mais justo, demo-
crático e sustentável.
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1 INTRODUÇÃO

Megaeventos podem ser entendidos como capazes de 
mobilizar grande fluxo de pessoas, de recursos, de ter rele-
vante apelo midiático, bem como pela capacidade de promo-
ver a inserção competitiva das cidades no cenário internacio-
nal. Configuram-se, assim, enquanto estratégias das cidades 
em fortalecer sua marca – city branding – e sua imagem – city 
marketing.

Na literatura, encontramos a definição de megaeventos 
para eventos de alcance global e com repercussões impor-
tantes nas dinâmicas urbanas e no turismo, pilares de uma 
plataforma global de visibilidade urbana. Müller (2015), por 
sua vez, aponta a ambiguidade contida naquilo que faz de um 
evento um megaevento, e a dificuldade de um consenso so-
bre o alcance da definição, assim: 

Some scholars include Expos, political summits, conven-
tions, or festivals, while others focus on sports events 
only. Some regard the Winter Olympics as a mega-event, 
while others consider them as a second-order event. 
Some add single-sports events beyond the Football 
World Cup, such as the Rugby World Cup or the Super 
Bowl, to the list (Müller, 2015, p. 1).

1

1 Tradução nossa: “Alguns estudiosos incluem Expos, cúpulas políticas, convenções 
ou festivais; outros focam apenas em eventos esportivos. Alguns consideram as Olim-
píadas de Inverno um megaevento, outros as veem como de segunda ordem. Alguns 
acrescentam eventos de esporte único além da Copa do Mundo de Futebol, como a 
Copa do Mundo de Rugby ou o Super Bowl”.
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O autor chama a atenção para os atributos capazes de 
qualificar um evento como mega, mas adverte sobre a impor-
tância de melhor nos questionarmos sobre “como” um evento 
é mega do que “se” um evento é mega, pois nem todos os 
megaeventos são mega em todas as dimensões que podem 
caracterizá-lo. Sabidamente, mega significa dimensão, gran-
deza, mas de quê? De todos os atributos? De parte dos atri-
butos? Quais são esses atributos?

Este é o desafio do presente texto: entender o que são 
megaeventos e verificar a coerência de classificação da 30ª 
Conferência das Partes (COP30) ocorrida em Belém, em no-
vembro de 2025, como um megaevento, tomando como refe-
rências os atributos mencionados por Müller (2015), a saber: 
atratividade de visitantes, alcance midiático, custos e trans-
formações urbanas. Objetiva, ainda, demonstrar que as re-
percussões decorrentes da realização de um megaevento de 
natureza diplomática, como a COP30, não diferem daquelas 
ocorridas em megaeventos de natureza esportiva, como as 
Olimpíadas ou a Copa do Mundo.

Para tanto, o texto inicia, além da introdução, com a 
contextualização da relação histórica entre cidade, eventos 
e turismo, apontando para o fato de esta não ser uma rela-
ção nova, mas que adquire renovada complexidade no sécu-
lo XXI; apresenta, em seguida, a definição de megaeventos e 
seus atributos essenciais; discorre sobre a hipótese principal 
de classificação da COP30 como um megaevento; analisa as 
transformações urbanas em Belém e finaliza com reflexões 
sobre o percurso apresentado no texto.
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2 CIDADE, EVENTOS E TURISMO

A relação entre cidades, eventos e turismo não é nova. Na 
modernidade, poderíamos associar o início da era das Expo-
sições Universais como um marco no incremento dessa rela-
ção, inaugurando, em 1851, com aquela realizada em Londres 
(Reino Unido)I, um movimento de centralidade da cidade na 
apresentação ao mundo das conquistas de um tempo.

Mas, certamente, foi em Paris (França), em 1889, que 
essa relação ganhou destaque, em especial a partir da insta-
lação de uma estrutura que viria a se transformar no grande 
ícone da cidade tempos depois: a Torre Eiffel. 

Interessante observar como essa estrutura, muito cri-
ticada à época por destoar das características essenciais da 
cidade, veio a se transformar no maior símbolo de Paris. Ali-
ás, as estruturas mais simbólicas das Exposições Universais 
eram provisórias, tal qual o Palácio de Cristal, instalado anos 
antes em Londres, no Hyde Park, e desmontado após a finali-
zação da exposição, ou mesmo o Atomium, em Bruxelas (Bél-
gica), inaugurado para a Exposição Universal de 1958 e que, 
contudo, permaneceu ativo e segue sendo um dos principais 
atrativos turísticos da cidade.

De acordo com o Bureau International des Expositions 
(BIE, 2025), sediado em Paris, as Exposições Universais, tam-
bém denominadas de Exposições Internacionais, são:

[...] des lieux de rencontres entre les nations, répondant 
aux défis globaux de notre temps, en invitant à explorer 
un thème universel donné de manière participative et 
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immersive. Les Expositions Universelles accueillent des 
dizaines de millions de visiteurs, permettent aux pays de 
construire d’extraordinaires pavillons et de transformer 
la ville hôte (BIE, 2025).

2

Portanto, está explícita a relação entre tais eventos e o pro-
pósito de transformar as cidades anfitriãs, o que parece ser a jus-
tificativa ideal para os vultuosos investimentos necessários para 
promover tais eventos, ou, a partir da definição a ser tratada pos-
teriormente, megaeventos.

De fato, as Exposições Universais não eram tratadas como 
megaeventos, pois tal denominação não existia à época. No perío-
do compreendido entre 1851 e 2025, foram realizadas 36 edições 
das Exposições Universais, sendo a última em Osaka/Kansai, no 
Japão, entre 13 de abril e 13 de outubro de 2025, sob o tema “Con-
servar a sociedade do futuro, imaginar nossa vida de amanhã”.

Tais Exposições têm duração de cerca de seis meses e con-
tabilizam milhões de visitantes, tendo em vista a duração também 
alargada no tempo. Possuem, nesse sentido, um tema mobiliza-
dor, sempre alinhado aos desafios de seu tempo. 

As duas primeiras realizadas, respectivamente, em Londres 
e Paris tiveram os seguintes temas: “Indústria de todas as nações” 
(1851); “Agricultura, Indústria e Belas Artes” (1855). Mas foi a Exposi-
ção de 1889, em Paris, com o tema “Comemoração do centenário da 
Revolução Francesa”, que produziu um dos ícones mais importantes 
daquele país: a Torre Eifel, conforme mencionado anteriormente.

2 Tradução nossa: “[...] lugares de encontro entre as nações, respondendo aos desa-
fios globais do nosso tempo, convidando a explorar um tema universal específico de 
forma participativa e imersiva. As Exposições Universais recebem dezenas de milhões 
de visitantes, permitem aos países construir extraordinários pavilhões e transformar 
a cidade anfitriã”.
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Em 1893, Chicago (EUA) foi a cidade anfitriã da Exposição com 
o tema “400º Aniversário da descoberta da América”. Gante, na Bél-
gica, aproveita o evento da Primeira Guerra Mundial em 1913 e 
trata do tema “Paz, indústria e arte” e, entre 1949 e 1950, o tema foi 
“O festival da Paz” em Porto Príncipe, no Haiti, em alusão ao final 
da Segunda Guerra Mundial. Já em 1964, em Seattle (EUA), o tema 
foi “O homem na era espacial”. “Melhor cidade, melhor vida” foi o 
tema de Shangai (China), em 2010, e “Alimentar o planeta, energia 
para a vida”, foi o tema de 2015, em Milão (Itália) (BIE, s.d.).

Importante registrar que, de acordo com a tipologia do Bure-
au International des Expositions, a Expo 98 realizada entre maio e 
setembro de 1998, em Lisboa (Portugal), é classificada como uma 
Exposição Internacional Especializada sob o tema “Os oceanos, um 
patrimônio para o futuro”. As Exposições Especializadas tratam 
de um tema específico, um desafio preciso da humanidade (BIE, 
2025). Dessa forma, sob os auspícios dos mesmos princípios de 
organização, sua classificação é ligeiramente distinta das demais, 
embora as implicações urbanas de sua realização tenham sido no-
táveis, resultando na regeneração de uma extensa e desvalorizada 
área portuária na porção leste de Lisboa, conhecida como Zona 
Industrial de Cabo Ruivo, transformada em Parque das Nações e, 
posteriormente, em bairro de mesmo nome.

Assim, o caso de Lisboa soma-se àquele de Barcelona (Es-
panha) com a realização das Olimpíadas, em 1992. Esta se tornou 
marcadamente uma referência para as discussões de estratégias de 
impulsionamento das cidades no contexto global mediante a reali-
zação de megaeventos, e do reavivamento da ocupação das áreas 
às margens de corpos d’água, como rios e mares (Durão, 2011).

Na perspectiva da atividade turística, tais eventos conseguem 
mobilizar muitos visitantes, aumentando as receitas do setor, em 
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especial da rede hoteleira, além de promover deslocamentos, res-
tauração, aquisição de pacotes com operadoras, dentre outros.

Como afirma Vico (2015), as Expos apresentam aspectos po-
sitivos para as cidades que as realizam, como, por exemplo:

a criação de novas profissões, o aumento do número de 
trabalhadores, a redistribuição da renda individual, local e 
regional, a expansão e melhoria das infraestruturas turís-
ticas e dos serviços de turismo, uma notoriedade a nível 
mundial, bem como o crescimento da vida social e cultural 
das cidades etc. [...] embora o mega evento tenha uma du-
ração limitada no tempo, as implicações a ele ligadas po-
dem ter efeitos duradouros tanto na fase de preparação 
bem como nas consequências permanentes, fisicamente 
ligadas ao território (Vico, 2015, p. 14).

As atividades ligadas ao setor do turismo estão intimamente 
associadas à promoção da cidade por meio dos eventos, uma vez 
que novos atrativos são implementados ou mesmo reinventados, 
de modo a convergir com a perspectiva de visibilidade ampliada, 
bem como ícones são produzidos para facilitar a projeção da cidade.

3 MEGAEVENTOS

É expressiva a literatura que trata de megaeventos. Há 
convergência e divergência entre autores acerca dos atributos 
capazes de qualificar um megaevento, assim como na tipologia 
em termos da natureza dos mesmos, se esportivos, culturais, 
políticos, dentre outros.
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Desde que se fortaleceram as discussões sobre megae-
ventos entre as décadas de 1980 e 1990, os autores enfatiza-
vam sua relação com o turismo, tal qual o fez Getz (1989), cujo 
texto preocupa-se em definir o que constitui o produto evento 
(event product) para o turismo e lazer. Para tanto, lança mão de 
algumas tipologias que mostram que um mesmo evento pode 
ser enquadrado em diferentes perspectivas: dos visitantes, dos 
organizadores, dos impactos na comunidade e da ativação do 
turismo. Nas conclusões, propõe uma agenda de pesquisas que 
poderia, à época, contribuir para o fortalecimento do campo e 
para o aprofundamento da discussão da relação entre megae-
ventos e turismo. 

Também Hall (1992) oferece importante contribuição no 
campo do turismo, ao apontar a capacidade dos megaeven-
tos em atuarem na criação de novos destinos turísticos ou de 
incrementarem destinos já tradicionais. Para o autor, o mega 
está relacionado à grandiosidade do público abrangido, à ex-
posição na mídia e à inversão de elevados recursos públicos 
na execução das obras e viabilização das atividades, além dos 
impactos sobre a sociedade local e dos efeitos políticos, em 
especial quando esse conjunto de ações está associado aos ga-
nhos futuros para os locais, o que se faz por meio da noção 
de legado. Portanto, oferece uma visão mais específica, iden-
tificando certos atributos dos megaeventos, mas sem propor 
critérios mais objetivos de mensuração, o que será feito por 
outros autores no processo de aprofundamento da agenda de 
discussão do tema.

Um dos autores que apresenta contribuição em termos 
de proposição de limiares para os atributos de um megaeven-
to é Müller (2015), razão pela qual vamos nos apoiar em suas 
proposições na tarefa de definir a COP30 como um megaeven-
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to. Isso porque, em sua interpretação, estes “[…] are ambula-
tory occasions of a fixed duration that attract a large number 
of visitors, have a large mediated reach, come with large costs 
and have large impacts on the built environment and the popu-
lation” (Müller, 2015, p. 638).3

A proposição de inserir limiares para o que o autor des-
creve como grande, resulta em dificuldades operacionais, em 
especial quanto às fontes de informação confiáveis que podem 
oferecer uma visão de conjunto para cada dimensão de análise.

A atratividade de visitantes não é fácil de ser medida, 
sendo sempre estimada. A maior aproximação com uma me-
dida objetiva pode se dar em relação ao número de ingres-
so vendidos, mas isso também possui limitações na carac-
terização de um megaevento, dentre outras: a natureza do 
megaevento influencia diretamente no potencial de público 
esperado, variando de centena de milhares no caso dos me-
gaeventos esportivos até dezenas de milhares no caso das 
cimeiras e reuniões diplomáticas, como as COPs; utilizar o nú-
mero de ingressos vendidos também não permite identificar 
a parcela do público que é local e a que é visitante, além do 
fato de que uma mesma pessoa pode participar de diferentes 
atividades e adquirir múltiplos ingressos. De toda forma, Mül-
ler (2015) argumenta que o número de ingressos vendidos 
segue sendo uma importante proxy para a atratividade dos 
visitantes e esse limiar situa-se na casa de 1 milhão.

O alcance midiático é outra dimensão importante e pode 
ser apreendido pela quantidade de pessoas que acompanham 

3 Tradução nossa: “[...] são ocasiões itinerantes de duração fixa que atraem um grande 
número de visitantes, têm grande alcance midiático, acarretam grandes custos e têm 
grandes impactos no ambiente construído e na população”. 
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as transmissões, pelos valores relativos à venda dos direitos de 
transmissão e pelo número de veículos de mídia interessados 
em transmitir o acontecimento. Tal dimensão não era consi-
derada nas definições iniciais de megaeventos, mas se tornou 
central ao longo do tempo e está diretamente associada ao pro-
cesso de criação e venda da imagem das cidades e países que 
realizam megaeventos. Müller (2015) não define um valor de re-
ferência, mas enfatiza a importância dessa dimensão.

Os custos estão relacionados tanto às obras de infraestru-
tura para construção de instalações e transporte, como também 
os custos de organização do próprio evento, em sua maioria, 
de responsabilidade pública. Quanto maior o evento, mais com-
plexa a rede de relações que produz, ampliando os custos em 
segurança, tecnologia da informação (TI), restauração, além de 
favorecer a ampliação dos custos entre o previsto e o executa-
do. Também para essa dimensão é difícil estabelecer um limiar, 
mas, considerando os casos analisados, o autor aponta 1 bilhão 
de dólares como a base para o desembolso.

As transformações urbanas são outra dimensão importan-
te, sendo razão direta dos custos anteriormente apresentados, 
na medida em que tais transformações se dão em setores e 
atividades como as instalações diretamente necessárias ao me-
gaevento (estádios, centros de convenção, a depender do tipo 
de megaevento), mas também em estradas e obras de mobilida-
de (metro, Bus Rapid Transit-BRT), aeroportos, hotéis, locais para 
a hospedagem de atletas e redes de energia e internet.

Além dessas dimensões, também é importante ressaltar 
que sempre há, por trás da organização de um megaevento, 
uma instituição ou órgão supranacional responsável pelo pro-
cesso de preparação, definição das demandas e realização do 
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megaevento. Neste caso, podemos exemplificar com o Comitê 
Olímpico Internacional (COI), a Federação Internacional de Fute-
bol (FIFA) e a Organização das Nações Unidas (ONU). A atuação 
desses organismos internacionais vai, além de garantir a aten-
ção aos seus interesses, impor determinadas condições consi-
deradas essenciais para a realização do megaevento.

Com base nessas considerações, trataremos de classificar 
a COP30 como um megaevento.

4 A COP COMO UM MEGAEVENTO

O presente texto assume a perspectiva de que a COP30 é 
um megaevento em razão de algumas características tratadas 
anteriormente na literatura. Dentre as quatro dimensões prio-
rizadas por Müller (2015) – (i) número de visitantes, (ii) alcance 
midiático, (iii) custos e (iv) transformações urbanas –, podemos 
afirmar que a COP30 atende a todas, de modo integral ou par-
cial, resguardada a sua natureza de reunião diplomática e não 
de um evento esportivo ou similar.

(i) Número de visitantes

O número total de visitantes decorrentes da realização 
da COP30 passa por duas considerações relevantes: 1) a ONU 
preocupa-se apenas com a totalização dos inscritos na Confe-
rência, por meio da contabilização dos credenciamentos efetiva-
mente realizados para a participação na área oficial do evento, 
a chamada Blue Zone; 2) não há nenhum mecanismo confiável 
de mensuração dos demais visitantes que não foram inscritos 
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na Conferência, tanto aqueles que visitam a Green Zone, quanto 
também os espaços paralelos organizados pela sociedade civil, 
por grupos empresariais e demais agências públicas e privadas.

Portanto, o limiar apontado na literatura para megaeven-
tos esportivos não se aplica às COPs, cujo total de público deve 
ser mensurado por outros mecanismos.

Historicamente, as COPs têm tido um considerável aumento de 
participantes, levando alguns analistas a questionarem a efetividade 
do que pode ser denominado de “megaCOPs” em face da pactuação 
de acordos e das ações para o combate às mudanças climáticas.

Tendo em vista seu caráter de reunião diplomática, as 
COPs começaram com poucos participantes, conforme pode 
ser observado no Gráfico 1, mas caminham para uma elevação 
constante, tanto na área oficial (Blue Zone), como na área voltada 
ao público em geral (Green Zone).

No Gráfico 1, contabilizam-se os participantes inscritos nas 
COPs ao longo do tempo. Duas observações devem ser destaca-
das: 1) é notória a ampliação do interesse pelas questões climá-
ticas, em especial a partir da COP26, realizada em Glasgow (Es-
cócia), cujo ápice se deu na COP28, em Dubai (Emirados Árabes 
Unidos), com registro de mais de 80 mil inscritos; 2) a relação 
entre aumento de inscritos e a inserção de duas novas catego-
rias de participação “owerflow” e “other/staff”, correspondendo, 
respectivamente, aos inscritos que não fazem parte do quadro 
oficial das delegações e para os quais foram emitidas creden-
ciais extras. Neste grupo estão pesquisadores, representante da 
indústria com relações com o governo, por exemplo; além da 
contabilização de outros e dos quadros relativos às equipes que 
congregam diferentes tipos de trabalhadores envolvidos na or-
ganização e realização da Conferência. 



Mundo em transição, turismo em transformação: produção do espaço, 
governança, cultura e desafios climáticos.242

Gráfico 1 – Credenciados nas COPs ao longo do tempo

Fonte: McSweeney e Viisainen (2025).

	
De acordo com McSweeney e Viisainen (2025), a COP30 

teve um total de 56.118 inscritos, porém, dados atualizados 
em dezembro de 2025 apontam que um total de 42.618 pes-
soas participaram presencialmente, além de 2.550 com par-
ticipação on-line. Essa diferença pode ser justificada pela in-
certeza relativa aos alojamentos disponíveis e aos elevados 
preços praticados, o que fez com que muitas delegações re-
duzissem o número de participantes. Desse total, 11.519 fo-
ram os delegados representantes das partes, que ratificam a 
convenção e participam das negociações.

Para além de sua classificação como megaevento, as COPs 
têm um propósito que está diretamente relacionado à pactua-
ção de acordos e ações que evitem a aceleração do aquecimento 
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global e das mudanças climáticas decorrentes. Neste particular, 
aumentam as dúvidas acerca da eficácia das “megaCOPs”, em 
especial pelo fato de significarem a ampliação de participantes 
“de primeira viagem”, sem conhecimento técnico e contatos que 
permitam alcançar os formuladores de políticas e terem inci-
dência positiva nas negociações intergovernamentais.

Esse aumento de público, seja o oficial, seja o paralelo, 
sobre os quais trataremos a seguir, resulta numa mudança de 
condição das COPs em termos de seu protagonismo quanto ao 
número de visitantes e às condições necessárias para a prepa-
ração das cidades-anfitriãs.

Além da Blue Zone, coordenada e organizada pela ONU, as 
COPs também contam com outra área de relevância, a Green 
Zone, território da sociedade civil, destinada às atividades cultu-
rais, diálogo entre organizações, empresas e sociedade civil. Po-
rém, sobre essa área, não recaem os rígidos controles de acesso 
e não é necessário credenciamento ou inscrição prévia.

Em Belém, segundo a Secretaria de Estado de Meio Am-
biente, Clima e Sustentabilidade do Pará (SEMAS), foram sele-
cionadas mais de 340 propostas de atividades/eventos que se 
realizaram nessa área, contudo, os estandes tiveram custo ele-
vado, perto de U$ 1.500 o metro quadrado, o que certamente 
não permitiu a democratização de seu uso. Povos tradicionais, 
como os indígenas, por exemplo, eram vistos com seus produ-
tos estendidos em esteiras pelo chão.

Estima-se que a Green Zone da COP30, em Belém, contou 
com cerca de 300 mil visitantes, no entanto, não é possível pre-
cisar o número de pessoas, uma vez que a mesma pessoa pode 
ter acessado a área mais de uma vez. 
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Além da Green Zone, foram computados em pesquisa dire-
ta durante a COP30 cerca de 100 eventos paralelos, ordenados 
por organizações não governamentais (ONGs), empresas, gover-
nos, movimentos sociais, universidades, dentre outros. Pode-
mos citar: “Cúpula dos Povos”, ocorrida na Universidade Federal 
do Pará (UFPA) e que reuniu cerca de 20 mil participantes entre 
indígenas, quilombolas, ribeirinhos e demais grupos de popu-
lações tradicionais e movimentos sociais; “Agrizone”, promovida 
pela Embrapa e que reuniu governo, produtores rurais e pesqui-
sadores e com estimativa de público de 20 mil pessoas, sendo 
cerca de 2 mil por dia; “ONG Vozes dos Oceanos”, que contou 
com uma programação de painéis e atividades interativas para 
os visitantes; “Yellow Zones”, iniciativa da Coalizão COP das Bai-
xadas que reúne jovens das periferias de Belém para discutir as 
mudanças climáticas; e “Aldeia COP30”, instalada na Escola de 
Aplicação da UFPA, foi organizada para abrigar cerca de 3 mil 
indígenas, dos quais, 900 estavam credenciados na Blue Zone.

Pelo exposto, observa-se que a COP30 se caracterizou 
por receber um elevado número de visitantes, o que permite 
afirmar que atende à primeira dimensão da classificação de 
um megaevento.

(ii) Alcance midiático

Diferentemente de outros megaeventos, a COP não con-
ta com direitos de transmissão e nem com canais exclusivos 
de veiculação de seus conteúdos. No entanto, o interesse pe-
las questões discutidas na Conferência resulta em uma elevada 
presença da imprensa internacional e local na veiculação dos 
debates, acordos e polêmicas.
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Isso porque, durante alguns dias estão reunidos em um 
mesmo local, chefes de Estado e de Governo, a alta diploma-
cia, lideranças políticas, empresários e ativistas pelo clima, além 
da ocorrência de manifestações sociais de impacto. Tal situação 
revela um ambiente favorável ao interesse da mídia. Certamen-
te, a maioria dos 194 países que enviaram delegações para a 
COP30 se fizeram representar também por jornalistas, repórte-
res e criadores de conteúdo.

A Conferência foi acompanhada por emissoras de televi-
são, rádios, jornais impressos, revistas, portais, agências de notí-
cias e criadores de conteúdo. Com base nos dados preliminares 
divulgados pela ONU, McSweeney e Viisainen (2025) destacam 
que houve 3.920 inscritos como membros da mídia. 

Dentre os participantes brasileiros, os mais representa-
tivos foram os delegados da Empresa Brasil de Comunicações 
(EBC), com 142 pessoas, a TV Cultura, com 87, e a TV Liberal, 
com 75, sendo esta última paraense e afiliada à Rede Globo 
de Televisão. 

As principais agências internacionais de notícia estiveram 
presente com 42 delegados da Reuters, 42 da Bloomberg, 32 da 
Associated Press, 31 da Sky News, 20 da BBC, 16 do Financial Times, 
10 da Deutsche Welle, 10 do The Guardian e 9 do The New York 
Times. Plataformas como TikTok com 13 delegados, YouTube com 
8 e GB News com 9 também produziram conteúdos sobre a Con-
ferência. Aponta-se que o Gráfico 1 também permite visualizar 
a participação do grupo “media”, que, em Belém, está entre os 
maiores dentre todas as edições da Conferência.

A infraestrutura de imprensa organizada pelo Governo 
Brasileiro e pela UNFCCC (United Nations Framework Conven-
tion on Climate Change - Convenção-Quadro das Nações Unidas 
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sobre Mudanças Climáticas) contou com cerca de 60 salas de im-
prensa, equipadas para redação, gravação, edição e transmissão 
ao vivo, além de duas salas de coletiva, que receberam ministros, 
negociadores, lideranças populares, indígenas, ativistas, cientis-
tas e representantes de diversos países.

Ademais, foi montado um hub de informações da ONU so-
bre ação climática no Palácio do Itamatary, no Rio de Janeiro, para 
apoiar jornalistas e produtores de conteúdo em sua tarefa de di-
vulgar as discussões da COP30 no Brasil.

Portanto, a infraestrutura de mídia e a veiculação de infor-
mações alcançaram o mundo todo, permitindo concluir que essa 
dimensão de um megaevento também foi atendida pela COP30.

(iii) Custos

No âmbito dos custos, Müller (2015) aponta um valor de re-
ferência de U$ 1 bilhão como a base para o desembolso em obras 
de infraestrutura e instalações. 

Levantamento realizado por meio do confronto de dados do 
Portal da Transparência da COP30 do Governo Federal, da Secre-
taria de Obras Públicas do Estado do Pará (SEOP) e do Portal G1 
do Grupo Globo, além de pesquisa direta e observação das placas 
informativas nos próprios empreendimentos, apuramos um valor 
total de investimentos de R$ 6,5 bilhões de reais ou, aproximada-
mente, 1 bilhão de dólares, portanto, atendendo ao referencial da 
dimensão de custos previstos para um megaevento.

As fontes foram, majoritariamente, públicas, com expres-
sivos desembolsos dos seguintes agentes: Banco Nacional de 
Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES), com investimen-
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tos de cerca de R$ 1,5 bilhão; Itaipu Binacional, com investimen-
tos em torno de R$ 1,4 bilhão; Orçamento Geral da União (OGU), 
com investimentos de cerca de R$ 1,1 bilhão; Novo Fundo Geral 
do Turismo (Fungetur), com investimentos aproximados de R$ 
320 milhões; além de investimentos adicionais e complementa-
res no total de R$ 1,88 bilhão, oriundos do Governo do Estado 
do Pará por meio da empresa mineradora Vale, cujas taxas mi-
nerárias foram revertidas para a realização de obras no âmbito 
do Programa “Estrutura Pará”.

Importa registrar que a atuação da Vale na construção do 
Parque da Cidade, principal infraestrutura para sediar as ativida-
des da COP30 (Blue Zone e Green Zone), representou investimen-
tos de perto de R$ 1 bilhão, além de expressivos investimentos 
no Porto Futuro II. Soma-se, ainda, os investimentos oriundos 
da Concessão do Aeroporto Internacional de Belém em favor da 
Norte da Amazônia Airports (NOA), de cerca de R$ 330 milhões 
(Brasil, 2026).

(iV) Transformações urbanas

Finalmente, a última dimensão de um megaevento, de acordo 
com Müller (2015), são as transformações urbanas ou as dinâmicas 
urbanas associadas e ativadas pela realização do megaevento.

Tendo em vista o peso dessa dimensão no conjunto da aná-
lise, vamos tratá-la de modo individualizado na seção seguinte 
do trabalho. De todo modo, podemos afirmar que o conjunto de 
transformações foi expressivo e concorre positivamente para o 
enquadramento da COP30 na classificação de megaevento.

Portanto, podemos concluir que os vultuosos recursos 
públicos destinados à preparação da cidade para a COP30; os 
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milhares de visitantes que estiveram em Belém participando 
das atividades oficiais na Blue Zone e na Green Zone, além das 
dezenas de eventos paralelos que ocorreram no período; sua 
natureza midiática, tendo em vista a exposição para o mundo, 
facilitada pela implantação de centros de mídia que acolheram 
emissoras de TV, rádio e plataformas digitais de vários lugares 
do mundo; a preparação da cidade em termos de dotação de in-
fraestrutura, em especial de mobilidade, hospedagem, alimen-
tação, segurança, centros de mídia, dentre tantos itens, trans-
formam a COP30 em Belém em algo superlativo e, não menos 
importante, projetaram para o mundo a cidade-anfitriã, não 
apenas nos cerca de 15 dias de sua realização, mas em todo o 
processo de preparação.

5 COP30 E TRANSFORMAÇÕES URBANAS EM BELÉM

	 Na maioria das edições das COPs, as cidades-anfitri-
ãs foram as capitais dos respectivos países ou cidades com 
destaque em termos de infraestrutura turística, ou seja, com 
condições previamente existentes para receber o público da 
Conferência, como rede hoteleira, conexões aéreas, estrutura 
turística, dentre outros.

No caso de Belém foi diferente, pois embora seja uma 
das 15 metrópoles brasileiras, não ocupa posição de primazia, 
além de localizar-se no extremo norte do país – o que não lhe 
confere fluidez em termos de acessibilidade – e possuir proble-
mas históricos de infraestrutura e predomínio de populações 
vulneráveis em termos socioeconômicos. Localizada na Ama-
zônia brasileira, possui grande potencial turístico, porém, pou-
co explorado e estruturado, com déficits em termos de aloja-



COP30 em Belém (Pará): cidade, megaevento e transformações urbanas 249

mentos e hospedagens, situação que teve que ser enfrentada 
para a realização da Conferência.

Sua localização estratégica na Amazônia brasileira foi, jus-
tamente, um dos principais motivos da escolha de Belém para 
receber a COP30, afinal, embora não seja o tema das COPs, a 
Amazônia está diretamente implicada nas mudanças climáticas, 
sendo um local estratégico para que o mundo conheça as parti-
cularidades, potencialidades e dificuldades dessa realidade.

O desafio de preparar a cidade para receber a Conferência 
foi assumido pelo Governo Federal, seja como coordenador das 
ações, seja como financiador das transformações necessárias 
para que Belém pudesse ser a cidade-anfitriã da COP30, além da 
parceria com o Governo Estadual, principal executor das obras 
e, em menor nível, com a Prefeitura de Belém.

Ato contínuo à definição de Belém como anfitriã da COP30, 
um frenético processo de proposição de projetos urbanos ocor-
reu, com ênfase naqueles ligados à ampliação da rede hoteleira, 
à execução de obras de drenagem, à reforma do aeroporto, à 
reforma e requalificação de locais de grande significado local, 
como o Mercado do Ver-O-Peso e a área portuária, à retoma-
da das obras e serviços de mobilidade por meio do BRT Metro-
politano, asfaltamento de vias e construção de outras, além da 
construção do principal local de realização da Conferência: o 
Parque da Cidade.

No escopo de nossas pesquisas sobre tais acontecimentos 
e visando a organizar esse amplo leque de intervenções, propu-
semos em Freitas (2025a) a classificação das intervenções em 
dois tipos: as de compromisso e as de oportunidade. 

As intervenções de compromisso encontram respaldo nas 
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definições da ONU, contidas no documento “How to Cop” (UN-
FCCC, 2023), que descreve o que é necessário que a cidade-anfi-
triã ofereça para a realização da Conferência. Já as intervenções 
de oportunidade são todas as demais que não possuem caráter 
convergente e direto com sua realização, mas que viram na ja-
nela de oportunidades de investimentos a possibilidade de se 
viabilizarem, sendo que algumas, inclusive, eram demandas his-
tóricas da cidade, como as obras de drenagem urbana.

As intervenções de compromisso relacionam-se aos se-
guintes aspectos: existência de centro de convenções ou outro 
espaço que permita a instalação da Blue Zone e da Green Zone; 
hospedagem, com acomodação em hotéis e congêneres que 
perpassem diferentes tipos e preços, desde aqueles de cate-
goria superior até os mais simples; transporte que permita o 
deslocamento dos participantes até o local da Conferência, ga-
rantindo uma mobilidade eficiente e segura, bem como que per-
mitam o acesso à cidade, por meio da oferta de ligações aéreas.

Portanto, as intervenções de compromisso se traduziram 
em Belém pelas seguintes iniciativas: 

•	 construção do Parque da Cidade (Figura 1) para 
abrigar a Blue Zone (Figura 2) e a Green Zone, com 
investimentos de cerca de R$ 1 bilhão, oriundos 
da mineradora Vale por intermédio do Progra-
ma “Estrutura Pará”, e a requalificação do Hangar 
Centro de Convenções, com recursos de R$ 40 mi-
lhões, oriundos do BNDES por meio de crédito. O 
Parque da Cidade foi construído na área do antigo 
Aeroporto Brigadeiro Protásio e a intenção de sua 
construção é muito anterior ao anúncio da COP30 
em Belém, quando, no ano de 2020, houve um 
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Figura 1 – Parque da Cidade em Belém

Fonte: acervo da autora, 2025.

Fonte: acervo da autora, 2025.

Figura 2 – Entrada da Blue Zone – COP30, Belém (PA)
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concurso público nacional organizado pela Fun-
dação de Amparo e Desenvolvimento da Pesquisa 
(FADESP) para proposição e soluções para o refe-
rido espaço. Portanto, já havia um projeto aprova-
do que, contudo, sofreu diversas modificações em 
razão da nova destinação relacionada à realização 
da COP30. O que parecia difícil de viabilizar em 
função dos custos de implantação, convergiu com 
as novas demandas que resultaram na implanta-
ção de parte do projeto;

•	 ampliação da rede hoteleira e das ofertas de 
hospedagem por aplicativos, implantação dos 
hotéis de redes internacionais, como o Vila Galé 
Collection Amazônia (rede portuguesa), com re-
cursos de R$ 180 milhões oriundos do Fungetur, 
e o Tivoli Maiorana (operado pela Minor Hotels 
com sede na Tailândia), com investimentos de R$ 
20 milhões do Fungetur, ambos 5 estrelas (Figura 
3), e ambos ocupando áreas públicas que foram 
objeto de concessão aos respectivos grupos ho-
teleiros, por 30 anos; o Transamerica Executive, 4 
estrelas e operado pela Atlantica Hospitality Interna-
cional, instalado anexo ao Aeroporto Internacional 
de Belém, com recursos de R$ 41 milhões oriundos 
da NOA, concessionária do aeroporto; empreendi-
mento hoteleiro Piedade 45 Urban Stay, transfor-
mado em estúdios de locação por tempo variável e 
também financiado pelo Fungetur, com recursos de 
R$ 18 milhões; Hotel Vila COP, instalado em frente 
à entrada da Blue Zone e cuja intenção era ser uma 
estrutura provisória a ser transformada em centro 
administrativo do Governo Estadual após a COP30, 
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Figura 3 – Hotéis Vila Galé (à esquerda) e Tivoli Maiorana (à direita)

Fonte: acervo da autora, 2026.
Figura 4 – Terminal Fluvial da Tamandaré em 2022 e 2025

Fonte: acervo da autora, 2022 e 2025.



Mundo em transição, turismo em transformação: produção do espaço, 
governança, cultura e desafios climáticos.254

com recursos de R$ 220 milhões oriundos de Itaipu 
Binacional; acordos firmados com aplicativos de hos-
pedagem como Booking e Airbnb, visando ampliar a 
possibilidade de hospedagens na cidade; e reforma 
de escolas para servirem de alojamento durante a 
COP30, no valor de R$ 68 milhões, provavelmente 
oriundos do Governo Estadual;

•	 início da operação do BRT Metropolitano, ao 
custo de R$ 560 milhões, parte financiado anterior-
mente pela JAICA, agência Japonesa, inclusive com 
implantação temporária de uma linha ligando o Por-
to de Outeiro – onde ficaram atracados dois navios 
para utilização como hospedagem durante a COP30 
(ao custo de R$ 350 milhões, originários do Governo 
Federal via Embratur) – e o Parque da Cidade, local 
da Conferência; privatização, seguida de ampliação 
do Aeroporto Internacional de Belém; reforma, am-
pliação e instalação de terminais portuários como o 
de Outeiro, ao custo de R$ 234 milhões, advindos de 
Itaipu Binacional e do Novo PAC; o Terminal Fluvial 
da Tamandaré (Figura 4), ao custo de R$ 24 milhões 
oriundos do BNDES; e reforma da Base Aérea de Be-
lém, ao custo de R$ 33 milhões decorrentes do Orça-
mento Geral da União.

Dentre as intervenções de oportunidade, podemos desta-
car:

•	 Porto Futuro II (Figura 5), um complexo que custou 
cerca de R$ 570 milhões e que conta com as instala-
ções do Museu das Amazônias, Centro Gastronômi-
co, Parque de Bioeconomia, Centro Cultural Caixa e 
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Hotel Vila Galé Collection Amazônia. Sua construção 
foi viabilizada por um pool de investimentos, capita-
neados por aqueles oriundos da mineradora Vale, 
mas também com participação do Fungetur, Minis-
tério da Ciência, Tecnologia e Informação (MCTI) e do 
Banco de Desenvolvimento da América Latina e Ca-
ribe (CAF). Tal complexo ocupa uma área portuária 
e que estava sem uso, sendo transformada em um 
novo centro de lazer e turismo;

Figura 5 – Porto Futuro II

Fonte: acervo da autora, 2026.
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•	 reforma do Complexo Ver-O-Peso, incluindo 
a implantação do Sistema de Esgotamento Sani-
tário (SES), com recursos da ordem de R$ 80 mi-
lhões advindos do Orçamento Geral da União e de 
Itaipu Binacional;

•	 reforma do Mercado de São Brás, antigo mer-
cado transformado em polo gastronômico e turís-
tico, ao custo de R$ 90 milhões oriundos de Itaipu 
Binacional; 

•	 restauração do Conjunto dos Mercedários e 
instalação do espaço Casa BNDES COP30, com fi-
nanciamento do BNDES por meio de recursos não 
reembolsáveis, no valor de R$ 36 milhões;

•	 implantação do Parque Linear da Doca (Figura 
6), que se constituíram em melhorias ao longo do 
canal que nomeia a Av. Doca de Souza Franco, lo-
calizado em área verticalizada e valorizada da ci-
dade, com implantação de infraestrutura de lazer, 
quiosques e obras de drenagem ao logo do canal, 
com custo de R$ 367 milhões oriundos de Itaipu 
Binacional;

•	 implantação do Parque Linear da Tamandaré, 
com obras de saneamento, drenagem e melhorias 
urbanas, com implantação de espaços de lazer e 
quiosques, ao custo de R$ 230 milhões oriundos 
do BNDES; 

•	 pavimentação asfáltica de várias ruas da cida-
de e implantação de sistema de inteligência viária, 
ao custo de R$ 180 milhões oriundos de Itaipu;
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Figura 6 – Parque Linear da Doca

Fonte: Belém [...] (2024).
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•	 inúmeras obras de macrodrenagem pela ci-
dade (Mangueirão, canais: Caraparú, da Cipriano 
Santos, da Gentil Bittencourt, do Mártir, do Muru-
tucu, da Vileta, da União, da Leal Martins e da 
Timbó, ao custo de R$ 850 milhões advindos do 
BNDES;

•	 ampliação da rua da Marinha, ao custo de 
R$250 milhões decorrentes do BNDES.

Tais intervenções, cuja disposição espacial pode ser 
observada na Figura 1, mostram a concentração em um eixo 
que compreende o Aeroporto Internacional e o centro de 
Belém, formando um perímetro seletivo e parcial, à luz do 
vasto território do município de Belém e da Região Metro-
politana.

Portanto, tal qual ocorrido nos megaeventos esporti-
vos realizados no país há uma década, os efeitos espaciais 
das transformações urbanas na Belém da COP30 revelam 
dinâmicas semelhantes: elitização de certas áreas da cida-
de e decorrente valorização imobiliária (parques lineares da 
Doca e da Tamandaré); desapropriação dos pobres para dar 
lugar aos novos projetos (Terminal Fluvial da Tamandaré); 
substituição de usos e serviços urbanos desmercantilizados 
por outros vinculados aos interesses de agentes econômicos 
solváveis  (Mercado de São Brás, novas lojas no Aeroporto 
Internacional) e destinação de bens públicos aos interesses 
privados (Hotéis Vila Galé e Tivoli Maiorana).
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Para além do que foi exposto até agora e que permite a 
compreensão de diversas dimensões capazes de qualificar a 
COP30 como um megaevento, podemos, ainda, discorrer sobre 
as expectativas de usos contínuos dos espaços criados, recria-
dos e transformados à luz da intencionalidade da COP30.

Não vamos tratar desse conjunto de intervenções como 
legado, porque acreditamos que o legado funciona como pode-
roso recurso discursivo para, antes de tudo, reforçar a positivi-

Mapa 1 – Obras de compromisso e de oportunidades da COP30 
em Belém (PA)
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dade dos investimentos e criar uma atmosfera de apoio incon-
dicional aos esforços para a sua realização. 

Acreditamos que o legado só poderá ser efetivamente 
apontado com o passar do tempo, com o acompanhamento do 
uso e conservação das novas instalações e obras, da apropriação 
social desses espaços e da democratização de seu uso. Quando 
tivermos projetos perenes e duradouros para o incremento do 
turismo local, quando (e se) esses investimentos vultuosos se 
reverterem em melhoria das condições de vida da população e 
geração de empregos dignos e superação da precariedade do 
mercado informal que predomina na cidade e no Estado.

Mas, é importante tratar, finalmente, de um conjunto de 
críticas originárias de parcelas da sociedade e da mídia brasi-
leira, em especial a sudestina, que nos motivou a escrever uma 
pequena manifestação que lançamos mão para finalizar este 
texto. Esta manifestação reflete sobre o lugar ou o não lugar de 
Belém na COP30, escrito alguns meses antes da realização da 
conferência na capital paraense. Vamos a ele:

São 15 horas num dia do início de junho, a temperatura 
é de 29 graus com sensação térmica de 35, umidade re-
lativa de 72%, é verão! Escrevo, praticamente do hemis-
fério norte, como pode? Estou no Brasil! Sim, estou em 
Belém do Pará, uma metrópole na Amazônia, com cerca 
de um milhão e trezentos mil habitantes, 12º município 
mais populoso do Brasil, a COP30 vai acontecer aqui, e...? 

Escrevo motivada pela onda de comentários e notícias 
que questionam a pertinência da realização da COP30 
por aqui e que enfatizam as (des)qualidades desse lugar.

Aqui temos feijoada, mas também temos maniçoba; temos 
bacalhau, mas também pirarucu; temos coxinha de frango, 
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mas também unha de caranguejo; temos suco de laranja, 
mas também de cupuaçu; temos pupunha, o fruto que não 
implica em derrubar a palmeira para obter o palmito; te-
mos pato com laranja, mas também pato no tucupi.....

Temos coisas que não tem em outros lugares, a lista é 
enorme, mas vou resumir: temos Alba Mariah, Gigi Fur-
tado, Artur Nogueira, Dona Onete, Pinduca, Gabi Ama-
rantos, como vozes potentes da música; temos o rio com 
ondas; temos samba e mpb, mas também temos carim-
bó, guitarrada e brega. Temos bacuri, cacau, uxi, tapere-
bá, frutas excepcionais; temos tucupi, maniva, filhote e 
pescada amarela, temos açaí!!!! Sim, esse fruto transfor-
mado em moda no mundo e que tem origem e endereço 
específicos por essas bandas.

A identidade do belenense é notável, seu apego às coi-
sas do lugar é diferente de tudo que já vi! Os paraenses 
viajam e levam consigo uma parte de sua cultura alimen-
tar, quem mais faz isso no Brasil? Macarrão, arroz, feijão, 
churrasco a gente encontra em todo lugar.... maniçoba, 
tucupi, jambu (inclusive a cachaça), chicória (coentro do 
norte), tapioca, bacuri, cupuaçu e açaí (legítimo) a gente 
só encontra aqui.....

Então.... essa é a questão! “O Brazil não conhece o Brasil; 
O Brasil nunca foi ao Brazil”, já dizia a canção Querelas do 
Brasil de Aldir Blanc e Maurício Tapajós. Grande verdade 
essa!!!! Se a COP30 trará alguma repercussão positiva é 
exatamente o confronto do Brasil com o Brasil, é o es-
pelho que retrata uma porção desse país desconhecida, 
julgada e pouco compreendida pelos demais brasileiros. 

Os brasileiros daqui não são diferentes daqueles de lá.... 
apenas estão historicamente e geograficamente distan-
tes do ritmo do tempo rápido que prevalece no centro-
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-sul do país... o tempo lento daqui não é sinônimo de 
incompetência ou atraso, apenas tem no ritmo da natu-
reza parte de sua cadência....

O Brasil daqui foi historicamente negligenciado e explo-
rado pelo Brasil de lá.... o Brasil daqui, aquele da explo-
ração da madeira, dos minérios, da castanha, do açaí, da 
borracha, do pescado, produziu ícones como Chico Men-
des, Irmã Doroty, Bruno e Dom....

Mas, o Brasil daqui vai sediar um megaevento, e isso 
muda a relação de forças e os interesses em disputa.

É muito mais confortável apostar na supremacia do não 
lugar para a realização da COP30 do que apostar na sin-
gularidade do lugar: Belém.

Não lugar é um conceito forjado pelo antropólogo fran-
cês Marc Augé (2012), que caracteriza espaços sem 
identidade cultural, onde não há sentido de pertenci-
mento, onde as relações são pautadas no transitório 
e no anônimo, tal qual um aeroporto ou um shopping 
center onde tudo é homogêneo. Os não lugares são 
portadores de elementos da globalização, da uniformi-
zação e não são reconhecidos por suas singularidades, 
mas pela pasteurização.

Belém tem problemas, muitos.... mas tem também a 
floresta, as populações tradicionais, ribeirinhas, indí-
genas, quilombolas, coletores.... não podemos negli-
genciar os problemas de saneamento, moradia, água 
potável, mobilidade, informalidade, mas Belém é o re-
trato da Amazônia, não da Amazônia folclórica, mas da 
Amazônia real! Aquela com parcela importante da po-
pulação vivendo em cidades precárias e com alto grau 
de vulnerabilidade.... mas..... esse é o Brasil, talvez 
aquele que não queremos ver, que queremos evitar 
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no confronto com o espelho. Mas.... somos nós..., que 
a COP30 seja a oportunidade desse país se olhar de 
frente, entender e, sobretudo, respeitar, as diferenças 
que nos constituem como nação.

Respeito, compreensão, empatia, inclusão, são as 
premissas para uma sociedade justa. Se houver al-
gum legado da COP30, que seja o reconhecimento da 
existência de outras faces do Brasil, que o Brasil possa 
entender que existem vários brasis e que todos são 
legítimos (Freitas, 2025b).
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1 INTRODUÇÃO 

O Turismo de Base Comunitária (TBC) é um modelo de 
gestão que se fortalece por meio da motivação endógena de 
grupos sociais locais (Irving, 2009) logo, esse modelo parte 
do protagonismo comunitário nas trocas promovidas pelo 
encontro turístico. Esse encontro deve priorizar interações 
genuínas que proporcionem experiências e convivências in-
dutoras de práticas pedagógicas e aprendizagens a partir do 
cotidiano visitado.

Nessa direção, o TBC se configura como prática e ativi-
dade turística capaz de promover a “descoberta” ancorada no 
espaço e território, com conhecimentos e aprendizagens (Raf-
festin, 2003, Barros; Rodrigues, 2019) embasados no cotidiano 
real e nas relações comunicacionais que daí emergem e perdu-
ram. No Pará, estado da Amazônia brasileira, a normatização 
do turismo designou a Lei nº 9.773/2022 enquanto Política Es-
tadual de TBC. Esta, em seus princípios, destaca a autogestão 
comunitária, a participação social e o respeito às territorialida-
des tradicionais em áreas indígenas, quilombolas, ribeirinhas 
e rurais (Pará, 2022). Dessa maneira, a normatização do TBC 
abre margem à implementação e à ampliação das ações e prá-
ticas turísticas em áreas como as culturas cacaueiras. 

A cultura cacaueira paraense remete a práticas e expe-
riências bio-socio-historicamente localizadas de grupos so-
ciais amazônicos que associam características diferenciadas 
à produção do cacau. A particularidade dessa produção par-
te tanto de sua inserção em ambiente natural do cacaueiro, 
o bioma Amazônico, quanto pela maneira de conduzir todos 
os fazeres do sistema produtivo, que é agroflorestal (Santelli, 
2023). Esses fazeres conformam a cultura cacaueira paraense 
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na Amazônia brasileira desde o período colonial, tendo reto-
mado força a partir da segunda metade do século XX, com a 
região do Xingu como protagonista.

Nessa região, a crise de créditos subsidiados, a queda dos 
preços do cacau e a precariedade/inviabilidade de circulação 
e escoamento da produção levaram à organização dos produ-
tores da agricultura familiar no Movimento pela Sobrevivência 
da Transamazônica, os quais passaram a reivindicar melhores 
condições de vida e infraestrutura. Essa organização constitui 
uma experiência de luta coletiva que poderia ser mobilizada à 
construção de uma prática turística diferenciada e pautada pelo 
protagonismo local via TBC pela/na cultura cacaueira. 

Nesse contexto, a cultura cacaueira tem sido articulada ao 
turismo, fundamentalmente por rotas como a “Rota do Cacau 
ao Chocolate”, na Transamazônica, que integra produtores, em-
preendimentos locais e experiências relacionadas ao cultivo, be-
neficiamento e consumo do cacau, mas também visa contribuir 
à divulgação do produto e ao acúmulo econômico da produção. 
E, mais recentemente, a articulação do poder público, via em-
presas estatais, projetou a “Rota do Chocolate da Amazônia - Ca-
minho das Ilhas”, na Região Metropolitana de Belém (RMB). Po-
rém, a cultura cacaueira paraense se estende por cinco regiões 
produtoras de cacau no estado, segundo Brasil (2023): sudeste, 
nordeste, região das ilhas, transamazônica e oeste. Juntas, essas 
regiões envolvem 27,8 mil produtores e 205 mil hectares planta-
dos em sistemas agroflorestais.

Nesse sentido, este artigo analisa as relações entre as norma-
tivas paraenses de TBC e as estratégias de respeito às territoriali-
dades tradicionais e às práticas turísticas de experiências/aprendi-
zagens territorializadas da cultura cacaueira. Metodologicamente, 
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trabalhamos com fundamentos da pesquisa qualitativa que permi-
tiram identificar e aprofundar a análise documental, a experiência/
ação a partir de dados não estatístico-numéricos (Minayo, 2007) e, 
também, pode seguir concepção participativa, casos de processos, 
atividades e eventos (Creswell, 2010).

Outrossim, ainda em termos metodológicos, utilizamos os 
pressupostos da pesquisa digital virtual, baseada em trabalhar 
com dados, analisar estruturas e comportamentos sociais por mo-
nitoramento de plataformas, sites e redes sociais (Vimieiro; Bargas, 
2019). Os procedimentos incluíram revisão bibliográfica, análise 
documental do Plano Estadual da Agência de Defesa Agropecuá-
ria do Estado do Pará (ADEPARA), de 2023; Lei Ordinária Estadual 
nº 9.773/2022 (Pará, 2022); Plano “Inova Cacau” 2030; e Relatório 
de Gestão 2024. Ademais, também mobilizamos notas de traba-
lhos de campo realizados no Festival Internacional do Chocolate da 
Amazônia, em 2024 e 2025, Belém/PA, e, entre janeiro de 2025 e 
janeiro de 2026, monitoramento de plataformas e redes sociais go-
vernamentais, de empresas de chocolates, de produtores e agen-
tes vinculados ao cacau no Pará.

2 OS FUNDAMENTOS DO TBC E AS TENTATIVAS DE 
NORMATIZAÇÃO NO PARÁ 

De acordo com Irving, Azevedo e Lima (2018), observa-se a 
busca por viagens e práticas assentadas no local turístico enquan-
to espaço cotidiano de seus grupos sociais, em que as demandas 
reivindicam a experiência como elemento central do encontro tu-
rístico, acionando destinos turísticos menos convencionais. Para Ir-
ving (2009, p. 116), isso impõe pensar os encontros turísticos como 
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“capazes de viabilizar novas experiências e descobertas para um 
“cidadão global”, em busca de oportunidades de vivências e apren-
dizagens, para além do “cardápio” de opções disponíveis”.

Nessa direção, a autora coloca em evidência as experiências 
de TBC como um recurso relacional entre turistas e o cotidiano dos 
sujeitos do local de destino turístico, pois suas bases teóricas par-
tem do pressuposto de que suas práticas estão contextualizadas 
no real vivido espacialmente pelos sujeitos visitados. Ou seja, o en-
contro pelo/no TBC é permeado pela “interpretação local” que pro-
duz o cotidiano de onde emergem as subjetividades entre visitante 
e visitado. De tal modo, os turistas do TBC alteraram as ofertas de 
operadoras e agências internacionais, buscando locais em que o 
encontro possibilite “processo, descoberta, crítica e reinvenção de 
uma nova realidade” (Irving, 2009, p. 117). 

Vista desse ângulo, teoricamente, essa tipologia de turis-
mo permite trocas que produzem conhecimento e educação de 
maneira não formal, um processo educativo diferenciado. Como 
apontado por Barros e Rodrigues (2019, p. 5), trata-se de uma 
prática contextualizada com a realidade local, mas sem perder 
de vista as influências externas e os aspectos políticos que inci-
dem sobre o território.

Segundo Raffestin (2003), à produção do território é im-
prescindível a produção de conhecimento embasado no real, 
no vivido na base do real que define “linguagens de mundo”. 
Assim, estas linguagens revelam-se condutoras da relação 
comunicacional e de alteridade singular de sua territoriali-
dade e, portanto, de como essa territorialidade sinaliza suas 
intenções à realidade material. Logo, baseado em uma “lin-
guagem de mundo”, pode-se falar de mediadores de produ-
ção de conhecimento e saberes por processos de agir e mo-
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ver relações, as quais compartilham vivências territoriais e 
permitem uma relação comunicacional consubstanciada em 
práticas, experiências e códigos mobilizados à socialização 
do ser do mundo.

Essa socialização possibilita que o encontro entre gru-
pos sociais e suas territorialidades viabilize trocas e aprendi-
zagens pautadas no compartilhamento comungado na/pela 
vivência territorial. Isso pode se traduzir em um “caminho di-
dático-pedagógico” no qual inspirações, experiências e des-
cobertas empíricas funcionam como fonte de conhecimento 
colaborativo para o TBC, a partir de sujeitos engajados (Silva; 
Matta; Alves, 2024).

Ou seja, trata-se de promover uma dinâmica educacio-
nal ancorada em diversos cenários da vida social em que o 
encontro pelo TBC pode sustentar a “descoberta”, articulan-
do saberes e valores diretamente vinculados à experiência 
cotidiana dos indivíduos (Barros; Rodrigues, 2019). Ademais, 
um movimento dialogado de intervenção e produção da pró-
pria comunidade envolvida, garantindo assim o protagonis-
mo de suas territorialidades, isto é, seu poder enquanto ator 
social, cuja espacialidade constrói TBC de modo endógeno. 
Isso, segundo Irving, Azevedo e Lima (2018), admite conside-
rar o sentido coletivo e a coesão social inerente à noção de 
comunidade, bem como garantir o poder decisório da comu-
nidade no planejamento, implantação e operacionalização 
do destino turístico via TBC.

No TBC, esse sentido emerge de iniciativas endógenas que 
internalizam o patrimônio, a história e a sustentabilidade de re-
cursos naturais. Nessa perspectiva, essa tipologia do turismo 
pretende ser não mercadológica, ao menos não no sentido dos 
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circuitos massivos, e visa entender o turismo como “um fenô-
meno social complexo da contemporaneidade” (Irving; Azevedo; 
Lima, 2018, p. 23).

Assim, como afirma Irving (2009), a concepção de TBC en-
tende o fenômeno turístico que parte do encontro e suas sub-
jetivações centradas no protagonismo de comunidades locais, 
bem como no conhecimento de suas territorialidades para a 
mediação entre visitante e visitado. Isso ocorre com vistas à sus-
tentabilidade biossocial e cultural, o compromisso de geração 
de recursos econômicos e benefícios aos sujeitos do local de 
destino turístico. Para tanto, as práticas e experiências de TBC 
devem proporcionar a autogestão local de projetos turísticos 
(implementação e avaliação), com a total inserção da comunida-
de nos processos decisórios, desde o planejamento até a opera-
cionalização do destino em circuitos turísticos.

Tal situação viabiliza os parâmetros mínimos à articulação 
de um uso turístico que se apresente como fenômeno diferencia-
dor daquele do turismo de economia global e massivo. Assume-se 
assim, o compromisso de distribuição mais equitativa de recursos 
econômicos gerados pelo turismo, o sentido e sentimento de in-
clusão e pertencimento, a afirmação cultural e intercultural, bem 
como que as atividades sejam desenvolvidas por coletividade de 
base familiar (Irving; Azevedo; Lima, 2018). Esses parâmetros vêm 
sendo discutidos mundialmente a partir da Carta do Turismo Sus-
tentável, proposta pela Organização Mundial do Turismo (OMT) e 
assinada na Conferência de Lanzarote na Espanha, em 1995. A car-
ta foi fundamental por atrelar a prática e atividade do turismo aos 
direitos humanos e reconhecer a fragilidade dos ambientes que 
servem de recursos turísticos, o que proporcionou um documento 
com forte matriz ética, ambiental e social. 
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Na América Latina, as discussões sobre TBC remontam à 
Declaração de Otavalo, sistematizada no Equador, em 2000. Nela, 
três Estados da América do Sul reforçam a relação entre cultura, 
interculturalidade e equidade social, evidenciando a importância 
da cultura indígena como especificidade local e diversificador de 
oferta ao turismo mundial. No território brasileiro, essa discussão 
acompanha os movimentos da década de 2000 e, de acordo com 
Lima, Irving e Oliveira (2022), delineia-se entre a marginalidade, o 
romantismo e a superficialidade.

Ainda de acordo com esses autores, as ações brasileiras 
ao TBC enfatizavam iniciativas de oferta turística que proporcio-
nam experiências aos turistas, como acompanhamento de plan-
tios, pesca, cerimoniais, festa e outras atividades realizadas na 
área das comunidades e com menor impacto de investimentos 
de grandes infraestruturas e serviços do setor turístico conven-
cional. Isso, no Brasil, diz respeito ao uso turístico de áreas com 
características interioranas, distâncias territoriais, diversidade e 
dinâmicas socio-bio-cultural e, portanto, com maior necessida-
de de políticas públicas. 

As políticas públicas brasileiras de turismo vêm atrelando 
o TBC ao seu escopo entre 2003 e 2018, contudo, “de maneira 
apenas pontual, superficial, periférica e, por vezes, contraditó-
ria, segundo um viés, prioritariamente, mercadológico” (Irving; 
Azevedo; Lima, 2018, p. 6), sendo que os primeiros Planos Na-
cionais de Turismo (PNT), de 2003 a 2007 (Brasil, 2003) e de 
2007 a 2010 (Brasil, 2007), não descreviam os parâmetros dire-
tos de TBC. Contudo, vários direcionamentos desses primeiros 
planos, como sustentabilidade, democratização e envolvimento 
da população local, respeito e valorização das populações tra-
dicionais, acabaram por direcionar o discurso oficial do escopo 
nos PNT posteriores, fato refletido no PNT de 2013-2016 (Brasil, 
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2013), que passa a acionar diretamente os pressupostos de TBC. 
Nesse PNT, as diretrizes e parâmetros do TBC foram assumidos 
de maneira objetiva como vetor de operacionalização do turis-
mo no território nacional e de oferta mercadológica. 

O plano posterior, o PNT de 2018-2022 (Brasil, 2018), acaba 
por suprimir do discurso oficial os parâmetros de TBC, redirecio-
nando a discussão ao “Turismo Responsável” e “Turismo de Base 
Local”, que, mesmo tendo assimetrias com o TBC, não são pro-
cessos com a mesma envergadura de atenção ao protagonismo 
e autogestão de territorialidades das comunidades envolvidas 
por projetos turísticos. Assim, o TCB passa a ser abarcado den-
tro das políticas públicas de turismo por ações pontuais, como 
as do Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade 
(ICMBIO), que publicou, em 2019, o resultado de experiências 
de TBC em Unidades de Conservação Federais, e a do Ministé-
rio do Turismo (MTUR), dando visibilidade ao mapeamento de 
quarenta iniciativas com algum vínculo com o TBC. Na mesma 
direção, o PNT 2024-2027 (Brasil, 2024) faz apenas referência 
a “contato com a comunidade local” por meio da “viagem com 
propósito”, ressaltando aquelas de características tranquilas e 
de longa duração (o Show Travel) e tratando de forma indireta 
aspectos aprofundados pelo TBC, sem a essa tipologia se referir. 

Ainda que o PNT 2024-2027 aponte o protagonismo do de-
senvolvimento sustentável e a inclusão social na configuração 
do território brasileiro como destino hospitaleiro, bem como de 
experiências únicas e memoráveis, a ausência de diretrizes arti-
culadas pelo TBC acaba por fragilizar a “interpretação local” por 
quem produz o cotidiano local, fragilizando práticas turísticas 
com equidade e o encontro mediado pela experiência e auto-
gestão a partir do conhecimento engendrado pelas territoriali-
dades das comunidades locais.
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De maneira inversa, o estado do Pará, na Amazônia brasi-
leira, fortalece as assertivas sobre TBC como estratégia de im-
pulsionamento do turismo no estado e lança, em 2022, a Lei n. 
9.773, de dezembro de 2022 (Pará, 2022). Essa lei estabelece a 
política estadual de TBC, indicando a criação de conselho e as 
diretrizes de financiamento e certificação dos serviços vinculan-
tes, sendo o mercado dessa tipologia engendrado pelo terceiro 
setor e por mecanismos de empreendedorismo, e articulado ao 
mercado de bioeconomia. Em seu Art. 3º, a Lei n. 9.773 descreve 
o TBC como “atividade socioeconômica planejada e desempe-
nhada por comunidades rurais e comunidades tradicionais, as-
sim entendidos os grupos culturalmente diferenciados e que se 
reconhecem como tais” (Pará, 2022). 

De tal modo, a política de TBC paraense circunscreve suas 
práticas a grupos interioranos, localizados em áreas com baixa 
densidade populacional e técnica, reforçando a base produtiva fa-
miliar rural. O documento dessa política ressalta o protagonismo 
de comunidades tradicionais em “área geográfica homogênea em 
valores sociais e culturais” (Pará, 2022) definidas em seguida por 
unidades de conservação e áreas rurais que assumem o papel de 
Unidades de Planejamento do TBC, as quais podem assumir diversi-
ficadas nomenclaturas: “circuitos, roteiros, rotas, caminhos, trilhas, 
rios, lagos, igarapés, colônias, comunidades, aldeias, vilas, quilom-
bos, assentamentos, dentre outros termos similares” (Pará, 2022).

Contudo, de acordo com a Secretaria de Estado de Turismo 
(SETUR/PA), as ações de turismo do Pará avançam na promoção in-
ternacional do destino Pará com ênfase em megaprojetos de infra-
estrutura e marketing turístico, concentrados sobretudo nas cida-
des-sedes de suas três Regiões Turísticas: Região Metropolitana de 
Belém, Polo Amazônia Atlântica e Polo Tapajós (Pará, 2024).



Turismo de Base Comunitária e Cultura Cacaueira Paraense: desafios 
normativos e a experiências/aprendizagens territorializadas 277

Portanto, o que se verifica em dados da SETUR/PA (Pará, 
2024), são iniciativas pontuais de TBC com baixa previsão orçamen-
tária, vinculadas ao programa de promoção da Bioeconomia, pre-
visto em seu Plano Pluri Anual (PPA) e que recebeu uma dotação 
inicial de R$ 100 mil, mas sua execução orçamentária efetiva foi de 
apenas R$ 10.840,00. Isso correspondeu a meros 39,66% do valor 
atualizado e demonstra um investimento pífio, incompatível com a 
complexidade e as demandas históricas das comunidades que pro-
tagonizam essa modalidade turística na Amazônia paraense.

E, ainda, tendo a maioria das ações dessa tipologia turísti-
ca colocadas à margem do orçamento estadual, dependendo de 
parcerias institucionais e/ou de emendas parlamentares. Além 
disso, as atividades de TBC concentram-se em um número redu-
zido de municípios (Santarém, Maracanã, Marapanim, Belém) e 
se limitam, na prática, a reuniões de grupos de trabalho, oficinas 
de sensibilização e participação em feiras setoriais, sem estru-
turação concreta de roteiros agregados a rotas de média e lon-
ga duração e protagonismo e transferência efetiva de recursos 
para as comunidades.  

3 O TURISMO NA CULTURA CACAUEIRA PARAENSE 
E SUAS INTERSEÇÕES COM O ENCONTRO 

TERRITORIALIZADO

A produção cacaueira amazônica articula-se do plantio do 
cacau à fabricação de cacau em pó e amêndoas, além de cosmé-
ticos e manipulação de comestíveis artesanais (como os bom-
bons regionais, nibs, chás, geléias). Essa produção é considerada 
estratégica no território paraense, onde faz circular cerca de 1,8 
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bilhão de reais, além de incentivos técnicos e apoio financeiro 
estatais (Pará, 2024). O cacau produzido no Pará tem caracterís-
ticas específicas e diferenciais quanto aos aspectos técnicos de 
manejo e de qualidade da amêndoa, o que deriva de sua inser-
ção em sistemas agroflorestais associados ao bioma amazônico 
(Costa, 2025). Essas características produtivas engendram a con-
figuração da cultura cacaueira imersa em práticas que induzem 
à sustentabilidade ambiental, ao aliar sistemas agrícolas mais 
equilibrados com possibilidade de combate ao desmatamento 
e experiências com os modos de manejo de grupos sociais que 
desenvolvem perfis sensoriais diferenciados do fruto. 

A cultura cacaueira paraense remete ao processo de formação 
socioterritorial da Amazônia colonial brasileira, quando o plantio de 
cacau foi fortemente estimulado pela coroa portuguesa, tendo per-
dido predomínio com o alavancamento da produção seringueira da 
economia da borracha. O auge da produção do cacau amazônico 
começa por volta de 1730, com pico em 1745, e se estende por mais 
de um século até 1840. Após isso, tanto o auge da produção da bor-
racha quanto a disseminação de pragas nas lavouras de cacau nos 
séculos XIX e XX. Somente a partir de 2017, a Amazônia brasileira 
toma proeminência na produção de cacau, tendo o território para-
ense como o maior produtor de amêndoas e fornecedor de 55% de 
cacau brasileiro, com forte exportação para o continente asiático e 
europeu, ressaltado o Japão e a França (Brasil, 2023).  Além disso, na 
década de 2010, a produção de chocolate artesanal ganha projeção 
nesse território, que passa a presenciar o registro de mais de 30 
marcas deste produto.

Nessa direção, a cultura cacaueira ultrapassa a base pro-
dutiva do cacau agrícola e evidencia padrões e modos de viven-
ciar e experienciar o mundo amazônico em práticas temporais 
históricas e agregadoras de coesão social e ambiental na região. 
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Isso se verifica nas cinco áreas de produção paraense do cacau, 
onde os grupos locais insistem na superação de desafios impos-
tos pela produção agrícola do cacau. De tal modo, a produção 
e cultura cacaueira apresentam características patrimoniais cul-
turais e ambientais nas cinco principais áreas paraenses de sua 
ocorrência: região da Transamazônica, sudeste paraense, nor-
deste paraense, região das ilhas, oeste paraense e na Região 
Metropolitana de Belém (RMB) (Quadro 1). 

Quadro 1 – Da distribuição estadual da produção do cacau e do 
chocolate no Pará
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Fonte: elaborado pelos autores a partir de Adepará (2023), Brasil (2023), 
trabalhos de campo em 2024 e 2025 e monitoramento de sites e redes 

sociais governamentais, empresas e associações e cooperativas.

A Transamazônica é a área de referência da produção 
cacaueira estadual, nacional e internacional, representando 
86% da produção paraense e tendo como base os municípios 
de Medicilândia, Uruará e Altamira, que, juntos, correspondem 
a 57,1% da produção do estado. A produção cacaueira paraense 
se concentra no cultivo do cacau, apresentando liderança nes-
se setor, seguido pela comercialização atacadista e apenas o 
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processamento de 1% de suas amêndoas, com destaque para 
a produção artesanal do chocolate, que apresenta 56 empresas 
de chocolate e derivados como geleia, doces e polpas (Nasci-
mento; Castro; Canal, 2026).

Toda a produção cacaueira do Pará tem base na agricultura 
familiar, ainda que, a partir de 2017, comece a crescer a base em-
presarial, com maiores índices no sudoeste paraense e menor na 
região oeste paraense e avanço para propriedades rurais de peque-
no e médio portes, somando 32 mil produtores em 229 mil hectares 
de plantação. Isso gera 979 mil ocupações na lavoura, sendo 779 mil 
derivados da agricultura familiar, além de 38,7 mil ocupações vincu-
ladas a segmentos da cadeia produtiva (Costa, 2025).   

Partindo de dados do Ministério da Agricultura e Pecuária 
(Brasil, 2023) e Adepará (2023), detecta-se que a circulação da produ-
ção se articula nacionalmente em grandes fluxos com a Bahia e São 
Paulo e, em menores fluxos, com Minas Gerais. Já regionalmente, essa 
articulação se dá em menor intensidade com os estados do Amazonas, 
Amapá e Maranhão. Internamente, a cadeia do cacau promove a inte-
gração de fluxos entre as áreas da Transamazônica, as regiões sudeste 
e nordeste paraenses e das ilhas, além da RMB.

Daí, articula-se um sistema de distribuição e infraestrutura de 
mais de 60 portos com concentração nas três últimas áreas anterior-
mente citadas, assim como 8 aeroportos, sendo um internacional e 
outros três de médio porte, e três eixos rodoviários (BR-230, BR-163, 
BR-316, PA-150 e PA-483). A integração desses fluxos coaduna com as 
áreas de integração/dispersão de fluxos turísticos apresentadas por Ca-
nal, Barreto e Castro (2024), que se evidenciam por quatro eixos: a) o 
norte do Pará e o sudeste do Amapá; b) o nordeste do Pará e o noroes-
te do Maranhão; c) no sudeste do Pará; e d) no sudoeste do Maranhão, 
o sul do Pará e o norte do Tocantins.
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Nesse sentido, a produção cacaueira se estende pelas áreas 
de integração/dispersão de fluxos turísticos, com destaque para a 
área da Transamazônica, que foi a primeira a investir no turismo, 
aproveitando a centralidade produtiva do município de Medici-
lândia, maior produtor individual do país e reconhecido como “a 
capital brasileira do cacau”. Partindo dessa centralidade, foi estru-
turada a “Rota Turística do Cacau ao Chocolate”, com o objetivo de 
divulgação do produto local e, por meio disso, promover a cadeia 
produtiva em escala nacional e internacional.

Outro aspecto relevante à formatação dessa rota circula em 
torno das inúmeras premiações nacionais e internacionais, como 
os chocolates: Gaudens de Cupuaçu (pela Academia de Chocola-
te de Londres, em 2022), os chocolates do Assentamento Tuerê 
(no Internacional Awards/2021-2022 e II Prêmio Brasil Chocolate/ 
Brazil Bean to Bar Chocolate Week, em 2025) e o Cacau de Uruará 
(Cacao of Excellence em Amsterdã, em 2026). Além da proposta 
turística da rota na Transamazônica, outras ações turísticas pon-
tuais articuladas por produtores da cadeia do Cacau são verifica-
das em Barcarena, Mocajuba e Tomé-Açu, além do planejamento 
estatal de uma rota em Belém (Quadro 2). 

No Quadro 2, demonstra-se que as iniciativas e ações turís-
ticas vinculadas à produção do cacau e chocolate na Amazônia 
paraense se movimentam em áreas de quatro regiões turísti-
cas que, além de articularem a produção cacaueira com atrati-
vo de visitação e gastronômico, integram a produção do cacau 
e do chocolate em duas rotas turísticas específicas: “Do Cacau 
ao Chocolate” (efetivada) e “Chocolate da Amazônia – Caminho 
das Ilhas” (planejada). As áreas de abrangência dessas rotas in-
tegram locais de municípios categorizados como “A”, maior clas-
sificação no Mapa Turístico Brasileiro.
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Quadro 2 – Da integração das rotas e as comunidades locais
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Fonte: elaborado pelos autores a partir de SEMAS (Pará, 2022), Pará (2024), 
Trabalho de Campo realizado em 2024 e 2025 e monitoramento de sites e 

redes sociais governamentais, empresas e associações e cooperativas.
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Acrescenta-se que os organizadores dessas duas rotas, em 
exposições, sites e redes sociais, destacam o papel das atividades 
e práticas turísticas no marketing e promoção do cacau e chocolate 
produzido na região. Ainda no Quadro 2, deixa-se evidente a centra-
lização da estrutura de produção da cultura cacaueira (conjunto de 
plantio, manejo e fabricação), secundarizando seus aspectos mais 
integrativos com as comunidades e os aspectos de coesão e pro-
dução cultural inerentes ao cotidiano dos grupos socioespaciais do 
fazer cacaueiro. 

Nas regiões turísticas do Pará que abarcam a produção ca-
caueira, identifica-se baixa integração com as comunidades locais e 
suas práticas e experiências socioculturais que, quando são aciona-
das, participam no apoio, parada gastronômica ou com ponto den-
tro da visitação à cadeia produtiva e seus diferentes produtores e 
técnicas artesanais, apesar da densidade de comunidades de povos 
originários e seus descendentes, de descendentes de quilombolas, 
assim como ribeirinhos.

Dessa forma, nas regiões turísticas de abrangência de rotas do 
cacau e chocolate, as comunidades têm um envolvimento pequeno 
no encontro mais territorializado e na proposição e gestão turística. 
Na área do Xingu, que integra locais da Transamazônica e nas Ter-
ras do Meio, as comunidades e grupos sociais locais desempenham 
ações do Sistema Agroflorestal (consórcios do cacau com espécies 
amazônicas), da culinária e vivências com rios e fazeres/costumes 
dos povos ancestrais. 

Na área de Belém, que integra locais da Ilha do Combu, a “Casa 
da Dona Nena” (residência, quintal e plantio, fábrica e artesanatos), 
da qual emerge o grupo “Filhas do Combu” (agregadora de comu-
nidades do manejo do cacau nativo, integrado à várzea e orgânico). 
Mesmo sendo a referência da cultura cacaueira em uma área de 
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baixa produtividade primária do cacau, o grupo “Filhas do Combu” é 
agregado, na proposta de rota local, apenas como ponto gastronô-
mico amazônico.

Esse grupo indica um aspecto importante nas práticas e faze-
res da cultura cacaueira paraense, em especial, nas Regiões Turísti-
cas de Belém e na Região Turística do Tocantins: o papel das mulhe-
res de comunidades amazônicas na produção do cacau e chocolate, 
o que se apresenta, também, nas comunidades da Colônia Chicano 
e se torna emblemático no “território feminino do cacau”, em Moca-
juba, como nas comunidades da Ilha Tauré, com a produção do ca-
cau selvagem, e do Cacauarê Chocolate Artesanal. Nesse “território”, 
a cultura cacaueira é apresentada como valor de coesão comunitá-
ria de grupos afrodescendentes e empoderamento feminino para 
“salvamento da Amazônia”.

Para as produtoras da Ilha Tauré, a viagem às suas produções 
é uma forma de aprender porque a Amazônia precisa ser protegida, 
sendo a cultura cacaueira um modo que poderia gerar experiências 
“sensoriais autênticas” e conhecimentos da tradição milenar do Ca-
cau Cerimonial e o Cacau Medicinal, em que se vivia e celebrava os 
poderes curativos e essência vital divina do sagrado feminino. Tam-
bém se destaca a produção cacaueira das mulheres ribeirinhas de 
Barcarena, das comunidades do Rio Arauaia, da Ilha Arapari e de 
Bom Jesus, as quais começam a receber visitantes em casa de mo-
radores locais e se inserir nos debates sobre mudanças climáticas 
e clima amazônico, especialmente nos  aspectos de diferenciação 
e sabor do cacau por ambiente de contato, sendo o cacau de Bar-
carena considerado “nativo da várzea” e com “gosto de maré”. Isso 
revela outra dimensão do processo produtivo familiar do cacau: a 
exortação da integração ambiental com as especificidades do cacau 
amazônico.  
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Essa integração é muito forte em todas as áreas que articulam 
o cacau à visitação turística, sendo ressaltado o cacau cultivado pelo 
manejo de Sistemas Agroflorestais (SAFs) na Transamazônica, carac-
terísticas da integração da produção agrícola à recuperação ambien-
tal, principalmente com espécies madeireiras. Destaca-se também 
as variações/discriminações endêmicas-genéticas (DNA) derivadas 
das características dos povos e do território de manejo na produ-
ção de Santa Barbará. Do mesmo modo, o cultivado pelo manejo de 
SAFs, em Tomé-Açu, derivado de tradições de cultivo japonês e pro-
dução agrícola, principalmente, consorciado com espécies frutíferas, 
sendo esse o único local com Indicação Geográfica (IG) de procedên-
cia do cacau reconhecida pelo Instituto Nacional da Propriedade In-
dustrial (INPI). Isso lhe confere um forte diferencial turístico, embora 
sua cultura cacaueira seja apenas esparsamente integrada por rota 
e no Festival do Japão que comemora as tradições antepassadas. 

A organização de festivais de cacau e chocolate funciona como 
feira de negócios e de comercialização da agricultura familiar, sendo, 
no caso do cacau e chocolate, um evento turístico por si mesmo e, 
também, principal investimento estatal na prática e atividade turísti-
cas realizadas nas áreas produtoras. Dessa forma, os investimentos 
diretos ao turismo vinculado à cultura cacaueira residem apenas no 
apoio do Governo do Estado e recursos indiretos do Fundo de Apoio à 
Cacauicultura (FUNCACAU/PA), bem como de projetos formativos do 
Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas (SEBRAE).

O festival que articula mais áreas produtoras de cacau e cho-
colate no Pará é o Festival Internacional do Chocolate da Amazônia, 
realizado anualmente em Belém, mobilizando entre 500 e 800 pro-
dutores em exposições que buscam intercâmbios com produtores 
nacionais e internacionais, em especial da América Latina. Esse festi-
val conforma-se na maior plataforma de divulgação e promoção do 
turismo assentado na cultura cacaueira paraense e seus derivados: 
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chocolate, nibs, chás, licores, geleias etc. e, ainda, distribui premia-
ções monetárias a produtores via concursos.

Os festivais, também, aparecem na centralidade das ações do 
MTUR que os aponta e vislumbra os festivais como âncoras à pro-
moção do turismo a partir da cadeia produtiva do cacau. Nas plata-
formas e sites desse ministério, a Região do Xingu na Transamazô-
nica recebeu investimentos de 8 milhões de reais nos últimos anos 
e dois festivais são acionados: o CacauFest e o Chocolat Xingu, como 
fomentadores do turismo rural articulado à gastronomia e cultura 
na Rota “Do Cacau ao Chocalante”.

A categorização dos serviços turísticos dessa rota como turis-
mo rural permite a normatização do mercado com integração jurí-
dica e de segurança social (inclusive de tempo de serviço) aos agri-
cultores familiares que desempenhem atividade turística na área e 
lhes garante, também, assimilação e adesão desses agricultores ao 
Cadastro de Pessoa Física e Jurídica do Turismo (CADASTUR). A in-
serção ao CADASTUR permite a formalização dos negócios turísticos 
e a participação em linhas de crédito oficiais de comunidades ribei-
rinhas, indígenas e quilombolas e, consequentemente, um maior e 
mais profissional envolvimento ativo dos grupos sociais dessas co-
munidades. 

Essa formalização constitui elemento importante ao processo 
de gestão, partindo dos sujeitos e agentes das territorialidades locais, 
fato que lhes permite uma melhor posição em realização de suas 
práticas e atividades turísticas, já que, em grande medida, as culturas 
cacaueiras das comunidades envolvidas ou nas adjacências de rotas, 
pontos e atrativos do turismo vinculam-se a operadoras exógenas. 
Outrossim, essas práticas e atividades acabam por ser projetadas 
e efetuadas de maneira indireta e informal, sendo que, nas quatro 
regiões turísticas identificadas no quadro, aparecem associações de 



Mundo em transição, turismo em transformação: produção do espaço, 
governança, cultura e desafios climáticos.290

produtores agropecuários e agrícolas, associação cultural e agrícola, 
cooperativa agrícola, empresas de assessoria/consultoria e de assis-
tência técnica e apoio de empresas de energia e mineradoras.

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A análise da relação entre TBC, cultura cacaueira e as tenta-
tivas de normatização dessa tipologia no Pará, a partir dos proce-
dimentos metodológicos adotados, demonstra ações pontuais e 
indiretas que acabam se aproximando do PNT 2024-2027 (Brasil, 
2024), no sentido de apenas promover “contato” com os grupos so-
cio-culturalmente territorializados, o que não incide sobre processos 
de descoberta e formação baseados no cotidiano local com seus co-
nhecimentos e aprendizagens.

O resultado de algumas iniciativas de TBC em interface com a 
cultura cacaueira não aparece diretamente articulado pela normati-
zação da Lei n. 9.773/2022 (Pará, 2022). Na prática, a indução e ges-
tão desta tipologia é altamente dependente do terceiro setor (ONGs, 
Associações, Fundações), fator que fragiliza a autonomia dos grupos 
de comunidades de áreas como Unidades de Conservação e áreas 
rurais, as quais a lei designa como sendo “homogeneidades geográ-
ficas” adequadas à implementação de “Unidades de Planejamento 
do TBC”. Ou seja, comunidades de áreas remotas com dificuldades 
de infraestrutura e condicionadas a agentes externos na operação 
do trade turístico de viagens, hotéis, roteiros etc.  

Ainda assim, fica evidente que ações articuladas por associa-
ções e organizações da cadeia produtiva paraense do cacau confor-
mam iniciativas endógenas que, apesar de incipientes, mostram-se 
como tentativas efetuadas de práticas e atividades de “contato” com 
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a base do real de comunidades quilombolas, ribeirinhas, indígenas 
paraenses. Esse contato foi identificado como de baixa integração 
na “Rota Turística do Cacau ao Chocolate” e na “Rota da Imigração 
Japonesa”, e como esparso nos “Atrativos Turísticos do Chocolate 
Artesanal”, no “Ponto Turístico Colônia Chicano” e na “Rota do Cho-
colate da Amazônia: caminhos das ilhas”. Sendo essa última rota a 
de maior fragilidade no que tange às comunidades da cultura ca-
caueira e o turismo, por se tratar de uma proposta de planejamento 
em uma área de baixa produção de cacau e sem agregação efetiva 
das “Filhas do Combu”, referência produtiva de cacau e chocolate na 
área.

De tal modo, conforme se identificou neste trabalho, as ações 
de turismo que acionam a cultura cacaueira paraense tratam de 
forma indireta aspectos aprofundados pelo TBC. Isso inviabiliza a 
existência de uma “interpretação local” cuja “linguagem de mun-
do” conduza a uma comunicação alter e singular de territorialida-
des construtoras de subjetividades entre visitante e visitado; fatores 
esses imprescindíveis ao turismo sustentado e apropriado na/pela 
base comunitária localmente territorializada.

Isso se revela apesar de os dados levantados demonstrarem 
que as áreas de produção da cadeia de cacau paraense já demar-
cam práticas turísticas formatadas em atividades que interagem 
com grupos remanescentes de quilombolas e povos originários, 
agricultores familiares e ribeirinhos localizados nas imediações de 
rotas, caminhos, igarapés, rios, colônias, assentamentos, todos ele-
mentos exortados como vetores de difusão do TBC pela normati-
zação da Lei n. 9.773/2022. E, também, elementos promissores de 
adensamento da atividade turística, como local delimitado IG com 
registro de procedência do cacau e vários locais com fabricação de 
chocolates premiados nacional e internacionalmente.
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Logo, isso indica a possibilidade de acomodamento de prá-
ticas de TBC nas atividades e práticas de turismo veiculadas pela 
cadeia produtiva do cacau, ao menos, nas quatro regiões turísticas 
apresentadas neste artigo. Em primeiro lugar, pela capacidade de 
ativação da base real que culturalmente constitui o cacau e seus 
derivados como vivências de modos, saberes e fazeres de mulhe-
res amazônicas, como intangibilidade fundadora de sagrado e cura, 
como base de persistência à permanência na Amazônia, e como co-
nhecimento diferencial do cacau e suas especialidades engendradas 
pela destreza ambiental de quem o produz. Todos esses aspectos 
que culturalmente sustentam a produção do cacau e seus derivados 
são essenciais à manutenção de produções nativas, de origem e dos 
consórcios em SAFs e à consciência das dinâmicas socio-bio-cultu-
rais que fazem interagir a sustentabilidade amazônica com questões 
ambientais e climáticas globais (fato apresentado por produtores do 
cacau de modo verbal e não verbal nas redes sociais e nas atividades 
de campo nos festivais).

Em segundo lugar, pela capacidade das quatro regiões, ante a 
dimensão territorial paraense, comportarem integrar rotas e viagens 
de longa duração, como dispõe o PNT 2024-2027 (Brasil, 2024). E, as-
sim, construir um “caminho” de experiências, descobertas e conheci-
mentos no/pelo percorrer empírico produzido pela viagem de TBC. 
Isso, por sua vez, não pode receber atenção estatal e governamental 
apenas a partir de festivais, divulgação e marketing, em especial, por 
se tratar de interações em áreas amazônicas interioranas com longas 
distâncias que exigem atenção de políticas públicas multisetoriais e 
ações governamentais na indução do turismo, fundamentalmente, 
na infraestrutura e na gestão com protagonismo de quem vivencia 
e produz a “Amazônia” em seus rincões. Nessas realidades, o manejo 
florestal faz a Amazônia ser culturalmente ecológica e biodiversa e, 
portanto, patrimônio cultural e natural de seus grupos.
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1 INTRODUÇÃO

A contribuição do setor de viagens e turismo para o Pro-
duto Interno Bruto (PIB) global atingiu o recorde de US$ 11,6 
trilhões  em 2025, representando 9,8% da economia global. O 
crescimento do setor (4,1%) superou o crescimento econômico 
global geral (2,8%) em quase 50% (UNWTO, 2026). Com relação 
ao turismo brasileiro, em 2025 o Brasil registrou um aumento 
de 37% em relação ao mesmo período de 2024, representando 
um desempenho importante que superou destinos como Egito 
(20%) e Marrocos (14%).

Em se tratando do turismo no Amazonas, entre janeiro e 
outubro de 2025, o estado recebeu 379.662 turistas, represen-
tando um crescimento de 14,15% em relação ao mesmo perío-
do de 2024. Os dados apontam que, desse total, 295.629 foram 
turistas domésticos – alta de 8,25%; 74.231 estrangeiros, com 
um crescimento de 40,55%; outros 9.802 visitantes não especifi-
caram procedência – aumento de 47,02% (Amazonastur, 2026). 
Apesar de ser muito impactado pelo ambiente externo, o turis-
mo se mostra resiliente a ponto de recuperar os números e até 
ultrapassá-los, contribuindo para as economias locais. 

Como uma das grandes forças econômicas mundiais, 
quando realizado de forma desordenada e com o objetivo de, 
quase que exclusivamente, geração de renda em detrimento 
de outros benefícios e cuidados necessários para minimização 
de impactos, as atividades ligadas ao turismo levam à mercan-
tilização da natureza e da cultura, urbanização acelerada, a um 
planejamento cujos interesses servem apenas a poucas pessoas 
e exclusão social, apropriação e domínio de territórios de popu-
lações locais, gentrificação, produção de lixo e contaminação da 
natureza, entre outros efeitos negativos (Guardado, 2023).
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Algumas cidades no mundo já perceberam que o turismo 
de massa pode acarretar mais problemas do que benefícios. Ve-
neza e Barcelona, por exemplo, passam pelo overtourism (UNW-
TO, 2018), e parte da população e das gestões municipais tratam 
o turismo com cautela. O turismo de massa gera cifras altas con-
juntamente aos muitos impactos nos territórios, reproduzindo 
“[...] em diversos destinos o estresse de que os turistas buscam 
escapar durante as férias: viagens para lugares cada vez mais 
superlotados onde todos cumprem cronogramas pré-fixados 
para consumir os mesmos eventos indicados nos folhetos publi-
citários” (Bursztyn; Batholo; Delamaro, 2009, p. 85). 

Na tentativa de promover mais efeitos positivos do que nega-
tivos, em direção oposta ao turismo massificado, o turismo susten-
tável se apoia, dentre outros princípios, na proposta de potenciali-
zar os impactos positivos nos territórios, com ênfase na proteção 
e/ou conservação dos recursos ambientais e espécies animais (Bri-
ghtsmith; Stronza; Holle, 2008; Stronza; Pêgas, 2008); na geração de 
benefícios econômicos para as comunidades locais (Peralta et al., 
2018), priorizando a participação comunitária (Costa et al., 2009), a 
defesa do território e a valorização cultural (Rosa et al., 2025).

O turismo, inclusive, tem aderência e contribui para os Obje-
tivos do Desenvolvimento Sustentável (ODS), com especial ênfase 
para “trabalho digno e crescimento econômico” (Objetivo 8), “pro-
dução e consumo sustentáveis” (Objetivo 12) e “proteger a vida ma-
rinha” (Objetivo 14) (UNWTO, 2019). É importante destacar ainda o 
papel que o turismo desempenha nos Objetivos 1 (“erradicar a po-
breza’’), 5 (“igualdade de gênero”) e 15 (“proteger a vida terrestre”). 

No entanto, como advertem Almeida e Emmendoerfer 
(2023, p. 2), “não se trata aqui de abominar qualquer prática do 
turismo convencional”, mas apenas de identificar que há formas 
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de se pensar e fazer turismo, como o Turismo de Base Comuni-
tária (TBC), “que vai na contramão desses impactos”, e que pos-
sui princípios diferenciados capazes de contribuir com o desen-
volvimento local.

Conectado aos princípios do turismo sustentável, o TBC 
desponta como uma forma de gestão sociocultural para o tu-
rismo, diferente e complexa, que preza pelo protagonismo das 
comunidades anfitriãs, considerando que “a sustentabilidade de 
uma prática turística está [...] relacionada com o atendimento aos 
critérios de justiça social, crescimento econômico e proteção do 
patrimônio natural” (Körössy, 2008, p. 85). Nessa forma de gestão, 
as comunidades envolvidas obedecem aos princípios ambientais 
e culturais estabelecidas por elas próprias, “promovendo, sobre-
tudo, a valorização da participação e da organização comunitária, 
do associativismo e da ética, com vistas ao desenvolvimento local 
e à preservação de sua cultura” (Novo, 2015, p. 47), proporcionan-
do troca de saberes, vivências e experiências interculturais entre 
visitantes e visitados (Rosa et al., 2025).

 A origem do TBC é política! Comunidades tradicionais vis-
lumbraram no turismo uma das saídas para frear o avanço de 
grandes empresas e o interesse do capital em seus recursos 
naturais e culturais, utilizando o TBC como uma ferramenta na 
luta pela defesa de seus territórios, na busca de melhoria de 
qualidade de vida e uma alternativa de renda (Maldonado, 2009; 
Moraes; Irving, 2020).

De forma objetiva, o TBC é um projeto de desenvolvimen-
to territorial sistêmico (sustentável), a partir da própria comuni-
dade, incidindo na convivencialidade entre população originá-
ria residente e visitantes, com vistas à formação de um arranjo 
socioprodutivo de base comunitária, fomentando outras redes 
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(Sampaio et al., 2011). Pensar o TBC na Amazônia é entender 
as dinâmicas locais, balancear o tempo do turismo com o tem-
po da comunidade, fazer um turismo “menor”, mas mais justo e 
de qualidade, deslocar saberes e fazeres na gestão do turismo 
para territórios ribeirinhos, indígenas, quilombolas, com inicia-
tivas que estão, muitas vezes, nos limites de áreas protegidas 
(Unidades de Conservação), com características distintas, ecos-
sistemas diferentes, mas contando com o envolvimento e o pro-
tagonismo dos moradores locais. 

Assim, as questões que norteiam este estudo, recorte de 
uma pesquisa desenvolvida no estado do Amazonas, são: quais 
as semelhanças, diferenças e os desafios entre duas iniciativas 
de TBC (Pousada “Casa do Caboclo” e “Comunitur – Educativo 
e Cultural”) localizadas na região amazônica, ambas em áreas 
protegidas, mas em calhas de rios diferentes? Nota-se o com-
promisso dessas experiências em gerar benefícios coletivos, 
sustentados em bases solidárias e de cooperação?

Com o intuito de se compreender melhor cada uma des-
sas iniciativas, investigou-se semelhanças, diferenças e desafios 
entre as duas iniciativas de TBC supracitadas localizadas em 
áreas protegidas, buscando entender os efeitos do turismo em 
seus territórios, utilizando-se do método dialético, abordagem 
multimétodos, pesquisa qualitativa e trabalho de campo nas co-
munidades do Rio Solimões e do Rio Negro, no Amazonas. Este 
estudo foi realizado no âmbito do Programa Mulheres na Ciên-
cia (2023/2024), já encerrado, financiado pelo Instituto de De-
senvolvimento Sustentável Mamirauá (IDSM), cuja parceria com 
a Universidade do Estado do Amazonas (UEA) possibilitou uma 
abordagem conjunta sobre diferentes iniciativas de TBC nas re-
giões do Médio Rio Solimões e Baixo Rio Negro, bem como tam-
bém é financiado pela UEA, por meio da Gratificação de Produti-
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vidade Acadêmica (2025/2027). Portanto, aqui será apresentado 
um recorte desses estudos que se complementam.

Mesmo diante de uma produção acadêmico-científica so-
bre TBC cada vez maior, nota-se a necessidade de promover a 
visibilidade e discussões mais incisivas sobre as iniciativas em 
curso no Amazonas, para que as reflexões sejam pautadas nas 
práticas e saberes dos moradores de comunidades da Amazô-
nia, a partir de pesquisas práticas.

2 CONTEXTO SOCIOESPACIAL E RECORTE 
METODOLÓGICO 

	 A pesquisa retrata duas iniciativas de TBC no estado do Ama-
zonas (Figura 1), sendo a Pousada “Casa do Caboclo”, localizada na 
Reserva de Desenvolvimento Sustentável (RDS) Mamirauá, e o roteiro 
“Comunitur – Educativo e Cultural”, na comunidade Santo Antônio, na 
RDS Rio Negro, ambas ribeirinhas. 

Mamirauá é a primeira RDS brasileira, criada por decreto do 
Governo do Amazonas, com a proposta de conciliar a conservação 
da biodiversidade com o desenvolvimento sustentável em uma uni-
dade também habitada por populações humanas. Sua extensão é de 
1.124.000 ha, com cerca de 11.500 moradores e usuários em 199 co-
munidades distribuídas em 22 setores1 (IDSM, 2024). A reserva Mami-
rauá está localizada a cerca de 600 km a oeste de Manaus, na região 
do curso médio do Rio Solimões. Sua extensão abrange os municípios 
de Uarini, Fonte Boa, Tonantins, Maraã e Japurá (SEMA, 2014). 

1 Os setores são agrupamentos políticos em que comunidades próximas dividem inte-
resses em comum e realizam atividades conjuntamente.
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Figura 1 – Áreas de estudo do projeto destacadas por unidade de 
conservação: à direita, na RDS Rio Negro, a comunidade Santo  
Antônio (ponto vermelho) e, à esquerda, no setor Mamirauá,  

a Casa do Caboclo (quadrado preto)

Fonte: IDSM (2024).

A Pousada “Casa do Caboclo”, localizada no setor Mamirauá, 
composta, atualmente, por oito comunidades, foi criada por um ca-
sal da comunidade Boca do Mamirauá, em 2014, como uma forma 
de gerar renda e dar oportunidade de trabalho para os demais co-
munitários. É uma pousada privada, cuja gestão é realizada pela pro-
prietária e seus filhos, mas seu funcionamento só é permitido por 
meio de acordos que envolvem toda a comunidade.

A RDS Rio Negro é uma modalidade de Unidade de Conser-
vação de uso sustentável que abriga populações tradicionais e sua 
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existência se baseia em sistemas sustentáveis de utilização dos re-
cursos ambientais, de forma a exercer o papel de conservação da 
natureza e manutenção da diversidade biológica (Amazonas, 2007). 
A RDS está situada na margem direita da região do Baixo Rio Ne-
gro, e integra o Corredor Ecológico da Amazônia Central e o Mosaico 
de Áreas Protegidas do Baixo Rio Negro, havendo, nesse particular, 
19 comunidades distribuídas em uma área de 102.978,83 hectares 
(Amazonas, 2007; SEMA, 2026).

Santo Antônio é uma das comunidades da reserva, localizada 
no município de Novo Airão. As visitas seguem o padrão day use, lo-
calmente denominado “Comunitur” em parceria com pousadas ou 
as associações de barqueiros de Novo Airão. De forma geral, os visi-
tantes estão hospedados no município de Novo Airão ou em pousa-
das da região e, mais recentemente, a comunidade passou a ofertar 
serviços de hospedagem e alimentação.

Com relação aos materiais e métodos, utilizou-se o método 
dialético, por permitir o estudo da realidade do TBC e de suas con-
tradições, além da abordagem multimétodos, pesquisa qualitativa, 
trabalho de campo e 10 entrevistas semiestruturadas. A pesquisa foi 
desenvolvida na RDS Mamirauá junto à comunidade Boca do Mami-
rauá, na iniciativa “Casa do Caboclo”; e na RDS Rio Negro, na comuni-
dade Santo Antônio, com a iniciativa “Comunitur”.

No que se refere à pesquisa documental, utilizaram-se da-
dos secundários, como relatórios de campo e de gestão, e outros; 
já a pesquisa bibliográfica se utilizou de fontes como artigos, livros 
e capítulos de livros, essenciais para o suporte teórico do trabalho. 
Na pesquisa de campo foram realizadas cinco visitas nas iniciativas, 
sendo quatro na RDS Mamirauá (setembro e novembro de 2023; fe-
vereiro e setembro de 2024), cada uma com duração de 3 a 4 dias; e 
uma visita no período de 03 a 06 de agosto 2023, na RDS Rio Negro. 
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As conversas informais, as entrevistas e a aplicação de 
formulários foram realizadas tanto com homens quanto com 
mulheres que atuam direta ou indiretamente com as iniciati-
vas escolhidas. Na “Casa do Caboclo” houve entrevista com a 
proprietária e com outra moradora envolvida com turismo; na 
comunidade Santo Antônio, as oito entrevistas foram realizadas 
com os comunitários envolvidos com TBC, mas também houve 
conversas informais com moradores que não estavam envolvi-
dos com a atividade. 

A observação se constituiu em elemento fundamental 
para esta pesquisa em face de sua flexibilidade. Nesse sentido, 
realizou-se ainda a observação não participante, permitindo aos 
pesquisadores informações mais profundas sobre cada reali-
dade estudada, atuando nas comunidades como espectadores 
atentos, observando e registrando o máximo de ocorrências de 
interesse do trabalho, sem tomar parte nos conhecimentos ob-
jeto de estudo como se fossem membros do grupo observado. 

Todas as observações foram registradas no diário de cam-
po, assumindo uma forma mais aberta e conferindo aos pes-
quisadores ampla liberdade ao fazer as anotações. Quanto às 
observações assistemáticas, foram registrados e recolhidos os 
fatos da realidade sem um controle rigoroso. Por outro lado, 
a observação sistemática possibilitou o registro de elementos 
significativos nas comunidades, tais como: chegada de visitantes 
(na ocasião da pesquisa de campo), comportamentos, observa-
ções sobre conversas informais, comportamentos, gestos, ex-
pressões relacionadas ao tema da pesquisa, respostas e outros.

É importante ressaltar que após a coleta dos dados, a pes-
quisa passou pela fase de análise e interpretação dos resultados. 
Utilizou-se a abordagem multimétodo, triangulação metodoló-
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gica ou mixed methods por aplicar ferramentas diferenciadas e 
apresentar e discutir os resultados oriundos de cada tipo de co-
leta de informações integrando-os (Günther, 2006). Esta etapa 
foi dividida em fases: 

a.	 organização do material mediante a transcrição 
das entrevistas, conversas etc.;

b.	 classificação dos dados; 

c.	 análise final, articulando os dados e os referen-
ciais teóricos da pesquisa;

No caso deste estudo, são comunidades ribeirinhas que 
buscam sua participação ativa nos processos de tomada de deci-
são referentes ao desenvolvimento do turismo em seus territó-
rios, localizados nos limites ou no entorno de áreas protegidas.

3 TBC NAS REGIÕES DO RIO NEGRO E DO  
RIO SOLIMÕES 

Este tópico apresenta os resultados da pesquisa nas 
comunidades Santo Antônio e Boca do Mamirauá, com enfo-
que no que distingue as iniciativas e em alguns desafios do 
TBC em ambos os territórios. As comunidades em tela loca-
lizam-se no interior de uma RDS, porém, são duas unidades 
de conservação bastante diferentes em diversos aspectos. A 
RDS Mamirauá, na região do Médio Solimões, é uma floresta 
de várzea, permanecendo alagada em grande parte do ano. 
Por conta disso, as pessoas se adaptaram a uma vida ribeiri-
nha, baseada na pesca e na agricultura sazonal. A alta produ-
tividade dos rios, permite uma facilidade de observação de 
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fauna. Já a RDS do Rio Negro, localiza-se na região do Baixo 
Rio Negro, predominantemente em terra firme. 

É importante destacar, também, as possíveis diferenças 
na formação dessas comunidades. A população da RDS Mami-
rauá foi diretamente influenciada pelos Movimentos Eclesiais 
de Base e da Prelazia de Tefé, que organizou as “localidades”, 
“sítios” e “assentamentos” em comunidades, termo esse que 
“carrega principalmente o sentido de responsabilidade comu-
nal pelas decisões políticas que afetam a vida de seus mora-
dores” (Lima; Alencar, 2000, p. 9). Nesse sentido, até hoje, as 
decisões comunitárias, setoriais e até no nível da reserva são 
realizadas em fóruns coletivos. 

Na região do Baixo Rio Negro, a formação das comuni-
dades também foi influenciada pelos Movimentos Eclesiais de 
Base, mas uma diferença significativa é a menor distância de 
Manaus e a relativa facilidade de acesso dessas comunidades 
à capital do estado. Os ribeirinhos transformaram-se em ca-
tequistas, líderes de comunidade e animadores de setores, 
participaram de cursos de boas maneiras e higiene, sobre es-
trutura comunitária, associativismo, formação de lideranças 
e muitos outros. A supervisão na sede da paróquia também 
ficou a cargo dos ribeirinhos (Neves, 2006, 2009).

3.1 A comunidade Santo Antônio e o “Comunitur 
– educativo e cultural”

 A comunidade ribeirinha Santo Antônio está localizada 
a cerca de 40 minutos, por via fluvial, da sede do município 
de Novo Airão. Com pouco mais de 30 moradores, a comuni-
dade desenvolve atividades voltadas ao TBC recebendo visi-
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tantes dos hotéis, pousadas e de barqueiros particulares da 
cidade de Novo Airão. Perguntados sobre como chegaram na 
denominação de TBC, quanto à prática social na comunidade, 
os entrevistados utilizaram explicações e termos referentes à 
forma de gestão, vivência intercultural, benefícios coletivos, 
divulgação da comunidade, geração de renda, preservação 
da floresta e visitação de turistas. Outros respondentes não 
conseguiram elaborar uma resposta, denotando que um dos 
desafios é a qualificação para o TBC. 

O TBC, que movimenta e influencia o cotidiano local, é 
organizado a partir de reuniões de um grupo de comunitários 
denominado “Tawary”, com aproximadamente 18 represen-
tantes dos grupos familiares, liderados por um de seus mem-
bros (“presidente”). As observações em campo revelaram que 
turistas estrangeiros, acompanhados por guias tradutores, e 
turistas brasileiros compõem o grupo de visitantes na comu-
nidade. As atividades ofertadas são a canoagem, trilhas na 
floresta, observação de pássaros, focagem noturna.

De acordo com a pesquisa de campo, o “Comunitur” é 
uma expressão criada localmente para designar o roteiro no 
âmbito do TBC em Santo Antônio. O roteiro turístico inicia 
com a recepção dos turistas ao adentrarem a comunidade; 
na sequência, os visitantes são encaminhados para observa-
rem uma placa na qual há mapas da RDS Rio Negro e, nesse 
momento, ouvem explicações sobre a reserva. A próxima pa-
rada é na casa de farinha e onde estão as plantas medicinais 
da comunidade; finalizam o roteiro na loja de artesanato, cuja 
produção majoritária é das artesãs locais. Com relação ao ar-
tesanato, a criação das peças é individual, mas os artesãos se 
unem para apoiar uns aos outros, quando necessário. 
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Mas há outras paradas no museu, denominado “Casa da 
Descoberta”, e na biblioteca comunitários e na escola. Ao lon-
go do percurso, os visitantes em interação com os anfitriões se-
guem em diálogo sobre modos de vida, educação das crianças, 
plantas, animais, formas de trabalho, como e quem produz o ar-
tesanato. O termo “educativo e cultural” se origina dessa junção 
entre promover educação ambiental, tratar de educação formal, 
ao mesmo tempo em que se apresenta a cultura.    

Esse roteiro foi idealizado e definido pelos próprios comu-
nitários envolvidos com o TBC, no entanto, um dos entrevista-
dos esclarece que nem todos se envolvem, alegando timidez ou 
por não conseguirem conversar com os visitantes, ou mesmo 
apresentar os atrativos locais, sendo este um dos desafios do 
trabalho na comunidade. Recentemente, uma pousada e um 
restaurante, denominado “Tucuxi”, surgiram na comunidade, 
sob a gestão privada. O que implica em afirmar que, diante des-
se fato, há uma mudança no contexto.  

A participação comunitária nas instâncias de decisão so-
bre o turismo na região de Novo Airão ocorre ao atenderem os 
convites da Secretaria Municipal de Turismo. Mas é a partir dos 
encontros na comunidade, de maneira participativa e coletiva, 
que são definidos os processos de produção de roteiros, organi-
zação e funções no TBC: responsáveis pela limpeza, atendimen-
to ao visitante, a anfitriã principal e seus substitutos, atendimen-
to na casa de artesanato e outras funções que podem surgir, de 
acordo com a necessidade. Sendo que a participação é aberta 
a todos e, geralmente, quem participa são os comunitários que 
estão mais envolvidos com o TBC.

Quanto aos desafios, a pesquisa de campo revelou que é 
necessário melhorar a infraestrutura básica, pois isso limita o 
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fluxo turístico e compromete a experiência dos visitantes, apon-
tando também para a necessidade de parcerias e investimen-
tos, em nível governamental. Mesmo que as decisões sejam to-
madas em conjunto, os entrevistados indicam que é necessário 
melhorar a comunicação e a organização entre os comunitários. 

3.2 “Casa do Caboclo” na comunidade Boca do 
Mamirauá 

A RDS Mamirauá iniciou a implementação da atividade de 
ecoturismo em 1997 e, desde então, com a consolidação do desti-
no e com o apoio e envolvimento das comunidades locais na Pou-
sada Uacari, o ecoturismo se transformou em ecoturismo de base 
comunitária e, atualmente, o Programa de TBC envida esforços 
nessa complexa e diversa realidade de se trabalhar em uma área 
protegida. Nos últimos anos, uma iniciativa comunitária despontou 
na reserva com o intuito de ofertar hospedagem e alimentação, 
gerando renda localmente: a Pousada “Casa do Caboclo”.

A Pousada “Casa do Caboclo” iniciou sua operação em 
2014, permaneceu fechada por quatro meses durante pande-
mia de Covid-19, mas retomou suas atividades em 2021. É um 
empreendimento comunitário-familiar, porque surge como um 
empreendimento particular no âmbito da comunidade, admi-
nistrado por um casal, inicialmente, mas com uma gestão em 
parte comunitária (Simonetti; Nassar; Pedroza, 2025).

Para a atual proprietária, o turismo que acontece é de base 
comunitária e busca o fortalecimento da comunidade. Segundo 
a entrevistada, o visitante deve “viver a comunidade”. Fatores 
como o aprendizado adquirido na Pousada Uacari e o contato 
com turistas foram preponderantes e encorajaram o surgimen-
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to da iniciativa. A hospedagem oferece 9 quartos, sendo 3 suítes, 
energia solar, internet e outros serviços2. As atividades oferta-
das são trilhas, pescaria, passeios de barco, na própria comuni-
dade, avistamento de fauna e venda de artesanato. 

Mesmo que a gestão da “Casa do Caboclo” seja particular, 
os serviços no local alcançam a comunidade. Um dos exemplos 
de trabalho coletivo vinculado às atividades de turismo é a venda 
de artesanato, organizada pelos artesãos e artesãs que produ-
zem individualmente e, durante a visitação turística, os expõem 
para venda por meio da Associação de Mulheres de Artesanato 
Boca do Mamirauá, a qual conta com a participação e colabora-
ção de homens e mulheres (Pedroza et al., 2024). O serviço de 
condução de visitantes também é realizado por moradores da 
comunidade, normalmente guias locais capacitados.

O empreendimento busca inovar e já possui parceiros que 
levam os visitantes até a “Casa do Caboclo”. Os passeios e as 
demais atividades são organizados pela “Casa do Caboclo” e 
os serviços são realizados em colaboração com a comunidade 
para receber os visitantes, o que demonstra a importância da 
articulação para a sua realização, bem como toda uma progra-
mação pensada para os visitantes (Pedroza et al., 2024). Além 
dos benefícios econômicos gerados, o TBC também impacta po-
sitivamente nas ações de educação ambiental, sensibilizando a 
comunidade para as práticas de cuidado com o meio ambiente.

Quanto aos desafios, segundo a proprietária, a maior difi-
culdade foi administrar a contabilidade, pois ainda é uma área em 
processo de aprendizagem: entender o fluxo de caixa, controlar 

2 Desde 2025, a “Casa do Caboclo” possui uma parceria com uma empresa de pesca 
esportiva que financiou uma reforma no estabelecimento, a fim de adequá-lo aos in-
teresses de seus clientes.
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despesas e verificar se o empreendimento estava gerando lucro. 

Outro fator que influencia na realização das atividades do 
TBC é a sazonalidade da região, mencionada pela entrevistada 
como “tempo de chuva e tempo de sol”. A logística para che-
gar à comunidade é dificultada na vazante dos rios, tornando o 
acesso bem mais complicado, além de os custos serem altos e 
variarem conforme o período, de seca ou cheia dos rios.

4 ENTRE A TEORIA E A PRÁTICA DO TBC NAS 
COMUNIDADES TRADICIONAIS

As bases dessa pesquisa se iniciaram quando, entre 
2022 e 2023, os autores, em visitas às diversas comunida-
des do Mosaico do Baixo Rio Negro, questionaram entre si 
o que era propaganda e o que era, de fato, TBC nessas co-
munidades. Havia algumas incongruências, especialmente 
nas relações entre essas comunidades e algumas empresas. 
As empresas “vendem” TBC como forma de agregar valor ao 
seu produto, mas, em muitos casos, as comunidades seguem 
roteiros pré-estabelecidos e nem sempre são remunerados 
(por exemplo, há casos de trocas de produtos pelo serviço re-
alizado – algo semelhante aos antigos “patrões” que existiam 
na Amazônia, até meados dos anos 1970), ou não tem poder 
de barganha sobre o valor pago. Basta ser comunitário para 
ser TBC, ou seja, o turismo que ocorre na comunidade seria 
necessariamente TBC? Este era um questionamento levanta-
do de modo recorrente. 

Entendendo que “o modo de participação da comunida-
de influenciará na experiência do turista e o planejamento do 
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turismo afetará a comunidade inteiramente” (Graciano; Ho-
landa, 2020, p. 6), surge a pesquisa abrangendo tanto a região 
do Rio Negro quanto a região do Rio Solimões.

A pesquisa de campo retrata o TBC como uma fonte de 
renda importante para os envolvidos, que valoriza a identi-
dade cultural das comunidades, fomentando a autogestão 
como uma das características principais dessa prática social 
(Maldonado, 2009; Bursztyn; Batholo; Delamaro, 2009; Silva 
et al., 2018). Especialmente na Amazônia, os envolvidos com 
o TBC buscam a promoção do desenvolvimento social e cul-
tural de suas comunidades. Há preocupação com a conser-
vação ambiental, e as atividades tradicionais são o principal 
atrativo do TBC, possibilitando encontros interculturais en-
tre visitados e visitantes, conforme foi possível constatar nas 
duas comunidades estudadas (Ozorio; Peralta; Vieira, 2016; 
Simonetti et al., 2016; Novo, 2015).

A comunidade Santo Antônio apresenta um grau interes-
sante de coletivização no processo de trabalho que envolve o 
“Comunitur”. Os comunitários decidem como desejam conduzir 
o TBC, ainda que considerem a participação social como um dos 
desafios locais. Com a pousada e o restaurante recém-implanta-
dos, alguns serviços são realizados pelos demais comunitários. 
Já na “Casa do Caboclo”, a participação comunitária também 
existe, pois a proprietária e sua família conduzem a gestão da 
pousada, e os demais comunitários apoiam o turismo na pres-
tação dos serviços, dentre eles o guiamento.

Há, no entanto, um repasse econômico da Pousada Uacari 
para a associação comunitária, em virtude da participação de 
alguns comunitários na gestão do empreendimento de mesmo 
nome. Dessa forma, considera-se um empreendimento comuni-
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tário-familiar. Participação, protagonismo comunitário e a cole-
tivização das atividades são marcas do TBC (Ozório et al., 2016). 
Ademais, “o turismo de base comunitária só poderá ser desen-
volvido se os protagonistas deste destino forem sujeitos e não 
objetos do processo” (Irving, 2009, p. 111).

Os desafios do TBC, pensado como uma forma de organi-
zação sociocultural na gestão do turismo em ambas as iniciati-
vas, envolvem a comunicação interna, a participação dos atores 
sociais, políticas públicas, fortalecimento da infraestrutura bási-
ca, contabilidade, sazonalidade, parcerias e investimentos nas e 
para as comunidades. Sem contar outras questões já levantadas 
na literatura (Maldonado, 2009), como o despreparo das comu-
nidades, a falta de qualificação – para outros, profissionalismo 
–, o desconhecimento dos mercados, bem como dos diversos 
instrumentos de gestão do TBC, das áreas protegidas e outros. 

Apesar dos fatores limitantes, o campo mostra o com-
promisso dessas experiências nas áreas protegidas em gerar 
benefícios coletivos, sustentados em bases solidárias e de co-
operação. Mostra, ainda, que as mulheres são uma liderança 
nesses territórios.

Na Amazônia, o turismo promovido por moradores de 
comunidades, como as deste estudo, caracteriza-se como um 
processo diferenciado. Isso porque, para além de uma fonte de 
renda, torna-se uma oportunidade de aprofundamento das re-
lações políticas internas (Sansolo, 2003), impulsionando a eco-
nomia local e, mesmo que este fator seja de grande influência, 
há o fortalecimento da autoestima, motivando as questões re-
lacionadas às lutas sociais (Bursztyn; Batholo; Delamaro, 2009).
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Assim como sua definição, a gestão em TBC também não 
é única e deve respeitar as peculiaridades locais, muito embora 
deva seguir princípios básicos, como o protagonismo comuni-
tário, a valorização da identidade cultural das comunidades, a 
coletividade, a sustentabilidade, a interculturalidade, a justiça 
social e que a comunidade e o território sejam os grandes bene-
ficiários da atividade.

O TBC, como forma de se fazer a gestão sociocultural do 
turismo, implica proporcionar experiências originais e enrique-
cedoras a partir de vivências culturais autênticas; características 
estas que são notórias nas iniciativas “Casa do Caboclo” e “Co-
munitur”. O visitante desfruta dos cenários naturais da Amazô-
nia, de toda a sociobiodiversidade das áreas protegidas, ao mes-
mo tempo em que contribui com o trabalho dos comunitários 
envolvidos com a atividade, gerando renda localmente.

A Pousada “Casa do Caboclo”, na Boca do Mamirauá, e o 
“Comunitur – Educativo e Cultural”, na comunidade Santo An-
tônio, realizam o TBC de formas distintas. Ainda que as duas 
iniciativas tenham algumas semelhanças, em relação às suas 
atividades, participantes e em alguns processos de governança, 
é nítida a diferença na forma de gestão. A “Casa do Caboclo” 
possui uma dinâmica menor e simples, é um empreendimento 
particular, de uma família, mas não se abstém de incluir o cole-
tivo em suas atividades. 

A comunidade Santo Antônio se diferencia da Boca do Ma-
mirauá, primeiramente, por se localizar em outra unidade de 
conservação, outro ecossistema, e em uma região com histórico 
de ocupação e de governança distintos. Antes, lidava com um 
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turismo de “passagem”, sem uma estrutura de hospedagem, o 
que veio a mudar mais recentemente. 

Nota-se a dificuldade de consolidação de um conceito 
único sobre TBC. Por esse motivo, devem ser aceitos conceitos 
distintos que partam das mesmas premissas, considerando a 
vastidão das diferentes formas de organização do TBC em cada 
comunidade. A “Casa do Caboclo” e o “Comunitur”, cada um com 
suas especificidades, busca realizar o TBC na forma mais ade-
quada às suas realidades. As pesquisas sugerem, ainda, a im-
portância da liderança feminina nesses territórios junto ao TBC, 
e que estudos futuros possam investigar esse tema.

Ainda que cada iniciativa esteja em uma região diferente 
da Amazônia, com características totalmente distintas, os de-
safios do TBC são semelhantes. No entanto, importa ressaltar 
que o conjunto de dados e informações coletados para esta 
pesquisa pode subsidiar novas e mais profundas análises sobre 
a gestão do TBC na Amazônia, bem como influenciar políticas 
públicas, levando-se em consideração que há outras formas de 
realizar o turismo, incluindo os atores sociais das comunidades, 
seus saberes e fazeres, seus territórios e formas de governança.

Este entendimento pode favorecer tanto aos gestores 
de cada iniciativa quanto ao mercado de turismo, sem des-
considerar que são as experiências autênticas e reais das co-
munidades tradicionais, com baixos aportes financeiros, que 
atraem os visitantes.
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1 INTRODUÇÃO

Em 2025, durante a COP30, realizada em Belém (PA), foi lan-
çado o Mapeamento do Turismo em Comunidades Indígenas no Brasil. 
Este trabalho é resultado do projeto “Brasil, Turismo Responsável”, 
uma iniciativa do Ministério do Turismo (MTur) em parceria com a 
Universidade Federal do Rio Grande do Norte (UFRN).

O mapeamento, conduzido entre julho e dezembro de 2024, 
teve como principais objetivos identificar os povos indígenas en-
volvidos com a atividade turística, caracterizar suas práticas, e, em 
especial, levantar suas demandas para subsidiar a elaboração de 
políticas públicas. 

A partir de nossa experiência como integrante da equipe exe-
cutora do projeto “Brasil, Turismo Responsável”, incumbida das ati-
vidades de mapeamento, apresentamos neste capítulo reflexões 
sobre o envolvimento dos povos indígenas no desenvolvimento do 
turismo em seus respectivos territórios. 

O capítulo está organizado em quatro seções. A primeira 
aborda o crescimento da autodeclaração da população indígena 
no Brasil e os processos de etnogênese. A segunda apresenta um 
panorama da produção acadêmica nacional sobre turismo em co-
munidades indígenas. A terceira descreve as atividades de mapea-
mento realizadas no âmbito do projeto “Brasil, Turismo Responsá-
vel”. A quarta, por fim, desenvolve uma análise reflexiva sobre as 
distintas realidades que envolvem turismo e povos indígenas no 
país.
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2 POPULAÇÃO INDÍGENA BRASILEIRA E PROCESSOS 
DE ETNOGÊNESE

Um estudo publicado em 2025 na Revista Science analisou 
detalhadamente o genoma da população brasileira e detectou 
quase nove milhões de variantes genéticas inéditas, nunca iden-
tificadas em qualquer outra população do mundo (Nunes et al., 
2025). A pesquisa corrobora a afirmação de que o Brasil possui a 
população mais miscigenada do planeta. Segundo os pesquisado-
res, esse panorama genético está enraizado na história evolutiva 
das comunidades indígenas e na complexa interação demográfica 
resultante tanto da imigração voluntária quanto da migração for-
çada para o Brasil.

Do século XV ao XX, cerca de 5 milhões de europeus imi-
graram para o Brasil. Esses colonizadores europeus trou-
xeram à força pelo menos 5 milhões de africanos escravi-
zados de diferentes grupos étnicos durante os primeiros 
quatro séculos de colonização. À época da chegada dos 
europeus, a população original que habitava o território 
do atual Brasil era composta por mais de 10 milhões de 
indígenas que falavam mais de mil línguas indígenas. 
O contato com os colonizadores europeus levou ao ex-
termínio da população indígena. Estima-se que a redu-
ção do tamanho efetivo da população no Brasil tenha 
variado entre 83% no interior e 98% no litoral atlântico. 
Atualmente, a população indígena brasileira está dividi-
da em quatro principais grupos genéticos, relacionados 
principalmente à geografia, mas também à diversidade 
linguística. O Brasil também possui a maior diversidade 
africana das Américas, apresentando quase todos os 
haplogrupos mitocondriais africanos e uma grande va-
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riabilidade de ancestralidades genéticas africanas. Exis-
tem 56 línguas ou dialetos europeus oficialmente em 
uso no Brasil atualmente, sendo o alemão a segunda 
língua mais falada (depois do português), com 3 milhões 
de falantes, segundo o IPOL (Instituto de Investigação e 
Desenvolvimento em Política Linguística) de 2022, junta-
mente com 274 línguas indígenas; no entanto, nenhuma 
língua africana é falada pelos descendentes de pessoas 
escravizadas, de acordo com o IBGE (Instituto Brasilei-
ro de Geografia e Estatística). Isso demonstra a riqueza 
cultural da população brasileira contemporânea e os im-
pactos da assimetria de poder resultante do período de 
colonização (Nunes et al., 2025, p. 1, tradução nossa).

Após três séculos de brutal colonização, somados a dois sé-
culos de sucessivas violências, opressões e invisibilidade impostas 
aos povos indígenas, que se estendem até os dias atuais, esses 
povos foram reduzidos à menor parcela da população brasilei-
ra. De acordo com os resultados do Censo Demográfico 2022, a 
população indígena no Brasil é de 1.694.836 pessoas, correspon-
dendo a 0,83% do total. Esse número, no entanto, é praticamente 
o dobro do registrado em 2010, quando havia 896.917 pessoas 
indígenas autodeclaradas, equivalentes a 0,47% da população re-
sidente à época. Assim, em um intervalo de 12 anos, observou-se 
uma variação positiva de 88,96% (IBGE, 2025a).

Os estados do Amazonas (29,0%), da Bahia (13,5%) e do 
Mato Grosso do Sul (6,9%) concentram, juntos, 49,4% da popula-
ção indígena brasileira. O Mapa 1 evidencia sua presença, espe-
cialmente, nas regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste.
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Mapa 1 – População Indígena do Brasil - Censo Demográfico 
de 2022

Fonte: IBGE (2025b).

Segundo o IBGE (2025b), diversos fatores podem ter contri-
buído para o significativo aumento populacional indígena registra-
do entre os Censos de 2010 e 2022, dentre eles: o aperfeiçoamen-
to do mapeamento de localidades indígenas em todo o território 
nacional, incluindo áreas urbanas e remotas; o uso de guias insti-
tucionais da Fundação Nacional dos Povos Indígenas (Funai) e da 
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Secretaria de Saúde Indígena (Sesai); a incorporação do guia co-
munitário indígena; e as adaptações metodológicas para facilitar o 
entendimento do questionário, entre elas a ampliação do quesito 
“se considera indígena”. Cabe lembrar que a opção “indígena” foi 
incluída no quesito de cor ou raça a partir do Censo Demográfi-
co de 1991, mantendo-se nos Censos de 2000, 2010 e 2022. Nos 
levantamentos de 2010 e 2022, também foram acrescentadas as 
categorias “etnia indígena” e “língua falada”.

O Censo Demográfico de 2022 registrou, por meio da auto-
declaração, 391 etnias, povos ou grupos indígenas residentes no 
Brasil. As quatro etnias mais populosas são: Tikuna (74.061), Koka-
ma (64.327), Makuxí (53.446) e Guarani Kaiowá (50.034). Os resulta-
dos censitários também apontam 295 línguas indígenas faladas. As 
quatro línguas com maior número de falantes são: Tikuna (51.978), 
Guarani Kaiowá (38.658), Guajajara (29.212) e Kaingang (27.482) 
(IBGE, 2025a).

Conforme Pereiro (2015), a origem etimológica da palavra “in-
dígena” remete a duas palavras latinas: inde, que significa “de ali”, 
e gens, que significa “gente”, portanto, “gente de ali”, isto é, originá-
rios ou aborígenes; e, os critérios para classificar um indivíduo ou 
grupo como indígena geralmente envolvem ascendência, residên-
cia territorial, subordinação, diferença cultural e autoidentificação.

Parte dos antropólogos e historiadores contemporâneos 
associa o crescimento da população indígena autodeclarada e do 
número de etnias reconhecidas a processos de etnogênese (Bar-
tolomé, 2006; Mauro, 2013; Lisboa, 2017; Fontella, 2020), mas é 
importante compreender que o conceito de etnogênese vem se 
alargando desde seu uso inicial, na década de 1970.

A princípio, segundo Fontella (2020), a perspectiva da etnogê-
nese contrapõe-se ao discurso etno-histórico de viés essencialista 
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que, por muito tempo predominante, apresentava as sociedades 
indígenas como portadoras de uma suposta essência cultural re-
lativamente estática; discurso esse que estabelece uma trajetória 
linear entre a pureza original e a cultura contaminada, como dois 
polos opostos.

Por sua vez, a teoria da etnogênese considera que, mesmo 
antes do contato colonial, as populações indígenas já se configu-
ravam como sociedades historicamente dinâmicas, em constante 
processo de transformações sociais, políticas, econômicas, cultu-
rais e espaciais, dotadas de recursos imateriais e materiais para 
enfrentar contextos diversos (Fontella, 2020).

Nesse sentido, Bartolomé (2006, p. 40) compreende a etno-
gênese como “um processo histórico constante que reflete a dinâ-
mica cultural e política das sociedades anteriores ou exteriores ao 
desenvolvimento dos Estados nacionais da atualidade”. Para o au-
tor, a etnogênese é o processo básico de estruturação da diversi-
dade cultural humana, envolvendo desde a adoção, o intercâmbio 
e a simbiose de traços culturais até a produção de novas configu-
rações sociais cujas características podem distanciar-se significati-
vamente daquelas que lhes deram origem.

Pode-se falar, nesses casos, de uma continuidade não-
-linear dos povos indígenas, o que não é nenhuma con-
tradição; ao contrário, é algo próprio da forma indígena 
de estar no e de compreender o mundo, condizente com 
o modo de contar as narrativas tradicionais e histórias 
míticas. Nada mais arbitrário, portanto, do que esperar 
deles a linearidade de um romance realista ou de uma 
apostila de história (Lisboa, 2017, p. 74).
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A etnogênese apresenta-se, portanto, como um processo de 
construção de uma identificação compartilhada, baseado em uma 
tradição cultural, preexistente ou construída, que possa susten-
tar a ação coletiva (Bartolomé, 2006). Desta forma, grupos étnicos 
considerados “extintos”, totalmente “miscigenados” ou “definitiva-
mente aculturados” reaparecem no cenário social, demandando 
reconhecimento e lutando pela obtenção de direitos e/ou recur-
sos, aumentando os registros autodeclarados nos censos demo-
gráficos (Bartolomé, 2006).

Conforme Mauro (2013, p. 38), na maioria das vezes, essas 
comunidades recorrem à imagem do “índio genérico” para aten-
der ao estereótipo idealizado pela sociedade e pelo Estado, na 
expectativa de ver reconhecida sua condição indígena e garanti-
dos seus direitos, especialmente o direito ao território. 

A invenção cultural associada à noção de etnogênese é, 
portanto, parte das estratégias de resistência e enfrentamento 
de adversidades, bem como para a garantia de direitos e recur-
sos. Todavia, Arruti (1997, p. 28) adverte para que não se atribua 
a esse movimento um sentido negativo associado às ideias de 
falsidade, manipulação ou artificialismo.

Isso porque, para esse autor, seria um equívoco reduzir 
tais processos unicamente ao pragmatismo, uma vez que as lu-
tas comuns e os rituais retomados ou inventados, mas de qual-
quer forma partilhados, contribuem para dotar as identidades 
de grande importância normativa, afetiva e valorativa, que criam 
as condições de um sentimento de unidade, pertencimento e 
destino comuns (Arruti, 1997).

Nessas circunstâncias, “muitos grupos indígenas se autoa-
firmam em processos de emergência étnica e o uso do turismo 
representa um elemento mais ou menos central dessa afirmação 
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identitária” (Pereiro, 2015, p. 12), em que a etnicidade reconstrói-se 
para o consumo mercantil da cultura indígena:

Isso pode conduzir à reinvenção, à preservação e à re-
criação de atributos étnicos, e às vezes resulta na perda 
de privacidade e num sentimento de invasão e ameaça. 
Portanto, a investigação sobre o turismo indígena obri-
ga-nos a ver o indígena e a etnicidade como categorias 
maleáveis, flexíveis, dinâmicas e estratégicas, não ab-
solutas, e sempre sujeitas negociações e renegociações 
permanentes (Pereiro, 2015, p. 16).

 Desta forma, para Pereiro (2015), o turismo indígena confi-
gura-se cada vez mais como um etnonegócio, ou seja, um projeto 
de desenvolvimento turístico que emerge do interesse econômico 
das próprias comunidades indígenas e se organiza com base no 
poder de suas identidades coletivas, que podem contribuir para 
a sobrevivência, a reprodução e/ou a adaptação desses grupos. 
Ao mesmo tempo, alerta Pereiro (20250, o turismo representa um 
desafio significativo para os indígenas, uma vez que pode gerar 
problemas para essas comunidades, exigindo uma análise atenta 
e um olhar crítico. 

Nesse sentido, acrescentamos a necessidade de um olhar 
que se despoje do julgamento e do tutelamento. Afinal, é preciso 
partir do reconhecimento de que as comunidades indígenas – que 
atravessaram o violento período colonial e, posteriormente, um Es-
tado negligente e conivente com o capitalismo de acumulação por 
despossessão – possuem uma capacidade de resiliência e de cria-
ção de novas configurações adaptativas que, como afirma Ailton 
Krenak (2020), a sociedade em geral não possui. Essa incapacida-
de, por exemplo, torna a sociedade hegemônica inábil para pensar 
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alternativas diante do cenário de “fim do mundo” imposto pelas 
mudanças climáticas antrópicas.

Do mesmo modo, uma análise binária que reduz o turismo 
a uma oposição simplista – essencialmente bom ou essencialmen-
te ruim para as comunidades indígenas – em nada contribui para 
a compreensão da complexidade das dinâmicas sociais, políticas, 
econômicas, ambientais, culturais e territoriais envolvidas.

3 A PRODUÇÃO ACADÊMICA NACIONAL SOBRE 
TURISMO EM COMUNIDADES INDÍGENAS

O turismo em comunidades indígenas consolida-se como 
um campo de investigação no âmbito das ciências sociais, com 
especial contribuição da antropologia. O artigo seminal de The-
ron Nunez Junior (1963),  “Tourism, Tradition, and Acculturation: 
Weekendismo in a Mexican Village”, é amplamente reconheci-
do como um marco da antropologia do turismo, ao analisar os 
processos de aculturação desencadeados pelo contato entre co-
munidades receptoras e turistas. Na esteira dessa contribuição, 
o antropólogo Pierre L. van den Berghe (1980), em “Tourism as 
ethnic relations: A case study of Cuzco, Peru”, analisa o turismo 
como uma relação interétnica, consolidando-se como importante 
referência para os estudos do turismo étnico.

Contudo, é a partir da década de 1990 que essa área de estu-
do ganha maior robustez. Brandão et al. (2014), em levantamento da 
produção científica internacional sobre turismo indígena no período 
de 1990 a 2013, consultaram as bases EBSCOhost, EMERALD, JSTOR e 
Science Direct e identificaram 125 artigos. Em termos de distribuição 
regional, a produção se dividiu da seguinte forma: Oceania (23,4%), 
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com destaque para Austrália e Nova Zelândia; Ásia (20,3%); América 
do Norte (14%); América do Sul (13,3%), sem nenhum estudo sobre 
o Brasil; América Central (3,9%); e Europa (2,3%).

A produção acadêmica brasileira sobre o tema é mais inci-
piente. Para um amplo levantamento, abarcando artigos, disserta-
ções e teses, realizamos, em maio de 2026, uma pesquisa booleana 
com as seguintes palavras-chave: Turismo AND Indígena; Etnoturis-
mo; Turismo étnico AND Indígena. A busca foi aplicada em todos os 
campos disponíveis (título, resumo e palavras-chave) de quatro ba-
ses de dados: (I) Portal de Periódicos da CAPES; (II) SciELO Brasil; (III) 
Publicações de Turismo – ANPTUR; e (IV) Biblioteca Digital Brasileira de 
Teses e Dissertações (BDTD).

Os resultados da busca compuseram um banco de dados em 
Excel, o que viabilizou a seleção das obras, com a eliminação de tra-
balhos repetidos e daqueles sem aderência ao tema. A triagem dos 
estudos foi realizada em duas etapas: inicialmente, pela leitura de 
títulos e resumos; em seguida, pela observação do conteúdo dos 
trabalhos, adotando como critério a produção acadêmica nacional 
ou aquela que versasse sobre a realidade brasileira, o que implicou 
a exclusão de trabalhos cujos objetos de estudo se restringiam a 
contextos estrangeiros.

Conforme se observa no Quadro 1, a combinação Turismo 
AND Indígena apresentou o maior volume de resultados em todas 
as bases consultadas. Contudo, ao examinar o conteúdo desses 
trabalhos, constatou-se que grande parte não aborda diretamente 
o tema. No caso específico do Portal de Periódicos da CAPES, muitos 
dos estudos são de pesquisadores estrangeiros e tratam de comu-
nidades do México, Peru, Chile, Equador, Colômbia, Bolívia, entre 
outros. Após a triagem foram selecionados: 79 artigos, 41 disserta-
ções e 19 teses, totalizando 139 trabalhos.
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O resultado de 139 trabalhos identificados não parece corres-
ponder à amplitude temática, à diversidade de contextos e à com-
plexidade que caracterizam o fenômeno em questão no país. Po-
rém, convém destacar que as dificuldades para realizar pesquisa 
em comunidades indígenas no Brasil são inúmeras.

Com base em experiência pessoal, destacamos as seguintes: 
(i) análise de mérito científico de projeto de pesquisa em áreas in-
dígenas junto ao Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico 

Quadro 1 – Produção acadêmica nacional sobre turismo em comu-
nidades indígenas

Fonte: Elaborado pela autora, 2026.
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e Tecnológico (CNPq) – Portaria CNPq n. 941/2022 (CNPQ, 2022); 
(ii) os trâmites e tempo estimado para obtenção da autorização de 
pesquisa em terras indígenas junto à Funai – Instrução Normativa 
FUNAI n. 1/1995 (FUNAI, 1995); (iii) os procedimentos de aprovação 
no Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) – Resolução CNS n. 510/2016 
(CNS, 2016); (iv) o acesso às comunidades, geralmente localizadas 
em regiões remotas e/ou com infraestrutura de transporte e aces-
so precária; (v) a limitação de recursos de pesquisa para trabalho 
de campo, que geralmente exige grandes deslocamentos; (vi) a ne-
cessidade de articulação prévia com a liderança da comunidade e 
de obtenção de seu consentimento; (vii) o estabelecimento de uma 
relação de confiança anterior com a comunidade; e (viii) as restri-
ções de comunicação, seja pela falta de meios (telefonia, internet), 
seja pela barreira da língua.

Essas dificuldades restringem consideravelmente a pro-
dução de pesquisa na área, o que não significa que tais condi-
cionantes devam ser simplesmente combatidas ou eliminadas. 
Mas, elas evidenciam que realizar pesquisas envolvendo comu-
nidades indígenas é um enorme desafio, abarcando aspectos 
éticos e barreiras logísticas e institucionais.

Essa situação corrobora a limitada compreensão, por par-
te dos estudiosos do turismo, acerca da complexidade das reali-
dades que envolvem esta atividade em comunidades indígenas 
no Brasil. Contudo, nota-se uma expansão do interesse por essa 
área de pesquisa, ainda que modesta, conforme evidenciam os 
dados do Gráfico 1.

O levantamento identificou a primeira dissertação defendida 
em 2002, mas isso revela uma lacuna significativa: a ausência na 
plataforma da BDTD, da tese de Rodrigo de Azeredo Grünewald, 
intitulada Os ‘Índios do Descobrimento’: tradição e turismo, defendida 
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em 1999 no Programa de Pós-Graduação em Antropologia Social 
da UFRJ; uma importante referência nos estudos sobre a relação 
entre turismo, transformações culturais, autenticidade e etnicida-
de indígena (Grünewald, 1999).

Gráfico 1 – Produção de artigos, dissertações e teses sobre turismo 
em comunidades indígenas no Brasil, por ano

Fonte: Elaborada pela autora, 2026.

Cabe também destacar a variedade de termos emprega-
dos pela literatura para designar o turismo envolvendo povos 
indígenas, tais como: turismo étnico, etnoturismo, turismo ét-
nico indígena, etnoturismo indígena, turismo indígena, turismo 
de base comunitária indígena, turismo comunitário indígena, 
ecoturismo indígena, turismo ecocultural indígena, turismo em 
terras indígenas, turismo em território indígena, entre outros, 
conforme ilustrado na Figura 1.
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Figura 1 – Terminologias utilizadas para o turismo em comunidades 
indígenas

Fonte: Elaborado pela autora, 2026, com base em Corbari, Bahl e 
Souza (2016).

A caracterização e a conceituação desses termos não 
são unânimes na literatura, conforme observam Corbari, 
Bahl e Souza (2016). Quanto à segmentação, uma parcela 
significativa dos pesquisadores emprega os termos “turis-
mo étnico” e “etnoturismo” como sinônimos, designando um 
segmento do turismo cultural envolvendo grupos étnicos, 
não restrito aos indígenas. O turismo étnico indígena – ou 
etnoturismo indígena, ou ainda turismo indígena – circuns-
creve-se às práticas turísticas que envolvem especificamente 
povos indígenas, tendo a cultura como principal elemento de 
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atratividade.

Há ainda os que concebem o turismo étnico como uma 
interseção entre turismo cultural e turismo de natureza, atri-
buindo-lhe denominações como “ecoturismo indígena” ou 
“turismo ecocultural indígena”. Outros segmentos também 
são identificados envolvendo comunidades indígenas, como 
“turismo de pesca”, “turismo de aventura”, “turismo de saú-
de”, “turismo científico”, “turismo pedagógico”, entre outros.

Em relação à dimensão espacial, os autores utilizam 
duas expressões: “turismo em terras indígenas”, que se re-
fere à atividade desenvolvida em áreas oficialmente reco-
nhecidas pelo Estado; e “turismo em território indígena”, que 
abrange o turismo no espaço de pertencimento e de repro-
dução sociocultural da comunidade, independentemente de 
seu reconhecimento oficial pelo Estado.

No que se refere à organização e gestão do turismo pe-
las comunidades indígenas, empregam-se termos como “tu-
rismo de base comunitária (TBC) indígena” ou “turismo co-
munitário indígena”. Nesse sentido, cabe ressaltar, conforme 
Pereiro (2015), que o controle da atividade pela comunidade 
é sempre relativo e nunca absoluto. 

A análise dos 79 artigos levantados permite observar 
que 19% dos trabalhos não tratam de um de caso específico 
(Tabela 1). Esses artigos dedicam-se a revisões bibliográficas 
sobre o tema (Silvestre; Fontana, 2023; Brandão et al., 2014), 
reflexões teóricas e conceituais (Corbari; Bahl; Souza, 2016; 
Souza et al., 2021) ou discussões acerca da regulamentação 
da atividade e da autonomia dos povos indígenas (Corbari; 
Bahl; Souza, 2017).
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Tabela 1 – Artigos sobre turismo em comunidades indígenas, por 
região, UF e etnia
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Os 81% restantes dos artigos concentram-se em analisar o 
turismo em uma ou mais comunidades indígenas, evidenciando 
uma clara assimetria regional. A Região Norte responde por 38% 
dos estudos, com predomínio sobre as etnias Macuxí, Taurepang 
e Wapixana (RR) e Sateré-Mawé (AM). A Região Nordeste, por sua 
vez, representa 22,8% da produção, com destaque para as etnias 
Pataxó (BA) e Potiguara (PB; RN). O Centro-Oeste representa 13,9% 
dos trabalhos, voltados sobretudo para as etnias Terena, Guarani e 
Kadiwéu (MS). Em contraste, as regiões Sul (3,8%) e Sudeste (2,5%) 
figuram de maneira bastante marginal no conjunto da produção 
acadêmica, com os poucos estudos existentes concentrando-se na 
etnia Guarani.

Fonte: Elaborado pela autora, 2026.
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4 PROJETO “BRASIL, TURISMO RESPONSÁVEL”: O 
PRIMEIRO MAPEAMENTO NACIONAL DO TURISMO 

EM COMUNIDADES INDÍGENAS

Embora o número de comunidades indígenas envolvidas 
com atividades turísticas no Brasil seja crescente, ainda persistem 
muitas lacunas sobre as realidades dessa prática no país. Diante 
desse cenário, entre maio e dezembro de 2024, realizou-se um es-
forço sistemático para mapear as iniciativas existentes no território 
nacional. Esse trabalho resultou na obra Mapeamento do Turismo em 
Comunidades Indígenas no Brasil, lançada pelo Ministério do Turismo 
em 13 de novembro de 2025, durante a COP30, em Belém (PA).

Essa publicação integra as ações do projeto “Brasil, Turismo 
Responsável” (MTUR; UFRN, 2023), executado no âmbito da par-
ceria entre o MTur e a UFRN, formalizada por meio de Termo de 
Execução Descentralizada (TED) celebrado em dezembro de 2023 
entre a Secretaria Nacional de Planejamento, Sustentabilidade e 
Competitividade no Turismo do MTur e o Departamento de Tu-
rismo da UFRN, com vigência de quatro anos (2024-2027). Para o 
apoio ao projeto, em dezembro de 2024, foi realizado o Acordo de 
Cooperação Técnica n. 22/2024 (MTUR; MPI; MDIC; FUNAI; EMBRA-
TUR, 2024), entre o MTur, o Ministério dos Povos Indígenas (MPI), a 
Funai, a Embratur e o Ministério do Desenvolvimento, da Indústria, 
do Comércio e Serviços.

O projeto “Brasil, Turismo Responsável” é uma continuidade 
do projeto “Brasil, essa é nossa praia” desenvolvido também por 
meio de TED entre o MTur e a UFRN de 2019 a 2023. Enquanto o 
projeto anterior teve como foco produzir materiais técnico-orienta-
dores sobre turismo responsável para gestores, empresas, comu-
nidades e turistas, o atual tem como foco a produção de materiais 
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referentes ao turismo responsável envolvendo especificamente 
comunidades indígenas, configurando-se como um marco das 
ações do MTur voltadas a esses grupos étnicos em específico.

A coordenação geral do projeto é realizada pelos professores 
da UFRN Dr. Ricardo Lanzarini e Dra. Leilianne Barreto, que, ini-
cialmente, convidaram-nos para executar as atividades do mape-
amento e conduzir as oficinas de turismo de base comunitária em 
comunidades indígenas. Posteriormente, integraram-se à equipe a 
doutoranda Maria Pimentel (Potiguara), o consultor Enoque Macu-
xí, o Prof. Dr. Michel Vieira e a Profa. Dra. Kerlei Sonaglio.

O levantamento das informações para o mapeamento das 
iniciativas de turismo em comunidades indígenas abarcou seis pro-
cedimentos. No caso, a opção pelo termo “turismo em comunida-
des indígenas” se deve a sua abrangência, pois contempla tanto 
os diferentes segmentos turísticos explorados quanto as variadas 
formas de organização e desenvolvimento da atividade nessas co-
munidades, além de independer da condição territorial. Ou seja, 
aplica-se tanto a iniciativas dentro quanto fora de Terras Indígenas 
oficialmente reconhecidas.

O primeiro procedimento consistiu em pesquisa bibliográfica 
e exploratória eletrônica para identificar estudos e casos de turis-
mo em comunidades indígenas. Foram consultadas, em maio de 
2024, as plataformas Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Disser-
tações (BDTD) e Publicações de Turismo (USP), além de buscas no 
Google, Instagram, Facebook e TripAdvisor. Os resultados obtidos ali-
mentaram um banco de dados com os nomes das comunidades 
identificadas.

O segundo procedimento envolveu a pesquisa em organi-
zações indígenas e indigenistas. A plataforma do Instituto Socio-
ambiental (ISA), “Terras Indígenas no Brasil”, registrava 801 Terras 
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Indígenas em 2024, tendo sido realizada a busca por evidências de 
atividade turística em cada uma delas. Adicionalmente, o formulá-
rio da pesquisa foi encaminhado para 29 organizações, incluindo 
APIB, COIAB, FOIRN, CIR, ISA, Funai e Ministério dos Povos Indíge-
nas, que também foram convidadas para reuniões de esclareci-
mento sobre o mapeamento.

O terceiro procedimento consistiu no levantamento dos Pla-
nos de Visitação Turística em Terras Indígenas junto à Funai. Em 
agosto de 2024, foram identificados 21 planos aprovados e vigen-
tes, 12 em análise e 14 com prazo encerrado, totalizando 47 pla-
nos. O quarto procedimento correspondeu à consulta aos órgãos 
oficiais de turismo dos 26 estados e do Distrito Federal. A pesquisa 
revelou que a maioria desses órgãos não possui conhecimento sis-
tematizado sobre o turismo em comunidades indígenas em seu 
estado, com raras exceções. O quinto procedimento compreendeu 
a pesquisa em sites de agências de viagens e operadoras de tu-
rismo, visando identificar destinos, produtos e serviços turísticos 
envolvendo comunidades indígenas.

Por fim, o sexto e mais importante procedimento consistiu 
na pesquisa com as comunidades indígenas, por meio de um for-
mulário com 38 questões fechadas e abertas. Os levantamentos 
anteriores resultaram na identificação de 248 comunidades envol-
vidas com a atividade turística. Buscou-se o contato direto com to-
das elas por meio de diferentes canais (Instagram, WhatsApp, e-mail, 
telefone e videoconferência). A dificuldade de acesso aos contatos 
e a baixa taxa de retorno dos formulários, o que era esperado, exi-
giram a prorrogação do prazo de coleta em duas ocasiões, iniciado 
em julho e estendendo-o até 31 de dezembro de 2024.

Após o encerramento do período de coleta, os formulários 
recebidos foram submetidos a um processo de triagem e valida-
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ção. Do total de 193 formulários foram validados 146, correspon-
dendo àqueles que efetivamente se referiam a iniciativas de turis-
mo em comunidades indígenas. Em seguida, foram efetuadas a 
tabulação e produção de mapas, gráficos, tabelas e quadros para a 
composição do relatório final e do relatório resumido, esse último 
lançado na COP30.

5 REFLEXÕES A PARTIR DA EXPERIÊNCIA NO  PROJETO 
“BRASIL, TURISMO RESPONSÁVEL”

Nesta seção, compartilhamos percepções e reflexões cons-
truídas a partir de múltiplas experiências no âmbito do projeto 
“Brasil, Turismo Responsável”, entre os anos de 2024 e 2026: a exe-
cução do Mapeamento; a condução da oficina “Turismo de Base 
Comunitária em Comunidades Indígenas”, no “I Seminário de Et-
novivências e Enfrentamento à Crise Climática” (Porto Seguro/BA), 
ocasião em que foi criada a Rede Nacional de Etnoturismo Indí-
gena - Kuywa Inare; a realização de visitas técnicas e entrevistas 
em 11 comunidades indígenas de distintas etnias, em 6 estados 
brasileiros (RN, PB, BA, MS, AM e PA); e a elaboração de plano de 
visitação em Terras Indígenas de três comunidades situadas nos 
estados da Bahia, do Mato Grosso do Sul e do Pará.

Os dados do Mapeamento revelam que o turismo já se 
configura como uma realidade em mais de uma centena de 
comunidades indígenas situadas por todo território nacional, 
com notável incidência nos estados do Mato Grosso, Amazonas 
e Bahia (Figura 2). Como pudemos observar nos resultados do 
Mapeamento, durante visitas técnicas e na condução da oficina 
de TBC, a motivação para esse envolvimento ocorre sobretudo 
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por necessidade econômica e, especialmente nas comunidades 
aldeadas, na expectativa de conter o êxodo dos jovens para os 
centros urbanos. Nesse contexto, a presença do turista é perce-
bida como oportunidade para impulsionar a comercialização de 
artesanato, arte e outros produtos, que em muitos casos envol-
ve majoritariamente a mão de obra feminina.

Figura 2 – Iniciativas de Turismo em Comunidades Indígenas 
por Região e UF

Fonte: Brasil (2025).

Comunidades situadas próximas ou em destinos consoli-
dados no mercado turístico foram, em muitos casos, impelidas a 
se envolver com a atividade em razão da pressão que a presença 
de turistas, agências, hoteleiros e demais atores do trade turístico 
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exerce sobre seus territórios e entorno, porém não como atores 
passivos. Simultaneamente, as comunidades em processos de et-
nogênese reforçaram ou recriaram sua identidade étnica como 
estratégia de inserção na atratividade local, fenômeno observado, 
por exemplo, em Porto Seguro (BA) (ver Grünewald, 1999), Manaus 
(AM) e Santarém (PA).

O fluxo turístico no Brasil é marcadamente concentrado no 
litoral e nas capitais, o que repercute diretamente na dinâmica 
do turismo em comunidades indígenas. Em situações como no 
litoral de Porto Seguro (BA), o desafio atual para algumas comu-
nidades reside no controle do elevado fluxo de visitantes. Con-
tudo, para a grande maioria o problema não é o excesso, mas 
a escassez de turistas. A sazonalidade e a localização em áreas 
de difícil acesso inviabilizam muitas iniciativas e empreendimen-
tos, uma vez que a atividade demanda dedicação e tempo de 
trabalho, com atividades de recepção, condução, experiências, 
alimentação e hospedagem, que necessitam de contrapartida fi-
nanceira. Sem um fluxo mínimo e regular, é recorrente as comu-
nidades iniciarem e posteriormente abandonarem as iniciativas, 
desestimuladas pela baixa demanda.

As parcerias com agências, ONGs, hotéis, pousadas, guias, 
barqueiros, bugueiros e demais atores do setor turístico são es-
tabelecidas com a expectativa de assegurar um fluxo razoável 
de visitantes. Paralelamente, muitas comunidades (55%) pro-
movem e comercializam suas iniciativas diretamente com os vi-
sitantes por meio do Instagram (Brasil, 2025), buscando maior 
autonomia e controle da atividade.

Nas comunidades, os líderes (caciques, tuxauas, pajés) e 
seu posicionamento são amplamente respeitados, sendo habi-
tual os membros se reunirem para discutir temas de interesse 
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coletivo, em que as decisões, incluindo às relativas ao turismo, 
geralmente são tomadas de forma compartilhada. Dentre as 
146 comunidades identificadas pela pesquisa, 86% afirmaram 
possuir uma organização comunitária, formal ou informal, para 
tratar de assuntos coletivos, e 83% definiram sua gestão do tu-
rismo como Turismo de Base Comunitária (Brasil, 2025) –  ca-
racterística que decorre muito mais da dinâmica social interna 
das comunidades do que de um enquadramento orientado por 
agentes externos, como consultores e acadêmicos.

Outro aspecto relevante diz respeito à tensão entre a auto-
nomia dos povos indígenas – princípio consagrado pela Conven-
ção 169 da Organização Internacional do Trabalho (OIT, 1989), 
da qual o Brasil é signatário – e sua interface com as normati-
vas estabelecidas pela Funai – IN Funai nº 3/2015 (FUNAI, 2015) 
e pelo ICMBio – IN Conjunta ICMBio/Funai nº 1/2025 (ICMBIO; 
FUNAI, 2025), que regulamentam a visitação turística em Terras 
Indígenas e em áreas sobrepostas a Unidades de Conservação, 
e possuem a competência de analisar e aprovar os planos de 
visitação submetidos pelas comunidades.

Dados do site da Funai indicavam que, em maio de 2026, 
apenas 19 planos de visitação em Terras Indígenas encontravam-
-se vigentes (Funai, 2026). Esse número contrasta fortemente com 
o universo de 122 iniciativas de turismo em Terras Indígenas iden-
tificadas pelo mapeamento (Brasil, 2025), o que evidencia que a 
ampla maioria delas atua à margem da exigência normativa.

Conforme já observado por Corbari, Bahl e Souza (2017), a 
complexidade desses planos, aliada à carência de apoio técnico 
e institucional, impõe às comunidades indígenas, cuja tradição é 
predominantemente oral, um instrumento burocrático que lhes 
parece pouco pertinente. Por outro lado, observei, em minhas 
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experiências, uma notável satisfação por parte de membros das 
comunidades em razão do aprendizado proporcionado pelas 
dinâmicas das oficinas de elaboração do plano, geralmente con-
duzidas por ONGs e instituições de ensino e pesquisa.

Uma preocupação frequente relacionada ao turismo em 
comunidades indígenas diz respeito aos possíveis processos de 
perda cultural ou aculturação. Nesse sentido, é interessante ob-
servar os dados do Censo Demográfico de 2022 (Gráfico 2), que 
apontam que apenas 7,6% declararam ter sua religiosidade vincu-
lada às tradições indígenas, enquanto 42% se identificaram como 
católicos e 32% como evangélicos – percentual que registrou cres-
cimento de 6 pontos percentuais em relação ao Censo de 2010.

Gráfico 2 – Distribuição da pop. indígena acima de 10 anos por reli-
gião (Censo de 2022)

Fonte: Elaborado pela autora com base no IBGE (2025c).

Nas comunidades em que visitamos, foi comum relatos de 
tensão entre aqueles que defendem a retomada e a revalorização 
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de práticas ditas tradicionais – rituais, pajelança, cânticos e danças 
– e aqueles que, por sua crença religiosa (católica ou evangélica), 
rejeitam essas manifestações culturais. Há casos em que a própria 
figura do pajé (líder espiritual) muito valorizada nas atividades tu-
rísticas, por apresentar ou conduzir práticas tradicionais durante a 
visitação, não é bem aceita por membros da própria comunidade.

O turismo, portanto, não foi, não é e nem será o único fator 
a corroborar para a perda cultural das comunidades indígenas no 
Brasil. Em grande medida, o que se verifica é o processo de valori-
zação da identidade cultural indígena por meio da atividade turísti-
ca, inserido em uma dinâmica social mais ampla de transformação 
cultural permanente. Esse movimento de valorização, resgate ou 
retomada – ainda que permeado pela lógica da comercialização 
cultural – assume contornos de resistência e de luta, conferindo 
visibilidade à existência dos povos indígenas e reivindicando direi-
tos fundamentais, como a demarcação territorial e a garantia de 
sobrevivência física e cultural.

6 CONSIDERAÇÕES FINAIS

O Mapeamento do Turismo em Comunidades Indígenas no 
Brasil – fruto de um projeto do Ministério do Turismo executado 
pela UFRN – representa um marco importante e necessário para 
a compreensão de um fenômeno que, embora já presente des-
de o final do século XX, expandiu-se significativamente a partir 
de 2010, conforme atestam os registros das comunidades iden-
tificadas. A pesquisa evidenciou que o turismo já é uma realida-
de para inúmeras comunidades em todo o território nacional e 
que as motivações para esse engajamento são predominante-
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mente econômicas, com destaque para a contenção do êxodo 
juvenil e a comercialização de artesanato.

A experiência no projeto nos permitiu identificar assi-
metrias significativas entre comunidades situadas em desti-
nos turísticos consolidados – que enfrentam pressão externa 
e dificuldades de controle territorial – e aquelas em áreas re-
motas, que lutam contra a escassez de visitantes. Já, em rela-
ção à perda cultural, o turismo não se apresenta como vetor 
exclusivo ou determinante. Em direção oposta, o turismo tem 
atuado como catalisador de processos de valorização e reto-
mada de práticas culturais; movimento esse que, embora per-
meado pela dinâmica da comercialização, confere visibilidade 
à existência dos povos indígenas e às suas reivindicações, com 
potencial para reconstruir narrativas que partem de suas pró-
prias perspectivas e cosmovisões.

Por fim, cabe salientar que o projeto “Brasil, Turismo Res-
ponsável” tem vigência prevista até 2027, não se configurando 
em um programa permanente do MTur. Tal fato suscita refle-
xões acerca da continuidade das ações de apoio às comunidades 
indígenas em seus projetos de etnodesenvolvimento integrados 
ao turismo. A temporalidade restrita de iniciativas pontuais e de 
projetos piloto, ainda que relevantes, não substitui a necessida-
de de políticas públicas estruturantes e de longo prazo, forjadas 
a partir das vozes e da representatividade das comunidades in-
dígenas na arena política do turismo.
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1 INTRODUÇÃO

O estado do Maranhão (MA) está situado na região 
Nordeste do Brasil e possui dez polos turísticos. Seu recorte 
territorial está baseado no conceito de região como espaço 
geográfico, que apresenta características e potencialidades 
similares (Brasil, 2004). Para a escolha do Polo Turístico São 
Luís neste estudo, justifica-se que São Luís é o único destino 
indutor - Categoria A, no Mapa do Turismo Brasileiro (Bra-
sil, 2023), e tais créditos chancelam a relevância regional do 
município no processo de planejamento, gestão e desenvol-
vimento do turismo em territórios maranhenses. O fortale-
cimento do turismo nos demais municípios que compõem o 
Polo Turístico São Luís através da oferta complementar. 

O Ministério do Turismo (MTur), ao criar o “Programa 
de Regionalização do Turismo – Roteiros do Brasil” (Brasil, 
2007a), buscava com o Programa de Regionalização do Turis-
mo (PRT) unir os municípios a fim de agregar valor e permitir 
o desenvolvimento dos lugares que tinham grande potencial 
turístico. Assim, idealizou um mecanismo para obter melhor 
planejamento do turismo em nível regional, possibilitando 
que cada região desenvolvesse suas próprias estratégias 
para a atividade turística. Desta forma, destaca-se a impor-
tância da Instância de Governança Regional estruturada e 
organizada, a qual tem por objetivo coordenar o programa 
de regionalização em âmbito regional mediante uma “admi-
nistração participativa envolvendo a população local na ela-
boração, monitoramento e, em alguns casos, na execução 
de políticas públicas” (Brasil, 2007b, p. 16). Exerce, assim, o 
modelo de gestão descentralizada instituído na Constituição 
Brasileira/1988.
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A Instância de Governança do Polo São Luís foi criada 
em junho de 2010 através do “Fórum de Governança Turís-
tica do Polo São Luís”, articulada pela Secretaria Estadual de 
Turismo, sendo composta por cinco municípios da Região 
Metropolitana de São Luís (São Luís, São José de Ribamar, 
Paço do Lumiar, Raposa e Alcântara). O município de São 
Luís é considerado um destino indutor e, por ser a capital 
do estado do Maranhão, mantêm-se como principal portão 
de entrada de turistas do polo e também do estado (Brasil, 
2023). De acordo com o Ministério do Turismo (Brasil, 2018) 
os destinos indutores do desenvolvimento turístico regional 
são aqueles que possuem infraestrutura básica e turística 
e atrativos qualificados, que se caracterizam como núcleo 
receptor e/ou distribuidor de fluxos turísticos.

Em uma tentativa de maior aproximação a com base 
conceitual para os estudos sobre governança turística, re-
flete-se, inicialmente, sobre as correlações entre território-
-redes-cooperação, com abordagens que se complementam. 
Estas também oferecem contribuições para o entendimento 
de como o turismo se organiza a partir das redes e para se 
analisar de forma integrada e relacional as distintas cone-
xões criadas pela atividade turística, o que pode auxiliar no 
planejamento territorial (Rodrigues; Souza, 2015).

Explorando inicialmente as definições de território-re-
de com base na ciência geográfica, leva-se em consideração a 
pluralidade de sistemas abertos que se complementam atra-
vés das diversas interações sociais, econômicas, políticas e 
culturais determinadas pela relação espaço-tempo. Com isso, 
busca-se pensar o(os) território(s) em uma perspectiva integra-
dora, articulada em redes, imbricada nas relações sociais de 
forma cooperada e em suas diversas escalas (Santos, 2017).
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Entende-se que a governança em turismo é a recepção da 
procura dos cidadãos por novos modelos de tomada de decisão, 
em um formato coletivo que vise a melhora na tomada de deci-
sões e que também permita um papel mais ativo dos diferentes 
atores sociais (González, 2008). Esse processo também movi-
menta uma cadeia constituída por diversas atividades produti-
vas interligadas, nas quais territórios em si sofrem processos de 
turistificação (Fratucci, 2008), aumentando os desafios de uma 
gestão que vise a sustentabilidade e a participação integrativa.

A pesquisa em questão identifica oportunidades através 
do papel da governança na compreensão das dinâmicas do des-
tino e dos territórios constituídos pelas redes de cooperação en-
tre os municípios. Identifica, ainda, as oportunidades mediante 
o papel da governança, a compreensão das dinâmicas dos des-
tinos, o compartilhamento de conhecimentos e a cooperação de 
ambas as partes. Da mesma forma, a diminuição de conflitos, a 
eficácia na tomada de decisão, a motivação e o fortalecimento 
do setor, assim como a capacidade de inovação e o melhor uso 
do espaço turístico (Albino; Berardi; Dangelico, 2015).

Com base em tais concepções, objetiva-se no presente es-
tudo analisar a formação, as estratégias e o desenvolvimento 
da Instância de Governança do Polo Turístico São Luís entre os 
anos de 2009 a 2024.

2 METODOLOGIA

Na ciência geográfica, “o método científico tem a função de 
servir como condutor que ordena o pensamento para o enten-
dimento da produção do espaço geográfico [...]” (Nunes, 2014, 
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p. 11). Desta concepção, esclarece-se que o método significa 
uma polissemia diversificada que é um conjunto de técnicas e/
ou procedimentos, ou seja, o caminho a ser percorrido para des-
crever um fenômeno.

O objeto de estudo da Geografia é o “espaço geográfico”, 
definido como um conjunto indissociável e contraditório de ob-
jetos (naturais e artificiais, sendo que estes são cada vez mais 
preponderantes) e ações (Santos, 1996). Nessa perspectiva, ain-
da com base nesse autor, pode ser estudado pelas categorias 
analíticas “forma” (o aparente), “função” (o conteúdo da forma), 
“processo” (a dinâmica do espaço) e “estrutura” (o todo, a orga-
nização ou a essência do espaço) (Santos, 1997).

Dentre as categorias existentes, a Geografia nos permite 
estudar o território considerando seus aspectos sociais, o que 
reforça a possibilidade da reflexão através da dialética. Esta 
auxiliará a buscar maior compreensão sobre os processos de 
construção da governança turística pelo coletivo, das decisões 
e ações que influenciam direta e indiretamente as transforma-
ções no próprio território.

No desígnio de alcançar o objetivo proposto para a investi-
gação, Gil (2006) estabelece critérios quanto aos fins e quanto aos 
meios. Considerando a natureza do problema investigado, bem 
como o nível de aprofundamento, utilizou-se da pesquisa do tipo ex-
ploratória e descritiva, com abordagem qualitativa. Para uma inves-
tigação mais ampla (Gil, 2006) (fundamentação teórica e caracteriza-
ção da área de estudo), esse esforço possibilita maior proximidade 
com o problema, objetivando torná-lo mais evidente. Assim, para es-
ses fins, utiliza-se tanto a pesquisa exploratória, “realizada em áreas 
na qual há pouco conhecimento acumulado e sistematizado”, quan-
to a pesquisa descritiva, pois “expõe características de determinada 
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população ou determinado fenômeno” (Vergara, 2004, p. 47).

Em relação aos meios, utiliza-se a pesquisa bibliográfica e 
documental. A primeira é desenvolvida com base em um mate-
rial já elaborado, como livros, artigos científicos, teses e disser-
tações de autores que contribuíram para o estudo do espaço, 
território e turismo. Já a documental, recorre a fontes sem trata-
mento analítico, sendo estas: documentos oficiais relacionados 
à governança, governança turística, políticas públicas do turis-
mo, destino turístico inteligente, tabelas, fotografias e outras 
(Gil, 2006). Ainda no que se refere à pesquisa documental, utili-
za-se documentos oficiais relacionados às políticas públicas do 
Programa de Regionalização do Turismo e Institucionalização da 
Instância de Governança Regional.

Para a pesquisa bibliográfica, os critérios adotados no ban-
co de dados da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal 
de Nível Superior (CAPES) foram utilizadas as palavras-chaves 
(tanto de forma isolada quanto combinadas, como por exemplo: 
geografia e turismo ; turismo e destinos turísticos inteligentes...) 
“governança turística, geografia, território-rede, redes de coope-
ração, destinos turísticos inteligentes”, em idiomas Português e 
Espanhol. Bases como o Google Acadêmico, o ResearchGate e os 
portais das principais revistas brasileiras de pesquisa em Turis-
mo não extraem “artigos”. As palavras-chave mencionadas fo-
ram usadas porque estarão interligadas no contexto do tópico. 
Como as palavras são utilizadas nos mecanismos tanto isolada-
mente quanto em combinação, estabeleceu-se um recorte tem-
poral entre os anos de 2013 e 2024.

Quanto à escolha do objeto de estudo, optou-se pelo es-
tudo de caso (Yin, 2001), sendo a Instância de Governança do 
Polo São Luís o objeto de estudo. No caso desta investigação, 
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os resultados da pesquisa poderão encaminhar novas reflexões 
e modelos de aplicação da metodologia de avaliação de gover-
nança turística e destino turístico inteligente, ainda que se con-
sidere as singularidades existentes nos demais Polos Turísticos 
do Maranhão.

3 INSTÂNCIA DE GOVERNANÇA: PRECEITOS E 
CONCEPÇÕES TEÓRICAS 

As Instâncias de Governança Regionais (IGRs) nascem com 
base no Programa de Regionalização do Turismo em 2003. O mo-
delo de gestão descentralizada do turismo, implantado no país, 
proporciona que cada Unidade Federada, região e município bus-
que suas próprias alternativas de desenvolvimento, de acordo 
com suas realidades e especificidades. O “Programa de Regiona-
lização do Turismo – Roteiros do Brasil” é uma diretriz política e 
operacional para orientar o processo do desenvolvimento turís-
tico, com foco na regionalização. Em 2005, 2013 e 2017, houve a 
necessidade de uma nova reformulação direcionada não somen-
te às melhorias do programa, mas também à institucionalização 
das governanças de turismo no Brasil (Brasil, 2023).

As Instâncias passam a ser reconhecidas por meio de uma 
comunidade regional com articulação de uma governança volta-
das para os interesses do turismo. A integração e a cooperação 
entre municípios de uma região turística tornam-se fundamen-
tais para a superação de desafios presentes, como a fragilidade 
das políticas locais voltadas ao desenvolvimento turístico e a pou-
ca prática de gestão integrada de atores públicos, privados e do 
terceiro setor. Sendo assim, a expressão Institucionalização das 
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Instâncias de Governança Regionais significa “o estabelecimento 
formal de uma organização que possa construir pactos; comparti-
lhar espaços de diálogo; tomar decisões e orientar o desen-
volvimento turístico de uma região, de forma sustentável” 
(Brasil, 2007b, p. 4).

O PRT é coordenado de forma compartilhada entre os 
três níveis de governo no Brasil: federal, estadual e munici-
pal. Esta abordagem colaborativa é essencial para integrar 
políticas, recursos e ações em diferentes esferas adminis-
trativas, garantindo uma visão mais holística e alinhamento 
com os objetivos do programa em cada região. No caso das 
Instâncias Regionais de Turismo, também recebemos as di-
versas orientações e os encaminhamentos prévios para sua 
formação e acompanhamento das Secretarias de Turismo 
em nível regional (Brasil, 2007a).

O documento do Ministério do Turismo, “Regionalização 
e Institucionalização da Instância de Governança Regional”, 
publicado em janeiro de 2019 (Brasil, 2019), enfatiza que o 
desenvolvimento turístico de uma região necessita da coope-
ração e integração de todo o trade turístico1. Esse processo de 
integração turística será resultado da criação de parcerias es-
tratégicas e da gestão integrada e descentralizada de progra-
mas e projetos que possibilitem a cada região e municípios 
compartilhar alternativas de desenvolvimento, respeitando 
suas realidades e especificidades.

As IGRs são direcionadas para desempenhar uma função 
estratégica e inovadora, representando uma nova esfera pública. 
São orientações para as Instâncias de Governança Regional do 

1 Conjunto de agentes, operadores, hoteleiros e prestadores de serviços turísticos, 
segundo o glossário do turismo (Brasil, 2018).
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Ministério do Turismo no Brasil (Brasil, 2019, p. 6):

a.	 Desempenhar um papel estratégico e inovador, ao 
representar a nova esfera pública, devendo seguir as di-
retrizes do PNT;
b.	 Assegurar espaços para a articulação de atores públi-
cos, privados, sociais e do terceiro setor;
c.	 Ser um fórum para a proposição, análise, coordenação 
e monitoramento de políticas, planos, projetos e ações na 
busca do desenvolvimento do turismo sustentável;
d.	 Reforçar a capacidade dos grupos para lidar com 
seus problemas e oportunidades, objetivos e metas, e 
mobilizar e gerenciar seus recursos;
e.	 Organizar grupos de interesses comuns, podendo ser 
privados, públicos ou mesmo parcerias público-privadas;
f.	 Articular decisões de forma coletiva, tornando sua 
gestão colaborativa, participativa e, principalmente, 
compartilhada;
g.	 Debater o contexto do turismo regional e estabelecer 
vetores para o seu desenvolvimento;
h.	 Definir prioridades que atendam ao conjunto de ato-
res envolvidos;
i.	 Coordenar e mediar as decisões a serem tomadas, 
orientando o planejamento, a execução e o monitora-
mento dos projetos de interesse da região turística;
j.	 Orientar sua atuação para a busca de resultados eco-
nômicos, sociais, culturais e ambientais para a região em 
questão, de modo a manter a motivação dos diferentes 
atores para a atuação coletiva.
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Desta forma, estas são definidas como atribuições das Ins-
tâncias de Governança Regional, visando identificar, coordenar 
e fortalecer as inter-relações da cadeia produtiva do turismo 
em nível regional. Compila, ainda, um conjunto de demandas e 
necessidades identificadas, ao mesmo tempo em que distribui 
rotas e resolução de problemas de forma mais coletiva e plurali-
zada, além de oferecer apoio mútuo entre municípios.

Ademais, como característica fundamental, as IGRs bus-
cam incentivar os municípios a se organizarem através dos Con-
selhos Municipais de Turismo e buscarem a integração para 
convergências e o fortalecimento turístico regional com vistas 
ao aumento da sua competitividade e dos resultados econômi-
cos e sociais (Brasil, 2019). A importância dos Conselhos Muni-
cipais de Turismo vai além da necessidade do cumprimento de 
uma exigência do Governo Federal, pois elas representam espa-
ços colaborativos nos quais as variáveis da governança podem 
e devem ser aplicadas para alcançar objetivos estratégicos, na 
medida em que seu propósito é envolver trade turístico e repre-
sentantes da sociedade no processo de planejamento turístico 
(Guimarães, 2013).

Para a estruturação legal de uma IGR, as instâncias podem as-
sumir estrutura e caráter jurídico diferenciados. Seguindo a orien-
tação do Programa de Regionalização do Turismo (Brasil, 2007a), 
sugere-se que seja avaliada a melhor alternativa, podendo ser um 
fórum, conselho, comitê, associação, consórcio, agência de desen-
volvimento, entre outros. É oportuno considerar a função finan-
ceira ou técnica, optando por um modelo que viabilize processos 
simplificados de movimentação de recursos, sejam eles convênios, 
repasses ou contratações, além de entender sobre as vantagens e 
desvantagens de cada modelo antes de optar por um deles.
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4 INSTÂNCIA DE GOVERNANÇA DO POLO TURÍSTICO 
SÃO LUÍS: BASES E EVOLUÇÕES TEMPORAIS E 

ESTRATÉGICAS

O Polo São Luís é composto pelos municípios de São Luís, 
Paço do Lumiar, Raposa, São José de Ribamar e Alcântara (Mapa 1). 
Cada município possui atratividades turísticas de forma singular, 
caracterizadas por elementos do turismo cultural, sol e praia, eco-
turismo, aventura e turismo religioso. 

Fonte: Elaboração própria, 2024.

Mapa 1 – Principais elementos de atratividade turística dos 
 municípios do polo São Luís
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Inicia-se com a cidade de Alcântara (Quadro 1), a única do 
polo localizada no continente e que possui diversos atrativos turís-
ticos, como o Pelourinho, ruínas da Igreja Matriz, o famoso doce de 
espécie e o festejo do Divino Espírito Santo.

Quadro 1 – Características da gestão pública e atrativos turísticos 
do município de Alcântara-MA

 

Fonte: São Luís (2026).

Já o município de Paço do Lumiar (Quadro 2) tem os seguin-
tes atrativos: prática da canoagem, barracão de Bumba Meu Boi da 
Maioba e Valparaíso Adventure Park.
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Quadro 2 – Características da gestão pública e atrativos turísticos 
do município de Paço do Lumiar-MA

Fonte: São Luís (2026).

O município da Raposa (Quadro 3), por sua vez, é outro que 
compõe o polo São Luís, tendo como atrativos a praia de Carimã/
Fronhas Maranhenses, o passeio náutico, o prato Paelha, a Tia 
Mundoca e a renda de bilro. 

Quadro 3 – Características da gestão pública e atrativos turísticos 
do município de Raposa-MA

Fonte: São Luís (2026).
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Ademais, na grande ilha também tem o município de São 
José de Ribamar (Quadro 4), cidade do padroeiro do estado do Ma-
ranhão e que possui uma variedade de atrativos turísticos, como o 
Santuário do Padroeiro do Maranhão e a Praia de Juçatuba. 

Quadro 4 – Características da gestão pública e atrativos turísticos 
do município de São José de Ribamar-MA 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Fonte: Festejo [...] (2024) e São Luís (2026).

 
	 São Luís, a capital do estado do Maranhão (Quadro 5), é re-
conhecida pelos atrativos naturais, culturais, patrimoniais e gastro-
nômicos, dentre eles, o Bumba Meu Boi, o tambor de crioula, a rua 
do Giz no centro histórico e a gastronomia.

A região turística do Polo São Luís é rica em atrativos naturais 
e culturais, o que permite a estruturação de roteiros interessantes 
com oferta em diversos segmentos do turismo. Também sinaliza 
que, dos cinco municípios que integram o Polo São Luís, somente 
três possuem o plano municipal de turismo (Raposa, Paço do Lu-
miar e São José de Ribamar). Segundo Borges, Silva e Beni (2016), 
o “Plano Municipal de Turismo” tem como finalidade definir ações 
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para o turismo local por meio de ações estratégicas no curto, mé-
dio e longo prazo, em sintonia com os planos e as políticas do setor 
no âmbito estadual e federal, considerando a identidade e vocação 
turística do município.

Quadro 5 – Características da gestão pública e atrativos turísticos 
do município de São Luís-MA

Fonte: Historic [...] (s.d.), Braga (2016), Iphan (2011) e São Luís 
(2026).

O processo de implantação da Instância de Governança Re-
gional do polo São Luís (Figura 1) teve início em 2009 quando foram 
realizadas ações de sensibilização e mobilização, com o objetivo 
de informar e convidar os atores turísticos a participarem dessa 
nova entidade criada para gerir o turismo em nível regional (Cos-
ta; Carvalho, 2014). O Ministério do Turismo designou uma equipe 
de consultores do Instituto de Assessoria para o Desenvolvimento 
Humano (IADH) para assessorar os responsáveis pela implantação 
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das instâncias de governança regional nos destinos indutores2, 
como está classificado o município de São Luís (Cutrim; Carvalho; 
Costa, 2013).

Figura 1 – Identidade promocional turística do Polo São Luís

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Fonte: Setur São Luís (2024).

Segundo Silva (2015), em 2010 aconteceram oficinas de sen-
sibilização e mobilização com atores estratégicos do Polo São Luís, 
as quais foram coordenadas pela consultora Patrícia Paixão, do 
Instituto de Assessoria para o Desenvolvimento Humano (IADH). 
Durante as oficinas foram citados pelos participantes entraves que 
dificultam o desenvolvimento do Polo São Luís, tais como “falta de 

2 Aqueles que possuem infraestrutura básica e turística e atrativos qualificados, que se 
caracterizam como núcleo receptor e/ou distribuidor de fluxos turísticos (Brasil, 2008).
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integração entre os Polos, problemas políticos, falta de infraestru-
tura, empresários distantes do poder público, falta de cursos de 
capacitação. Todos demonstraram interesse em criar a Instância 
de Governança do Polo São Luís” (Silva, 2015, p. 28).

No dia 17 de junho de 2010, lavrou-se a ata de criação da 
IGR do polo São Luís, que foi implantada sob o formato de fórum, 
sendo instituída com o nome de “Fórum de Governança Turística 
do polo São Luís”. A opção pelo modelo de Fórum partiu de um 
entendimento conjunto de que esse formato melhor se adaptava 
à realidade social e política do polo naquele momento (Carvalho, 
2019). Acrescenta-se que o Fórum deve ser constituído por mem-
bros de: entidades públicas, entidades de impacto no turismo re-
gional, associações comunitárias e organizações não governamen-
tais, instituições financeiras e instituições de ensino/consultoria. A 
sede do Fórum deve ficar dois anos em cada município do Polo 
(Carvalho, 2019).

De acordo com o Regimento Interno, Cap. III, Art. 7, compete ao fórum:

•	 Propor ações para o desenvolvimento sustentável 
do turismo na região de sua competência;

•	 Estimular a criação de conselhos municipais de tu-
rismo e fortalecer os já existentes;

•	 Participar de atividades de planejamento, monito-
ramento e acompanhamento de ações de implemen-
tação nas áreas de interesse, visando o desenvolvi-
mento turístico e a constante melhoria da qualidade 
dos produtos;

•	 Criar grupos de trabalho ou estudo, caracterizados 
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pela execução de tarefas específicas e de duração pré-
-fixada;

•	 Acompanhar e divulgar, junto aos membros, de-
cisões relevantes pertinentes a atividades turísticas, 
oriundas tanto de entidades públicas ou privadas, 
como também do Fórum;

•	 Aprovar e fazer cumprir o Regimento;

•	 Interagir com os órgãos públicos, municipais, esta-
duais e federais, nas definições das políticas de cultu-
ra e turismo;

•	 Emitir parecer sobre ações estaduais de turismo 
pensadas na região;

•	 Propor aos órgãos estaduais competentes ações 
de turismo para a região;

•	 Acompanhar e avaliar os resultados dos programas 
estaduais de turismo desenvolvidos na região (Fórum 
de Governança Turística do Polo São Luís, 2013).

Dessa forma, a IGR do Polo São Luís encontrava-se oficial-
mente institucionalizada, com regimento interno e um processo 
de eleições e deliberações devidamente estabelecidas, tornando-
-se esse processo essencial para o aspecto da legalidade de uma 
Instância de Governança. Vale destacar as principais ações da Ins-
tância de Governança do Polo São Luís dos anos de 2011 a 2014, de 
acordo com Silva (2015, p. 28-29):
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Ano 2011/2012

Ocorreram reuniões e oficinas de sensibilização/mobilização. 
Foram oferecidos cursos por meio da Secretaria Estadual de Turis-
mo (SETUR- MA) de Elaboração de Projetos e Captação de Recur-
sos, realizado pela professora Karollyne Diniz. Ao final dos cursos, 
os participantes traçaram um Plano de Ação para Instância.

Ano 2013/2014

•	 I Encontro do Fórum de Governança do Polo São 
Luís realizado em São José de Ribamar. Na oportu-
nidade foram elaboradas propostas para compor o 
Plano de Trabalho do Fórum;

•	 Reunião de sensibilização com o prefeito de Rapo-
sa, onde foi enfatizada a importância da participação 
e comprometimento do município com as ações que 
visam o desenvolvimento do turismo regional;

•	 Reunião com o Secretário de Turismo do Esta-
do - nesta reunião foi solicitado apoio à elaboração 
do inventário da oferta turística dos municípios que 
compõem o Polo São Luís;

•	 Reunião com o diretor técnico do Serviço Brasileiro 
de Apoio às Micro e Pequenas Empresas do Maranhão 
(SEBRAE-MA) na oportunidade foi apresentada uma 
proposta para a elaboração de roteiros integrados en-
tre os municípios que compõem o Polo.

•	 Também neste encontro foi realizada uma reunião 
de sensibilização com o prefeito de Alcântara;

•	 Realização de um encontro com representantes dos 
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poderes públicos e privados para tratar sobre a criação 
do Conselho Municipal de Turismo de Alcântara;

•	 Reunião de sensibilização com o prefeito de Paço 
do Lumiar onde foi falado sobre a finalidade do fó-
rum e sobre a importância de o município participar 
desta instituição; sobre a criação de novos produtos 
turísticos, dentre eles um roteiro integrado. Foi des-
tacada também a importância da integração dos mu-
nicípios e da comunidade;

•	 Ciclo de consultoria itinerante nos municípios que 
compõem o Polo com a presença da consultora de 
turismo Jussara Rocha com o objetivo de auxiliar na 
estruturação e fortalecimento do Fórum de Gover-
nança do Polo São Luís.

Durante os anos de 2015 a 2017, não foi possível levantar 
dados da Instância de Governança Regional Polo São Luís, devido 
à ausência de acesso às atas de reuniões desse período. Diversas 
tentativas foram feitas para obter esses documentos cruciais, in-
cluindo a formalização de uma solicitação à Secretaria Estadual de 
Turismo do Maranhão. No entanto, não houve um retorno das so-
licitações, o que resultou na indisponibilidade das informações ne-
cessárias para a análise e documentação das atividades e decisões 
tomadas pela IGR nesse intervalo de tempo.

Ano 20183

•	 Como principais pautas estavam a necessidade 
de retomada das atividades pela IGR, definição de 

 3 Foi possível o acesso a apenas uma ata de reunião, cedida pela Secretaria Municipal 
de Turismo de São Luís, em 2023. Identificou-se que a primeira reunião ordinária da 
Instância de Governança do Polo São Luís foi realizada em julho do mesmo ano.
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novas ações e a realização de uma assembleia para a 
eleição dos novos representantes.

•	 Apresentação da pesquisa de satisfação realizada 
nos arraiais de São Luís no período junino.

•	 Indicação para a revisão do Plano Estadual de Tu-
rismo, com validade até 2020.

•	 Recomendação para que os representantes de 
cada município da IGR realizassem o convite para o 
trade turístico integrar ao colegiado.

Ano 2019/2020

Conforme ata de janeiro de 2021, disponível no site da Secre-
taria Municipal de Turismo de São Luís, não ocorreu a nova eleição 
para a gestão 2019/2020 por conta da pandemia de Covid-19, sen-
do esta realizada somente em 2021.

Quanto às ações executadas durante a gestão da IGR São 
Luís nos anos de 2021 a 2023, observa-se a evolução da gover-
nança turística a partir de um modelo que mensura a avaliação 
desta. Admite-se a facilitação dessas informações no período 
temporal disposto, considerando que as atas de reuniões estão 
publicizadas em sites (São Luís, s.d.) de acesso ao público, facili-
tando a consulta tanto ao pesquisador como a quaisquer outros 
interessados. Na oportunidade, convém destacar os principais 
marcos do trabalho desenvolvido nas seguintes gestões, bem 
como sua estrutura de formação.

Ano 2021/2022

•	 Formação de uma nova gestão da IGR São Luís, 
tendo como representantes:
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Quadro 6 – Membros da gestão da Instância de Governança 
 do Polo São Luís (2021-2022)

 
 

Fonte: Elaborado pelos autores com base em São Luís (2023).

A eleição de dois representantes do IGR Polo São Luís garante 
atenção às orientações do “Módulo Operacional 3 - Institucionaliza-
ção da Instância de Governança Regional do Programa de Regionali-
zação do Turismo”. O Fórum deve ser constituído por membros de: 
entidades públicas, entidades regionais de impacto não turístico, 
associações comunitárias e organizações não governamentais, ins-
tituições financeiras e instituições de formação/consultoria (Brasil, 
2007b). É importante esclarecer que esta estrutura de representan-
tes segue uma determinação mínima, conforme normativo interno. 
Logotipo ou Fórum segue a seguinte estrutura, segundo a especifi-
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cação do Capítulo IV- Organização, art. 8º (IGR São Luís, 2023): I – As-
sembleia; II – Presidente; III - Vice-presidente; IV- Primeiro e Segundo 
Secretário Executivo. Assim, são marcos desta gestão:

•	 Retorno às articulações e fortalecimento de um 
roteiro turístico integrado com foco na promoção 
dos atrativos de cada município;

•	 Organização do calendário de reuniões da IGR no 
formato itinerante;

•	 Plano de ação para capacitação aos profissionais 
de turismo;

•	 Realização de famtour que contou com a partici-
pação de 14 agentes de viagens das operadoras de 
São Paulo e 06 representantes do trade turístico do 
Polo São Luís;

•	 Participação em feiras de turismo locais (Feira do 
Empreendedor Sebrae; Expo Indústria/turismo) e na-
cionais (5º Salão do turismo da Rota das

•	 Emoções;  Associação Brasileira de Agências de 
Viagens (ABAV) Expo em Recife (PE)

•	 Elaboração do vídeo do promocional do Polo São 
Luís;

•	 Elaboração do termo de cooperação técnica entre 
os municípios do Polo São Luís.
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Ano 2023/2024     

A gestão da IGR São Luís tem como representantes:

Quadro 7 – Membros da gestão da Instância de Governança do  
Polo São Luís (2022-2023) 

 
 

Fonte: Elaborado pelos autores com base em São Luís (2023).

 

Principais marcos parciais desta gestão:

•	 Lançamento do vídeo promocional da IGR Polo São Luís;

•	 Assinatura do termo de cooperação técnica entre 
os municípios do Polo São Luís;
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•	 Apresentação dos resultados da pesquisa de sa-
tisfação Cais da Praia Grande;

•	 Articulação para execução do projeto de Sinaliza-
ção Turística;

•	 Estruturação do projeto Rota da ilha;

•	 Ato de assinatura do termo de cooperação entre 
o Polo São Luís e o Polo Floresta dos Guarás;

•	 Participação em eventos e feiras de turismo;

•	 Realização das edições do Festival Gastronômico 
em 2023;

•	 Atualização do Regimento Interno 2023.

Sobre a atualização do Regimento Interno, em 2023, a Ins-
tância de Governança do Polo São Luís considerou a necessida-
de de realizar a atualização do seu regimento interno, elaborado 
desde a constituição do Fórum de Governança Turística, no ano 
de 2010. Esta revisão tem como finalidade a melhoria da eficiên-
cia nas atividades do turismo da região, permitindo incorporar 
novas práticas e padrões de gestão que permitam atender às 
novas dinâmicas do setor. Ressalta-se que esses documentos 
foram obtidos em contato direto com gestores das instâncias, 
não estando facilmente acessíveis ao público geral.

O documento é constituído por 06 (seis) capítulos com arti-
gos que tratam sobre a organização, composição e competências 
do órgão. Apesar da atualização, poucas alterações foram realiza-
das. Contudo, vale destacar sobre o que é considerada a função 
central da Instância de Governança do Polo São Luís:
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Art. 2°- A Instância de Governança do Polo São Luís é 
um órgão colegiado, com atribuições deliberativas, con-
sultivas e propositivas, que tem por objetivo integrar e 
fomentar diretrizes que buscam o fortalecimento, estru-
turação e posicionamento do turismo do Polo São Luís, 
promovendo ações conjuntas entre os municípios do 
polo viabilizando o seu desenvolvimento sustentável e 
regional e a sua difusão, além de propor, analisar e mo-
nitorar políticas públicas, e incentivar a integração dos di-
versos agentes envolvidos (público, privados e sociedade 
civil), utilizando-se de estratégias inteligentes e inovado-
ras (Regimento interno IGR São Luís, 2023, grifos nossos).

Na citação acima, há um destaque de forma grifada para 
as alterações realizadas. A IGR São Luís é também um órgão 
deliberativo, com capacidade decisória sobre as suas funções e 
busca posicionar-se através do fortalecimento da sua imagem 
com ações benéficas para todos os municípios, demonstrando 
atuar de forma regionalizada, impactando positivamente a vi-
sibilidade dos demais atrativos além da capital São Luís. Outra 
condição citada é sobre um maior acompanhamento das políti-
cas públicas, que, na prática, traduz-se no planejamento e ob-
servância dos investimentos no turismo, na sua aplicação e des-
centralização, com foco nos agentes promotores.

Por fim, busca-se, a partir da compreensão de suas necessi-
dades, uma instância que atua com estratégias inteligentes, com 
soluções mais realistas e inovadoras, demonstrando uma tímida 
concepção inicial sobre destinos turísticos inteligentes. Outras 
duas alterações constituem-se pelo aumento da quantidade de 
membros do Fórum (de 30 para 35 membros) e desses mesmos 
incluiu-se a oportunidade de um representante do Observatório 
de Turismo do Estado ou Município. Salienta-se nesta pesquisa a 
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carência de dados dos polos turísticos do Maranhão, para melhor 
compreensão e análise do gerenciamento turístico a nível regional.

No contexto geral, observa-se que mesmo com o passar dos 
anos, a gestão da IGR Polo São Luís de alguma maneira fora man-
tida. Ademais, nota-se a retomada do diálogo pelos atores sociais, 
mesmo após a interrupção brusca do turismo em decorrência 
dos impactos causados pela pandemia. Assim, houve o restabele-
cimento gradual das atividades e a continuidade de sua atuação, 
ainda que houvesse mudança de representantes a cada gestão.

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

O papel e a importância da governança no turismo ressal-
ta a centralidade da coordenação no contexto das governanças 
regionais, como o caso da IGR Polo São Luís. A coordenação é 
crucial porque essas governanças envolvem a colaboração de 
pessoas e/ou instituições em prol de um esforço ou programa 
específico; interação essa que ocorre ao longo de um período 
prolongado.

O Programa de Regionalização do Turismo (PRT), fomen-
tado pelo Ministério do Turismo, introduziu um desafio signifi-
cativo que consiste em incorporar uma abordagem regional na 
prática do turismo. Isso implica não apenas em reconhecer as 
diferenças regionais, mas também criar um espaço de adminis-
tração dedicado a gerenciar eficazmente as atividades turísticas 
com as características e necessidades de cada área regional, o 
que requer uma abordagem mais personalizada e focalizada.
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1 INTRODUÇÃO

Nos primeiros dias de janeiro de 2025, a Organização Meteo-
rológica Mundial (WMO) tornou público um dado segundo o qual o 
período compreendido entre 2015 e 2024 teria sido o mais quente 
da história desde o início das medições no século XIX, sendo 2024 
o mais quente entre todos. Por outro lado, o aquecimento global 
não é o único indicador de mudanças no comportamento do clima. 
O quadro crítico em que nos encontramos envolve a ocorrência de 
secas mais longas e mais extremas, tempestades tropicais torna-
das mais severas em função do aquecimento das águas da super-
fície dos oceanos, derretimento mais rápido de gelos glaciais e do 
permafrost (que vem acompanhado da liberação de gases de efeito 
estufa), bem como a elevação do nível do mar.

Diante de tantos e diversos desdobramentos, o vocabulário 
sobre mudanças climáticas vem se ampliando. Conceitos como 
“emergência climática” (Macedo; Lucchese; Godoy, 2024), “crise cli-
mática” (Grimm; Sampaio, 2017), “urbanismo climático” (Rahman; 
Hossainn; Rahaman, 2023; Long; Rice, 2018), “justiça climática” 
(Bruno; Karliner; Brotsky, 1999) e “refugiados climáticos” (Berchin 
et al., 2017), por exemplo, passaram a compor o vocabulário que 
busca nomear as distintas dimensões do processo em curso.

No que concerne ao turismo, a relação com as mudanças cli-
máticas tem sido reduzida a uma equação de causa e efeito, restrita à 
lógica formal e a um modo positivista de ler o mundo e suas contradi-
ções. Disso resulta uma amputação epistemológica do problema ao 
ignorar a complexa trama que envolve natureza, sociedade, econo-
mia, política e cultura. A isso se soma, ainda, o descritivismo acrítico 
(Cruz, 2019) de acontecimentos e impactos conexos, o que deve ser 
superado por meio do pensamento dialético, capaz de iluminar as 
contradições do processo histórico de reprodução social e do espaço.
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Partindo desses pressupostos iniciais, definimos dois obje-
tivos principais a nortear o conjunto de reflexões que se segue. 
O primeiro deles é contribuir para o debate que vem sendo feito 
pelo mundo e no Brasil sobre a relação entre mudanças climá-
ticas e turismo; o segundo, por sua vez, consiste em trazer uma 
contribuição metodológica capaz de superar as análises de cau-
sa e efeito a partir de um pensamento crítico fundamentado no 
método dialético.

2 IMPACTOS DAS MUDANÇAS CLIMÁTICAS NOS  
LUGARES EM GERAL E NA AMÉRICA LATINA E  

CARIBE EM ESPECÍFICO

Para Schmidt (2024), “modelos climáticos não conseguem 
explicar a grande anomalia de calor experimentada em 2023” e, 
por isso, segundo esse pesquisador, estaríamos possivelmente en-
trando em um ‘território inexplorado’, expressão que remete aos 
mapas dos séculos XV e XVI para referir-se a áreas não mapeadas 
do mundo. Em que pese, todavia, essa constatação, que não soa 
exatamente como uma novidade para uma parte da sociedade 
mundial, a busca insana pelo crescimento econômico tem ignora-
do, de maneira sistemática, que possivelmente estejamos muito 
próximos de alguns tipping points, os chamados pontos de não re-
torno, como afirma o cientista Carlos Nobre (Escobar, 2024).

Em se tratando de América Latina e Caribe, de acordo com 
a WMO, essas sub-regiões têm enfrentado a ocorrência, cada vez 
mais importante, de eventos extremos como ondas de calor e frio, 
chuvas extremas e enchentes, conforme denotado na Figura 1, ex-
traída do mais recente relatório da referida Organização.
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Figura 1 – Tendências da temperatura para Caribe, México, América 
Central e América do Sul

Fonte: WMO (2025).

Em se tratando de Brasil, dados da WMO (2024)  apontaram 
o ano de 2023 como o pior da história metereológica do país, con-
siderando a ocorrência de cinco ondas de calor, três chuvas inten-
sas, uma onda de frio, uma inundação, uma seca e um ciclone ex-
tratropical, sendo nove desses eventos considerados incomuns e 
dois sem precedentes: um deles, a chuva que caiu no litoral norte 
de São Paulo, atingindo mais duramente o município de São Sebas-
tião, considerada a mais volumosa de toda a história do país com 
seus 683mm; e o outro, um ciclone extratropical que atingiu o Rio 
Grande do Sul, em setembro de 2023. 

O que não se sabia é que o ano seguinte, 2024, seria ainda 
pior. Embora o número de eventos extremos tenha sido menor 
(10), 3 deles foram classificados como sem precedentes: as chuvas 
que atingiram 90% dos municípios gaúchos em abril daquele ano, 



Ensaio sobre a economia política do turismo frente às mudanças climáticas 391

causando enorme destruição, desabrigo e mortes; a seca na Ama-
zônia, considerada uma das piores da história; e o intenso calor na 
região central do país, que se relaciona diretamente com o início 
antecipado das queimadas no Pantanal Mato-grossense,  com re-
cordes de calor e estiagem, que provocaram a morte de milhares 
de animais, assim como a perda de vegetação (WMO, 2025). 

Os custos sociais e econômicos desse conjunto de eventos 
climáticos severos são, em verdade, difíceis de serem calculados, 
assim como tem sido difícil para as populações diretamente atin-
gidas lidar com a inoperância e a ineficiência do Estado. No que 
concerne ao turismo, são inegáveis os efeitos deletérios sobre o 
desenvolvimento da atividade e, consequemente, sobre as socie-
dades envolventes, no Brasil, na América Latina e em diferentes 
lugares do mundo, para as quais, em muitos casos, o turismo é a 
principal fonte de renda.

3 CRÍTICA À ECONOMIA POLÍTICA DO TURISMO

Para Wanner, Mostegl e Pröbastl-Haider (2024), as mudan-
ças climáticas já estão influenciando a escolha de destinações 
turísticas pelos viajantes, o que decorre, entre outras causas, de 
uma maior acessibilidade a informações sobre questões relativas 
ao comportamento do clima nos lugares. Isso significa, na prática, 
que localidades com grande dependência econômica do turismo 
e, ao mesmo tempo, suscetíveis a eventos climáticos adversos ou 
extremos, podem vir a enfrentar perdas importantes de receitas 
hoje advindas da atividade turística, para além de todas as outras 
adversidades decorrentes desses eventos. 

De acordo com relatório produzido pelo governo do estado 
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do Rio Grande do Sul, em 2025 (Pessoa, 2025), o evento hidrológico 
extremo ocorrido em abril do ano anterior provocou enormes prejuí-
zos a diferentes setores da economia, incluindo o turismo. De acordo 
com esse relatório, no mês seguinte à tragédia de abril de 2024, as 
receitas do setor de turismo caíram 34,3% e 24,2% em junho daquele 
ano na comparação com o mesmo período de 2023. O fechamento 
do principal aeroporto do estado por 170 dias (quase 5 meses), soma-
do à perda de parte das infraestruturas de circulação e à insegurança 
dos viajantes, levou a cancelamentos em massa de viagens para o es-
tado, estendendo, por meses, os tempos de prejuízos no setor.

Cenário semelhante tem afetado as cidades turísticas da região 
serrana do Rio de Janeiro, onde municípios como Petrópolis, Nova Fri-
burgo e Teresópolis, entre outros, têm o turismo como um dos pilares 
da economia regional. O evento climático extremo ocorrido em janeiro 
de 2011 nessa região, considerado “a maior catástrofe climática e geo-
técnica do país”, resultou em milhares de desabrigados e mais de 900 
mortos (Busch; Amorim, 2011). Em 2022, a tragédia se repetiu, atingin-
do principalmente Petrópolis e resultando na morte de mais de 242 
pessoas (Governo do Estado do Rio de Janeiro, 2022). Com a economia 
regional dependente da atividade turística, toda a região foi afetada di-
reta ou indiretamente também pela diminuição dos fluxos de turistas 
e de receitas.

Como amplamente sabido, um ‘sem número’ de tragédias tem 
afetado diferentes regiões do planeta, seja por meio de eventos hidro-
lógicos extremos, ou por secas acompanhadas de extensos e duradou-
ros incêndios florestais, ou, ainda, pelo degelo rápido e possivelmente 
irreversível de lugares antes cobertos, de forma permanente, por gelo 
e neve, como denotado em diferentes relatórios do IPCC, desde 1990.

Todavia, nada do que foi exposto acima é problema para o capi-
talismo em sua fase neoliberal e financeirizada. Pelo contrário, à lógica 
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capitalista importa extrair o máximo lucro no presente. E, em se tratan-
do de turismo, isso tem se evidenciado por meio, por exemplo, do que 
se pode chamar de um novo segmento inventado em tempos de crise 
climática, que se apresenta sob diferentes nomenclaturas, como: “the 
last chance tourism” (turismo de última chance); “doomsday tourism” 
(turismo do juízo final);  “disaster tourism” (turismo de desastre), voltado 
a mobilizar visitantes para locais/regiões afetadas por desastres natu-
rais ou outros, como guerras, por exemplo.

3.1 As mudanças climáticas como negócio

O crescimento do setor de turismo nos últimos anos (Figura 
2) ilustra a afirmação segundo a qual as mudanças climáticas não 
são vistas como um problema para o setor de turismo e sim como 
uma nova oportunidade de negócios.

Figura 2 – Chegada de turistas internacionais e receita do turismo, 
2000-2023

 
 

Fonte: UNTWO (2024). 



Mundo em transição, turismo em transformação: produção do espaço, 
governança, cultura e desafios climáticos.394

É nesse contexto que tem se dado também o cresci-
mento do chamado Last Chance Tourism (LCT), cuja origem, 
segundo Barton e Goh (2025), relaciona-se à possível influ-
ência de uma série de documentários feita pela rádio BBC, 
em 2009, baseada no livro Last Chance to See, de autoria 
do novelista Douglas Adam e do zoologista Mark Carwar-
dine, que viajaram pelo globo em busca de espécies em 
extinção (Adam; Carwardine, 1990). 

Além disso, de acordo com Barton e Goh (2025), a ên-
fase da mídia, a partir dos anos 1990, nas consequências 
produzidas pelas mudanças climáticas, incluindo o derre-
timento de camadas polares, a retração dos glaciares nos 
Alpes e alterações nos padrões migratórios da vida selva-
gem, acabaram por contribuir para popularizar o LCT, por 
chamar a atenção de agências de viagens, blogs e outras 
plataformas de comunicação para este tema.

Como ilustra a Figura 3, a mercantilização das mudan-
ças climáticas pelo setor de turismo já é um negócio con-
solidado.

Entre as destinações turísticas que têm visto crescer 
exponencialmente o número de turistas em seu território, 
destaca-se a Islândia, um país insular nórdico europeu, 
caracterizado por uma natureza considerada exuberante, 
onde se destacam imensas geleiras. Mas as geleiras da Is-
lândia vêm derretendo de forma constante, processo este 
transformado em um potente negócio nos últimos anos, 
como denotam os dados da Figura 4.
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Figura 3 – Last Chance Tourism:  a invenção de um novo segmento 
de viagens
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Fontes: Last-chance [...] (2025) e Fitzpatrick (2026)
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Figura 4 – Islândia: número de pernoites em acomodações para via-
jantes entre 2007 e 2023

Fonte: Statista (2024).

 O período abarcado pelo gráfico da Figura 4 compreende o 
momento a partir do qual o “the last chance tourism” foi inventado como 
novo segmento de viagens, por volta de 2008. De lá para cá, em um lapso 
de cerca de 18 anos, o número de pernoites na Islândia teve um crescimen-
to de 266%, pulando de 2,6 milhões para 9,52 milhões. Esse extraordinário 
crescimento do turismo para a ilha é diretamente atribuído à invenção des-
se novo segmento de viagens pautado nas mudanças climáticas (Lemelin 
et al., 2010; Muller, 2022). 

Ressalte-se que o chamado “the last chance tourism” está mobilizan-
do fluxos intensos de visitantes para lugares já fragilizados por efeitos das 
mudanças climáticas. Na prática e em síntese, isto significa que o turismo 
de massa está se tornando um outro problema para essas localidades.
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3.2 “Climate change politics” e turismo 

Como ocorrido a partir dos anos 1980 com o debate em 
torno do tema do desenvolvimento sustentável, que se tornou 
plataforma política e eleitoral sob os mais diversos espectros 
ideológicos, vimos assistindo, nos últimos anos, ao uso político, 
não raras vezes interesseiro, do debate acerca das questões am-
bientais, de modo geral, e das mudanças climáticas, especifica-
mente. Por um lado, esse debate envolve a formulação de políti-
cas públicas de mitigação dos efeitos da crise atual e, por outro, 
a  emergência de forças não estatais, como a opinião pública e o 
trabalho de organizações da sociedade civil, as quais, de algum 
modo interferem nas decisões tomadas (Bernauer, 2013).

Segundo Ryan (2017), partidos políticos também se vêem 
na necessidade de adotar alguma postura diante dessas proble-
máticas, seja para rejeitá-las, seja para ignorá-las ou, ao contrá-
rio, para incorporá-las aos seus discursos. 

Mas a politização das questões climáticas vai muito além 
da questão partidária. A incorporação ou não de temas relacio-
nados às mudanças climáticas em planos de governo, a adoção 
ou não de medidas efetivas de mitigação de efeitos das mudan-
ças climáticas em diferentes instâncias e a definição de estra-
tégias públicas diante da crise climática em curso, compõem o 
conjunto de aspectos de natureza política imiscuídos às ques-
tões climáticas na contemporaneidade. 

Sem a pretensão de avançar na discussão desse tema, 
mas, por outro lado, com o objetivo de trazer elementos para 
reflexões futuras, expomos a seguir dois exemplos concretos e 
distintos envolvendo o uso político de eventos climáticos extre-
mos, um deles no Brasil e outro na região do Caribe, Ilha de 
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Barbuda. Ambos os casos apontam para a importância de se 
superar análises restritas a relações de causa e efeito, pois o 
uso político das mudanças climáticas vai além dessas relações e 
impõe caminhos metodológicos que as superem.

a) O caso da Vila Sahy, São Sebastião

A Vila Sahy foi atingida por um evento climático extremo 
em fevereiro de 2023, sendo uma chuva excepcional, cujo vo-
lume - 683mm - foi considerado o maior da história das me-
dições no Brasil a cair sobre uma localidade em poucas horas 
(Marengo et al., 2024).

Entre as consequências dessa chuva intensa, trechos das 
encostas da Serra do Mar, que margeia todo esse trecho do lito-
ral paulista e onde vivem centenas de famílias, colapsaram, le-
vando a um movimento de massa que terminou por vitimar, de 
forma fatal, 64 pessoas, além de desabrigar dezenas de outros 
moradores (Cruz et al., 2025).

Apenas 5 dias após a tragédia, o governador do estado 
de São Paulo anunciou um projeto habitacional para vítimas 
da chuva e, um ano depois, em fevereiro de 2024, entregou um 
conjunto habitacional com 518 unidades de aproximadamente 
40m2 e dois dormitórios, voltado a atender as demandas por 
moradia da população desabrigada pelas chuvas em São Sebas-
tião, ação que rendeu bons frutos a sua imagem.  

Entretanto, há que se lembrar que esta, tal como muitas 
outras tragédias, poderia ter sido evitada não fosse a inércia de 
governos, em diferentes instâncias, em relação ao déficit habi-
tacional, mesmo no estado mais rico da nação. Manifestações 
populares ocorridas na Vila Sahy, logo após a tragédia de 2023, 
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escancaram essas contradições, como se pode ver na Figura 5, 
com imagens do fotógrafo Lucas Ruiz (sem data).

Figura 5 – Manifestação de populares na Vila Sahy após a  
tragédia de 19/02/2023

 
 
 
 
 
 
 

Fonte: Lucas Lacaz Ruiz (Vieira, 2025).

Enquanto isso, São Sebastião, município turístico do 
litoral norte do estado de São Paulo, onde se localiza a Vila 
Sahy, viu aumentar exponencialmente o número de resi-
dências de uso ocasional ou segundas residências, como 
demonstrado na Figura 6, sem que a privatização da planí-
cie litorânea pelo turismo de massa, tenha sido considera-
da, até o momento, por qualquer instância política. 
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Figura 6 – Aumento do número de domicílios de uso ocasional em 
São Sebastião

Fonte: IBGE (1980, 1991, 2000, 2010, 2022).

Ressalte-se, ainda, que dados do MapBiomas (2023) dão 
conta de que entre 1985 e 2021, mesmo período em que o 
número de  segundas residências cresceu cerca de 300%, as 
favelas no município de São Sebastião se expandiram terri-
torialmente de forma expressiva, de 8,1 hectares para 125,7 
hectares, ou seja, mais de 1500% em um lapso de pouco mais 
de três décadas. O município, cuja faixa litorânea é uma das 
mais disputadas e elitizadas do litoral paulista, tem ¼ de sua 
população permanente vivendo nas 23 favelas distribuídas 
pelo território municipal e isso não é uma coincidência.

O que o caso de São Sebastião escancara é que o cres-
cimento do turismo de massa baseado em uma urbanização 
elitizada e excludente dialoga, de forma direta, com os pro-
cessos de segregação socioespacial e com a produção social 
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de riscos, seja em localidades litorâneas, seja em municípios 
serranos onde o turismo é um vetor importante da produção 
do espaço. E isso tudo tem se dado historicamente e sob di-
ferentes espectros políticos, assim como envolvendo todas as 
instâncias de governança.

b) O caso da Ilha de Barbuda, Caribe

Antigua e Barbuda são ilhas distintas, que compõem um 
mesmo país, na região do Caribe, uma das regiões  que mais 
recebe fluxos internacionais de turistas no mundo.

Em 2017, a pequena Ilha de Barbuda, com uma popula-
ção de cerca de 2.000 habitantes, foi atingida por um furacão 
considerado o maior até então registrado no Oceano Atlân-
tico, o Furacão Irma. Ocorre que, como discutido por Colla 
(2025), logo após a tragédia, o governo do país decidiu, de for-
ma arbitrária, evacuar toda a ilha, obrigando sua população 
a migrar temporariamente para a Ilha de Antigua. Enquanto 
a população local permanecia fora de seu lugar de moradia, 
o governo do país dava andamento a um projeto mirabolan-
te de construção de um aeroporto e de atração de investi-
mentos internacionais para a construção de resorts turísticos, 
como denotam as imagens a seguir.

Os estudos doutorais de Francesca Colla, fundamenta-
dos na Sociologia Política, têm demonstrado que o caso de 
Barbuda escancara a manipulação política de um evento cli-
mático extremo, especialmente pela produção de imaginários 
apocalípticos que sustentam a expulsão de populações de 
seus lugares, facilitando, em um momento seguinte, a ação 
de especuladores imobiliários (Colla, 2025).
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Figura 7 – Propagandas de empreendimento imobiliário na  
Ilha de Barbuda

Fonte: Barbuda Ocean Club (s.d.).
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Ressalte-se, ainda, o fato de que o conceito de “desastre 
natural”, recorrentemente utilizado por governantes e políti-
cos em geral, compõe a estratégia de manipulação política dos 
efeitos das mudanças climáticas por meio de discursos políti-
cos “tecnocráticos” (Kothari, 2013), que emergem antes, duran-
te ou após graves crises relacionadas às mudanças climáticas. 

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A afirmação segundo a qual as mudanças climáticas afetam 
a todos nós é uma “meia-verdade”, posto que a questão que se 
coloca não é simplesmente a quem afeta, mas a como afeta.

O crescimento exponencial das viagens internacionais 
nas últimas décadas, o aumento da procura pelo chamado 
“turismo do fim do mundo”, o incremento no número de 
quartos de hoteis de luxo, os crescimentos dos alugueis por 
temporada em uma escala planetária, entre outros indicado-
res, mostram o óbvio, ou seja, que as mudanças climáticas 
não atingem a todos da mesma forma.

Enquanto operadoras de viagem, redes internacionais 
de hotel e empresas de cruzeiros marítimos transformam 
catástrofes climáticas em um negócio, populações pobres 
no mundo todo se equilibram na corda bamba da incerteza: 
onde e quando ocorrerá o próximo evento climático extremo 
e o que será feito com essa população vulnerabilizada pelas 
escolhas políticas de seus governantes?

As mudanças climáticas estão produzindo sua própria 
geografia enquanto a geografia das vulnerabilidades às mu-
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danças climáticas aponta para milhares de mortes e milhões 
de refugiados climáticos nas próximas décadas. 

Enquanto isso, o turismo como negócio, encerrado em 
suas idiossincrasias, promove um “mundo paralelo”, assépti-
co ao sofrimento alheio e descomprometido com pessoas e 
com seus lugares. 
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1 INTRODUZINDO O TEMA: SUSTENTABILIDADES 
E TURISMOS NA CONTEMPORANEIDADE

O turismo representa um fenômeno contemporâneo 
complexo e essa afirmativa adquire novos contornos, na atu-
alidade, diante dos inúmeros riscos socioambientais e incer-
tezas geopolíticas. Nesse contexto, a emergência climática, a 
erosão da biodiversidade, as crises sanitárias sucessivas, os 
deslocamentos involuntários de grandes contingentes huma-
nos, os fluxos migratórios, a tendência global de agravamento 
dos processos de exclusão social e as guerras, que estão se 
expandindo em todos os continentes, vêm se tornando ques-
tões estratégicas em planejamento turístico. E, se anterior-
mente à Pandemia da Covid-19, acreditava-se na expansão 
ilimitada do setor, em sintonia com os interesses do mercado, 
essa certeza parece não se sustentar, apesar das projeções 
otimistas das estatísticas turísticas, nos últimos anos.

Ironicamente e, contraditoriamente, na mesma esteira 
de debates se reafirma o compromisso ético com a questão 
da sustentabilidade turística e o combate à emergência cli-
mática, em um cenário de guerras justificadas pela expansão 
do mercado de combustíveis fósseis, entre outros recursos. 
Essa ideologia revela-se conflitante com todos os compromis-
sos globalmente assumidos no plano da “Agenda do Clima” 
e diante dos pactos expressos pelo “Acordo de Paris” e pelos 
“Objetivos de Desenvolvimento Sustentável da Agenda 2030”. 
Além disso, no próprio sistema das Nações Unidas, as agen-
das climática e turística vinham sendo tratadas de maneira 
fragmentada desde a origem desse debate, o que vem con-
tribuindo para dificultar a conexão de políticas públicas seto-
riais, também nos planos nacionais.



Mundo em transição, turismo em transformação: produção do espaço, 
governança, cultura e desafios climáticos.414

E embora se discuta frequentemente, na literatura especiali-
zada, as relações causais entre turismo e clima, ora enfatizando os 
riscos do aquecimento global para o próprio desenvolvimento tu-
rístico, ora abordando os impactos do setor sobre o aquecimen-
to global, poucos têm sido os esforços dirigidos a uma análise 
integrada de políticas públicas, capazes de identificar tendên-
cias globais e obstáculos a serem equacionados para a integra-
ção dessas agendas. 

Importante mencionar, também, que o planejamento turísti-
co ainda é orientado pela projeção de expansão ilimitada do setor 
nos próximos anos, argumento reafirmado pelos dados recentes 
da Organização Mundial de Turismo de 2026, publicados no World 
Tourism Barometer and Statistical Annex, 2025 (Un Tourism, 2026). 
Segundo essa fonte, a chegada de turistas internacionais cresceu 
5% no primeiro trimestre de 2025, em comparação com o mes-
mo período de 2024, ou ainda 3% acima do ano pré-pandêmico de 
2019, o que parece traduzir o crescimento da demanda por viagens 
em todo o mundo. Essa tendência parece ilustrada por meio dos 
mais de 300 milhões de turistas que viajaram, internacionalmente, 
no primeiro trimestre de 2025, cerca de 14 milhões a mais do que 
no mesmo período de 2024.

Ainda segundo o mesmo documento, mesmo diante das 
crescentes tensões geopolíticas e comerciais, o início de 2025 re-
gistrou uma demanda considerável, embora alterações tenham 
sido observadas nos fluxos entre as regiões e sub-regiões globais 
(Un Tourism, 2025). Segundo essa mesma tendência, espera-se, 
em tese, que, em 2025, o número de chegadas internacionais de 
turistas ultrapasse 1,5 bilhão, com previsão de 2 bilhões até 2030, 
desde que sejam evitadas crises globais relacionadas à geopolítica, 
à economia, à saúde e ao clima. Mas seria realista imaginar essa 
tendência de crescimento ilimitado do turismo no contexto atual? 
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Além disso, como assegurar a sustentabilidade no turismo e o en-
frentamento à emergência climática diante desse tipo de projeção? 

Com base nesses antecedentes, a proposta desse ensaio se 
ancora na discussão sobre o compromisso de sustentabilidade em 
políticas públicas de turismo, com foco na Agenda Climática, bus-
cando identificar tendências e contradições, considerando o pano-
rama atual de incertezas políticas e geopolíticas. 

Metodologicamente, optou-se pela pesquisa qualitativa, en-
volvendo levantamento bibliográfico e, principalmente, análise do-
cumental, com base em consulta aos sites oficiais das agências das 
Nações Unidas, no recorte temporal de 1992, quando foi pactuada 
a Convenção sobre Mudanças Climáticas (UN, 1992a) no contexto 
da Rio 92 e 2025, último ano abordado. Para o balizamento teóri-
co, foram mapeados artigos científicos publicados em inglês e es-
panhol, nas bases Scientific Electronic Library Online (SciELO) e no 
Google Scholar, no período mencionado. A pesquisa documental 
partiu da atualização e complementação de publicações anterio-
res, a partir de uma imersão nos sites oficiais do Painel Intergo-
vernamental sobre Mudanças Climáticas (IPCC) (IPCC, 2026) e da 
Secretaria da Convenção das Mudanças Climáticas (UNFCCC, s.d.), 
considerando os resultados das Conferências das Partes e da ONU 
Turismo/UNWTO.  

Com esse enquadramento metodológico, pretendeu-se si-
tuar, inicialmente, a base conceitual adotada sobre sustentabili-
dade (Irving, 2014; Irving; Oliveira, 2012), em sua tradução para 
políticas públicas de turismo (Irving; Azevedo, 2002; Irving et al., 
2005; Irving, 2018; Irving et al., 2020; Lima et al., 2025) para, na 
sequência, mapear tendências das narrativas de políticas pú-
blicas, na articulação entre clima e turismo. Mediante esse eixo 
lógico orientador, o ensaio pretendeu, também, problematizar 
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algumas das contradições envolvidas e desafios a serem trans-
postos para a integração das agendas em foco, em um contexto 
de incertezas políticas e geopolíticas.  

2 SUSTENTABILIDADES, TURISMOS E  
POLÍTICAS PÚBLICAS   

A reflexão sobre sustentabilidade está impressa, irreversivel-
mente, na dinâmica contemporânea, como discutido por Pierron 
(2009) e inúmeros outros autores pesquisadores de diversas áreas 
de conhecimento. Não caberia aqui uma imersão teórica aprofun-
dada sobre o significado de sustentabilidade, mas apenas um bali-
zamento conceitual capaz de orientar a análise proposta, com base 
em publicações anteriores (Irving, 2014; Irving; Oliveira, 2012).

Como previamente discutido, a terminologia sustentabilidade 
traduz um sentido polissêmico, o qual transcende o debate am-
biental ou a mera intenção de resposta funcional aos riscos evi-
dentes de uma sociedade em crise. Implica, ainda, em uma críti-
ca direta aos modos de existência da sociedade contemporânea. 
Por esta razão, sustentabilidade representa uma ideia força, o que 
pressupõe um posicionamento político e ideológico e o compro-
misso em direção a um horizonte desejável para uma civilização 
em crise, como discutido por Gadotti (2008) e Loureiro (2014), en-
tre outros pesquisadores de diversas áreas de conhecimento. Essa 
afirmação se ancora no argumento do próprio termo sustentabili-
dade emergir, etimologicamente, do latim sustentare, que significa 
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suportar, conservar em bom estado, manter, resistir, continuar1, 
tendo sua origem, direta e/ou indiretamente, na constatação da in-
sustentabilidade e dos riscos decorrentes dos modos de produção 
e consumo das sociedades industriais e pós-industriais. 

Para Gadotti (2008), a noção de sustentabilidade transcen-
de o compromisso de preservação de recursos naturais e de um 
padrão de desenvolvimento em harmonia com a natureza, pres-
supondo, assim, um compromisso de equilíbrio do ser humano 
consigo mesmo e com o planeta. 

Desse modo, ela só teria sentido se fosse capaz de traduzir a 
resultante de um processo contínuo de metamorfose social, orien-
tado pelo compromisso ético e intergeracional de justiça social. 
Nesse caso, mais do que um substantivo, o termo se traduz em ver-
bo no gerúndio, em movimento. Sociedades sustentáveis seriam, 
portanto, sociedades fluídas, capazes de adaptação, orientadas 
por suas especificidades culturais e por sua maneira de interpretar 
o mundo e a natureza (Irving, 2014). Por essa razão, Loureiro (2014) 
defende a noção de sociedades sustentáveis, terminologia menos 
permeável às contradições mencionadas, uma vez que parte da 
negação de um único modelo idealizado de felicidade e bem-estar 
a ser alcançado por meio do desenvolvimento, por alguns como 
entendido como linear e universal. Mas como assegurar caminhos 
sustentáveis na contemporaneidade, diante de tantas incertezas? 

Nos últimos anos, e considerando o agravamento da crise 
global, essa discussão vem adquirindo cada vez mais visibilidade 
e novas nuances, passando o compromisso dirigido à sustentabili-
dade a ser decodificado segundo uma reflexão ética e política. Esta 

1 
No plano de políticas públicas, o termo sustentabilidade deriva da discussão sobre 

desenvolvimento sustentável, com base no documento da ONU intitulado, em portu-
guês, O Nosso Futuro Comum (CMMAD, 1988).



Mundo em transição, turismo em transformação: produção do espaço, 
governança, cultura e desafios climáticos.418

afirmação se aplica também ao turismo. Neste sentido, a partir 
dos desdobramentos da Rio 92, inúmeras vêm sendo as iniciativas 
para se conceituar o denominado “turismo sustentável” ou, mais 
recentemente, para reafirmar o compromisso de sustentabilidade 
no turismo, tanto no plano acadêmico como nas narrativas de po-
líticas públicas.

Butler (1999), um dos pioneiros nesse debate, já alertava, à 
época, sobre a dificuldade de tradução dessa noção polissêmica 
para o campo do turismo, em razão das inúmeras contradições 
conceituais envolvidas. Para ele, essa dificuldade se traduziu, 
pedagogicamente, na proposta original da Organização Mundial 
do Trabalho (OMT) logo após a Rio 92 (WTO, 1993), que definiu 
turismo sustentável como aquele capaz de atender às necessi-
dades dos turistas e das regiões anfitriãs, ao mesmo tempo em 
que buscaria fortalecer a oportunidade para o futuro. Eviden-
temente que essa definição vaga e abstrata não seria de fácil 
tradução para a práxis turística.

Ademais, por essa razão, o turismo qualificado como susten-
tável muitas vezes é confundido com o que poderia ser entendi-
do como uma forma específica de se fazer turismo ou como um 
“turismo alternativo” às formas convencionais, um equívoco inter-
pretativo diante dos argumentos anteriormente situados. Buscan-
do avançar nesse debate, a OMT (WTO, 1995a) o definiu, subse-
quentemente, como aquele ecologicamente sustentável, de longo 
prazo, economicamente viável, assim como ética e socialmente 
equitativo para as comunidades locais (WTO, 1995a). Neste parti-
cular, o desenvolvimento turístico, por pressuposto, deveria estar 
condicionado ao reconhecimento da dinâmica socioambiental nas 
escalas local, regional e global, respeitando a condição de vulnera-
bilidade que caracteriza muitas destinações turísticas. 
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Mas a mudança de foco nesse debate foi traduzida pela 
leitura da UNEP (2005a), segundo a qual o turismo sustentável 
não representa uma forma especial de turismo, pois todas as 
formas de turismo deveriam ser, em tese, sustentáveis. Neste 
caso, a salvaguarda da sustentabilidade no turismo estaria im-
plicitamente condicionada a um compromisso ético, no qual os 
interesses dos diversos atores envolvidos são considerados a 
partir de uma lógica de repartição de benefícios, equidade social 
e qualidade ambiental (Irving et al., 2005). No entanto, mesmo 
que esta leitura possa parecer utópica, não deveria ser este o 
compromisso ético implícito em toda e qualquer forma de se 
fazer turismo?2 Por outro lado, como operacionalizar esta pro-
posta tão complexa em planejamento turístico?

Esse debate está na ordem do dia e inspira acirradas dis-
putas teóricas em função das ideologias em jogo. Mas, neste 
momento de grave crise civilizatória, o maior desafio parece ser 
transpor essa discussão teórica para a busca de tendências ino-
vadoras e engajadas em planejamento turístico, notadamente 
em função dos importantes compromissos pactuados no âmbi-
to do “Acordo de Paris” (UN, 2015a) e dos “Objetivos de Desen-
volvimento Sustentável da Agenda 2030” (UN, 2015b). Com base 
nessas premissas e nas pesquisas previamente situadas, a partir 
daqui se pretende sintetizar a maneira pela qual esta noção pul-
sante de sustentabilidade vem se traduzindo em políticas públi-
cas de turismo, a partir da Rio 92. 

No plano oficial do Sistema das Nações Unidas, o ponto 
de partida para esse movimento parece ter sido a “Agenda 21”, 

2  Este compromisso não poderia ser orientado apenas pelas prioridades e demandas 
do mercado, mas seria o resultado de um pacto entre os diversos segmentos envolvi-
dos, sendo condicionado ainda pela qualidade da experiência vivenciada e comparti-
lhada, em nível individual ou coletivo, na articulação entre passado, presente e futuro.
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que definiu como prioridade a adoção de códigos de conduta 
para a indústria, entre inúmeros outros pactos delineados para 
orientar um novo modelo de desenvolvimento no século XXI. Em 
resposta a essa demanda, na “Agenda 21 para a Indústria de 
Viagem e Turismo para o Desenvolvimento Sustentável” (WTO, 
1995a), foram delineadas diretrizes com este objetivo para o se-
tor. Nessa cronologia, cabe mencionar o documento “Códigos 
Ambientais de Conduta para o Turismo” (WTO, 1995a), que bus-
cou sistematizar e divulgar os códigos existentes, no sentido de 
inspirar novas propostas. Mas um marco fundamental nesse de-
bate foi a “Carta de Lanzarote ou Carta de Turismo Sustentável” 
(WTO, 1995b), resultante da discussão sobre os riscos envolvi-
dos na projeção de expansão global do turismo de massa, com a 
consequência de agravamento da pobreza e segregação social, 
principalmente nos países subdesenvolvidos.

O “Código Mundial de Ética para o Turismo: por um turismo 
responsável” (WTO, 1999), por sua vez, foi o resultado de um amplo 
processo de consulta aos vários segmentos da sociedade, reafir-
mando o direito ao turismo e à liberdade dos deslocamentos turís-
ticos, além do compromisso de promoção do ordenamento turís-
tico equitativo, responsável e sustentável. Nessa trajetória, a OMT 
(PNUMA/OMT, 2002) passou a divulgar o denominado turismo sus-
tentável segundo algumas premissas, como a do uso eficiente dos 
recursos naturais. Com isso, buscou garantir a manutenção dos 
processos ecológicos e apoiar a conservação do patrimônio natu-
ral e da biodiversidade, bem como o respeito à autenticidade so-
ciocultural das comunidades anfitriãs, a viabilidade das operações 
econômicas com a garantia de benefícios socioeconômicos para 
todos de maneira justa, a participação de todos os stakeholders 
para assegurar as salvaguardas de sustentabilidade e a garantia de 
satisfação do turista. 
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Em 2005, o documento “Integrando sustentabilidade em ne-
gócios: um guia de implementação para coordenadores de turis-
mo responsável” (UNEP, 2005b) pretendeu traduzir essas premis-
sas para as instituições do setor turístico, buscando apoiar suas 
práticas cotidianas. Em 2008 foram ainda definidos os “Critérios 
Globais para o Turismo Sustentável” (GSTS, 2008), que vêm con-
tribuindo, desde então, para ampliar o entendimento sobre as 
práticas sustentáveis, nele estabelecidos alguns critérios para o de-
senvolvimento do turismo, como, entre outros, gestão sustentável; 
minimização dos impactos negativos e maximização de benefícios 
sociais e econômicos para as populações locais e visitantes; garan-
tia de integridade do patrimônio cultural; e apoio à conservação da 
biodiversidade (GSTC, 2008). 

Mais recentemente, a “Carta de Turismo Sustentável +20” 
(UNWTO, 2015), celebrando vinte anos da “Conferência Mundial de 
Turismo Sustentável” (Lanzarote), teve como objetivo promover o 
turismo como vetor de agregação de benefícios às comunidades 
locais e apoiar iniciativas inovadoras, tendo como salvaguardas a 
proteção do patrimônio natural e cultural. Mas o debate atualmen-
te se orienta pela “Agenda para o Desenvolvimento Pós-2015” (UN, 
2015b), conhecida como “Agenda 2030”, envolvendo 17 Objetivos 
de Desenvolvimento Sustentável (ODS)3, pactuada em 2015, no 
âmbito das Nações Unidas. Embora o turismo permeie todos os 17 
ODS desse documento, é mencionado diretamente em associação 
a apenas três deles.

Assim, em relação ao ODS 8, “Promover o crescimento 
econômico sustentado, inclusivo e sustentável, o pleno empre-

3 
A denominada “Agenda 2030”, uma vez que os Objetivos de Desenvolvimento do 

Milênio (ODMs), estabelecidos no ano 2000, e que tinham 2015 como horizonte para 
o cumprimento das metas pactuadas, não tiveram o êxito esperado.
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go produtivo e o trabalho decente para todos”, defende-se a ne-
cessidade da concepção e implementação de políticas capazes 
de monitorar os impactos do turismo e assegurar as ferramen-
tas para o seu desenvolvimento sustentável, criando empregos 
e promovendo a cultura e os produtos locais. Para o ODS 12, 
“Garantir padrões de consumo e produção sustentáveis”, o tex-
to enfatiza a necessidade de ferramentas para monitorar os im-
pactos do desenvolvimento do turismo, para assegurar o com-
promisso com a sustentabilidade.

Já no caso do ODS 14, “conservar e assegurar o uso sustentável 
dos oceanos, mares e recursos marinhos”, o foco incide sobre o reco-
nhecimento do turismo como via potencial para o desenvolvimento, 
em bases sustentáveis, nos ambientes costeiro e marinho, com ênfase 
aos denominados “Pequenos Estados Insulares” e países menos desen-
volvidos. No documento, a promoção do denominado “turismo sus-
tentável” é defendida como uma via potencial para o desenvolvimen-
to econômico inclusivo, para a disseminação do compromisso com a 
sustentabilidade nos processos de produção e consumo e para o uso 
sustentável, bem como a conservação da biodiversidade.

Em continuidade a esse pacto global, a OMT lançou o documen-
to “Transformando o Turismo - Turismo na Agenda 2030” (UNWTO, 
2017), visando abordar, criticamente, o modelo turístico atual, entendi-
do como incompatível com as transformações necessárias para uma 
sociedade justa e sustentável. Busca, outrossim, defender novas alter-
nativas para o desenvolvimento turístico, enfatizando o compromisso 
com a proteção da natureza, a salvaguarda das culturas locais, a quali-
dade de vida e o bem-estar.

Assim, no plano internacional, tem sido notável, pelo menos em 
termos das narrativas oficiais e intencionalidades, o movimento para a 
internalização das premissas de sustentabilidade em políticas públicas 
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e dispositivos dirigidos ao turismo, a partir da Rio 92. No caso da “Agen-
da Climática”, especificamente, o “Acordo de Paris” representa o princi-
pal dispositivo global orientador e alerta para a urgência da mudança 
no paradigma de desenvolvimento, advogando uma economia de bai-
xo carbono e dos padrões de consumo da sociedade contemporânea.

A “Agenda 2030”, por sua vez, constitui a base de inspiração para 
um plano de ação global, para se pensar o futuro do planeta, buscan-
do a prosperidade, a paz universal e a liberdade, a partir do reconhe-
cimento de que a erradicação da pobreza em todas as suas dimen-
sões constitui, na atualidade, o maior desafio global a ser enfrentado e 
uma condição fundamental para o desenvolvimento qualificado como 
sustentável. Mas a questão que se coloca é como assegurar a con-
cretização das ações dirigidas ao “Acordo de Paris” (UN, 2015a) e aos 
“Objetivos de Desenvolvimento Sustentável” (ODS) da “Agenda 2030” 
(UN, 2015b) em planejamento turístico, em um contexto de incertezas 
políticas e geopolíticas.

3 O TURISMO NA “AGENDA CLIMÁTICA” E O CLIMA NA 
“AGENDA TURÍSTICA”: IDENTIFICANDO  

TENDÊNCIAS E CONEXÕES

A Convenção-Quadro sobre Mudança do Clima (UN, 1992a) re-
sultou, na Rio 92, de um amplo debate que esteve na origem de di-
versos pactos de alcance global e que vem orientando os processos 
de tomada de decisões até os dias atuais4. No sentido de sua imple-
mentação, as denominadas Conferência das Partes (COPs) represen-

4 
A Rio-92 também resultou na Convenção sobre Diversidade Biológica (UN, 1992b), a 

Convenção sobre Desertificação (UN, 1992c) e inspirou a Declaração do Rio sobre Ambien-
te e Desenvolvimento, a Agenda 21 e a Carta da Terra. 
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tam as instancias formais de acompanhamento. Especificamente com 
relação à Agenda Climática, destaca-se que até 2025 foram realizadas 
trinta COPs, conforme sistematizado no Apêndice 1 que busca situá-
-las, enfatizando como o turismo emerge nesse debate.

Algumas importantes nuances parecem emergir da cronologia 
da “Agenda Climática”. A primeira delas diz respeito a uma ênfase sig-
nificativa nos riscos do aquecimento global ao desenvolvimento turís-
tico, principalmente no início do processo, segundo uma perspectiva 
claramente orientada pelos interesses do mercado, com base em re-
lações causais, de cunho predominantemente operacional, com foco 
em gestão turística. Uma segunda tendência começa a ser delineada, 
sutilmente, a partir da COP14 (2008), quando emerge a discussão so-
bre os impactos da aviação para o aquecimento global, o que provoca 
a reflexão sobre o papel do turismo enquanto setor contribuinte às 
mudanças climáticas.

Em 2009, na COP15, pela primeira vez o turismo represen-
tou tema focal de um evento paralelo na “Agenda Climática”, indi-
cando o reconhecimento da importância do setor nesse processo, 
discussão essa ampliada na COP17 (2011), com relação ao debate 
sobre os efeitos de megaeventos turísticos. Progressivamente, a 
partir de 2012 (COP18), a discussão passou a agregar a articulação 
entre sustentabilidade, competitividade, riscos e compromissos, 
traduzindo um avanço na direção de uma perspectiva estratégica 
para abordar a conexão entre turismo e mudanças climáticas. Essa 
perspectiva, por seu turno, concretizou-se na COP19 (2013), quan-
do se passou a abordar a necessidade de redução de viagens aére-
as e de infraestrutura sustentável para o setor. Progressivamente, 
outras preocupações, como o compromisso de conservação da 
biodiversidade, o “turismo verde” ou “sustentável” e a conservação 
dos oceanos passaram a tangenciar a agenda.
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No entanto, o divisor de águas em termos de tendências e visão 
estratégica para planejamento turístico parece ter sido a “Declaração 
de Glasgow”, em 2021 (COP26), que reconheceu que as mudanças 
climáticas, a poluição e a perda de biodiversidade ameaçam o setor 
como um todo, de modo que os países signatários comprometeram-
-se com a redução das emissões resultantes do turismo à metade até 
2030 e a neutralidade do processo até 2050, buscando acelerar o pro-
cesso de descarbonização e visando a transformação do turismo em 
uma via para a economia de baixo carbono. Reafirmou-se, também, a 
perspectiva ética do debate, reconhecendo que os impactos das mu-
danças climáticas atingem principalmente grupos sociais vulneráveis 
e populações de estados insulares, em desenvolvimento, o que de-
mandaria uma transformação justa e inclusiva do setor.

A Declaração de Baku (COP29), em 2024, complementa essa 
proposta reforçando a conexão entre clima e turismo, com o lan-
çamento de um “Plano de Ação” para medir, mitigar e adaptar o 
setor, focado em florestas, oceanos e biodiversidade. Nela se bus-
cou reconhecer a urgência da ação climática no turismo, setor re-
conhecido como extremamente vulnerável, mas também respon-
sável por aproximadamente 8,8% das emissões de gases de efeito 
estufa no planeta. O documento enfatizou, ainda, a necessidade de 
resiliência do setor e de adoção de medidas de mitigação, como o 
fomento à energia limpa, à eficiência energética, à gestão de resí-
duos, à preservação de ecossistemas e à adoção de um sistema de 
transportes de baixa emissão. Para a adaptação, recomendou-se a 
implementação de soluções baseadas na natureza e o apoio a pa-
íses e comunidades especialmente vulneráveis. Também por essa 
razão, a Assembleia Geral da ONU proclamou o ano de 2027 como 
o “Ano Internacional do Turismo Sustentável e Resiliente”. 
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Quadro 1 – Matriz-síntese dos marcos globais no âmbito da ONU Turismo/
UNWTO, na conexão entre turismo e mudanças climáticas (1992 a 2025) 
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Nessa trajetória, a OMT5, principalmente em anos mais re-
centes, tem buscado incorporar a “Agenda Climática” em suas nar-
rativas. O Quadro 1, a seguir, busca resumir alguns marcos com 
esse direcionamento.

Nos últimos anos, sobretudo, a ONU Turismo vem, portan-
to, reconhecendo ser o turismo seriamente impactado por mas 
também um importante contribuinte para as mudanças climáticas. 
Mas inúmeras contradições parecem permear o debate, colocan-
do em xeque as intencionalidades expressas nas narrativas oficiais 
de políticas públicas.

4 CONTRADIÇÕES, INCERTEZAS E CAMINHOS  
POSSÍVEIS EM PLANEJAMENTO TURÍSTICO

5
 A ONU Turismo é a agência das Nações Unidas responsável pela promoção do turis-

mo responsável, sustentável e acessível.

Fonte: Elaborado pelos autores, em 2026, com base na ONU Turismo  
(UN Tourism, 2025).
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Integrar as agendas em foco representa, portanto, um de-
safio sem precedentes na atualidade. Muito embora o turismo 
seja considerado como um dos setores da economia mais sen-
síveis às mudanças climáticas, ainda são reduzidas as pesquisas 
dirigidas à conexão entre clima e turismo disponíveis na literatu-
ra especializada (Perry, 1997, 2000; Abegg et al., 1998; Agnew; Vi-
ner, 2001; Scott 2003; Freitas, 2003; Scott; Wall; McBoyle, 2005). 
Por essa razão são também pouco abordadas as contradições 
que permeiam políticas públicas com esse direcionamento, 
como as anteriormente situadas.   

A primeira importante contradição que coloca em xeque o 
conjunto dessas narrativas é o fato de o compromisso de susten-
tabilidade ser incompatível com a projeção de crescimento ilimita-
do para o setor. E mesmo com o desenvolvimento de tecnologias 
limpas e centradas na condição de transição energética, o turismo 
em expansão tenderia a ampliar os impactos negativos sobre as lo-
calidades turísticas, como já tem sido o caso de muitas delas, com 
o fenômeno do overtourism e suas consequências. 

Não se pode desconsiderar que o setor vem desempenhan-
do um papel central na trajetória global de crescimento de emis-
sões de carbono, como discutido por (Scott; Gössling; Hall, 2012).  
De acordo com Sun et al. (2024), as emissões globais do turismo 
cresceram 3,5% ao ano entre 2009 e 2019, o dobro dos demais se-
tores da economia mundial, atingindo 8,8% do total das emissões 
globais de GEE em 2019, sendo uma das principais causas relacio-
nadas ao aquecimento global. Nesse sentido, cabe mencionar que 
a neutralidade de emissões e a transição justa dependem não ape-
nas das soluções tecnológicas para o tráfico aéreo e/ou urbano, 
mas de uma multiplicidade de ações de cunho socioambiental nas 
localidades turísticas, na articulação com outras agendas públicas, 
o que exigiria uma postura ética e de longo prazo para o setor.
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Além disso, a projeção de aumento ilimitado para o setor não 
parece nem realista, nem desejável e nem compatível com os com-
promissos pactuados, no plano global, traduzidos no conjunto de 
políticas públicas, anteriormente situado. Não se pode desconsi-
derar que o setor enfrenta sérios riscos decorrentes da elevação 
do nível do mar, eventos climáticos extremos e degradação dos 
ecossistemas, enquanto as emissões provenientes do transporte e 
da hospedagem turística continuam a crescer (Ma; Kirilenko, 2020), 
o que exige a sua transformação ​​urgente, rumo à sustentabilidade. 

Ainda nesse contexto, diversos destinos turísticos tradicio-
nais vêm enfrentando aumentos progressivos de temperatura, pa-
drões climáticos imprevisíveis e desastres ambientais, o que vem 
remodelando os próprios hábitos de viagem (Kovačić et al., 2020). 
Em termos de sazonalidade, alguns destinos costeiros, por exem-
plo, têm sido altamente afetados por situações de calor extremo 
durante o verão ou aumento do nível do mar e vários outros, como 
estações de esqui, estão mais vulneráveis ​​durante o inverno (Stei-
ger et al., 2024, Huddart; Stott, 2020), o que contribui para ameaçar 
a estabilidade econômica de muitas regiões que dependem dessa 
dinâmica sazonal (Gössling; Scott, 2025).

Também por essa razão muitos turistas vêm se voltando 
para alternativas sustentáveis de turismo (Mycoo, 2014) e tem 
crescido a busca por opções ecológicas, sendo priorizadas lo-
calidades que adotam práticas sustentáveis. Neste contexto, o 
turismo poderia ser ressignificado como catalisador de práticas 
sustentáveis, uma perspectiva ainda pouco abordada nas narra-
tivas de políticas públicas.  

Além disso, limitadas têm sido as conexões nas narrativas de 
políticas públicas entre turismo, clima e riscos políticos e geopolíti-
cos, questões contemporâneas centrais. Para Balli, Uddin e Shah-
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zad (2019) e para Irving et al. (2020), mesmo diante de estatísticas 
promissoras, os desafios econômicos, sanitários e geopolíticos 
continuam a representar questões críticas em planejamento turís-
tico e a impactar, direta e/ou indiretamente, a demanda turística 
internacional, como discutido por Lee et al. (2021).

Esse mesmo argumento é defendido por Lanouar e Go-
aied (2019), Haddad et al. (2015) e Muzindutsi e Manaliyo (2016), 
para os quais, nas últimas décadas, o turismo mundial vem sen-
do submetido a diversas instabilidades, que reforçam a interco-
nexão entre o setor, a crise climática e os conflitos geopolíticos; 
tensões essas que reafirmam os cenários de incertezas e impac-
tam, significativamente, a demanda e os fluxos turísticos, glo-
balmente. Também por essa razão, o setor necessita considerar 
as transformações tecnológicas necessárias rumo a uma econo-
mia de baixo carbono, mas também as significativas alterações 
dos comportamentos de viajantes e suas motivações (D’Souza, 
2025) que passaram a priorizar destinos mais seguros e estáveis 
nos planos político e geopolítico. 

Cabe ainda mencionar que, com o agravamento dos efei-
tos dos eventos climáticos extremos, a disponibilidade e o aces-
so a recursos como água, alimentos e solo fértil tendem tam-
bém a ser afetados (Borràs Pentinat, 2021), gerando inúmeros 
conflitos e, consequentemente, fluxos migratórios que podem 
contribuir para pressionar a infraestrutura, os serviços, a eco-
nomia das localidades receptoras e a dinâmica social local (Reu-
veny, 2007). A escassez desses recursos e serviços tende ainda 
a afetar a qualidade e as condições de vida, notadamente dos 
grupos mais vulneráveis, para os quais a única opção é abando-
nar involuntariamente seus locais de origem.

Assim, seria irrealista abordar a conexão entre as agen-
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das de clima e turismo sem considerar, em políticas públicas, a 
dinâmica dos fluxos migratórios, uma vez que essa representa 
uma questão política e geopolítica extremamente complexa nas 
últimas décadas (Helbling et al., 2023). Nesse sentido, embora a 
questão migratória venha recebendo crescente atenção no plano 
acadêmico e na agenda climática, esse tem sido ainda um tema 
periférico na agenda turística, embora os efeitos dos eventos cli-
máticos estejam na origem de pressões e desafios políticos sem 
precedentes, em um contexto de eventos extremos e alterações 
sazonais desordenadas (Smirnov et al., 2023). 

Tal condição exigiria a integração de políticas públicas com 
esse direcionamento (Loehr; Becken, 2025; Scott; Becken, 2010), no 
sentido da compatibilização das pressões por crescimento econô-
mico com os compromissos de sustentabilidade em um cenário de 
agravamento da crise climática e de incertezas políticas e geopolí-
ticas, o que implicaria na adaptação do setor, caracteristicamente, 
dependente de combustíveis fósseis e orientado pela equivocada 
premissa de expansão ilimitada.

Desse modo, fomentar medidas que priorizem a redução da 
demanda por combustíveis fósseis no setor de transporte, a pro-
moção da eficiência energética, a ampliação do uso de energias 
renováveis e iniciativas de políticas públicas dirigidas à sustenta-
bilidade são, portanto, essenciais no atual contexto (Becken et al., 
2020). Esse representa, assim, um desafio urgente a ser enfrenta-
do, para que possam ser desenvolvidas estratégias de ação com-
patíveis com a condição atual de emergência climática (OECD/UN 
Environment, 2011). Cabe ainda mencionar nesse mosaico de in-
certezas, os efeitos potenciais do turismo para a exclusão social e 
as tensões dela decorrentes também em função do agravamento 
da crise climática.
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Além disso, a crise climática, a volatilidade geopolítica concre-
tizada, entre outras causas, pelas guerras motivadas pelo petróleo 
e a recente e preocupante apologia dos combustíveis fósseis, as 
pressões inflacionárias e as crises socioeconômicas em curso exi-
gem um sentido de resiliência em planejamento turístico. Exigem, 
ainda, uma capacidade de antecipação de riscos e estratégias de 
adaptação, diante de inúmeros cenários possíveis, o que parece 
ainda não adequadamente traduzido, na complexidade necessá-
ria, em políticas públicas na articulação entre turismo e clima.

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Por todas as razões anteriormente discutidas, pode-se afir-
mar que embora sejam inúmeras as iniciativas de políticas públicas 
no âmbito das Nações Unidas para a articulação das agendas de 
turismo e clima, principalmente nos últimos anos, suas narrativas 
ainda não são capazes de internalizar a complexidade envolvida no 
debate. Ainda assim, parece evidente, nessa trajetória, a transposi-
ção progressiva de uma ênfase inicial centrada nos efeitos climáti-
cos como riscos para a projeção desejável de aumento do turismo 
global para um foco subsequente, associado também ao entendi-
mento do turismo como causa do aquecimento global. Essa mu-
dança de abordagem passou ainda a incorporar uma discussão 
estratégica e ética, ausente no início da cronologia estudada. 

Ocorre que, nesse movimento, parte-se da premissa de um 
processo contínuo e linear de desenvolvimento turístico, basea-
do na crença de um mundo estável, o que não parece ser o caso 
diante das turbulências políticas e geopolíticas que caracterizam o 
contexto contemporâneo e que, certamente, terão consequências 
ainda imprevisíveis para o turismo. Além disso, para esse contex-
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to de crise global, soluções tecnológicas rumo à descarbonização 
da economia ou à transição energética não serão suficientes para 
orientar o setor frente à emergência climática e às tensões sociais 
decorrentes. Mas como avançar em políticas públicas de turismo 
para fazer frente à emergência climática se elas não forem formu-
ladas e implementadas segundo um horizonte de longo prazo?

Nesse sentido, cabe enfatizar que tanto o “Acordo de Paris” 
como a “Agenda 2030” que atualmente orientam o processo de to-
madas de decisões no plano global têm prazo quase vencido. E, na 
atual conjuntura, poucas são as chances que tenham o êxito espe-
rado. Mas cabe ainda acreditar que as incertezas contemporâneas 
exigirão a ressignificação do turismo, entendido não mais apenas 
como um setor da economia, mas enquanto uma via privilegiada 
necessária para a mudança de comportamento no contexto de 
uma sociedade em crise.  
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APÊNDICE 1

Matriz-síntese sobre a abordagem do turismo na “Agenda Climá-
tica”, no âmbito das Conferências das Partes (COPs), entre 1995 e 2025.
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1 INTRODUÇÃO

As mudanças climáticas antropogênicas constituem, sem 
dúvida, uma das mais prementes ameaças ao equilíbrio am-
biental e socioeconômico do século XXI. Impulsionadas, princi-
palmente, por atividades humanas desencadeadas a partir da 
Revolução Industrial, essas alterações já elevaram a tempera-
tura global em 1,1°C acima dos níveis pré-industriais, com pro-
jeções alarmantes que indicam a possibilidade de o limite de 
1,5°C ser ultrapassado já no ano de 2030, caso as emissões de 
Gases de Efeito Estufa (GEE) não sejam drasticamente reduzidas 
(Păcurar, 2015; IPCC, 2023).

O setor do turismo, reconhecidamente sensível às al-
terações climáticas, apresenta uma relação dialética com-
plexa com este fenômeno. Por um lado, o turismo contribui 
significativamente para o problema, sendo responsável por 
aproximadamente 4,9% das emissões globais de GEE, consi-
derando-se todos os subsistemas que o compõem, incluin-
do transportes, hospedagem e atividades associadas (Grimm 
et al., 2018). Por outro lado, o setor sofre impactos diretos e 
indiretos decorrentes das mudanças climáticas, que afetam 
desde a atratividade dos destinos até a integridade física de 
suas infraestruturas e a segurança dos visitantes e comunida-
des receptoras (Guambe; Silva, 2022).

Moçambique, localizado na costa oriental da África Austral 
e banhado pelo Oceano Índico em uma extensão de cerca de 
2.700 quilômetros de litoral, figura entre os países mais vulne-
ráveis às mudanças climáticas em escala global (Guambe, 2018). 
A província de Inhambane, objeto deste estudo, concentra um 
expressivo potencial turístico, sendo reconhecida nacional e in-
ternacionalmente por suas praias paradisíacas – com destaque 
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para Tofo, Barra e Vilanculo –, pelo arquipélago de Bazaruto e 
por ecossistemas marinhos singulares que abrigam os denomi-
nados “Big Five” marinhos (RE:WILD, 2024; Guambe; Silva, 2022).

Contudo, precisamente essa posição geográfica que 
confere a Inhambane seu apelo turístico é também a fonte de 
sua elevada exposição a eventos climáticos extremos. A re-
gião enfrenta desafios crescentes e cumulativos, materializa-
dos em ciclones tropicais cada vez mais frequentes e severos, 
inundações, elevação acelerada do nível do mar, erosão cos-
teira progressiva e cheias fluviais que ameaçam diretamente 
a sustentabilidade do setor turístico, vital para a economia 
local (Guambe; Silva, 2022; IOM, 2024).

A gravidade da situação pode ser aferida pela frequên-
cia e intensidade dos eventos hidrometeorológicos extremos 
que atingiram Moçambique nos últimos oito anos. No período 
compreendido entre 2017 e 2024, o país foi sucessivamente im-
pactado por catorze ciclones e tempestades tropicais, a saber: 
Dineo, em 2017; Idai e Kenneth, em 2019; Chalane, em 2020; 
Guambe e Eloise, em 2021; Ana, Gombe e Jasmine, em 2022; 
Freddy (em duas passagens, 2023); e Filipo, Chido e Dikeledi, 
em 2024 (RE:WILD, 2024; INAM, 2024). A maioria desses eventos 
provocou danos extensivos a estradas, hotéis, áreas de conser-
vação e demais infraestruturas de suporte à atividade turística, 
reduzindo significativamente a atratividade do destino e com-
prometendo a recuperação econômica das comunidades afeta-
das (Mugabe, 2021; IOM, 2024).

Considerando esse contexto, este estudo tem como ob-
jetivo central analisar os impactos das mudanças climáticas no 
turismo na província de Inhambane, explorando as estratégias 
de adaptação e mitigação que vêm sendo implementadas por 

Emergência climática e turismo: impactos e estratégias de adaptação e 
mitigação em Inhambane, Moçambique 451



diferentes atores institucionais, comunitários e de cooperação 
internacional. A pesquisa justifica-se pela urgência e relevância 
do tema, diante da crescente frequência de eventos extremos 
que afetam a região e da necessidade premente de se identificar 
caminhos viáveis para a construção de um turismo resiliente, 
sustentável e socialmente justo em um contexto de emergência 
climática.

Os objetivos específicos que norteiam este trabalho são: 
(i) caracterizar os principais impactos das mudanças climáticas 
sobre a infraestrutura turística e os serviços ecossistêmicos dos 
quais o turismo depende em Inhambane; (ii) analisar as vulnera-
bilidades socioeconômicas das comunidades locais cujos meios 
de vida estão associados ao turismo; (iii) identificar e avaliar as 
estratégias de adaptação e mitigação em curso na região; e (iv) 
propor diretrizes para o fortalecimento da resiliência climática 
do setor turístico em Inhambane.

2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA

2.1 Mudanças climáticas e zonas costeiras: 
vulnerabilidades e riscos

As zonas costeiras são reconhecidas pela literatura espe-
cializada como ambientes de elevada vulnerabilidade às mudan-
ças climáticas, integrando processos atmosféricos, oceânicos e 
terrestres que interagem de maneira complexa e frequente-
mente sinérgica (IPCC, 2019). A elevação do nível médio do mar, 
fenômeno associado à expansão térmica das águas oceânicas e 
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ao derretimento de geleiras e calotas polares, constitui uma das 
principais ameaças às regiões litorâneas, com taxas de elevação 
que têm se acelerado nas últimas décadas.

Sumários para Formuladores de Políticas do IPCC (2023) 
indicam que o nível global do mar subiu aproximadamente 0,20 
metros entre 1901 e 2018, com uma taxa de aceleração sem 
precedentes nos últimos três milênios. Projeções para o final 
do século XXI, considerando diferentes cenários de emissões de 
GEE, apontam para uma elevação adicional que pode variar en-
tre 0,28 e 1,01 metros, colocando em risco infraestruturas, ecos-
sistemas e populações situadas em áreas costeiras baixas.

Além da elevação gradual do nível do mar, as mudanças 
climáticas amplificam a frequência e intensidade de eventos ex-
tremos, como ciclones tropicais, tempestades e ondas de tem-
pestade (storm surges), que provocam impactos catastróficos de 
curta duração, mas de elevada magnitude, especialmente em 
contextos de baixa capacidade adaptativa (Robinson, 2017). As 
interações entre esses eventos agudos e processos crônicos, 
como a erosão costeira e a intrusão salina, geram efeitos com-
postos que ultrapassam a capacidade de resposta das comuni-
dades e instituições locais.

2.2 Turismo e sensibilidade climática

O turismo é considerado um dos setores econômicos mais sen-
síveis às variações climáticas, apresentando uma relação de dupla via 
com o clima: enquanto as condições climáticas determinam em gran-
de medida a atratividade e a sazonalidade dos destinos, as atividades 
turísticas contribuem para a emissão de gases de efeito estufa que 
alteram essas mesmas condições (Scott; Gössling; Hall, 2012).
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A literatura distingue diferentes categorias de impactos 
das mudanças climáticas sobre o turismo. Os impactos diretos 
afetam a experiência do turista e a operação das atividades ao 
ar livre, incluindo alterações no conforto térmico, na disponi-
bilidade de água e neve (no caso do turismo de inverno) e na 
segurança frente a eventos extremos (Hamilton; Tol, 2004). Os 
impactos indiretos manifestam-se por meio da degradação de 
ativos ambientais dos quais o turismo depende, como praias, 
recifes de coral, florestas e paisagens naturais. Finalmente, os 
impactos induzidos referem-se às respostas políticas e sociais 
às mudanças climáticas, incluindo restrições a viagens, aumen-
tos de custos de carbono e alterações na demanda dos consu-
midores por destinos mais sustentáveis (Gössling; Hall, 2006).

Particularmente relevante para o contexto deste estudo é 
o impacto das mudanças climáticas sobre o turismo costeiro e 
de praia, que responde por expressiva parcela do turismo global 
em regiões tropicais e subtropicais. A elevação do nível do mar, 
combinada com a intensificação de tempestades, acelera a ero-
são costeira, danifica infraestruturas hoteleiras situadas na linha 
de costa, degrada ecossistemas de mangue e recifes de coral que 
oferecem proteção natural, podendo, inclusive, inviabilizar eco-
nomicamente a manutenção de praias artificiais ou artificialmen-
te alimentadas (Phillips; Jones, 2006; Fletcher et al., 2019).

2.3 O contexto moçambicano: emergência 
climática e vulnerabilidade Socioeconômica

Moçambique figura reiteradamente nos índices interna-
cionais de vulnerabilidade às mudanças climáticas, ocupando 
posições desfavoráveis tanto no World Risk Report quanto no 
Notre Dame Global Adaptation Initiative Index (ND-GAIN). O país 
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combina uma exposição geográfica elevada a ciclones e inun-
dações com baixos níveis de capacidade adaptativa, expressos 
em infraestruturas deficitárias, limitações institucionais e níveis 
significativos de pobreza (Guambe; Silva, 2022; INGD, 2021).

A Zona Costeira de Moçambique estende-se por aproxi-
madamente 2.700 km, abrigando cerca de 60% da população 
nacional e concentrando as principais atividades econômicas 
do país, incluindo portos, indústrias, agricultura irrigada e, de 
maneira destacada, o turismo (Micoa, 2015). Esta região é carac-
terizada por extensas planícies costeiras de baixa altitude, com 
grande parte do território situado a menos de 10 metros acima 
do nível do mar, o que a torna particularmente suscetível à ele-
vação eustática e a eventos de inundação costeira.

Os cenários climáticos para Moçambique projetam, nas 
próximas décadas, aumento das temperaturas médias, incre-
mento da variabilidade pluviométrica com maior frequência de 
secas e cheias, intensificação de ciclones tropicais (com catego-
rias mais elevadas e trajetórias que atingem regiões anterior-
mente menos afetadas), e elevação acelerada do nível do mar 
(INGC, 2019). Estes processos interagem com fatores de vulne-
rabilidade social pré-existentes, incluindo desigualdade de gê-
nero, baixa diversificação econômica e dependência de recursos 
naturais sensíveis ao clima, configurando um quadro de risco 
multifacetado que exige respostas integradas (WRI, 2026).

2.4 Inhambane: potencial turístico e exposição 
climática

Inhambane, província situada na região centro-sul de Mo-
çambique, destaca-se no contexto nacional por seu excepcional 
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patrimônio natural, que inclui o Arquipélago de Bazaruto, 
declarado Reserva Marinha Nacional, em 1971, e reconhe-
cido como uma das áreas de maior biodiversidade marinha 
do Oceano Índico Ocidental. Acrescenta-se a isso extensas 
praias de areias claras, como Barra e Tofo, recifes de coral 
em bom estado de conservação, e ecossistemas de mangue, 
pradarias marinhas e dunas costeiras que abrigam espécies 
ameaçadas como tartarugas marinhas, dugongos e cinco es-
pécies de golfinhos (RE:WILD, 2024; Guambe; Silva, 2022).

O turismo constitui um dos pilares da economia provin-
cial, gerando empregos diretos e indiretos, divisas e oportu-
nidades de negócio para empreendedores locais. A província 
conta com uma rede hoteleira diversificada, que inclui des-
de eco-lodges de pequeno porte até resorts de luxo, além de 
operadoras de diving, escolas de surf, restaurantes e ativi-
dades de observação da megafauna marinha, com destaque 
para a observação de mantas e tubarões-baleia em Tofo.

Paradoxalmente, as mesmas características geográfi-
cas e oceânicas que conferem a Inhambane seu potencial 
turístico são também fonte de sua vulnerabilidade. A pro-
víncia está localizada em uma área de trajetória frequente 
de ciclones tropicais que se formam no Canal de Moçambi-
que e no sudoeste do Oceano Índico, com a estação chuvo-
sa e de tempestades concentrada entre novembro e abril. 
A combinação de temperaturas oceânicas elevadas (que 
fornecem energia para a intensificação de ciclones) com a 
baixa altitude do terreno costeiro (inferior a 10-15 metros 
em amplas extensões) resulta em níveis de risco particular-
mente elevados para populações e infraestruturas (Guam-
be, 2018; Júlio et al., 2026).
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Estudos recentes utilizando sensoriamento remoto e aná-
lise geoespacial identificaram extensões significativas de áreas 
costeiras localizadas abaixo do nível do mar no município de 
Inhambane, coincidindo precisamente com as zonas onde se 
concentra o processo de “turistificação” espacial, com destaque 
para as praias de Barra e Tofo (Júlio et al., 2026). Esta sobreposi-
ção entre áreas de maior atratividade turística e áreas de maior 
risco hidrogeomorfológico configura um desafio central para a 
sustentabilidade do setor a médio e longo prazo.

3 METODOLOGIA

A pesquisa adotou uma abordagem qualitativa e descritiva, 
orientada pela necessidade de compreender em profundidade 
as interações entre mudanças climáticas e turismo em Inham-
bane, considerando tanto as dimensões objetivas dos impactos 
quanto as percepções e respostas dos atores envolvidos. O de-
senho metodológico integrou múltiplas estratégias de coleta e 
análise de dados, conforme detalhado a seguir.

Classifica-se como uma pesquisa de natureza aplicada, na 
medida em que visa gerar conhecimentos que possam subsidiar 
a formulação de políticas e estratégias de adaptação e mitiga-
ção no âmbito do turismo em Inhambane. Do ponto de vista 
de seus objetivos, configura-se como uma pesquisa descritiva e 
explicativa: descritiva por pretender caracterizar com precisão 
os impactos observados e as respostas implementadas; expli-
cativa por buscar identificar os fatores que determinam a maior 
ou menor efetividade das estratégias de adaptação e mitigação.

A coleta de dados estruturou-se em três eixos complemen-
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tares: revisão bibliográfica sistemática, análise de dados secun-
dários e trabalho de campo. Quanto ao primeiro procedimento, 
realizou-se uma busca estruturada em bases de dados cientí-
ficas (Scopus, Web of Science, Google Scholar) e em repositórios 
institucionais, utilizando combinações dos descritores “climate 
change”, “tourism”, “adaptation”, “Inhambane”, “Mozambique” e 
“coastal zones”. Foram incluídos artigos publicados em periódi-
cos revisados por pares, teses de doutoramento e dissertações 
de mestrado, relatórios técnicos de organizações multilaterais 
(OMT, IPCC, IUCN, WRI) e documentos de política pública.

Em relação à análise de dados secundários, recorreu-se a 
registros do Instituto Nacional de Meteorologia (INAM) de Mo-
çambique sobre eventos extremos no período 2017-2024; a 
relatórios do Ministério da Saúde sobre desastres e surtos de 
doenças associados a eventos climáticos; a bases de dados da 
Organização Internacional para as Migrações (IOM) sobre deslo-
camentos induzidos por desastres; e a documentos de projetos 
de cooperação internacional em curso na região.

Por fim, no contexto do trabalho de campo, realizou-se um 
levantamento de impactos e estratégias de adaptação e mitiga-
ção nos principais destinos turísticos da província de Inhamba-
ne (Vilanculo, Inhassoro, Maxixe, Jangamo e Praia do Tofo) entre 
janeiro e junho de 2025. As atividades de campo incluíram:

•	 observação direta e registro fotográfico de infraes-
truturas turísticas, linha de costa e ecossistemas cos-
teiros;

•	 entrevistas semiestruturadas com gestores de em-
preendimentos turísticos (n=15), representantes de 
associações comunitárias (n=8), técnicos do governo 
provincial e distrital (n=6) e especialistas de organiza-
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ções não governamentais atuantes na região (n=5); e

•	 análise documental de planos e estratégias, com 
ênfase no Plano Estratégico de Turismo de Inhamba-
ne (2009-2019) e em planos distritais de redução do 
risco de desastres.

Os dados qualitativos coletados por meio de entrevistas 
e observação foram submetidos a análise de conteúdo temá-
tica, seguindo as etapas de pré-análise, exploração do mate-
rial e tratamento dos resultados (Bardin, 2011). As categorias 
de análise foram definidas a priori com base no referencial te-
órico (impactos econômicos, ambientais e sociais; estratégias 
de adaptação e mitigação) e complementadas por categorias 
emergentes identificadas no trabalho de campo.

Os dados quantitativos secundários (registros de ciclo-
nes, dados de erosão costeira, indicadores socioeconômicos) 
foram organizados em planilhas eletrônicas e submetidos 
a análises descritivas, com cálculo de frequências, médias e 
tendências temporais quando disponíveis.

Sobre as limitações deste estudo, são aqui reconheci-
das: (i) a indisponibilidade de séries históricas completas e 
padronizadas para todos os indicadores de interesse, espe-
cialmente em nível local; e (ii) a dificuldade de isolar os efei-
tos específicos das mudanças climáticas de outros fatores de 
pressão sobre o turismo (como crises econômicas e pande-
mias). Estas limitações foram mitigadas pela triangulação de 
fontes e pela ênfase na análise qualitativa de processos.
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4 RESULTADOS E DISCUSSÃO

A análise dos dados coletados permitiu identificar e carac-
terizar os principais impactos das mudanças climáticas sobre o 
turismo em Inhambane, bem como mapear as estratégias de 
adaptação e mitigação em curso na região. Os resultados são 
apresentados a seguir, organizados segundo as três dimensões 
analíticas priorizadas: impactos econômicos, ambientais e so-
ciais, seguidos da identificação de estratégias e a discussão in-
tegrada.

4.1 Impactos econômicos: perdas financeiras e 
danos à infraestrutura turística

Os impactos econômicos das mudanças climáticas sobre 
o turismo em Inhambane manifestam-se tanto na forma de da-
nos diretos à infraestrutura física do setor quanto na redução 
da receita decorrente da perda de atratividade e da interrupção 
das operações durante e após eventos extremos. A sucessão 
de ciclones tropicais que atingiram a região entre 2017 e 2024 
causou prejuízos acumulados de magnitude expressiva, embora 
a ausência de um sistema sistemático de contabilidade de de-
sastres específico para o setor turístico impeça a quantificação 
precisa do total de perdas.

•	 As evidências coletadas em campo e na literatura 
indicam que os danos mais recorrentes afetam as se-
guintes categorias de ativos turísticos:

•	 infraestrutura hoteleira e de alimentação: esta-
belecimentos localizados na primeira linha da costa, 
especialmente nas praias de Barra, Tofo e nas ilhas 
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do Arquipélago de Bazaruto, sofreram danos estru-
turais decorrentes da ação direta das ondas e da in-
vasão salina, incluindo destruição parcial ou total de 
unidades de hospedagem, restaurantes e áreas de 
lazer (Júlio et al., 2026);

•	 vias de acesso e logística: estradas de ligação en-
tre os principais centros urbanos (Inhambane, Maxi-
xe, Vilanculo) e os destinos turísticos foram repetida-
mente danificadas ou temporariamente interditadas 
devido a alagamentos, deslizamentos e destruição 
de pontes, comprometendo a conectividade e o fluxo 
de turistas. A Estrada Nacional EN-1, principal via de 
acesso à província, teve trechos severamente afeta-
dos pelos ciclones Idai (2019), Eloise (2021) e Freddy 
(2023) (Mugabe, 2021; IOM, 2024); e

•	 equipamentos e ativos operacionais: embarca-
ções utilizadas para o mergulho, observação de me-
gafauna e transporte para as ilhas foram danificadas 
ou destruídas durante tempestades; equipamentos 
de mergulho, mobiliário de praia e outros ativos de 
operadoras turísticas sofreram perdas significativas.

Adicionalmente aos danos diretos, registram-se impactos 
econômicos indiretos substanciais, incluindo:

•	 redução da ocupação hoteleira e do fluxo turís-
tico: nos meses subsequentes a eventos extremos, 
a percepção de risco, somada às condições danifi-
cadas da infraestrutura de acesso, resulta em que-
das acentuadas da demanda turística, com impactos 
particularmente severos para pequenos empreendi-
mentos que dispõem de margens reduzidas e limita-
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da capacidade de capitalização para superar perío-
dos de baixa receita;

•	 aumento dos custos operacionais: empreendi-
mentos turísticos relataram aumento dos custos com 
manutenção corretiva pós-evento, seguros (quando 
disponíveis) e, em alguns casos, com realocação tem-
porária de operações para áreas menos expostas; e

•	 desestímulo ao investimento: a percepção de ris-
co climático crescente afeta negativamente as deci-
sões de investimento no setor, tanto de investidores 
nacionais quanto internacionais, que passam a de-
mandar prêmios de risco mais elevados ou a dire-
cionar recursos para regiões consideradas menos 
vulneráveis.

O Quadro 1 sintetiza os principais ciclones que afetaram 
Moçambique no período 2017-2024 e seus impactos associados 
sobre o turismo em Inhambane.

4.2 Impactos ambientais: erosão costeira e 
degradação de ecossistemas

Os impactos ambientais das mudanças climáticas em 
Inhambane afetam diretamente a base de recursos naturais so-
bre a qual se sustenta o turismo costeiro e de natureza. Median-
te a observação de campo e a literatura consultada, nota-se que 
a erosão costeira se destaca como um dos processos mais visí-
veis e preocupantes, com estimativas indicando que aproxima-
damente 70% do litoral da província apresenta sinais de recuo 
da linha de costa, em intensidades variáveis (Júlio et al., 2026).
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A erosão costeira em Inhambane é impulsionada por múlti-
plos fatores inter-relacionados:

1.	 elevação do nível médio do mar: o aumento do 
nível do mar, ainda que gradual em termos anuais, 
amplifica o alcance das ondas durante marés altas 
e tempestades, promovendo o recuo da linha de 
costa e a intrusão salina em ecossistemas costei-
ros e aquíferos;

Quadro 1 – Ciclones e tempestades tropicais que afetaram Moçam-
bique (2017-2024) e impactos sobre o turismo em Inhambane

Fonte: Elaborado pelo autor com base em INAM (2024), RE:WILD (2024) e 
trabalho de campo.
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2.	 intensificação de tempestades e ondas: ciclones 
e tempestades tropicais geram ondas de grande 
energia que erodem praias e dunas em curto es-
paço de tempo, removendo sedimentos que difi-
cilmente são repostos naturalmente na mesma 
escala;

3.	 destruição da vegetação costeira: a remoção 
ou degradação de manguezais, dunas vegetadas e 
restingas – seja por ações antrópicas diretas (ex-
pansão urbana e turística desordenada) ou por 
eventos extremos – elimina barreiras naturais de 
proteção costeira, acelerando a erosão; e

4.	 alteração dos padrões de sedimentação: mu-
danças no regime de chuvas e na vazão de rios afe-
tam o aporte de sedimentos para a costa, reduzin-
do a capacidade de reposição natural das praias.

 
	 Estudos geoespaciais recentes identificaram exten-
sas áreas do litoral do município de Inhambane situadas 
abaixo do nível médio do mar, coincidindo exatamente 
com as zonas de maior desenvolvimento turístico, como as 
praias de Barra e Tofo (Júlio et al., 2026). Esta condição to-
pográfica, somada à destruição progressiva da vegetação 
costeira (com destaque para os manguezais), tem permiti-
do a evasão recorrente das águas do mar para o interior, 
afetando diretamente empreendimentos turísticos locali-
zados ao longo da costa.

Além da erosão costeira, outros impactos ambientais 
de relevo incluem:
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•	 degradação de recifes de coral: o branquea-
mento de corais associado ao aumento da tem-
peratura da superfície do mar e à acidificação 
oceânica reduz a biodiversidade e a atratividade 
para o turismo de mergulho. Embora os recifes 
de Inhambane sejam considerados relativamente 
resilientes em comparação com outras regiões do 
Oceano Índico, episódios de branqueamento têm 
sido registrados com frequência crescente;

•	 perda de pradarias marinhas: pradarias de er-
vas marinhas (seagrasses) são ecossistemas críti-
cos para a reprodução de espécies pesqueiras e 
para a estabilização de sedimentos. Estudos re-
centes indicam que quase metade das pradarias 
marinhas da Baía de Inhambane foi perdida nas 
últimas décadas, em parte devido à intensificação 
de ciclones tropicais, combinada com pressões de 
pesca (WRI, 2026). A perda destes habitats afeta 
tanto o turismo de natureza (observação de mega-
fauna que deles depende) quanto as comunidades 
pesqueiras que abastecem o setor hoteleiro; e

•	 contaminação de recursos hídricos: inundações 
associadas a ciclones e tempestades frequente-
mente provocam a contaminação de poços e siste-
mas de abastecimento de água por esgoto e pro-
dutos químicos, comprometendo a disponibilidade 
de água potável para turistas e comunidades.
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4.3 Impactos sociais: comunidades dependentes 
do turismo em situação de vulnerabilidade

Os impactos sociais das mudanças climáticas sobre as comu-
nidades ligadas ao turismo em Inhambane são profundos e multi-
facetados, afetando meios de vida, segurança alimentar, padrões 
migratórios e relações de gênero. Estima-se que milhares de famí-
lias na província dependam direta ou indiretamente do turismo, 
seja por meio do emprego formal em hotéis e operadoras, seja por 
meio de atividades informais como venda de artesanato, guiagem 
autônoma, pesca artesanal para abastecimento do setor hoteleiro, 
e oferta de serviços de transporte (Ricardo, 2004; Júlio et al., 2026).

As comunidades pesqueiras artesanais constituem um 
segmento particularmente vulnerável, na medida em que com-
binam alta dependência de recursos ecossistêmicos sensíveis 
ao clima com baixa capacidade de diversificação econômica. Es-
tudos conduzidos na Baía de Inhambane documentam que mu-
lheres que praticam a catação de mariscos e a pesca com rede 
“guínia” são desproporcionalmente afetadas pela perda de pra-
darias marinhas e pela degradação de manguezais, uma vez que 
suas atividades dependem criticamente de áreas rasas e vegeta-
das (WRI, 2026). Estas mulheres descrevem o ambiente marinho 
como sua “machamba” (casa de vegetais, pomar), evidenciando 
o entrelaçamento profundo entre o acesso aos recursos natu-
rais, a identidade cultural e a subsistência familiar. Nas palavras 
de uma mulher pescadora de Guiduane:

As áreas com ervas marinhas estão desaparecendo, to-
dos nós que usamos redes guínia corremos para nos 
aglomerar ali... o espaço com ervas marinhas é muito pe-
queno, então não pegamos nada além de coisas muito 
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pequenas e pequenos caranguejos sem valor aqui (WRI, 
2026, tradução nossa).

A insegurança alimentar pós-eventos climáticos emergiu 
como um tema recorrente nas entrevistas realizadas. Ciclones e 
inundações destroem estoques de alimentos, contaminam fontes 
de água e interrompem cadeias de abastecimento e comercializa-
ção, situações que se prolongam por semanas ou meses e com-
prometem a recuperação das comunidades. Famílias cuja renda 
principal provém do turismo (por exemplo, artesãos que vendem 
seus produtos a visitantes) ficam duplamente vulneráveis quan-
do eventos climáticos afugentam os turistas, cortando sua fonte 
de renda em um momento em que a necessidade de recursos 
para reconstrução e recomposição de estoques aumenta.

Os deslocamentos induzidos por desastres climáticos confi-
guram outra dimensão crítica dos impactos sociais. A IOM (2024) 
documenta que ciclones como Idai (2019) e Freddy (2023) pro-
vocaram deslocamentos temporários e permanentes de popula-
ções costeiras em Moçambique, incluindo residentes de áreas tu-
rísticas de Inhambane. O deslocamento não apenas interrompe 
meios de vida, mas também fragiliza redes de suporte social e 
aumenta a exposição a riscos adicionais em áreas de reassenta-
mento frequentemente precárias.

Um aspecto distintivo dos impactos sociais em Inhambane é 
a dimensão de gênero. Dados do Instituto Nacional de Estatística 
de Moçambique (INE) indicam que menos de 30% das mulheres 
na província têm acesso a emprego formal, em contraste com cer-
ca de 50% dos homens, conforme citado em Fundación Mujeres 
Por África (2024). Esta disparidade reflete-se no turismo, onde as 
mulheres estão majoritariamente concentradas em ocupações 
informais, de menor remuneração e maior vulnerabilidade a cho-
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ques climáticos. Simultaneamente, as mulheres são, em muitos 
contextos, as principais responsáveis pela segurança alimentar e 
hídrica das famílias, o que as torna agentes críticos na adapta-
ção, embora frequentemente excluídas das instâncias de decisão 
(WRI, 2026; Mission Inclusion, 2026).

4.4 Estratégias de adaptação e mitigação: 
Soluções baseadas na Natureza e economia azul

Em resposta aos impactos descritos, um conjunto diversifi-
cado de estratégias de adaptação e mitigação vem sendo imple-
mentado em Inhambane, envolvendo atores governamentais, 
organizações da sociedade civil, agências de cooperação inter-
nacional e comunidades locais. Destacam-se, neste contexto, as 
abordagens centradas em Soluções baseadas na Natureza (SbN) 
e na promoção de uma economia azul regenerativa e inclusiva.

 4.4.1 Soluções baseadas na Natureza para a adaptação 
costeira

As Soluções baseadas na Natureza têm ganhado proemi-
nência como estratégia de adaptação às mudanças climáticas 
em zonas costeiras, por oferecerem benefícios simultâneos de 
proteção de infraestruturas, conservação da biodiversidade e 
geração de meios de vida sustentáveis. Em Inhambane, diversas 
iniciativas SbN estão em curso, com destaque para:

•	 restauração de manguezais: ecossistemas de 
mangue atuam como barreiras naturais contra on-
das de tempestade, estabilizam sedimentos, seques-
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tram carbono e servem de berçário para espécies 
pesqueiras. Projetos como o Regenerative Seascapes 
for People, Climate and Nature (ReSea), financiado 
pelo Governo do Canadá e implementado pela IUCN, 
Mission Inclusion e MULEIDE, apoiam a restauração 
de manguezais nos distritos de Vilanculo e Inhasso-
ro, combinando a recuperação ecológica com o for-
talecimento de meios de vida comunitários (Mission 
Inclusion, 2026; IUCN, 2024b);

•	 recuperação de dunas costeiras e vegetação na-
tiva: a reposição da vegetação de dunas (como a 
planta Ipomoea pes-caprae, conhecida localmente 
como “batata de praia”) contribui para a fixação de 
sedimentos e a redução da erosão. Iniciativas comu-
nitárias apoiadas pelo Projeto ReSea e por operado-
res turísticos locais promovem o plantio e a proteção 
desta vegetação como medida de adaptação de bai-
xo custo e alta efetividade; e 

•	 criação de áreas marinhas protegidas e zonas de 
exclusão de pesca: embora com objetivos primários 
de conservação da biodiversidade, as áreas mari-
nhas protegidas (AMPs) também contribuem para a 
resiliência climática ao manter ecossistemas saudá-
veis (recifes, mangues, pradarias) que fornecem ser-
viços ecossistêmicos críticos para a proteção costeira 
e para a sustentabilidade da pesca. O Arquipélago de 
Bazaruto conta com um estatuto de proteção desde 
1971, mas esforços recentes buscam fortalecer a im-
plementação da gestão e a participação comunitária 
nos conselhos de pesca (Ricardo, 2004; IUCN, 2024b).
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A capacitação técnica para implementação de SbN tem sido 
um componente estratégico dessas iniciativas. Em 2024, o Projeto 
ReSea realizou uma oficina de treinamento em Vilanculo, reunindo 
25 implementadores de projetos e 14 tomadores de decisão em 
nível distrital e provincial, para capacitação nos Padrões Globais de 
Soluções baseadas na Natureza da IUCN (IUCN, 2024a). Técnicos do 
Serviço Provincial de Atividades Econômicas (SPAE) de Inhambane e 
conselheiros de pesca comunitários foram treinados, fortalecendo 
a governança local e a capacidade de avaliação da sustentabilidade 
das intervenções.

4.4.2 Iniciativas de Economia Azul Regenerativa e Inclusiva

O conceito de economia azul – que promove o uso sustentá-
vel dos recursos oceânicos para o crescimento econômico, melho-
ria dos meios de vida e empregos, preservando ao mesmo tempo 
a saúde do ecossistema oceânico – tem sido operacionalizado em 
Inhambane por meio de projetos que conectam conservação, gera-
ção de renda e empoderamento comunitário.

•	 Projeto ReSea (2023-2027): este projeto de quatro 
anos, financiado pelo Governo do Canadá e imple-
mentado em cinco países africanos, tem como objeti-
vo aumentar a resiliência de comunidades costeiras 
vulneráveis em Moçambique (distritos de Vilanculo e 
Inhassoro), através da restauração de ecossistemas 
marinhos, desenvolvimento de cadeias de valor da eco-
nomia azul e fortalecimento da governança inclusiva 
(Mission Inclusion, 2026). Uma característica distintiva 
do ReSea é sua ênfase na participação de mulheres e 
jovens, que lideram muitas das intervenções e partici-
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pam ativamente dos conselhos de pesca comunitários, 
estruturas de governança que tradicionalmente têm 
sido dominadas por homens; 

•	 Iniciativa Grande Muralha Azul (Great Blue Wall - GBW): 
lançada em 2021, esta iniciativa impulsionada pela Áfri-
ca e liderada pelo Oceano Índico Ocidental visa acelerar 
e expandir ações de conservação oceânica, aumentar a 
resiliência socioecológica e desenvolver uma economia 
azul regenerativa, através do estabelecimento de uma 
rede conectada de paisagens marinhas (seascapes) (IUCN, 
2024a). Inhambane é uma das áreas focais da GBW em 
Moçambique, com investimentos previstos para o forta-
lecimento da governança das áreas marinhas, implemen-
tação de SbN e criação de empregos azuis sustentáveis 
(Africa’s Green Economy Summit, 2024); 

•	 ProsperAzul: iniciativa cofinanciada pelo Ministério 
Federal Alemão de Cooperação Econômica e Desen-
volvimento (BMZ) e pela União Europeia, implementa-
da pela GIZ, que promove uma economia azul inclusi-
va e resiliente ao clima em Moçambique, com foco em 
pescas, aquicultura e turismo sustentável na paisagem 
marinha de Inhambane (GIZ, 2025). A iniciativa apoia o 
desenvolvimento de cadeias de valor pesqueiras sus-
tentáveis, a certificação de práticas turísticas respon-
sáveis e o fortalecimento de capacidades para a gestão 
integrada da zona costeira; e

•	 turismo comunitário e ecológico: uma linha de ação 
complementar envolve o desenvolvimento de modelos 
de turismo de base comunitária que diversificam as fon-
tes de renda de populações vulneráveis, criam incenti-
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vos para a conservação e reduzem a dependência de 
atividades altamente sensíveis ao clima. A Cooperativa 
Khessani, no distrito de Jangamo, composta por 15 mu-
lheres, desenvolve um projeto de aquicultura sustentá-
vel em manguezais, com apoio da Fundação Mulheres 
por África, da AECID e do Duna Lodge, combinando con-
servação ambiental, segurança alimentar e geração de 
renda, com a criação de uma rota de turismo susten-
tável como um dos componentes (Fundación Mujeres 
Por África, 2024). Experiências como esta demonstram 
o potencial de integrar adaptação climática, desenvolvi-
mento econômico e turismo responsável.

O Quadro 2 sumariza as principais estratégias de adaptação e mi-
tigação identificadas em Inhambane, seus atores e escopo de atuação.

Quadro 2 – Estratégias de adaptação e mitigação em Inhambane 
(síntese)

Fonte: Elaborado pelo autor com base nos dados da pesquisa
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4.5 Desafios e barreiras à Adaptação Efetiva

A despeito dos avanços representados pelas iniciativas des-
critas, persistem desafios significativos à adaptação efetiva do tu-
rismo às mudanças climáticas em Inhambane. Os principais desa-
fios identificados incluem: 

•	 fragilidade institucional e de governança: a im-
plementação de políticas de adaptação e mitigação 
requer coordenação entre múltiplos níveis de gover-
no (nacional, provincial, distrital) e setores (turismo, 
ambiente, obras públicas, planejamento territorial). 
As entrevistas realizadas indicaram que, embora 
existam marcos legais e políticas relevantes, a capa-
cidade operacional para implementação é limitada, 
especialmente em nível local;

•	 restrições financeiras: o financiamento da adap-
tação climática é substancialmente aquém das ne-
cessidades identificadas. Embora projetos de coo-
peração internacional como ReSea e ProsperAzul 
desempenhem um papel importante, sua cobertu-
ra é limitada em termos geográficos e temporais. 
A escassez de recursos públicos para investimentos 
em infraestrutura resiliente para apoio a pequenos 
empreendimentos turísticos constitui uma barreira 
crítica;

•	 exclusão de grupos vulneráveis dos processos 
decisórios: a despeito dos esforços de inclusão pro-
movidos por alguns projetos, persiste a sub-repre-
sentação de mulheres, jovens e pescadores artesa-
nais nos conselhos de gestão de recursos naturais e 
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nas instâncias de planejamento turístico. Esta exclu-
são limita a efetividade e a legitimidade das estraté-
gias de adaptação, bem como seu alinhamento com 
as necessidades e conhecimentos locais (WRI, 2026);

•	 conflitos entre objetivos de conservação e desen-
volvimento: em algumas situações, medidas de pro-
teção ambiental (como zonas de exclusão de pesca 
ou restrições à exploração turística em áreas sensí-
veis) geraram tensões com comunidades que depen-
dem desses recursos para sua subsistência, exigindo 
processos cuidadosos de negociação e compensação 
(Ricardo, 2004); e 

•	 informação e capacidade técnica limitadas: a im-
plementação de SbN e outras estratégias de adap-
tação requer conhecimentos técnicos especializados 
que nem sempre estão disponíveis em nível local. 
Embora iniciativas de capacitação estejam em curso, 
a escala da demanda supera a oferta de treinamento 
e assistência técnica.

4.6 Discussão integrada: construindo resiliência 
turística em contexto de emergência climática

Os resultados apresentados evidenciam que Inhambane 
encontra-se em uma encruzilhada crítica no que concerne à 
sustentabilidade de seu turismo frente às mudanças climáticas. 
Por um lado, a região exibe vulnerabilidades significativas – ge-
ográficas, ecológicas, socioeconômicas e institucionais – que a 
tornam altamente suscetível aos impactos de eventos extremos 
e processos crônicos de degradação costeira. Por outro lado, 
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observa-se um dinamismo notável na articulação de respostas, 
envolvendo uma pluralidade de atores que, ainda que de forma 
ainda insuficiente frente à magnitude dos desafios, vêm cons-
truindo alternativas promissoras.

A análise comparativa com outras regiões costeiras tropi-
cais que enfrentam desafios similares permite identificar ele-
mentos que podem contribuir para a construção de resiliência 
turística em Inhambane (Quadro 3).

Quadro 3 – Fatores críticos para a resiliência turística em zonas 
costeiras tropicais

Fonte: Elaborado pelo autor.

Um aspecto que emerge com clareza da análise é a centra-
lidade das abordagens baseadas na natureza como estratégia 
de adaptação com benefícios múltiplos e potencial de escalabi-
lidade. A restauração de manguezais, a recuperação de dunas e 
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a proteção de pradarias marinhas oferecem não apenas prote-
ção costeira, mas também sequestro de carbono, conservação 
da biodiversidade e oportunidades de geração de renda para 
comunidades locais. A integração destas abordagens com o tu-
rismo – por meio, por exemplo, de roteiros de turismo de natu-
reza focados em ecossistemas restaurados, ou de certificações 
ambientais para empreendimentos que apoiam a restauração 
– representa uma via promissora para alinhar conservação e de-
senvolvimento.

A dimensão de gênero constitui outro elemento transver-
sal de importância crítica. Os dados evidenciam que as mulhe-
res são, simultaneamente, as mais afetadas pela degradação 
ambiental e pelos choques climáticos (devido à sua concentra-
ção em atividades vulneráveis e à exclusão de instâncias de de-
cisão) e agentes centrais da adaptação (por meio de suas redes 
informais, conhecimentos locais e protagonismo em iniciativas 
comunitárias bem-sucedidas). Políticas e projetos que não in-
corporem explicitamente uma perspectiva de gênero correm o 
risco de perpetuar ou mesmo amplificar desigualdades pré-exis-
tentes.

Finalmente, é necessário reconhecer que as estratégias 
de adaptação e mitigação, embora essenciais, não eliminam os 
riscos climáticos em sua totalidade. A intensificação projetada 
de ciclones e a aceleração da elevação do nível do mar, mesmo 
em cenários de emissões mais otimistas, implicam que algumas 
áreas atualmente ocupadas por infraestrutura turística podem 
se tornar inviáveis a médio ou longo prazo. Planejar para esta 
possibilidade – incluindo a realocação assistida de empreendi-
mentos e comunidades, quando necessária – é uma tarefa po-
liticamente delicada e socialmente custosa, mas que não pode 
ser adiada indefinidamente.
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este estudo analisou os impactos das mudanças climáticas 
no turismo da província de Inhambane, Moçambique, e as estra-
tégias de adaptação e mitigação que vêm sendo implementadas 
na região. Os principais achados podem ser sintetizados da se-
guinte forma:

•	 Inhambane é duplamente vulnerável: sua eleva-
da atratividade turística, baseada em ecossistemas 
costeiros e marinhos singulares, coincide com uma 
exposição climática acentuada (ciclones frequentes, 
elevação do nível do mar, erosão costeira) e uma ca-
pacidade adaptativa limitada, configurando um qua-
dro de risco elevado para o setor turístico.

•	 Os impactos são expressivos e multifacetados: na 
dimensão econômica, danos recorrentes à infraes-
trutura turística e perdas de receita decorrentes da 
redução do fluxo de visitantes pós-eventos extre-
mos; na dimensão ambiental, erosão costeira afetan-
do cerca de 70% do litoral e degradação de ecossiste-
mas críticos (manguezais, pradarias marinhas, recifes 
de coral); na dimensão social, insegurança alimentar, 
deslocamentos e descapitalização de comunidades 
que dependem do turismo e da pesca artesanal.

•	 Respostas estão em curso, mas em escala ain-
da insuficiente: projetos como ReSea, ProsperAzul 
e a Iniciativa Grande Muralha Azul vêm promoven-
do Soluções baseadas na Natureza, restauração de 
ecossistemas costeiros, desenvolvimento de cadeias 
de valor da economia azul e fortalecimento da gover-
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nança inclusiva. Iniciativas de turismo comunitário e 
aquicultura sustentável protagonizadas por mulhe-
res, como a Cooperativa Khessani, demonstram o 
potencial de integrar adaptação climática, conserva-
ção e geração de renda.

•	 Desafios estruturais persistem: fragilidade insti-
tucional, restrições financeiras, exclusão de grupos 
vulneráveis dos processos decisórios e limitações de 
capacidade técnica constituem barreiras significati-
vas à adaptação efetiva em escala compatível com a 
magnitude dos riscos.
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1 INTRODUÇÃO

Ao adentrar terras pantaneiras para prática do turismo 
de pesca ou de contemplação, os turistas se deparam com uma 
extensa área de 150.355 km² (IBGE, 2020), entre os estados de 
Mato Grosso e Mato Grosso do Sul no Brasil, e que se prolonga 
até a Bolívia e o Paraguai. A exuberância da fauna e da flora, 
em comunhão com a população local, forma um exemplar de 
produção turística dependente da estabilidade ambiental para 
sobrevivência das espécies e das comunidades pantaneiras, re-
presentadas por indígenas, ribeirinhos e quilombolas, que en-
frentam sérios desafios climáticos, como estiagem prolongada, 
incêndios florestais recorrentes e o baixo volume hídrico dos 
rios. Tais fatores causam impactos ambientais de alto espectro, 
prejudicando a produção turística local, sobretudo diante das 
características do turismo no Pantanal.

A Figura 1 mostra a área do Pantanal entre os estados de 
Mato Grosso e Mato Grosso do Sul e serve como balizadora para 
a análise científica deste artigo. 

Em um ambiente onde a prática turística depende do 
meio ambiente, as mudanças climáticas que assolam o mundo 
atingem economicamente as gentes pantaneiras. Ou seja, ho-
mens, mulheres e crianças que vivem e produzem no Pantanal 
(Ribeiro, 2015) e estão envolvidas diariamente na construção, 
reconstrução e ressignificação da Geografia do Pantanal (Ribei-
ro, 2015, p. 37), têm no turismo a principal fonte de renda. Esse 
movimento desperta indagações no sentido de entender como 
a população local sente os impactos das mudanças climáticas 
e a interferência na diminuição dos postos de trabalho com a 
retração do turismo.
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Figura 1 – Mapa do Pantanal

Fonte: elaborado por Resende-Filho, 2025.
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Para tanto, o estudo tem como objetivo compreender a 
percepção dos moradores do Pantanal sobre os impactos que 
as mudanças climáticas promovem no viver pantaneiro, os quais 
interferem diretamente no fluxo do turismo, na redução dos 
postos de trabalho (Gössling et al., 2010) e, consequentemen-
te, na vulnerabilidade econômica dos trabalhadores do turismo 
no Pantanal. Diante de tal perspectiva, algumas indagações per-
mearam a pesquisa, dentre elas: (1) houve, realmente, retração 
do turismo no Pantanal durante o período dos incêndios flores-
tais? (2) Os postos de trabalho, sobretudo do turismo de pesca 
esportiva, reduziram? (3) Como a comunidade local entende as 
mudanças climáticas?

Nesse cenário, foi elencado o referencial teórico da pesqui-
sa, que são os estudos sobre as mudanças climáticas (Gössling 
et al., 2010; Gössling; Scott, 2024; Grimm, 2019; Navarro-Dra-
zich et al., 2023; Silva; Fialho; Rocha, 2022), analisados a partir 
da geografia do turismo (Cruz, 2007; Grimwood; Lee; Higgins-
-Desbiolles, 2024; Sánchez, 1991; Scheyvens, 2025), permeada 
por pesquisadores das especificidades da planície pantaneira, 
como, dentre outros, Ribeiro (2015), Banducci Júnior (2007) e Sil-
va, Fialho e Rocha (2022).

2 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

Para responder às perguntas da pesquisa, foi feito um le-
vantamento bibliográfico a partir do qual foram analisados arti-
gos com temas distribuídos entre mudanças climáticas, turismo 
e Pantanal. Estes, respaldados pela geografia do turismo, con-
duziram as imersões a campo para entrevistar interlocutoras/es 
locais que trabalham com o turismo. São empresários e traba-
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lhadores da hotelaria, como cozinheiras, barqueiros, guias, gar-
çons, garçonetes, dentre outras. Nesse esforço, foram realiza-
das dez entrevistas entre os meses de abril e agosto de 2024, e 
o critério de seleção das pessoas foi o de serem trabalhadoras/
es do turismo. Esse tipo de amostragem possibilitou ter uma 
percepção mais próxima da realidade dos impactos e das inter-
ferências das mudanças climáticas no turismo do Pantanal e na 
vida das gentes pantaneiras.

A observação direta possibilitou a compreensão do fun-
cionamento da engrenagem turística local. A intersecção entre a 
teoria e o trabalho de campo revelou que a população local ain-
da acredita, erroneamente, que a seca extrema e os incêndios 
florestais fazem parte do ciclo natural do Pantanal, negando, de 
alguma maneira, o efeito devastador da crise climática. 

As percepções das gentes pantaneiras sobre as transforma-
ções pelas quais o Pantanal está passando podem ser detectadas 
durante o trabalho de campo, respaldadas em, pelo menos, três 
décadas de vivência da pesquisadora na região delimitada, propor-
cionando a completude da análise. A partir da construção de uma 
aproximação entre a pesquisadora e as/os interlocutores/as da 
pesquisa e com o suporte das redes sociais, foi possível continuar 
as conversas para além dos períodos de campo em busca de uma 
aproximação da realidade vivida pela comunidade local. 

3 O TURISMO COMO UM DESAFIO DIANTE DOS 
EVENTOS CLIMÁTICOS NO PANTANAL

O Pantanal conta com biodiversidade e tradições culturais 
ímpares, entretanto, enfrenta sérios desafios ambientais (Silva; 
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Fialho; Rocha, 2022) que ameaçam a subsistência da população 
em um território de contrastes, onde a fauna e a flora coexistem 
à intervenção humana e pelas alterações climáticas (Silva; Fia-
lho; Rocha, 2022). 

Nesse ambiente, na década de 1970, iniciou-se a atividade 
turística baseada no turismo de pesca e no turismo de contem-
plação da natureza. A produção turística envolveu infraestrutu-
ra hoteleira, equipamentos de suporte à atividade e criação de 
postos de trabalho (Ribeiro, 2015). O turismo pantaneiro é pro-
duzido em ambiente natural e depende das condições climáti-
cas que promovem os ciclos de cheias e vazantes, responsáveis 
pela reprodução da fauna, da flora e, consequentemente, pela 
manutenção do turismo no mercado mundial.

A fala de um interlocutor1, que é administrador de uma 
pousada localizada na Estrada-Parque Pantanal, serve como 
exemplo da dependência ambiental do turismo, quando lembra 
que: “[...] teve um tempo que o rio tinha muito peixe, o turista 
saía agradecido, dava gorjeta boa e voltava no ano seguinte”2. 
Essa dinâmica está sendo seriamente impactada pelas mudan-
ças climáticas que há décadas vêm sendo anunciadas pelas 
mais diferentes esferas institucionais mundo afora. Estas trans-
formações estão atingindo sobremaneira o turismo mundial e 
os empregos (Gössling et al., 2010).

1
 Para preservar a identidade das/os interlocutoras/es foram atribuídos pseudônimos. 

A identidade das/os mesmas/os se encontra nos arquivos da pesquisadora.

2 
Entrevista de pesquisa concedida por “João”, administrador de Pousada Pantaneira, 

em 17 de julho de 2024.
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No Pantanal, o turismo, sob os efeitos da crise climá-
tica, necessita de ajustes urgentes para assegurar a con-
tinuidade da atividade de maneira sustentável (Grimm, 
2019), garantindo a manutenção dos empregos e da prin-
cipal fonte de renda dos trabalhadores envolvidos. Entre-
tanto, o bioma sente os efeitos dos incêndios florestais, 
do desmatamento e da redução do volume de água que 
devastam o ecossistema e reduzem a oferta de emprego. 
Para a camareira de uma pousada, “[...] quando tá muito 
seco (o rio), não tem peixe e aí tem pouco turista, aí piora 
tudo por aqui [...]”3. A fala da mulher reflete os efeitos da 
seca prolongada no ambiente pantaneiro, que leva à di-
minuição de hóspedes e, consequentemente, de trabalho.

3 
Entrevista de pesquisa concedida por “Maria”, trabalhadora do turismo, em 28 de 

agosto de 2024.

Figura 2 – Dinâmica da água no Pantanal

Fonte: MapBiomas (2025a, p. 21).
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De acordo com o MapBiomas (Pantanal [...], 2024), o 
Pantanal foi o bioma que mais sofreu com a seca, apre-
sentando uma área de água anual em 2023 de 382 mil hec-
tares, o que representa uma queda de 61% em relação à 
média histórica. A Figura 2 materializa essa crise hídrica, 
revelando um cenário de vulnerabilidade ambiental e so-
cial que beira aos extremos, considerando que, em 2024, 
o Pantanal não passou pelo ciclo de cheia, uma vez que a 
cota máxima do Rio Paraguai foi de apenas 1,50 metros, 
interferindo na navegabilidade e, consequentemente, na 
circulação de turistas.

A Figura também mostra a redução drástica das man-
chas azuis, que representa a água, desde 2018, ou seja, 
para o turismo, a diminuição das águas nos rios da bacia 
pantaneira reduz o volume de peixes, de espécies da fau-
na e da flora pantaneira e dificulta a operação de barcos-
-hotéis, resultando na retração do turismo e de recursos 
para as pessoas que trabalham com a atividade turística.

As alterações climáticas afetam tanto as atividades 
econômicas quanto a diversidade biológica da região (Silva; 
Fialho; Rocha, 2022). As queimadas têm impactado profun-
damente os biomas brasileiros, e o Pantanal está entre os 
mais prejudicados (Figura 3). No período de 1985 a 2020, 
57% de sua extensão foi devastada pelo fogo e, apenas em 
2020, as chamas consumiram 30% da área. Logo, é urgente 
a prospecção de medidas concretas para conter o avanço 
das queimadas recorrentes (Freitas et al., 2023), provocadas, 
também, por ações endógenas. 
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Figura 3 – Área queimada anual no Pantanal de 1985 a 2024 e área 
queimada média anual em hectares (há/ano)

Fonte:  Mapbiomas (2025b, p. 22). 

A Figura 3 apresenta evidências quantitativas robus-
tas dos impactos dos incêndios florestais no Pantanal, isso 
porque 93% da vegetação nativa foi atingida pelo fogo, o 
que tem como consequência a perda da biodiversidade 
pantaneira e se torna um agravante para a prática turísti-
ca local, pois reduz o interesse do turista para a prática do 
turismo de contemplação da natureza. É importante con-
siderar, também, que a prevalência do fogo, entre agosto 
e outubro, pode interferir no período de alta temporada, 
com cancelamento de reservas em pousadas ou redução 
no número de turistas, gerando prejuízos financeiros.

Nesse sentido, um guia de turismo disse, em entre-
vista, que: “O turismo não chega a parar, mas começa a 
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vir pouca gente”4. Esta fala caracteriza a redução de ren-
da para as pessoas que trabalham com o turismo, inde-
pendente do posto de trabalho que ocupam. A destruição 
provocada pelo fogo, a despeito da chamada resiliência 
pantaneira, impacta sobremaneira na vida de homens, 
mulheres e crianças nos mais diferentes aspectos, da saú-
de física e mental à economia, moradia e educação, por-
que, nos períodos de incêndios mais intensos, a dinâmica 
do Pantanal se torna descontínua e as pessoas começam a 
viver em estado de insegurança. Isso, como consequência, 
potencializa a vulnerabilidade social. 

Com relação aos impactos das mudanças climáticas sobre 
o trabalho na região do Pantanal, Ribeiro (2025, p. 11) afirma 
que “[...] os rios da Bacia do Alto Paraguai, historicamente gera-
dores de emprego e renda, enquanto símbolo de fartura e fonte 
de recursos estão secando aos olhos dos pantaneiros”, e conti-
nua com a citação de um interlocutor:

“Pra mim o rio Miranda é tudo. Porque tudo o que eu 
tenho veio dele, comprei minha casa, criei meu filho, 
mostrando os jacaré pros turistas. Tudo veio do rio, ele é 
praticamente minha vida. Hoje o rio deixou de ser a es-
trada e passou a ser uma fonte de exploração por parte 
dos empresários. A galinha dos ovos de ouro, mas estão 
matando a galinha” (Ribeiro, 2015, p. 11).

A insegurança social e ambiental provocada por eventos 
climáticos torna o trabalho com o turismo uma prática instável, 

4	 Entrevista de pesquisa concedida por “Pedro”, guia de turismo, em 28 de agosto de 
2024.
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vulnerável e fragilizada diante das incertezas. Portanto, “[...] para 
manter o turismo como atividade econômica viável, é fundamental 
implementar políticas que garantam ambientes de trabalho segu-
ros e resilientes às mudanças climáticas” (Navarro-Drazich, 2023). 
Ademais, Moraes et al. (2025, p. 77) acrescentam que:

Os impactos dos incêndios no bioma afetam direta-
mente a comunidade local, constituída por ribeirinhos, 
indígenas, quilombolas e pequenos agricultores, que 
enfrentam problemas de saúde devido à inalação de 
fumaça, além do medo constante de perderem suas 
casas para o fogo. 

Os enfrentamentos das gentes pantaneiras para a 
manutenção do emprego as colocam em risco pessoal, 
na tentativa de atender ao máximo as expectativas dos 
turistas, que insistem na prática do turismo de pesca es-
portiva, em alguns casos porque já estão com os pacotes 
de viagem pagos, período de férias previsto e passagens 
aéreas compradas. Essa categoria de turista, na realidade, 
não se incomoda com as condições climáticas ou os incên-
dios florestais que assolam grandes extensões de terras 
no Pantanal.

Isso porque, eles, destacadamente homens, querem 
pescar e fotografar os melhores e maiores exemplares dos 
rios, independente das margens estarem ladeadas pelo 
fogo ou não. Enquanto não atingem seus objetivos, que-
rem permanecer pescando, colocando em risco a própria 
vida e a dos piloteiros ou guias de pesca. A citação abaixo, 
de um barqueiro, retrata o comportamento de alguns tu-
ristas de pesca:
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A [queimada] de 2024 foi terrível, eu tava no rio Miranda. 
A beira de rio queimô tudinho, morreu bicho, o fogo pu-
lava de um lado pro outro do rio. Eu tava com chalana de 
madeira, os dois lado do rio tinha fogo. O turista falava: 
“prá onde nós vamo?”, eu falei: “não tem lugar prá corrê”, 
mas mesmo assim eles não queriam parar.

5

A preocupação com a redução ou ausência de renda, con-
forme observado em campo, não retrata os números apresen-
tados pelo Cadastro Geral de Empregados e Desempregados 
(Novo CAGED) de 2025 (CAGED, 2025). Para materializar essa 
questão, foi elencado o município de Corumbá, no estado de 
Mato Grosso do Sul, considerado o maior município do Pantanal 
em extensão territorial, com 64.431,145km² (IBGE, 2025a), sen-
do que 95% do território do município está inserido no bioma 
Pantanal (IBGE, 2025b).

Os dados para análise das Atividades Características 
do Turismo (ACTs) foram extraídos do Novo CAGED e são 
importantes para investigar o comportamento no âmbito da 
relação da resiliência do turismo aos extremos climáticos a 
partir do número de empregados e desempregados do setor 
da atividade turística.

Na Tabela 1 é possível observar dados recentes do saldo e 
do percentual de empregados demitidos e admitidos nos anos 
de 2024 e 2025, no município de Corumbá/MS. Enquanto o ano 
de 2024 encerrou com retração e um saldo negativo (-2), o ano 
de 2025 fechou com saldo muito mais elevado (149), garantindo 
a retomada do setor. 

5	 Entrevista de pesquisa concedida por “José”, piloterio no Rio Miranda, em 17 de julho 
de 2024.
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Tabela 1 – Tabela comparativa de empregos formais no setor do 
turismo nos anos de 2024 e 2025

Fonte: Organizado pela autora com base nos dados do Novo CAGED 
(CAGED, 2025).

Os Gráficos 1 e 2 revelam uma mudança estrutural do merca-
do de trabalho formal do turismo entre 2024 e 2025 no município 
de Corumbá. O ano de 2024 pode ser considerado o terceiro ano 
com maior extensão queimada: “Em 2024, a área queimada no pri-
meiro semestre aumentou 529% em relação aos anos anteriores 
[...]. Corumbá foi o município mais afetado por incêndios no primei-
ro semestre 2024” (MapBiomas, 2025).

Esse percentual elevado pode ter afetado a operacionalidade 
do setor. Os números positivos do ano de 2025 conduzem ao en-
tendimento de uma adaptação do mercado e a redução dos incên-
dios florestais, seja por ação antrópica ou pelo aumento das chuvas 
na região.

Destacadamente, embora o setor de alimentação seja o que 
mais emprega, foi assolado pela maior queda de contratações. Se 
em 2024 o saldo era 11 para 357 admitidos, em 2025 caiu para 10, 
com 198 admitidos, caracterizando o setor como um dos mais volá-
teis às oscilações por temporada.
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É importante lembrar que os dados estatísticos não 
correspondem exatamente à realidade local, porque são 
considerados apenas os empregos formais, ou seja, aqueles 
com carteira de trabalho assinada ou contrato oficial, que 
garante direitos trabalhistas e previdenciários. Porém, um 
percentual representativo de trabalhadoras e trabalhadores 
do turismo representa profissionais que atuam em área 
não urbana do município de Corumbá e estão trabalhando, 

Gráfico 1 – Emprego formal no turismo - Evolução Admitidos  
Agrupamento IPEA - 2024

Fonte: Alumia (2025). 

Fonte: Alumia (2025). 

Gráfico 2 – Emprego formal no turismo - Evolução Admitidos  
Agrupamento IPEA - 2025
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majoritariamente na informalidade, em sistema de diárias; 
situação esta não captada nas estatísticas dos órgãos 
oficiais, como o Novo CAGED ou as Fundações de Turismo, 
fortalecendo a precarização do trabalho com o turismo.

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS

A multiplicidade das gentes pantaneira é permeada por 
contrastes e contradições sociais, econômicas e culturais que, 
juntas, constituem a identidade local, em meio a desafios contí-
nuos. Dessa maneira, a comunidade precisa se reinventar para 
sobreviver em meio aos extremos climáticos que expõem o Pan-
tanal às intempéries.

A crise climática é uma realidade na maior planície de inun-
dação do mundo, destacadamente, com os incêndios florestais 
de grandes proporções, com a diminuição do volume de água 
dos rios da Baia do Alto Paraguai que promovem a retração do 
turismo e, consequentemente, a redução dos postos de traba-
lho, vulnerabilizando trabalhadoras/es historicamente oprimi-
dos pelo trabalho precarizado. Esse cenário responde às per-
guntas do texto, pois, realmente, houve uma redução do turismo 
durante os extremos climáticos e, como resultado, a diminuição 
dos postos de trabalho, a despeito de uma parcela da população 
local entender o fenômeno climático como “passageiro”, em um 
processo, talvez, de negação da realidade climática.

Portanto, urge a necessidade de implementar medidas 
de mitigação e adaptação para resguardar a permanência das 
pessoas no Pantanal, como, por exemplo, descarbonização 
do transporte turístico, substituição de motores a diesel por 
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elétricos, implantação de energia renovável nas pousadas, 
dentre outras ações. Isso por ser feito seja por intermédio 
de políticas públicas específicas para a região, ou mediante 
parcerias público-privadas dos governos, municipal, estadu-
ais e federal, de Organizações Não Governamentais (ONGs) e 
das universidades. Essa união de esforços pode reorganizar o 
território turístico e minimizar os impactos das mudanças cli-
máticas entre a população pantaneira, resguardando os em-
pregos a longo prazo e tendo o turismo como um elemento 
de revitalização e autonomia local. 

Por fim, esta discussão provoca uma reflexão sobre a ur-
gência de equilibrar o desenvolvimento econômico e a preserva-
ção ambiental em um dos biomas mais importantes do planeta.
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